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RESUMO 

 

OLIVEIRA, Natália Coelho. O PROCESSO DE INSTRUMENTALIZAÇÃO DA 

POLÍTICA URBANA NO CONTEXTO DE PACTUAÇÃO DE CLASSES: 

esvaziamento da participação política? 2023. 246f. Tese (Doutorado em Serviço Social) – 

Escola de Serviço Social, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

Resumo: A presente tese buscou analisar a trajetória histórica de luta pela Reforma Urbana 

dos Movimentos Sociais Urbanos, entre 1960-2016, por meio de fontes documentais, revistas 

e livros catalogados, os quais publicizaram as lutas urbanas dos movimentos sociais urbanos 

neste período. A partir desta pesquisa documental e bibliográfica, identificamos dois períodos 

históricos de grande relevância política, a atuação dos movimentos sociais urbanos 

reivindicativos e o segundo momento compreendido durante institucionalização das demandas 

históricas em defesa do Direito à Cidade (1985-1990), reconhecidas pelo Estado. Este marco 

histórico foi o pontapé inicial, desenhado pela pesquisa para compreendermos embates 

travados por estes atores e sujeitos socais e quais vitórias foram conquistadas pelos MSUs, 

considerando os limites impostos pela institucionalidade burguesa. Dessa maneira, durante o 

caminho metodológico da pesquisa, com a análise das discussões e resoluções encaminhadas 

pelas Conferências das Cidades e das atas das reuniões do Conselho das Cidades foi possível 

pontuar três tendências no processo que chamamos de “despolitização da questão urbana”, são 

elas: 1) a repetição das reivindicações dos Movimentos Sociais Urbanos nas Conferências 

Nacional das Cidades; 2) a tecnificação das pautas urbanas no Ministério das Cidades: a 

instrumentalização da política urbana e; 3) refluxo e/ou esvaziamento das instâncias formais 

de participação social e a frágil institucionalidade do Conselho das Cidades. Tais elementos 

históricos possibilitaram compreender que tal “esvaziamento da participação política” no que 

se refere à atuação dos movimentos populares durante este período (2003-2016), possuem 

motivações variadas. Entre elas, identificamos que a formalização jurídica e institucional de 

algumas “demandas” dos movimentos sociais acabou por contribuir para o apaziguamento das 

classes subalternas, pois não se materializaram em avanços significativos para que possam 

contribuir para a emancipação dessas classes. Ainda que tais governos tenham se sustentado 

por uma plataforma democrático-popular, suas ações políticas resultaram em alianças de 

classe que remetem aos fundamentos da política brasileira, não apresentando um rompimento 

claro com as práticas políticas historicamente consolidadas. 

 

 

Palavras-chave: Classes Sociais. Lutas Urbanas. Movimentos Sociais Urbanos. Participação 

política. Política Urbana.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Abstract: This thesis sought to analyze the historical trajectory of the struggle for Urban 

Reform of Urban Social Movements, between 1960-2016, through documentary sources, 

magazines and cataloged books, which publicized the urban struggles of urban social 

movements in this period. From this documentary and bibliographical research, we identified 

two historical periods of great political relevance, the action of the demanding urban social 

movements and the second moment understood during the institutionalization of the historical 

demands in defense of the Right to the City (1985-1990), recognized by the State. This 

historical milestone was the starting point, designed by the research to understand the clashes 

waged by these actors and social subjects and what victories were achieved by the MSUs, 

considering the limits imposed by bourgeois institutionality. In this way, during the 

methodological path of the research, with the analysis of the discussions and resolutions 

forwarded by the Cities Conferences and the minutes of the Cities Council meetings, it was 

possible to point out three trends in the process that we call “depoliticization of the urban 

issue”, they are : 1) the repetition of the demands of the Urban Social Movements at the 

National Cities Conferences; 2) the technicalization of urban agendas in the Ministry of 

Cities: the instrumentalization of urban policy and; 3) reflux and/or emptying of formal 

instances of social participation and the fragile institutionality of the Cities Council. Such 

historical elements made it possible to understand that such “emptying of political 

participation” with regard to the actions of popular movements during this period (2003-

2016) have varied motivations. Among them, we identified that the legal and institutional 

formalization of some “demands” of social movements ended up contributing to the 

appeasement of subaltern classes, as they did not materialize into significant advances that 

could contribute to the emancipation of these classes. Even though these governments were 

supported by a democratic-popular platform, their political actions resulted in class alliances 

that refer to the foundations of Brazilian politics, without presenting a clear break with 

historically consolidated political practices. 

 

Keywords: Political participation. Social classes. Urban Struggles. Urban Social Movements. 

Urban Policy. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 20 

CAPÍTULO 1 – ANTECEDENTES HISTÓRICOS SOBRE A POLÍTICA E O 

URBANO: APROXIMAÇÕES E SIGNIFICADOS ........................................................... 25 

1.1 Cidade e política: relações necessárias sobre o sentido da vida comunitária ..................... 25 

1.2 Das muralhas medievais à formação das classes sociais urbanas: entre a concentração do 

poder e a participação política dos oprimidos .......................................................................... 34 

1.3 Os impactos da Revolução Industrial e a luta de classes na cidade capitalista .................. 48 

CAPÍTULO 2 – RELAÇÕES DE CLASSE E PARTICULARIDADES HISTÓRICAS 

DO BRASIL NO SISTEMA CAPITALISTA ...................................................................... 58 

2.1Traços culturais da sociedade brasileira e a constituição das classes no Brasil: 

considerações acerca do status de cidadão brasileiro ............................................................... 58 

2.2 A inserção dependente do Brasil no sistema capitalista mundial: a utopia da superação do 

subdesenvolvimento ................................................................................................................. 75 

2.3 O papel do Estado na industrialização e urbanização brasileiras: a problemática urbana . 79 

CAPÍTULO 3 – FORMAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS URBANOS ................. 95 

3.1 Movimentos Sociais Urbanos: conceituação e caracterização

 .................................................................................................................................................. 95 

3.2.1 Movimentos Sociais Urbanos: construindo uma nova forma de participação cidadã 

(1960-1985) ............................................................................................................................ 100 

3.2.2 Os Movimentos Sociais Urbanos: a institucionalização das demandas históricas em 

defesa do Direito à Cidade (1985-1990)................................................................................. 112 

3.2.2.1 – A construção de uma agenda urbana nacional e as discussões da emenda popular 

pela Reforma Urbana: contribuições do Movimento Nacional pela Reforma Urbana e do 

Fórum Nacional pela Reforma Urbana ................................................................................... 120 

Tabela 01 - 22 encontros da Subcomissão da Questão Urbana e Transportes (1987)............ 127 

3.2.2.2 Instrumentos jurídico-legais: conquistas do processo de fortalecimento dos MSUs no 

contexto histórico-político da redemocratização brasileira .................................................... 137 



 
 

CAPÍTULO 4 – A LUTA PELO DIREITO À CIDADE E OS LIMITES DA 

INSTITUCIONALIDADE BURGUESA: EMBATES DE PROJETOS DE CIDADE .. 146 

4.1 A aprovação do Estatuto das Cidades e o contexto do neoliberalismo no Brasil: projetos 

de cidade em disputa............................................................................................................... 146 

4.2 A criação do Ministério das Cidades e a Primeira Conferência Nacional das Cidades: a 

socialização da política urbana ............................................................................................... 165 

4.3 As mudanças na gestão do Ministério das Cidades e à criação do Programa Minha Casa 

Minha Vida: a política de governabilidade e a instrumentalização da política urbana no 

contexto de pactuação de classes ............................................................................................ 171 

4.3.1 Repetição das reivindicações dos Movimentos Sociais Urbanos nas Conferências 

Nacional das Cidades.............................................................................................................. 172 

4.3.2 Tecnificação das pautas urbanas no Ministério das Cidades: a instrumentalização da 

política urbana ........................................................................................................................ 180 

Tabela 03 – Análise sobre as pautas urbanas dos Movimentos Sociais Urbanos................... 186 

4.3.3 Refluxo e/ou esvaziamento das instâncias formais de participação social e a frágil 

institucionalidade do Conselho das Cidades: considerações acerca do processo de cooptação 

dos movimentos sociais urbanos e a sua autonomia política.................................................. 188 

Gráfico 01 – Composição do Conselho das Cidades .............................................................. 191 

Tabela 02 - Quadro Avaliativo dos Avanços e Dificuldades das Conferências Nacionais das 

Cidades: o que se obteve após estas Conferências (2003-2007) ............................................ 193 

Tabela 04 -  Dotação orçamentária entre os anos de 2009 e 2021 dos programas habitacionais

 ................................................................................................................................................ 214 

Tabela 05 -  Contratações do Minha Casa Minha Vida (2009-2021) ..................................... 215 

Gráfico 02 – Evolução histórica da execução das despesas na área de atuação de habitação - 

valores pagos .......................................................................................................................... 216 

Gráfico 03 - Investimentos PMCMV Faixa 1 ........................................................................ 217 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 219 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................................... 227 



 
 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

A. C. - Antes de Cristo 

ABC - ABC Paulista (Santo André, São Bernardo do Campo, São 

Caetano do Sul) 

ABI - Associação Brasileira de Imprensa 

ABM - Amigos de Bairros de Meriti 

ABRAINC - Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias e 

Ministério de Desenvolvimento Regional 

ACO - Ação Católica Operária 

ADUENF - Associação dos Docentes da Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro  

AEs - Áreas Especiais 

AGB  - Associação dos Geógrafos 

AI-5 - Ato Inconstitucional número 5 

ANSUR  - Articulação Nacional do Solo Urbano 

BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BIRD - Banco Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento  

BNDE - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

BNH - Banco Nacional de Habitação 

CADI - Centro de Acompanhamento e Desenvolvimento Infantil 

CBIC - Câmara Brasileira da Indústria da Construção 

CCJ - Comissão de Constituição e Justiça 

CDCMAM - Comissão de Defesa do Consumidor Meio Ambiente e 

Minorias 

CDP - Comitês Democráticos e Populares 

CDQV - Centro de Defesa da Qualidade de Vida 

CDUI  - Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior 

CEB - Comunidade Eclesial de Base 

CEBs - Comunidades Eclesiais de Base 

CEIC - Comissão de Economia, Indústria e Comércio 

CENDHEC - Organização do Serviço Social – Recife  

CEPAL - Centro de Estudos para a América Latina 



 
 

 

CF88  -

  

Constituição Federal de 1988  

CFH - Conselho Federal de Habitação 

CGB - Coletivos Gregório Bezerra 

CIEP - Centro Integrados de Educação Pública 

CMP - Central de Movimentos Populares 

CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

CNDU - Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano 

CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  

CONAM - Confederação Nacional das Associações de Moradores 

ConCidades - Conselho Nacional das Cidades  

CONFEA  - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

COVID-19 - Corona Vírus 2019 

CPCs - Centros Populares de Cultura 

CUB - Comitê União de Bairros da Zona Oeste 

CUT - Central Única dos Trabalhadores 

ECO-92 - Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável de 1992 

EMEI -

  

Escola Municipal de Educação Infantil 

FAFERJ - Federação de Favelas do Estado do Rio de Janeiro 

FAMERJ - Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio 

de Janeiro 

FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educação 

FAU\USP - Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – Universidade de São 

Paulo 

FCP - Fundação da Casa Popular 

FDS - Fundo de Desenvolvimento Social 

FGV-CPDOC - Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas  

FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz 

FJP - Fundação João Pinheiro 

FMI - Fundo Monetário Internacional  

FNA - Federação Nacional dos Arquitetos 



 
 

 

FNHIS - Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

FNRU - Fórum Nacional de Reforma Urbana 

FUP - Federação Única dos Petroleiros 

GATT - General Agreement on Tariffs and Trade - Acordo Geral de 

Tarifas e Comércio 

HBB - Habitar Brasil BID 

IAB - Instituto de Arquitetos do Brasil 

IBAM - Instituto de Administração Municipal 

IPASE -  

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPPUR-UFRJ - Instituto de Política e Planejamento Urbano e Regional – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano 

ISER  - Instituto de Estudos da Religião 

ITR - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural  

IUPERG - Instituto Universitário de Pesquisa do Rio de Janeiro 

JK - Juscelino Kubitschek 

JOC - Juventude Operária Católica 

JUC - Juventude Universitária Católica 

LDU - Lei de Desenvolvimento Urbano 

LGBTQI - Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero, Queer ou 

Questionadores e Intersexo. 

MAB - Movimento de Amigos de Bairro de Nova Iguaçu 

MDR - Ministério de Desenvolvimento Regional 

MDU - Ministério do Desenvolvimento Urbano 

MEB - Movimento de Educação de Base 

MLB -  Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas 

MNRU - Movimento Nacional de Reforma Urbana  

MPL - Movimento do Passe Livre 

MPUs - Movimentos Populares Urbanos 

MR-8 - Movimento Revolucionário 8 de outubro 



 
 

 

MSUs - Movimentos Sociais Urbanos 

MTST - Movimento dos Trabalhadores Sem Teto 

MUB - Movimento União de Bairros de Caxias 

MUCA - Movimento Único dos Camelôs 

OAB - Ordem dos Advogados do Brasil 

OIT - Organização Internacional do Trabalho 

OMC - Organização Mundial do Comércio 

ONGs - Organização Não Governamental 

ONU - Organização das Nações Unidas 

OPPL - Organização Popular é Pra Lutar 

PAC - Programa de Aceleração do Crescimento 

PCB - Partido Comunista Brasileiro 

PCdoB - Partido Comunista do Brasil 

PDT - Partido Democrático Trabalhista 

PL - Projeto de Lei 

PlanHab - Plano Nacional de Habitação  

PlanSab - Plano Nacional de Saneamento Básico 

PMCMV - Programa Minha Casa Minha Vida 

PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  

PNDU - Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

POF - Pesquisa de Orçamentos Familiares 

PSD - Partido Social-Democrático 

PT - Partido dos Trabalhadores 

PTB - Partido Trabalhista Brasileiro 

PUC/SP - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

RPC - Reconstrução do Partido Comunista 

SAB - Sociedades de Amigos de Bairro   

SEPE-RJ - Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Rio de 

Janeiro 

SERFHAU - Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

SFN - Sistema Financeiro Nacional  

SINDIPETRO-NF - Sindicato dos Petroleiros do Norte Fluminense 



 
 

 

SNHIS - Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

SPU - Secretaria de Patrimônio da União  

SPVEA - Superintendência do Plano de Valorização Econômica da 

Amazônia 

SUDENE - Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

SUPURB - Superintendência de Política Urbana 

TCU - Tribunal de Contas da União 

UDR -

  

União Democrática Ruralista 

UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 01 22 encontros da Subcomissão da Questão Urbana e Transportes (1987)                                               

.......................................................................................................................127 

Tabela 02 Quadro Avaliativo dos Avanços e Dificuldades das Conferências Nacionais 

das Cidades: o que se obteve após estas Conferências (2003-

2007)..............................................................................................................192 

Tabela 03 Análise sobre as pautas urbanas dos Movimentos Sociais 

Urbanos..........................................................................................................186 

Tabela 04 Dotação orçamentária entre os anos de 2009 e 2021 dos programas 

habitacionais...................................................................................................214 

Tabela 05 Contratações do Minha Casa Minha Vida (2009-

2021)...............................................................................................................215 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 01 Composição do Conselho das Cidades...................................................191 

Gráfico 02 Evolução histórica da execução das despesas na área de atuação de 

habitação - valores pagos........................................................................216 

Gráfico 03 Investimentos PMCMV Faixa 1.............................................................217 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

20 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente tese tem por tema o recorte, do ponto de vista organizativo e político, 

dos Movimentos Sociais Urbanos (MSUs) no processo de luta por direitos urbanos no 

Brasil, na medida em que os sujeitos vinculados às lutas coletivas se unem para 

conquistarem melhorias pontuais nos bairros em que moram, como o acesso à água, luz, 

esgoto, saneamento básico, creches, equipamentos públicos, entre outros direitos 

básicos necessários à vida urbana, situados, historicamente, entre as décadas de 1960 e 

1985.  

O segundo momento da trajetória de tais MSUs, posteriormente,  entre 1985 e 

1990, deu-se a partir da amplitude do ponto de vista social e da incidência política na 

vida pública do país, considerando que tais movimentos sociais urbanos ganharam força 

e visibilidade no cenário urbano, apresentando proposições no que tange à construção 

de uma estrutura normativa e legal, capaz de promover mudanças significativas quanto 

ao modelo de desenvolvimento urbano implantado no Brasil, considerando princípios 

inovadores de justiça urbana, defesa da função social da propriedade fundiária e 

democratização das cidades.  

Tais movimentos são responsáveis por construir uma nova cultura de 

participação social e política, em que as relações entre Estado e sociedade civil  

remodelaram-se para atender anseios populares e demandas concretas da população. 

Este processo foi identificado, durante a pesquisa documental e histórica, como um 

processo de politização da questão urbana, na medida em que tais movimentos foram 

capazes de questionar, não somente questões locais e necessidades imediatas dos 

bairros, mas questões urbanas que envolviam mudanças estruturais na gestão das 

cidades brasileiras. 

A justificativa de escolha do tema vai ao encontro de uma série de 

questionamentos pessoais e políticos, por parte da pesquisadora, observados a partir da 

participação em tais espaços da sociedade civil (Conferências Municipais das Cidades), 

nos quais foi observado que as reivindicações da população se repetiam e os anseios não 

eram atendidos, de modo a melhorar as condições de vida dos moradores da cidade.  

Dessa forma, coube compreender quais eram os motivos do esvaziamento 

político desses espaços, bem como identificar algumas tendências deste processo de 
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despolitização da questão urbana, pontuado como objeto de tese. Observou-se1 que os 

limites da institucionalidade burguesa impuseram condições, nas quais as instâncias 

organizativas dos movimentos sociais urbanos ficaram enfraquecidas e esvaziadas 

politicamente, considerando que as decisões políticas centrais  já não passavam mais 

por tais espaços e canais de participação, criados com o objetivo de ampliação da 

cidadania urbana. 

Dessa forma, tais espaços de participação social, como Conferências das 

Cidades e reuniões do Conselho das Cidades, se tornaram espaços esvaziados 

politicamente. As pautas eram debatidas e reprisadas, pois as deliberações já não tinham 

caráter decisório na política nacional e já não estavam mais em consonância com a 

política de governabilidade, executada pelo governo Lula-Dilma (2003-2016). É preciso 

ressaltar as alianças políticas desenhadas entre o Estado, o empresariado e o setor 

imobiliário que se mantinha na época, conformando uma nova pactuação de classes, 

diferente daquele momento, em que os movimentos sociais urbanos se consolidaram em 

busca do que se compreende como Direito à Cidade, durante a década de 1980. Tais 

elementos políticos permitiram um processo de instrumentalização da política urbana e 

um esvaziamento político dos canais de participação social, à medida em que tais 

deliberações já não representavam mais as demandas reais da população. 

Dessa forma, definimos este processo de instrumentalização da política urbana 

(2003-2016) como objeto da tese e escolhemos percorrer tais movimentos históricos, a 

partir de pesquisa histórica e documental, por meio da análise das relatorias das 

discussões e resoluções encaminhadas pelas Conferências das Cidades e das atas das 

reuniões do Conselho das Cidades. Visa-se entender os avanços e retrocessos das pautas 

urbanas, bem como compreender o processo denominado como “despolitização da 

questão urbana”, tendo como ponto de partida o percurso de adensamento e 

consolidação de organizações em torno dessas demandas2. 

 
1Apesar dos avanços relacionados à organização política de tais movimentos sociais urbanos, mesmo após 

o período de institucionalização das demandas históricas em defesa do Direito à Cidade (1985-1990), 

quando as pautas urbanas pelo Direito à Cidade foram reconhecidas pelo Estado. 
2Desde a formação de movimentos sociais urbanos, debates acadêmicos, incorporação jurídico-formal do 

direito à habitação e à cidade na CF88, Estatuto das Cidades, construção institucional da política pública 

de habitação nos diferentes níveis da federação e organização das intervenções públicas e privadas, com 

vistas a identificar elementos sociais, históricos e políticos, além de considerar a formação sociohistórica 

brasileira e outros elementos socioculturais que podem justificar o processo de esvaziamento nas formas 

de organização e participação da população e um distanciamento das conquistas e reivindicações em 

torno das pautas urbanas. 
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Para isso, o primeiro capítulo debate como os indivíduos se organizam para 

resoluções de questões de convivência social e comunitária, a partir do estudo de 

pensadores sociais desde a Grécia Antiga aos autores mais contemporâneos da Ciência 

Política, a fim de resgatar essa dimensão dos fundamentos filosóficos da política, bem 

como compreender as formas de fazer política, a partir da criação dos instrumentos 

políticos de organização coletiva, compreendendo como os sujeitos coletivos constroem 

o espaço urbano e como se relacionam na gestão da cidade. 

 No segundo capítulo, por meio de autores brasileiros, engajados com as 

particularidades culturais e históricas da formação social do país, busca-se identificar 

algumas especificidades, elementos políticos culturais e as características de mando e 

subserviência que conformam as origens do povo brasileiro. Esses elementos históricos 

e políticos acompanham o processo de conquista da cidadania brasileira e conformam as 

relações de classe existentes no Brasil, situando um lugar marginalizado aos 

trabalhadores urbanos, considerando o privilégio de classe da burguesa brasileira. Dessa 

forma, buscamos elementos teóricos nas obras de Moura (2021), Gonzáles (2018), 

Carvalho (2015), Chauí (2006), Ianni (1991), Campos (2015), Furtado (1968, 1974, 

1980 e 2005), Fernandes (2005), Sampaio Jr. (1997), Ribeiro (2010), Prado Jr. (2012), 

Coutinho (2010), Mascaro (2008 para refletir sobre a realidade brasileira. 

 O terceiro capítulo revisita a história dos Movimentos Sociais Urbanos, a partir 

da perspectiva histórica, apoiada na conceituação de Gonh (1997) sobre a natureza do 

movimento social, detentora de caráter classista e de práticas coletivas diferenciadas. 

Essas características demarcam as origens dos movimentos sociais urbanos 

reivindicativos. 

Dessa forma, o texto está estruturado com a intenção de expor o caminho 

histórico citado, buscando dar visibilidade para tal contribuição política, apresentando 

essa trajetória organizativa, a partir da identificação de alguns itens balizadores e 

articuladores que desenham este movimento histórico:  

1) Exposição do primeiro momento histórico (1960-85), apontado como a 

emergência dos movimentos conhecidos como “reivindicativos”;  

2) Apresentação do segundo momento histórico (1985-90), que se deu quando 

estes movimentos foram capazes de se unirem em prol de uma luta nacional, com vistas 

a promoverem transformações substantivas, apresentando ao parlamento brasileiro 

proposições quanto à bandeira pela Reforma Urbana, período histórico ilustrado por 

Telles (1997); Holston (2013); Porto (1995); Ammann (2013); Ramos (1994); 
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Kowarick; Bonduki (1994, 1979); Maricato (2002); Gomes e Bastos (1994); Faerstein 

(1987); Schwarcz; Starling (2015); Gomes (2006) e Silva (1991), entre outros. 

No terceiro item, desse mesmo capítulo, apresenta-se a construção de uma 

agenda urbana nacional e as discussões da emenda popular pela Reforma Urbana, a 

partir das contribuições do Movimento Nacional pela Reforma Urbana e do Fórum 

Nacional pela Reforma Urbana, analisados por Ribeiro e Cardoso (2003); Silva (1991); 

Saule Jr. e Uzzo (2009); Gonh (1997); Koury e Oliveira (2021); Fausto (2014); 

Maricato (2002) e Grazia (1995). No quarto item apresentamos instrumentos jurídicos, 

identificados como conquistas do processo de fortalecimento dos MSUs, no contexto 

histórico-político da redemocratização brasileira, ilustrados por Oliveira (2003); 

Benevides (2002); Ribeiro e Cardoso (2003), Maricato (2002) e Fernandes (1998). 

Por fim, no quarto capítulo, busca-se entender os embates entre a luta pelo 

Direito à Cidade e os limites da institucionalidade burguesa, a partir da contribuição 

histórica dos MSUs, materializada no Estatuto das Cidades, na contramão histórica do 

contexto neoliberal e os desafios inerentes para a gestão das cidades, bem como 

apresentaremos as mudanças nas relações entre Estado e Sociedade. O capítulo se 

desenha a partir de autores críticos da literatura, tais como Demo (2004), Granemman 

(1997), Boito Jr. (1999), Vainer (2012), Iasi (2014), Fontes (2010), Maricato (2013), 

Rolnik (2016), Coutinho (2008, 2010), Gramsci (2007, 2000), Durighetto (2006), 

Soares (2013), Maciel (2006), Semeraro (2014), Mascaro (2008, 2018), Brown (2019), 

Barroco (2011), Semeraro (2014), Badaró (2022), Serafim & Trindade (2020); Tatagiba 

(2017) e Dagnino (2019),  entre outros, objetivando compreender elementos políticos 

que incidiram sobre o processo de fragmentação da classe trabalhadora, buscando o 

entendimento sobre o processo de democracia de cooptação, por meio do apassivamento 

da classe trabalhadora, circunscrito neste período histórico (2003-2016). 

Dessa forma, a pesquisa bibliográfica e documental nos embasou para a análise 

sobre o que ocorreu no Brasil, no período histórico entre 2003 e 2016, com os 

movimentos sociais urbanos, que se mantiveram fazendo a disputa política através das 

estruturas institucionais, caracterizando um processo de esvaziamento da política, por 

meio da instrumentalização dos canais de participação popular, desenhados pela política 

urbana e conquistados pelos movimentos sociais urbanos. 

Neste sentido, buscou-se analisar os documentos, textos bases e as resoluções 

das Conferências Nacionais das Cidades, dos anos de 2003, 2005, 2007, 2009, 2014 e 
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20163, por meio da leitura das atas das reuniões e resoluções do Conselho das Cidades. 

Assim, foram identificadas três tendências que incidem sobre a atuação dos movimentos 

sociais urbanos no momento de institucionalização da política urbana, entre 2003 e 

2016, no qual nos debruçamos para confirmar a hipótese da tese, que indica um 

processo de despolitização da Questão Urbana, no contexto da pactuação de classes, que 

são analisados no decorrer este trabalho: 

1) Repetição das reivindicações dos Movimentos Sociais Urbanos nas 

Conferências Nacional das Cidades;  

2) Tecnificação das pautas urbanas no Ministério das Cidades: a 

instrumentalização da política urbana, e; 

3) Refluxo e/ou esvaziamento das instâncias formais de participação social e a 

frágil institucionalidade do Conselho das Cidades. 

Dessa maneira, tais tendências históricas auxiliam compreender tal 

“esvaziamento da participação política” no que se refere à atuação dos movimentos 

populares durante este período (2003-2016) que possuem diversas motivações, entre 

elas identificamos no capítulo quatro que, a formalização jurídica e institucional de 

algumas “demandas” dos movimentos sociais acabou por contribuir para o 

apaziguamento das classes subalternas, pois não se materializaram em avanços 

significativos para que possam contribuir para a emancipação dessas classes.  

Ainda que tais governos tenham se sustentado por uma plataforma democrático-

popular, suas ações políticas resultaram em alianças de classe que remetem aos 

fundamentos da política brasileira, não apresentando um rompimento claro com as 

práticas políticas historicamente consolidadas. Neste sentido, confirma-se a defesa de 

um projeto societário de cidade com traços conservadores, a partir da aliança evidente 

do Estado com a burguesia nacional e interesses hegemônicos do capital imobiliário-

financeirizado. 

 

 

 

 

 

 

 
3 A Conferência Nacional das Cidades do ano de 2016 foi adiada. Dessa forma, a análise se restringiu 

somente aos materiais e documentos do texto base e às etapas municipais. 
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CAPÍTULO 1 – ANTECEDENTES HISTÓRICOS SOBRE A POLÍTICA E O 

URBANO: APROXIMAÇÕES E SIGNIFICADOS   

 

1.1 Cidade e política: relações necessárias sobre o sentido da vida comunitária 

 

Este primeiro capítulo busca resgatar o surgimento da política, numa perspectiva 

histórica, a partir da forma como os indivíduos se organizam no cotidiano para 

resolverem questões que tratam da sua convivência comunitária na Antiguidade 

Clássica. Dessa forma, a ideia de política parte da premissa que o conflito faz parte do 

jogo de interesses por projetos societários que estão em disputa na cidade. Assim, a 

cidade será o lócus da construção do ser político e da forma de fazer política, 

compreendendo que o ser humano busca formas de satisfazer os próprios interesses, por 

meio da organização social e da identificação entre os pares, como forma de 

sobrevivência material. Ou seja, busca debater e alinhar, em espaços coletivos de 

participação no espaço público, proposições sobre a vida coletiva para a defesa da 

comunidade, como é visto na Antiguidade Clássica. Dessa forma, neste primeiro 

momento, identifica-se que os elementos de participação no espaço público 

potencializaram o sentimento de pertencimento à vida coletiva e transformaram a 

capacidade dos indivíduos debaterem, além de formularem proposições sobre a gestão 

da vida comunitária na pólis4. 

Por isso, o nosso horizonte neste capítulo entende a imbricação entre política e 

cidade, com base em  contribuições filosóficas de pensadores da Antiguidade Clássica, 

para pensar as dimensões e o significado da política desde a origem greco-romana, a 

incidência na organização da vida social na Cidade-Estado, nas decisões sobre o 

coletivo e na construção de espaços de organização política.  

Nesse sentido,  nos detivemos em entender como a participação política dos 

cidadãos5 se dava na Antiguidade Clássica a partir do pensamento de Aristóteles, que 

tinha como finalidade a visa a justiça na cidade, associando a ética como pressuposto 
 

4"Pólis": Cidade-Estado grega. Para os gregos, definia-se não pelo território, mas pelo conjunto dos 

cidadãos. Plural: póleis (CARDOSO, 2009, p. 87). 
5Cidadão: Pessoa que goza de direitos políticos. Os antigos teóricos da política vinculavam o conceito de 

cidadania a uma espécie de ética da participação nos negócios públicos, o que explica que, em certos 

regimes oligárquicos, multava-se o membro de um Conselho ou assembleia que faltasse às sessões. Nos 

regimes desse tipo, em geral se fazia uma distinção entre os cidadãos de acordo com a riqueza, de tal 

modo que havia cidadãos com plenos direitos políticos e cidadãos com direitos limitados; nas 

democracias, pelo menos em teoria se tendeu à igualdade de direitos entre os cidadãos (CARDOSO, 

2009, p. 82). 
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para a liberdade e a associação coletiva como condição para o desenvolvimento da vida 

em sociedade. O homem, por ser um ser político por excelência, na definição 

aristotélica, contribui para o conjunto da sociedade. Resgatar essa dimensão dos 

fundamentos filosóficos da política, bem como as formas de fazer política a partir da 

criação dos instrumentos de organização coletiva, interessa-nos aqui para 

compreendermos os valores éticos e morais de cada momento histórico, bem como 

entender o jogo de interesses políticos que prevalecem e que estão presentes nos 

diferentes contextos históricos. 

A construção do espaço urbano que inclua todos os citadinos é um anseio de 

longa data, sendo possível rastrear desde a Antiguidade Clássica, nas Cidades-Estados 

gregas e romanas, que a cidade era o local da vida comunitária e visava os mais altos 

valores da “vida boa” e feliz para todos os habitantes. Ao abordar Aristóteles, veremos 

que a política é intrínseca ao indivíduo que vive na cidade. Para ele, a política faz parte 

da formação dos valores e da ética do indivíduo.  

Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.) situava a política como estratégia de não 

violência e de organização da comunidade, ou seja, de convivência na cidade. Para ele, 

“a melhor cidade será aquela em que for possível a felicidade obtida na vida criativa da 

razão.” (ARISTÓTELES, 1998, p. 19). Para este filósofo, na cidade os cidadãos devem 

participar do poder, devendo observar um equilíbrio entre facções da sociedade. Por 

exemplo, ricos e pobres, realeza e aristocracia, jovens e adultos, mulheres e homens, em 

definitiva, cidadãos e não cidadãos.  

Cabe notar que, na Atenas de Aristóteles, estavam excluídos de participação nas 

decisões públicas as mulheres, os jovens, os escravos e os estrangeiros, ou seja, a estes 

não cabia o status de cidadãos. Este autor parte da ideia de que a cidade precisa ser 

gerida tendo como finalidade a justiça. Os seres humanos partilham não só de bens 

materiais, mas também valores e ideais que devem ser aperfeiçoados. Sendo a pólis o 

elemento central para se pensar na governança da cidade, é preciso pensar nas diferentes 

atividades necessárias para o funcionamento de uma boa comunidade, quem a irá 

alimentar, defender, administrar, governar e negociar.  

Foi assim, através deste fazer político, que o cidadão iniciou a participação na 

vida coletiva, através das funções deliberativas da cidade, como uma multidão de 

cidadãos, em número suficiente para ser uma autarquia, ou seja, para ter uma vida 

comunitária autônoma. Para Aristóteles, o indivíduo separado não é autossuficiente, 

somente em comunidade pode se realizar plenamente como um ser político. Dessa 
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maneira, a ideia de cidade era um espaço não somente para viver a coletividade, mas 

para aperfeiçoar os valores fundamentais para os cidadãos, imbuídos de 

intencionalidades. Ele indica, portanto, que é o lugar de permanente procura pela vida 

do bem, no qual se realiza a excelência humana e cujo melhor regime político é aquele 

em que os governantes praticam a justiça, por meio das virtudes éticas e virtudes ligadas 

à razão (ARISTÓTELES, 1998, p. 26). 

A cidade, para Aristóteles (1998), supõe a busca pela justiça, considerando que 

os homens têm particularidades e só a partir da comunidade este sentimento de 

pertencimento produz a família e a cidade. Para o autor, “a natureza do indivíduo 

humano só é realizável através da comunidade social e política. O indivíduo isolado 

torna-se insociável e apolítico” (ARISTÓTELES, 1998, p. 21).  

Sendo assim, a pólis, é, em parte, processo biológico, mas também ético, em que 

é possível exercer a liberdade humana. Essa principal virtude ética corresponde a uma 

ação política, na qual ele enxerga os problemas políticos e éticos como problemas 

práticos, relativos à ação humana, ou seja, a nossa práxis. Sendo assim, o ser humano 

que habita a cidade é um ser político, porque a comunidade permite ao indivíduo se 

desenvolver plenamente, ocupando uma função social, de acordo com as capacidades 

específicas e na medida em que consegue ter clareza das situações, distinguindo o que é 

bom e o que é mal para o coletivo. 

Estas reflexões nos ajudam a compreender que este debate é de suma 

importância, sobretudo para observarmos o surgimento e a trajetória do conceito de 

política, no sentido de participação dos cidadãos em torno de interesses comuns, que 

leva à organização coletiva e à formação do Estado. Assim, podemos compreender que, 

na denominada Antiguidade Clássica, a existência humana e a formação dos sujeitos 

coletivos partiam de uma compreensão da existência comunitária, na qual a justiça e a 

felicidade coletiva se sobrepunham ao indivíduo.  

Fora da pólis o homem grego não tinha condições de reproduzir sua existência, 

“pois deixaria de ser membro de uma comunidade soberana diante dos demais grupos 

humanos existentes, e tampouco seria o senhor supremo (despotês) de sua unidade 

familiar-produtiva (oikos)” (ABREU, 2008, p. 27-28). Por isso, destaca-se o 

ostracismo6, representado pelo banimento da vida comunitária, no qual o indivíduo 

 
6Ostracismo: Instituição que permitia à Eclésia ou assembleia popular de Atenas privar de direitos 

políticos e expulsar por dez anos um cidadão considerado perigoso ou prejudicial à ordem pública. Não se 

tratava de castigo infamante: o ostracisado não perdia seus bens e, ao voltar, recuperava automaticamente 
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perdia os vínculos sociais comunitários, sendo considerado como uma punição máxima 

para os gregos, pior que a própria morte.  

O pensamento europeu ocidental, do qual somos legatários, em decorrência do 

longo processo de colonização do nosso continente e das relações estreitas que 

permaneceram no período pós-colonial, recupera a origem do pensamento filosófico, 

político e científico da Grécia antiga, motivo pelo qual introduzimos aspectos deste 

pensamento, em especial a partir de Aristóteles, para recuperar o sentido da ação 

política e a importância das formas de organização social.   

Na pólis, já encontramos alguns aspectos históricos da nossa trajetória de 

organização do poder, que começara a ser instituída de acordo com a atuação política 

dos cidadãos, ou seja, daqueles indivíduos que habitavam e experimentavam a vida na 

cidade. Com os gregos, aprende-se a necessidade de superar a violência como forma 

arcaica de enfrentamento dos conflitos, além de entender a organização coletiva como 

melhor forma de desenvolver as potencialidades humanas, sendo fundamental o 

aprendizado para discutir os problemas de ordem cotidiana, que dizem respeito às 

decisões da vida coletiva. 

Essa forma de organização fez com que os indivíduos se responsabilizassem 

pelas decisões políticas, ou seja, das questões comuns dos habitantes e, dessa forma, 

iniciaram o fazer político, por meio de debates e discussões públicas, referendadas em 

assembleias e tribunais, estabelecendo, assim, as instituições públicas. Chauí (2000) 

afirma que os gregos inventaram a política quando separaram a autoridade pública das 

formas anteriores de exercício do poder, ou seja, da autoridade do chefe da família, do 

chefe militar e da autoridade religiosa.   

Como bem retrata Morales (2010), visava-se o bem da comunidade, buscando a 

autonomia dos indivíduos, para que se promova a existência, a segurança e a satisfação 

das necessidades não-efêmeras. Criou-se também, neste período, a ideia da lei e da 

justiça como expressões da vontade coletiva, aplicável a todos os indivíduos e não 

somente a um determinado grupo social. Dessa forma, pensava-se na vida social e 

também na autonomia dos indivíduos na vida privada. 

A necessidade da comunicação, tendo como ponto de partida a justiça e o 

princípio da coletividade na pólis, inaugura o sentido de “fazer política” que se 

praticava com a organização coletiva da cidade. Ranciére (1996) demonstra que o 

 
todos os direitos de cidadão. É possível que o ostracismo também tenha existido em Argos e Siracusa 

(CARDOSO, 2009, p. 86). 
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exercício político dos cidadãos vivendo juntos, entre conquistas e prejuízos, devia 

buscar a corresponsabilidade das ações, nascendo aí a ideia de compromisso político 

dos habitantes da cidade, para uma vida em igualdade. Para este autor, somente o 

homem possui a palavra e utilizará este instrumento como poder político, isto é 

evidenciado no fundamento da pólis grega. 

 

Sem dúvida, a voz é o meio pelo qual se indica a dor e o prazer. Por isso 

pertence aos outros animais. A natureza deles vai só até aí: possuem o 

sentimento da dor e do prazer e podem indicá-lo entre si. Mas a palavra está 

aí para manifestar o útil e o nocivo e, por consequência, o justo e o injusto. É 

isso que é próprio dos homens, em comparação com os outros animais: o 

homem é o único que possui um sentimento do bem e do mal, do justo e do 

injusto. Ora, é a comunidade dessas coisas que faz a família e a polis 

(RANCIÉRE, 1996, p. 12) 

 

A capacidade discursiva dos cidadãos sobre o cotidiano ficará conhecida como 

“a politização do cotidiano”, desenvolvido por Andrade (2008) que, inspirada nas 

leituras sobre o poder de Foucault e Clastres, enfatiza a importância da análise 

discursiva sobre a prática dos cidadãos na vida cotidiana. Ao mesmo tempo, evidenciará 

que muitos habitantes da cidade não tinham o privilégio da palavra, ou seja, o 

desenvolvimento das capacidades políticas ficaria restrito à cidadania praticada pelos 

homens livres.  

Essa prática política mencionada por Ranciére era restrita aos homens livres, ao 

passo que às mulheres, aos estrangeiros, aos escravos e às crianças, não lhes era 

outorgado o poder de fala e da participação sobre os assuntos da pólis, estando limitado 

ao exercício da vida doméstica ou mesmo do trabalho escravizado. Desse modo, as 

interações sociais não correspondiam aos mesmos privilégios dos cidadãos e se 

restringiam aos trabalhos físicos e manuais. 

Entre as características comuns às cidades-Estado da Antiguidade Clássica, 

como mostra Cardoso (2009, p.8), está a soberania dos cidadãos dotados de plenos 

direitos, que reivindicavam, por meio do regime político estabelecido, ocupar os 

espaços políticos existentes, os quais poderiam variar. Em Atenas era a assembleia 

popular (a Eclésia), já em Roma um conselho (o Senado). Tais instâncias detinham 

basicamente princípios semelhantes, como: 

 

1) Do ponto de vista formal, a tripartição do governo em uma ou mais 

assembleias, um ou mais conselhos, e certo número de magistrados 

escolhidos - quase sempre anualmente – entre os homens legíveis;  

2) A participação direta dos cidadãos no processo político: a noção de cidade-

Estado implica a existência de decisões coletivas, votadas depois de 
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discussão (nos conselhos e/ou nas assembleias), que eram obrigatórias para 

toda a comunidade, o que quer dizer que os cidadãos com plenos direitos 

eram soberanos;  

3) A inexistência de uma separação absoluta entre órgãos de governo e de 

justiça, e o fato de que a religião e os sacerdócios integravam o aparelho de 

Estado (CARDOSO, 2009, p.7). 

 

Nesse sentido, podemos analisar, pela prática política dos habitantes da cidade, 

na Antiguidade Clássica, que o exercício da fala e da ocupação de espaços institucionais 

que correspondiam aos espaços em que os assuntos da vida cotidiana eram definidos, 

constituíam espaços privilegiados, nos quais as relações de poder são estabelecidas, 

pactuadas e negociadas quando assim se fazia necessário. Ainda assim, existiam outros 

espaços não institucionalizados para tratar dos problemas dos habitantes da cidade, 

como demonstra Andrade (2008, p. 14-15), a chamada koinonia7- que remete à 

possibilidade de organização das demandas da população menos influente, inclusive os 

que não se sentiam representados e os não cidadãos. 

Portanto, cabe evidenciar e problematizar que, ainda que fosse excluída uma 

parcela dos habitantes da cidade da participação nos espaços institucionalizados pela 

sociedade política ateniense, existiam outros espaços onde os chamados não cidadãos 

expressavam reivindicações e tomavam-se decisões políticas, negociadas coletivamente, 

logo, o exercício da política abarcava a vida cotidiana dos moradores e habitantes da 

cidade com um todo, ainda que não da mesma maneira.  

Assim, podemos afirmar que o discurso, a prática política e a ação política 

trazem uma dimensão da participação através da fala, como uma prática de liberdade 

para todos os habitantes da cidade, considerados cidadãos ou não. Por isso, os 

indivíduos sentiram a necessidade de se organizar, para se fortalecerem enquanto 

sujeitos políticos, a partir das identidades individuais e coletivas para pensar a vida 

comum, a vida na cidade. 

 A organização dos diferentes estamentos coloca a disputa dos habitantes da 

cidade pelo Estado, fortalecendo posições de participação nas decisões que, para 

Morales (2010), não perpassa somente a necessidade do uso da palavra na potência 

discursiva, mas da dimensão da prática social e da realização da vida cotidiana. Por isso, 

de acordo com esse autor, o teatro grego foi muito importante para o desenvolvimento 

do instrumento linguístico do poder. Considerando que neste espaço eram reproduzidos 

mecanismos de convencimento para o uso da palavra, prática muito comum exercida 

 
7 Uma comunidade fundamentada no interesse comum, sendo este interesse comum a base do convívio 

(ANDRADE, 2018). 



 
 

31 

 

pelos cidadãos atenienses na relação com a pólis, que incentivaram o desenvolvimento 

de conhecimentos científicos criados pelo homem como a arte, a cultura, a filosofia e a 

educação popular. Andrade (2008) também chama a atenção para a questão do poder 

que perpassa a vontade de participação dos habitantes da cidade, 

 

Precisamos escutar o que se diz e perscrutar o que se faz da polis na Atenas 

Clássica quando o que está em questão é o poder, e a questão do poder coloca 

a politeia diante da vida comum dos habitantes, diante de negociações e 

conflitos políticos em torno dos espaços de exposição, publicização, palavra, 

guerra, economia, religião. Esta mudança de foco determina a superação de 

um modelo clássico de teoria política, possibilitando investigar o conteúdo 

político da participação e mobilização de outros atores que não os cidadãos, 

sem o privilégio do espaço institucional estratégico da “cidade-estado”. 

(ANDRADE, 2008, p. 12). 

 

Jaeger (1995) também contribuiu para os estudos sobre a pólis, reforçando a 

centralidade da paidéia8 na formação do homem grego, que se dava por meio da 

educação familiar, em que eram difundidos princípios morais e costumes culturais, que 

se consolidavam na educação das crianças. É possível denotar na literatura de Jaeger 

(1995) que esses princípios não influenciaram somente a educação das crianças. Tal 

conteúdo deste sistema educacional na Grécia antiga auxiliava também na construção da 

formação humana do indivíduo e propiciava a conformação de valores éticos, morais, 

culturais e sociais, que atuavam para formar a visão de mundo dos gregos e, portanto, 

teriam maior capacidade política de intervir na sociedade. Sendo assim, essas práticas 

educativas favoreciam o acolhimento, o diálogo, o desenvolvimento de relações 

solidárias, o exercício do convívio comunitário e fortaleciam os sentidos da vida 

coletiva.  

Tierno (2014) evidencia que este debate da educação pública envolveu um 

movimento consciente, político e intelectual, que se constituiu num projeto pedagógico, 

assumindo uma direção social e moral, reunindo valores sociais, conforme a 

organização do Estado. Por isso, o autor nos conduz à análise de que, baseado na 

avaliação sobre a democracia9 de Atenas e na experiência da oralidade de Sócrates, 

 
8A origem grega do conceito de paideia, entendida como a busca do sentido de uma teoria consciente da 

educação e do agir do homem em sociedade, permanece como um ideal arquetípico para a Filosofia. 

 Na pólis do séc. IV a.C. o conceito de paideia supera a vinculação limitada à instrução da criança. Trata-

se de uma reflexão sobre a formação do homem para a vida racional na "pólis”.  Aplica-se à vida adulta, à 

formação e a cultura, à sociedade e ao universo espiritual da condição humana. A construção histórica 

deste mundo da cultura atinge o seu apogeu no momento em que se chega à idéia consciente de educação 

(Jaeger, 1995, p. 244-246). 
9Democracia: Segundo Xenofonte, regime no qual os cargos do Estado estão abertos a todos os cidadãos. 

A democracia antiga era de participação direta: embora houvesse eleições e, portanto, delegação de 
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Platão e Aristóteles, tais filósofos “assumirão a responsabilidade de conceber um 

programa de educação pública afirmando o status político da filosofia” (IBID., p. 13). 

O ato de deliberar coletivamente sobre a vida comum no espaço público, em 

conjunto com o desenvolvimento da capacidade discursiva de expressar a opinião dos 

indivíduos e a prevalência consensual da vontade de um público de cidadãos, fazia parte 

dos fundamentos da vida social da sociedade grega. Tal fundamento político do espaço 

público possibilitava aos gregos que ampliassem o olhar para as questões da vida em 

sociedade, para além da vida em família que ocorria no oikos10.  

Era no espaço público que as relações sociais se davam, no Ágora11. Neste 

sentido, na medida em que os cidadãos participavam da vida pública, superavam as 

necessidades básicas da vida privada, considerando que na pólis, ou seja, na esfera 

pública, os indivíduos buscavam o reino da liberdade e a superação das necessidades, 

por meio da exposição e da deliberação acerca da existência humana. Essa interlocução 

política se dava através da socialização e da exposição de pensamentos, partilha de 

crenças e convicções políticas para a tomada de decisão política coletiva. 

Essa igualdade evidenciada na esfera pública da pólis, entre os indivíduos, 

aprofundava o diálogo praticado pelos cidadãos, desenvolvendo as potencialidades do 

ser humano de escuta, linguagem e capacidade discursiva, incentivando a interlocução 

que tendia a substituir os elementos de força e violência, praticados nas relações de 

subordinação com os membros familiares, constatados no oikos.  

É somente no espaço público que a capacidade de pensar e de conjeturar sobre a 

vida na comunidade é convertida pela habilidade da ação, visando transformar a 

realidade social de um conjunto de cidadãos. Tal processo, portanto, promove 

 
poderes, o centro da constituição democrática era a assembleia popular, constituída diretamente pelos 

cidadãos, e não por representantes deles (CARDOSO, 2009, p. 84). 
10De origem grega, expressão significa unidade familiar ou casa. O oîkos era uma unidade social e de 

produção que comportava em primeiro lugar pessoas: uma família nuclear composta por pai, mãe e filhos. 

Esta família organizava-se de acordo com uma hierarquia rígida, na qual o pai era o senhor da casa, que 

tinha poder absoluto sobre todos os demais e sobretudo o que ocorria no oîkos. Este grupo podia ser 

acrescido, desde que os recursos o permitissem, de serviçais não cidadãos e também de parentes de idade 

avançada e de parentes órfãos. Em seguida, do oîkos faziam parte as terras e demais bens imóveis, casas, 

estábulos, depósitos; todos propriedade do senhor. Das terras dependia o sustento da família: elas deviam 

produzir toda a alimentação, deviam alimentar o gado, fornecer as fibras para os tecidos e assim por 

diante. O terceiro elemento constitutivo do oîkos eram os bens móveis. Destes, os mais importantes eram, 

sem qualquer dúvida, os escravos, encarregados de toda sorte de trabalho, desde cuidar dos campos e 

plantações e dos animais, até fiar, executar pequenos serviços, atender a família em todas as suas 

necessidades (FLORENZANO, 2001). 
11 Expressão de origem grega que significa o espaço público no qual os as pessoas exercitavam a 

democracia através do diálogo do debate. 
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consciência coletiva e política entre os indivíduos, à medida que se enxergam como 

seres, iminentemente, políticos que ganham força no espaço comum, ou seja, coletivo. 

 Assim, as democracias da Antiguidade Clássica, desenvolvidas entre VIII ou VII 

século a.C. e o final do século IV a.C., apesar de uma minoria ter acesso às decisões 

políticas, representando a “maioria” da população que ocupava a cidade, as 

reivindicações sociais giravam em torno da liberdade e dos direitos para combater 

privilégios, buscados por meio de lutas sociais.  

É preciso lembrar que as sociedades, às quais nos referimos, estavam assentadas 

na escravidão, embora fosse de um tipo diferente à escravidão moderna. Dobb (2014, p. 

18) reforça que a “compra de escravos na antiguidade era presumivelmente um emprego 

lucrativo de dinheiro, tanto quanto o contrato de trabalhadores assalariados hoje”, 

considerando essa relação de compra e venda. 

Tais autores caracterizam a sociedade da Grécia Antiga como escravista. No 

entanto, Wood (2011) demonstrará, por meio dos estudos baseados em evidências 

históricas, a importância do trabalho livre em Atenas, que constituirá a espinha dorsal 

da democracia ateniense, representada pela figura do fazendeiro-camponês. Isso posto, 

tal autora defende que existiu uma interdependência entre o trabalho livre e a 

escravidão, em função da liberação dos agricultores da Ática das formas tradicionais de 

dependência, por isso, houve o crescimento da escravidão ao excluir outras formas de 

trabalho não livre.  

Nesse contexto, este elemento ajuda a compreender a busca pela liberdade dos 

cidadãos, com o artesanato e outras práticas sociais e culturais que caracterizam a vida 

social, política e econômica da democracia antiga, o que demonstra tal status político e 

reflete na organização político-social das sociedades antigas, conformando uma 

especificidade bem própria deste cenário urbano da Grécia Antiga, especialmente em 

Atenas.  

 

Os escravos eram mais importantes para a economia urbana, embora fossem 

raras as grandes manufaturas que empregavam muitos escravos. O cidadão 

artesão talvez não tenha sido figura tão proeminente quanto o cidadão 

agricultor, mas certamente não era eclipsado pelos escravos. A escravidão 

aparecia em praticamente todo canto da vida ateniense, desde o trabalho mais 

humilde até o mais qualificado, dos escravos mineiros de Laureion até os 

arqueiros citicos, que serviam como uma espécie de força policial, de 

empregados domésticos a negociantes (um dos homens mais ricos de Atenas, 

o banqueiro Pasion, havia sido um desses escravos), professores e o que de 

mais próximo havia de um funcionário público, das condições mais servis até 

as relativamente independentes e privilegiadas (WOOD, 2011, p. 159-160). 
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Seguindo este mesmo caminho, autores como Cardoso (2009) identificam que a 

evolução da pólis dependeu de outros fatores, tais como a urbanização, a divisão do 

trabalho e a importância crescente da economia mercantil, o que demonstra que a 

dinâmica econômica foi ganhando força com as atividades dos homens livres e do 

trabalho artesanal, por meio da “exportação de cerâmica grega nos séculos VII e VI 

A.C., a importação de artigos de luxo orientais, o surgimento de templos imponentes e 

outros monumentos, mais tardiamente o início da economia monetária” (IBID., p. 25). 

Portanto, a cidadania era elementar na democracia antiga, pois conferia 

independência e liberdade do demos12 em relação ao senhorio. Neste sentido, a 

contribuição de Tiernos (2014, p. 9) é importante quando ele ressalta que, na Atenas 

democrática, essa dialética “patenteou-se numa heterogênea ideologia popular erigida 

sobre o fundo da tradição aristocrática e, por conseguinte, em oposição às crenças, 

valores e privilégios defendidos pelas elites oligárquicas.”. Esse espaço vital 

comunitário, em que se entrançavam os grupos e partidos, a palavra e a ação, as 

opiniões e os conflitos, contribuíram para o desenvolvimento da linguagem da 

contradição, em que se gravaram as condições materiais e ideais de cada parte da pólis, 

materializado em vários conflitos nos centros urbanos, considerando a ascensão 

produtiva, mercantil e demográfica da sociedade antiga, que também tinha fortes 

tensões e contradições internas. 

 

1.2 Das muralhas medievais à formação das classes sociais urbanas: entre a 

concentração do poder e a participação política dos oprimidos 

 

Após a Antiguidade Clássica, o Império Romano entra em decadência e 

sucumbe nas guerras contra os chamados povos bárbaros, que se rebelam contra os 

avanços e as expropriações dos exércitos romanos, resultando na constituição de feudos 

para organizar a defesa e proteção das populações, principalmente no centro e o norte da 

atual Europa.  

Essa nova configuração territorial, permeada de pequenas cidades amuralhadas e 

consolidando relações de servilismo e proteção entre o povo e um senhor feudal, que 

 
12"Demos": ou damos, termo que significa povo. Como ocorre na atualidade, também na Antiguidade era 

um termo ambíguo ou polissêmico, já que em certos contextos de uso se referia ao conjunto dos cidadãos, 

e em outros às pessoas comuns, à parte mais pobre da população (CARDOSO, 2009, p. 84). 
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detinha um exército, constitui o período conhecido como Idade Média, que se sustentou, 

por quase dez séculos, em formas de governo monárquicas e absolutistas, com grande 

poder da Igreja Católica, única instituição que conseguiu permanecer e se espalhar pelos 

diferentes domínios feudais.   

Esse longo período histórico abarca diferentes estágios de consolidação do modo 

de produção feudal e da organização monárquica, porém, não nos deteremos nele, por 

entender que as funções da política estiveram restritas aos detentores da força militar e 

religiosa, cabendo ao povo a obediência e a passividade, diante das decisões dos 

monarcas e prepostos. 

 

Na Idade Média, a propriedade era um direito limitado, porque havia 

inúmeros costumes e obrigações que a controlavam. Por exemplo, o senhor 

de terras não podia impedir o pobre de colher espigas, ou frutas, na proporção 

necessária para saciar a fome. Se havia um servo ligado à gleba, nem este 

podia deixá-la, nem o senhor podia expulsá-lo para dar outro uso à terra. 

Mas, nos tempos modernos, o proprietário adquire o direito não só ao uso do 

bem e a seus frutos (que somam-se na palavra usufruto), como também ao 

abuso: isto é, o direito de alienar o bem, de destruí-lo, vendê-lo ou dá-lo 

(WEFFORT, 2011, p. 59). 

 

 

No período do feudalismo houve um processo de ruralização, na qual as cidades 

não tinham mais a intensa participação popular e pouco espaço para liberdade política, 

pois era um período baseado em relações de servidão e vassalagem como formas 

sociais, estando o servo atrelado à terra. Neste período do feudalismo, a comunidade era 

dividida no clero, sendo monopolizada pela Igreja Católica, na nobreza, que era 

composta pelos senhores feudais e nos servos, constituídos pela classe mais 

desprivilegiada e pelos camponeses. Assim, os estamentos13 eram a forma de 

dominação econômica e política, como demonstra Cardoso (2009). A Igreja, no período 

medieval, representava o Estado, dessa forma, a Igreja detinha muito poder nas relações 

humanas estabelecidas na vida comunitária. 

 

Os estamentos aparecem-lhe como uma codificação de relações novas de 

dominação, correspondendo à dissolução apenas parcial das formas 

comunitárias de propriedade do solo e dos meios de produção, respondendo a 

vontade de manter e por vezes mesmo de reconstruir as relações 

 
13Estamento: "Uma ordem ou estamento é um grupo definido em termos jurídicos no interior de uma dada 

população, gozando de privilégios e sendo afetado por incapacidades bem regulamentadas em um ou 

vários domínios de atividades - governamental, militar, legal, econômico, religioso, matrimonial -, além 

de estar situado numa relação hierárquica com os demais estamentos" (M. I. Finley). (CARDOSO, 2009, 

p. 85). 
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comunitárias, de subordinar o novo desenvolvimento econômico e social à 

reprodução de relações comunitárias (CARDOSO, 2009, p. 77). 

 

A cidade, portanto, adquire uma característica de fortaleza e guarnição para se 

proteger da guerra. Aqueles que detinham o burgo tinham a obrigação de vigiar e 

defender a fortaleza e, assim, manter o domínio no território. Por isso, afirmamos que, 

nesta fase, a cidade era caracterizada pelo aparato militar e de domínio do poder 

econômico e territorial, como nos mostra Weber (2004), as cidades guarnição estava 

determinada em conservar e vigiar a cidade-fortaleza, do perigo constante de guerras, 

sendo o castelo senhorial, constituído por uma fortaleza, habitada por um senhor, seus 

guerreiros e também ocupada por funcionários e criados, assim era a composição 

espacial nas chamadas “cidades” de Henrique I no Leste Alemão. 

Nas localidades em que existiam os burgos, as atividades econômicas eram mais 

desenvolvidas e rentáveis, pois proporcionava certa segurança aos artesãos, atraía mais 

pessoas para as cidades e a população burguesa poderia se dedicar às atividades 

lucrativas, desenvolvidas pela rota marítima, na qual o comércio pacífico, por meio do 

capital, já estava se desenvolvendo, devido à segurança controlada pelo príncipe de cada 

cidade. Destarte, o comércio se expandia, pois trazia o retorno dos impostos para a 

Corte do senhor feudal. 

Outros autores, como Park (1916), também reforçam essas características na 

história da cidade nesse período, destacando a centralidade político-administrativa, a 

partir de cinco eixos balizadores:  

1) Fortaleza; 

2) Mercado; 

3) Tribunal próprio e direito ao menos parcialmente próprio; 

4) Caráter de associação e; 

5) Ao menos uma autonomia, portanto, a administração ficava a cargo da 

autoridade, em cuja escolha os burgueses participavam de alguma forma. 

 Esses direitos se revestiram no passado da forma de privilégios estamentais. 

Portanto, um estamento de burgueses, como titular desses privilégios, constitui a 

característica da cidade medieval no sentido político. 

Dessa maneira, nas cidades de guarnição, os burguenses, como habitantes, 

possuíam uma posição jurídica e política de destaque, diferentemente dos outros 
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habitantes, de acordo com a condição jurídica da casa e da terra que detinham.14No final 

da Idade Média, retomam-se os escritos da antiguidade (que tinham ficado guardados 

nos mosteiros durante toda a Idade Média). Somente a partir do século XV, tendo 

restabelecido certa pacificação entre os reinos e os burgos, as cidades mediterrâneas 

retomam as atividades mercantis, artísticas e culturais: o chamado renascimento. 

Também foi um período marcado pela conquista de outros continentes, início do 

colonialismo, usurpação de riquezas aos territórios e povos conquistados, que permitem 

aos reinos da Europa enriquecer, livrarem-se dos povos indesejados (mouros e judeus) 

e, principalmente, centralizar o poder na figura dos reis e da Igreja, conhecidos como o 

poder temporal e poder religioso.  

Novos pensadores começam a divulgar ideias, sobretudo sobre religião e 

política. A vida social está perpassada por lutas de interesses, entre as monarquias e o 

povo, os interesses monárquicos e aristocráticos (parasitários), além de uma nova classe 

social de produtores livres, que começa a se consolidar, considerando que a cidade volta 

a ser palco de criatividade, liberdade e da possibilidade das pessoas em se dedicarem a 

outras atividades não agrícolas. O comércio, então, permitiu conhecer outras realidades, 

surgindo teorias sobre a relação do Estado e da sociedade, para justificar o papel estatal 

e das instituições. 

Diante desta conjuntura histórica e contexto cultural, surgem os escritos de 

Nicolau Maquiavel15, que contribuem para entender o contexto político deste período, 

 
14 A cidade-fortaleza, na primeira fase de seu desenvolvimento em direção a um complexo político 

especial, era ou abrigava um castelo deste tipo, ou apoiava-se nele, sendo o castelo a fortaleza de um rei 

ou senhor nobre ou de uma associação destes últimos, o qual ou os quais ali residiam ou mantinham uma 

guarnição de mercenários, vassalos ou servidores. Na Inglaterra anglo-saxôníca, o direito de possuir um 

baw, uma casa fortificada, dentro de um burb era um direito concedido mediante privilégio a 

determinados terratenentes dos arredores, do mesmo modo que na Antiguidade e na Itália medieval a casa 

urbana dos nobres existia ao lado de seus castelos rurais. Os habitantes do castelo ou da vizinhança - ora 

todas as camadas, ora determinada parte delas - deviam, como cidadãos (burgenses), ao senhor militar da 

cidade determinados serviços militares, sobretudo a construção e manutenção dos muros, vigilância e 

defesa, mas às vezes também outros serviços (o de mensageiro, por exemplo) ou fornecimentos de 

importância militar. Na medida em que e por que o cidadão participa na associação militar da cidade, ele 

é, neste último caso, membro de um estamento. Com nitidez especial, Maitland mostrou isto no exemplo 

da Inglaterra: as casas do burbisto constituem a diferença em fase da aldeia - pertencem a pessoas cujo 

dever principal é a manutenção da fortaleza. Ao lado da paz de mercado, garantida pelo rei ou outro 

senhor, que abrange o mercado da cidade, existe a paz militar do castelo. O castelo pacificado e o 

mercado militar-político da cidade, local de exercícios e reuniões do exército e, por isso, também dos 

cidadãos, por um lado, e por outro o mercado econômico pacificado da cidade existem muitas vezes lado 

a lado em dualismo plástico. (WEBER, 2004, p. 418). 
15 Maquiavel (3 de maio de 1469 – 21 de junho de 1527) foi filósofo, poeta, funcionário público e ficou 

conhecido por desenvolver concepções sobre o Estado e foi considerado um dos principais pensadores do 

Período Renascentista, construindo o início do pensamento moderno, embora muito rejeitado à época. O 

pensador italiano inaugurou o debate sobre o Estado, buscando a autonomia da política em relação à 

religião, numa época em que a religiosidade influenciava não só as decisões políticas, mas o pensamento 
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no qual a Itália passava por uma situação de crise das velhas instituições e buscava 

meios políticos de reconstruir o Estado, renovando essa forma social.  

Com isso, Maquiavel propõe e defende que, para transformar a conjuntura 

histórica e política deste país, somente o poder absoluto de um príncipe tinha condições 

de encabeçar este movimento. O príncipe irá reestruturar e recompor a unidade 

territorial e política do país, o que possibilitou o desenvolvimento de ideias e 

pensamentos, colocando a política num patamar importante e destacando a separação 

desta da moral e da religião. Para ele, o Príncipe capaz de unificar o reino precisava ter 

certas características para encabeçar esse movimento, visando estabelecer uma relação 

hierárquica de poder entre governados e governantes, que precisava assumir a figura de 

um dirigente político, comandando a população, que tinha que se impor para que as 

ideias se tornassem vontade coletiva. 

Autores como Gruppi (1997) e Bobbio (1997) reforçam que o pensamento de 

Maquiavel se fundou na necessidade de um Estado forte e unitário, cabendo ao príncipe 

fazer o necessário para conseguir alcançar os objetivos políticos, que era a unificação 

territorial. Analisando o pensamento, tais autores reforçam que o Estado consiste na 

dominação sobre os homens no território. Tal dominação se refere ao poder político, 

baseado na relação de coexistência e de coesão das leis e dos órgãos que dominam sobre 

esse complexo. Eles apresentam três elementos que são constitutivos à concepção de 

Estado em Maquiavel, inspirando outros teóricos sobre a ideia de Estado que são: o 

poder político, o povo e o território. Nesse sentido, Maquiavel semeia ideias de como 

governar, inaugurando o conceito de política como atividade humana e temporal, a 

partir do pressuposto de autonomia política que o Estado tem para com as formas de 

governo. 

Para Maquiavel, a verdade é uma virtude importante para um estadista, existindo 

a necessidade de distinguir a política da moral, sendo ela constituída pelo que deveria 

ser, porém, a principal preocupação deve ser o que é possível mudar, o que precisa ser 

feito diante da realidade concreta. Desse modo, o autor compreende a política como a 

 
dos sujeitos e a relação dos indivíduos com o mundo, ou seja, as relações sociais construídas. Maquiavel é 

o primeiro autor conhecido a refletir sobre o Estado como poder e domínio sobre um território, despido de 

qualquer justificativa divina. Num dos seus escritos mais conhecidos, O Príncipe, suas reflexões se 

dirigem à conjuntura histórica da Itália, onde havia fracassado a revolução das Comunas (cidades-

Estado), num país fragmentado em muitos Estados pequenos, e que está a caminho de perder sua 

independência nacional desde a invasão das tropas do rei francês Carlos VIII, em 1494. Maquiavel, 

refletindo sobre a experiência de outros países (Espanha, Inglaterra e, principalmente, França), analisa a 

maneira como se deveria construir na Itália um Estado moderno e unitário, pela iniciativa de um Príncipe 

que compreendesse como posicionar-se diante do povo e dos poderosos. (MAQUIAVEL, 2010). 
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arte do possível, considerando que a política deve ser efetivada, de acordo com as 

condições reais de cada povo e sociedade. Ele afirma que o poder se exerce a partir do 

consentimento do povo, por isso, acredita que o homem constrói o Estado. Ou seja, 

visando à unificação da Itália, defende o Estado absoluto, inaugurando o pensamento do 

Estado Moderno que, posteriormente, será aprofundado com Hobbes, Locke e 

Rousseau, entre outros autores. 

Compreendendo o pensamento de Maquiavel e a contribuição política do autor, 

Weffort (2000) sustenta que a concepção do italiano se baseava numa ação política, que 

tinha como fundamento a prática do homem livre, ou seja, do homem sujeito da história. 

Com isso, essa prática política exigia virtude e domínio sobre a fortuna. Essas ideias de 

Maquiavel refletem sobre o ato de governar e estabelecer a ordem, pensando na 

conjuntura do país na época.  

A partir do século XVI, as relações mercantilistas já estão em pleno 

desenvolvimento, em decorrência da expansão do comércio pelas novas rotas 

comerciais. As cidades, principalmente as portuárias, ganham muito dinamismo. As 

transformações nas relações sociais de produção e na divisão social do trabalho são 

elementos marcantes deste período, a partir do nascimento de uma burguesia comercial 

como classe social, constituída por meio da prática econômica. 

 

A política do Estado, chamada mercantilismo, que procurava transferir para a 

direção centralizada da coroa o protecionismo e controle monopolístico da 

cidade medieval, revelou ser uma fase em transição. De fato, as novas forças 

favoreciam a expansão e a dispersão em todas as direções, da colonização 

além dos mares à construção de novas indústrias, cujos melhoramentos 

tecnológicos simplesmente cancelavam todas as restrições medievais. A 

demolição de suas muralhas urbanas foi, ao mesmo tempo, prática e 

simbólica (MUMFORD, 2004, p. 445).  

 

Os negócios nas cidades fervilhavam, as diferenças entre o campo e as cidades 

se tornavam maiores, e as relações capitalistas erguidas sob o espírito comercial já se 

aventuravam com a especulação de terras nas cidades, de maneira desenfreada e 

audaciosa, com a expansão dos processos de compra e venda de terras. Isso dava início 

a um certo planejamento urbano. Com vistas à urbanização e ao desenho urbano para 

construção de uma ordem urbana, a intensificação progressiva do uso da terra e a 

definição de funções sociais dos espaços públicos e privados, tal como os 

melhoramentos urbanos em desenvolvimento, já demonstravam uma acelerada 

expansão populacional, como evidencia Mumford (2004). 
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Nesse contexto histórico, inspirados nesta conjuntura de grandes transformações, 

vale lembrar que ainda sob a hegemonia do absolutismo monárquico estendida até o 

final do século XVIII, autores como Hobbes16 (1588-1679), Locke (1632-1704) e 

Rousseau (1712-1778), chamados de contratualistas, vão expor as explicações pensadas 

sobre a formação do Estado e a relação com a sociedade civil, cada um deles expressa 

interesses sociais diferentes. “Comum a todos eles, no entanto, é a ideia de que a opção 

de abandonar o estado natural para constituir a sociedade civil e o Estado moderno é 

uma opção radical e irreversível.” (SOUSA SANTOS, 1998, p. 7).  

Para esses autores, a modernidade é plena de contradições, entre coerção e 

consentimento, igualdade e liberdade, soberano e cidadão, direito natural e direito 

civil.Dessa maneira, o contrato social assumirá essa representação social, que funda a 

igualdade civil na institucionalidade jurídica entre os indivíduos. É o contrato social a 

primeira forma de regulação das relações sociais, cujo aprimoramento guiará a 

existência da esfera pública e da esfera privada, dando subsídios para o processo de luta 

por direitos no século XIX.  

É necessário levantar o debate com base no pensamento de John Locke (ano-

ano), uma vez que ele iniciou as justificativas vindas do pensamento liberal-burguês, ou 

seja, de proteção da propriedade privada, cabendo ao Estado garantir e proteger essa 

propriedade, dando sustentação aos fundamentos da ordem burguesa no cenário político. 

Nesse sentido, sendo ele um dos pensadores formuladores do Estado Liberal, foi 

influenciado e influenciou também as revoluções liberais inglesas, reforçando o 

individualismo liberal, que marcará o século XVII, como evidencia Weffort (2011), a 

 
16Thomas Hobbes (ano-ano), pensador do século XVII, defenderá o direito à vida como natural do 

homem, que deve ser mediado pelo Estado, assim refugiado na França, publicou em 1651, o Leviatã. 

Embora Hobbes concordasse, com a burguesia em ascensão, que a propriedade deveria sair das limitações 

feudais, que deveria “acabar com os direitos das classes populares à terra comunal ou privada”, como 

demonstra Ribeiro (1999, p. 72-73), tal autor defende que o Estado tem que controlar e distribuir a 

propriedade de acordo com as necessidades de seus súditos. Esta tese bloqueia a autonomia, almejada 

pela burguesia, de fazer o que quiser com suas propriedades. Assim, ele foi considerado pela burguesia 

como um “pensador maldito” da história da filosofia política, justamente, porque negava um direito 

natural ou sagrado do indivíduo à sua propriedade. Neste sentido, Hobbes ao defender a mediação do 

Estado por um contrato, onde os homens devem firmar regras de convívio social e subordinação política 

através deste pacto, sugere a consolidação de uma “igualdade de capacidades”, medida pelo contrato 

social, controlado pelo Estado Leviatã. Ele defende o Estado com o poder soberano, ou seja, o poder 

absoluto, sendo o primeiro teórico a destacar que, a existência da sociedade supõe o Estado para regular 

as pendências e tomar as decisões cabíveis a qualquer sociedade, por meio do nascimento do poder 

comum munido de um Estado forte com armamentos, capaz de defender as invasões dos estrangeiros, 

garantindo a segurança da nação e dos frutos da terra. Dessa maneira, o contrato social deve ser assinado 

somente pelos súditos, cabendo ao príncipe o poder soberano, como evidencia Weffort (2011). O Estado, 

representando os homens terá consentimento do povo, por meio da pactuação de atos civis para a vida em 

sociedade. E dessa forma, o indivíduo deseja a liberdade como um ato de transgressão, de não submissão 

e de desobrigação dos súditos, como forma de desobediência civil. 
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partir dos embates e disputas antagônicas entre a Coroa e o Parlamento, vide os 

exemplos da Revolução Puritana (1649) e a Revolução Gloriosa (1688)17. Nesta última, 

o liberalismo político imperou sobre o poder absoluto e, dessa forma, assegurou a 

supremacia legal do Parlamento sobre a realeza, instituindo na Inglaterra uma 

monarquia limitada. 

O pensamento de Locke tem como fundamento o trabalho como base necessária 

para a valorização da terra e do direito de propriedade. Ao conceber a propriedade como 

um direito natural, adquirido no estado de natureza, inerente ao esforço do homem que 

trabalha a terra, aceita como preceito a razão natural. Essa racionalidade natural concebe 

que a terra passa a ser propriedade porque o homem a transforma e faz produzir mais 

frutos. Para ele, além da apropriação da terra, os homens são proprietários de si mesmos 

e dos frutos do próprio trabalho. Assim, a terra, que era um bem natural outorgado por 

Deus aos homens, transforma-se no direito à propriedade, pela capacidade de trabalho 

de cada indivíduo, mas, inicialmente, todos tinham acesso à terra e aos frutos, de acordo 

com as necessidades específicas. 

Ao estabelecer como diretriz a condição de proprietários, por meio do direito da 

propriedade como direito natural inalienável do homem, destaca-se que ele analisa as 

desigualdades sociais, como se todos fossem iguais na modernidade, tendo como 

parâmetro a igualdade jurídica, mediada pelo contrato social entre indivíduos livres. Ou 

seja, para ele, a desigualdade social é vista como resultado natural do esforço individual. 

Contudo, há de se observar que a propriedade privada não era condição natural para 

todos os indivíduos na sociedade moderna, por isso, conclui-se que o autor naturaliza a 

sociedade de mercado ao atrelar à liberdade civil à condição de proprietários. 

 

No seu tempo, e ainda hoje, a burguesia vai procurar fundar a propriedade 

privada num direito anterior e superior ao Estado: por isso ela endossará 

Locke, dizendo que a finalidade do poder público consiste em proteger a 

propriedade. Um direito aos bens que dependa do beneplácito do governante 

vai frontalmente contra a pretensão da burguesia a controlar, enquanto classe, 

o poder de Estado; e, como isso é o que vai acontecer na Inglaterra após a 

Revolução Gloriosa (1688), o pensamento hobbesiano não terá campo de 

aplicação em seu próprio país, nem em nenhum outro. (WEFFORT, 2011, p. 

62) 

 

 
17 Devido aos embates realizados entre o parlamento inglês e o rei Jaime II, a revolução gloriosa que 

ocorreu na Inglaterra em 1688, foi contrária ao sistema absolutista inglês e levou a implementação de uma 

monarquia constitucional baseada em princípios liberais. Tais valores liberais fundamentaram a existência 

de uma política econômica baseada no liberalismo. 
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Neste sentido, Locke identifica que o público e o estatal são realidades distintas, 

contudo, o público deriva do Estado e o privado estaria submetido à ação dos indivíduos 

singulares, sendo estabelecido por meio do pacto social, que significou a passagem do 

estado de natureza ao estado civil.  

Apoiado no poder legislativo, o indivíduo conhece a liberdade civil e o exercício 

da soberania, a partir da distinção entre o governo e o soberano. Abreu (2008) dará 

importância para o nascimento do ideário do homem livre, capaz de agir criativamente, 

mudando a própria realidade, isto é, capaz de ir além das tradições e construir um futuro 

de prosperidade. O significado do homem moderno vai nascendo, além da apropriação 

do mundo para si, mas emergindo da ideia do homem que se faz na vida civilizada, 

conhecendo e dominando racionalmente as leis da natureza e da sociedade, colocando-

as a serviço dos próprios homens.  

No entanto, num caminho de pensamento diferente do que fora exposto por 

Hobbes e Locke a respeito da propriedade privada, Rousseau será considerado um 

“democrata radical”, visando atrelar a igualdade ao direito à liberdade e à soberania do 

povo, limitando o poder do Estado e a propriedade privada.  

Dessa maneira, o pensamento do autor influenciou os protagonistas mais radicais 

da Revolução Francesa de 1789, que o elegeram como uma espécie de “patrono”, 

buscando estabelecer ideais sobre liberdade e igualdade que superassem as ações 

despóticas do regime absolutista, além de romper as amarras da sociedade feudal.  

O conceito desenvolvido por Rousseau, denominado como “vontade geral”, 

fundamenta-se nas noções de coletivo e de interesse público, em comunhão ao bem 

comum, apoiando-se na centralidade que o homem adquire na modernidade, o que volta 

a ser apreendido como indivíduo social universalizado, ou seja, dotado de força 

coletiva. O governo legítimo deve ter por objeto o bem do povo e, por isso, deve seguir 

a vontade geral, instituída em lei, mas que deve ser a soma dos interesses particulares. 

Sendo assim, o dever do Estado deve não apenas proteger os cidadãos, mas dar 

garantias mínimas para a subsistência e da comunidade, que deve ser institucionalizada 

por contrato social. O autor da obra O Contrato Social (1762) evoca que as legislações 

devem ser compatíveis com a vontade geral, que deve ser boa e justa para o conjunto da 

sociedade. 
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Como mencionado acima, tais ideais inspiraram a ala mais radical da Revolução 

Francesa,18 assentadas na razão, considerando que as finalidades que presidiram as 

ações dos homens e os rumos do progresso da humanidade, passaram a ser disputadas 

por atores com perspectivas diferentes, ancoradas em concepções divergentes de 

realização da liberdade, de igualdade e da fraternidade. Dessa maneira, este momento 

histórico significou um avanço no nível da consciência política, na medida em que se, 

anteriormente, a propriedade privada era considerada um direito natural, sagrado, 

inalienável e inviolável, passa a ser contestada, no que tange aos direitos da nobreza, 

considerada uma classe parasitária pelos revolucionários. Deve ser ressaltado que, neste 

contexto histórico, a Igreja Católica era considerada parte do primeiro Estado e em 

conjunto à nobreza, o segundo Estado, detinha grande parte das terras francesas. Com 

isso, a burguesia e os camponeses, que constituíam o terceiro Estado, trabalhavam e 

sustentavam os estados superiores que, sem nenhum direito nem privilégios sociais, 

representavam a maioria da população. Por isso, iniciou-se a insurgência francesa, 

contestando a ordem absolutista e consolidando um movimento influenciado pelas 

ideias iluministas. 

Hobsbawm  (1962) evidenciará esta disputa política no cenário urbano, 

enfatizando que foi dado ao povo o sufrágio universal e o direito de insurreição, 

trabalho ou subsistência. Essa relação entre a política e a cidade ficou evidente quando 

os trabalhadores pobres urbanos, em Paris, e o campesinato revolucionário, diante da 

profunda crise econômica que afetava tanto o campo quanto a cidade, mobilizaram-se 

contrários aos privilégios da monarquia e da nobreza. Enfrentaram a problemática da 

situação econômica, marcadas pelo custo de vida, pelo preço das manufaturas e pelo 

aumento do principal alimento, o pão. Essas questões fizeram com que as famílias de 

Paris, famintas e militantes, tenham se revoltado contra essa realidade. Por isso, a queda 

da Bastilha (1789)19 ficou marcada pela depreciação do despotismo. Esse movimento se 

 
18 Tal revolução (1789-1799) ficou marcada pelos seguintes momentos históricos: 1) Monarquia 

constitucional (1789-1792); Convenção Nacional (1792-1795); Diretório (1795-1799). 
19 “De fato a contrarrevolução mobilizou contra si as massas de Paris, já famintas, desconfiadas e 

militantes. O resultado mais sensacional de sua mobilização foi a queda da Bastilha, uma prisão estatal 

que simbolizava a autoridade real e onde os revolucionários esperavam encontrar armas. Em tempos de 

revolução nada é mais poderoso do que a queda de símbolos. A queda da Bastilha, que fez do 14 de julho 

de 1789, a festa nacional francesa, ratificou a queda do despotismo e foi saudada em todo o mundo como 

o princípio de libertação. Até mesmo o austero filósofo Emanuel Kant, de Koenigsberg, de quem se diz 

que os hábitos eram tão regrados que os cidadãos daquela cidade acertavam por ele os seus relógios, 

postergou a hora de seu passeio vespertino ao receber a notícia, de modo que convenceu a cidade de 

Koenigsberg de que um fato que sacudiu o mundo tinha deveras ocorrido. O que é mais certo é que a 

queda da Bastilha levou a revolução para as cidades provinciartas e para o campo.” (HOBSBAWM, 1962, 
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espalhou e ganhou maiores proporções com as revoluções camponesas, logo, a 

aristocracia foi forçada a aceitar que todos os privilégios feudais fossem demolidos.20 

Após a tomada da Bastilha, elabora-se um manifesto de organização política 

para a cidade de Paris que, em certa medida, contempla os anseios da população por 

maior participação nas decisões e também maior acesso à riqueza, considerando que o 

antigo regime francês não tinha mobilidade social e a fome era latente na França. 

Tal revolução significou o fim da monarquia absoluta na França e ascensão da 

burguesia ao poder político, momento importante para a consolidação do capitalismo. O 

povo reunido em assembleia deve exercer diretamente a soberania, ou seja, a 

cidadania.21 Um dos grandes legados da Revolução Francesa (1789) foi o 

questionamento da servidão e o sentimento de liberdade dos homens, sendo assim, este 

movimento inspirará movimentos revolucionários subsequentes em várias partes do 

mundo. 

Este sentimento de liberdade, que prevaleceu após a Revolução Francesa e se 

alastrou no século seguinte, demarcou o início da sociedade burguesa e do Estado 

capitalista que, posteriormente, aprofundou o modo de produção capitalista, com o 

desenvolvimento da indústria. Com o triunfo da burguesia, uma nova forma de 

sociabilidade se alça como forma universal das relações sociais, em totalidade.  

A partir dos estudos de Abreu (2008), é possível afirmar que a consolidação da 

burguesia no poder trouxe a suposta natureza do homem empreendedor, que supera 

barreiras, fundamentando as relações sociais de produção e reprodução social. Esse 

movimento político foi propício devido às ideias iluministas, como movimento 

intelectual, filosófico e cultural, que colocava como centro do debate a autonomia do 

homem e a prevalência da razão sobre a fé, considerando o grau de contestação social à 

ordem econômica anterior.  

 
p. 44). 
20Os moderados liberais da classe média fizeram o movimento retroceder a estágios mais conservadores, 

colocando-se contra os jacobinos que era a ala mais radical do movimento, à qual pertenciam os sans-

culottes, trabalhadores pobres, artesãos, lojistas, pequenos empresários, cuja pauta era a pequena 

propriedade privada, com hostilidade aos ricos, trabalho garantido pelo governo, uma democracia 

extremada, de igualdade e de liberdade, localizada e direita construíram barricadas organizadas em Paris. 

(HOBSBAWM, 1996). Dessa forma, vão surgir vários movimentos libertários para romper com amarras 

feudais e lutas anticolonialistas inspiradas nestes movimentos franceses, tanto na Europa, África e países 

da América, com inspirações e ideais de liberdades civis. 
21As exigências dos burgueses ficaram expressas na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 

1789, cujo documento se tornou um manifesto contra a sociedade hierárquica de privilégios da nobreza, 

mas não um manifesto a favor de uma sociedade democrática e igualitária, onde prevê a igualdade entre 

os homens, pois ainda prevê as distinções sociais, para um Estado secular com liberdades civis e garantias 

para a empresa privada e um governo de contribuintes e proprietários, como mostra Hobsbawm (1996). 
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O indivíduo, senhor de si, que vive para si, possuidor de “livre arbítrio” 

individual, é o que demarca o pensamento político na modernidade. A livre-escolha e o 

livre arbítrio aparecem limitados apenas pelas carências da vida cotidiana e pelas 

capacidades pessoais adquiridas. 

 

A práxis do homem moderno, socialmente cindido, apresenta, assim, uma 

dupla face. De um lado, uma atividade humana que expressa às necessidades 

e vontades que podem transcender a imediaticidade e a particularidade da 

esfera privada e elevar-se ao ser comum e universal dos homens que fazem a 

sociedade. De outro, estar privado (alienado) das mediações como o 

movimento da totalidade e de uma autêntica consciência do lugar que ocupa 

na divisão hierárquica do trabalho, da apropriação mercantil, do poder e do 

conjunto da vida social dos homens (ABREU, 2008, p. 39). 

 

 De acordo com Marx (1984)22, a gênese da sociabilidade capitalista foi marcada 

por violência e coerções, com a expropriação da grande parte da população, que foi 

despojada das próprias terras, dos meios de subsistência e dos instrumentos de trabalho 

por métodos repressivos, que visavam garantir o desenvolvimento das forças produtivas 

na indústria capitalista. A partir de então a expropriação já não é mais para o trabalhador 

economicamente autônomo, mas para os trabalhadores explorados juridicamente 

“livres”.  

Embora todos os setores da classe média, em conluio com o pequeno industrial, 

o pequeno comerciante, o artesão e o camponês, combaterem a burguesia, somente o 

proletariado terá o caráter revolucionário, devido ao antagonismo de classe, que será 

manifestado em conflitos de classes, conforme identifica Marx (1848), considerando 

que a existência de uma classe só existe pela existência da outra, ou seja, a riqueza só é 

produzida, à medida em que se produz também miséria, bem como o desenvolvimento 

das forças produtivas só se expande ao destruir as condições de existência da classe 

trabalhadora, bem como, na ampliação do seu caráter repressivo. Esta oposição de 

interesses, ou seja, de projetos societários em disputa na sociedade, decorre das 

condições econômicas da vida burguesa. 

A gênese da sociabilidade burguesa está assentada na divisão do trabalho na 

produção capitalista. O processo de produção não produz somente valores de uso, mas 

também valores de troca. As relações de troca são baseadas na produção de 

mercadorias, o que significa que tais atividades do trabalhador não são imediatamente 

 
22 Ver com mais detalhes sobre o tema em “O capital. Livro I, vol. II (1984)”. 
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sociais, mas determinadas pelo valor de troca. Não importa a tarefa que executam, mas 

se o trabalho tem como finalidade a acumulação do capital. Dessa forma, Marx define a 

lei geral de acumulação capitalista como tendência histórica para entender o trabalho na 

sociedade burguesa. 

 

Ao progredir, a produção capitalista é desenvolvida uma classe trabalhadora 

que aceita aquele modo de produção como leis naturais evidentes, seja por 

educação, tradição e/ou costume. Mas na gênese histórica do capitalismo, a 

burguesia precisava da força do Estado para “regular” o salário, o que 

significava comprimi-lo dentro dos limites convenientes à produção de mais-

valia, para prolongar a jornada de trabalho e manter o trabalhador num grau 

adequado de dependência(MARX, 2006, p. 850). 

 

De acordo com Hobsbawm (2004), a revolução industrial altera a relação 

cidade-campo. A cidade será lócus do proletariado, ou seja, lugar da reprodução da 

força de trabalho e da classe trabalhadora. Após a Revolução Industrial, surgem formas 

diferenciadas de ocupação das cidades, que se consolidam como espaços de segregação 

socioespacial.  

A cidade industrial vai ser a base das relações de produção do capitalismo e 

começa a ter uma funcionalidade à ordem do capital. É nas cidades que as contradições 

entre burguesia e proletariado se manifestam, e o proletariado se organiza, disputando 

participação política e reivindicando melhores condições de trabalho e de vida. 

 

Foi somente na década de 1830 que a literatura e as artes começaram a ser 

abertamente obcecadas pela ascensão da sociedade capitalista, por um mundo 

no qual todos os laços sociais se desintegravam exceto os laços entre o ouro e 

o papel-moeda. (no dizer de Carlyle). A Comédie Humaine de Balzac, o mais 

extraordinário monumento literário dessa ascensão, pertence a esta década. 

Até 1840 a grande corrente da literatura oficial e não oficial sobre os efeitos 

sociais da revolução industrial ainda não começara a fluir: os Blue-books e as 

averiguações estatísticas na Inglaterra, o Tableau de l’etat physique et moral 

es ouvrirs de Villermé, a obra de Engels, A condição da classe trabalhadora 

na Inglaterra, o trabalho de Ducpetiaux na Bélgica, e dezenas e dezenas de 

observadores surpresos ou assustados da Alemanha à Espanha e EUA. Só a 

partir da década de 1840 é que o proletariado, rebento da revolução 

industrial, e o comunismo, que se achava agora ligado aos seus movimentos 

sociais – o espectro do Manifesto Comunista -, abriram caminho pelo 

continente. O próprio nome da revolução industrial reflete seu impacto 

relativamente tardio sobre a Europa. A coisa existia na Inglaterra antes do 

termo. Os socialistas ingleses e franceses – eles próprios um grupo sem 

antecessores - só o inventaram por volta da década de 1820, provavelmente 

por analogia com a revolução política na França. (HOBSBAWM, 2004, p. 

49-50). 

 

Dessa forma, o fato da revolução industrial ter “explodido”, conforme identifica 

Hobsbawm (2004) significa dizer que o modo de produção capitalista, ainda na gênese, 
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já mostrou a que veio, impondo uma forma de sociabilidade burguesa, na qual, pela 

primeira vez na história, a sociedade industrial produzia avanços tecnológicos e 

produção de riqueza, contudo, em proporção desigual, também produzia miséria e 

péssimas condições de vida para o proletariado, pois, cabe ressaltar que a manutenção 

da força de trabalho não foi uma preocupação dos capitalistas neste período.23 

Analisando o contexto da cidade capitalista, a partir dos meados do século XIX, 

a grande cidade era, de fato, constituída por uma maioria de trabalhadores, conforme 

identifica Hobsbawm (2004), sendo eles trabalhadores domésticos e comerciantes. 

Sendo assim, a partir da dinâmica de ocupação urbana da época, com base na expansão 

do crescimento populacional, já se destacava o superpovoamento e os cortiços, com 

destaque ao rápido crescimento urbano depois de 1850, como identifica o referido autor. 

Conforme a cidade crescia e a classe média melhorava o poder aquisitivo, mais 

demandava por melhorias no sistema de urbanização dos bairros, assim, o sistema 

habitacional se desenvolvia, bem como o mobiliário urbano, com a construção de 

escritórios, lojas de departamento e edifícios. Contudo, cabe registrar que os recursos 

destinados aos bairros da classe operária eram aportados de maneira diferente. 

 

Para os planejadores de cidades, os pobres eram uma ameaça pública, suas 

concentrações potencialmente capazes de se desenvolver em distúrbios 

deveriam ser cortadas por avenidas e bulevares, que levariam os pobres dos 

bairros populosos a procurar habitações em lugares não especificados, mas 

presumidamente mais sanitarizados e certamente menos perigosos. Essa 

também era a política das estradas de ferro, que fazia suas linhas passarem 

pelo centro da cidade, de preferência pelo meio dos cortiços, onde os custos 

eram menores e os protestos negligenciáveis. Para os construtores e 

empreendedores, os pobres eram um mercado que não dava lucro, comparado 

ao dos ricos com seus negócios especializados e distritos de comércio, e 

também às sólidas casas e apartamentos para a classe média ou subúrbios em 

expansão. Quando os pobres não ocupavam os distritos centrais das cidades, 

abandonados pelas classes mais elevadas, suas habitações eram construídas 

por empresários especuladores ou pelos construtores dos grandes blocos 

desolados para aluguel, conhecidos na Alemanha como “barracões de 

 
23 A cidade como forma da divisão social do trabalho, abordada por Marx na “A Ideologia Alemã”, 

recupera elementos importantes para entendermos o papel da cidade capitalista e a vinculação do Estado 

aos interesses da classe dominante, a burguesia. Com ele podemos compreender que, a partir desta 

divisão social que se dá a separação entre o interesse particular e o interesse comum, como reforça Marx 

“o interesse comum se erige encarnado no Estado. Autonomizado e separado dos interesses particulares e 

coletivos, o Estado se impõe na condição de comunidade dos homens”. (MARX, 2009, p. 31). Isto 

significa que, o Estado toma a forma de poder geral e representante superior da própria sociedade civil e 

que as lutas de classe, consistem em lutas políticas, com projetos bem demarcados de sociedade disputado 

entre as classes, sendo, o Estado o órgão de dominação da classe dominante. Dessa maneira, para Marx, a 

sociedade civil que cria o Estado, considerando que, enquanto os interesses comuns estiverem atrelados 

às contradições de classe, a sociedade civil deve se condensar no Estado e se apresentar enquanto tal para 

disputar interesses de classe pela hegemonia. Por isso, as ideias dominantes de cada época exerceram seu 

poder material sobre a classe dominada, forjando uma ilusão histórica, como as ideias de liberdade e 

igualdade pautadas na sociabilidade burguesa pela classe dominante. (MARX, 2009). 
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aluguel” (Mietskasernen). Das casas populares construídas em Glasgow entre 

1866 e 1874, 75% eram de um ou dois cômodos apenas, e mesmo assim 

foram rapidamente ocupadas (HOBSBAWM, 2004, p. 322). 

 

Como vimos acima, a classe trabalhadora já era considerada uma ameaça à 

ordem urbana, no que diz respeito ao modo de vida e à ocupação no espaço urbano. 

Assim, o Estado começou a se preocupar com os rebatimentos do crescimento urbano e 

iniciou o remanejamento da classe trabalhadora para bairros mais distantes, com vistas 

ao reordenamento da cidade industrial. 

 

1.3 Os impactos da Revolução Industrial e a luta de classes na cidade capitalista 

 

Várias revoltas seguiram nos séculos XVIII e XIX, baseadas nos conflitos 

fundamentados na dominação burguesa sobre o proletariado, tendo como referência a 

exploração do trabalho humano sob a égide da propriedade privada. A revolução 

agrícola é um exemplo disso, pois, em benefício do capitalista industrial, expropriará e 

expulsará a população rural do campo, tirando dos camponeses os meios de subsistência 

e de trabalho, forçando-os a se submeterem às condições de trabalho “livre” na indústria 

urbana, ou seja, criando condições para o desenvolvimento do mercado interno para o 

capital industrial. Surge assim, a separação da cidade e do campo, como também da 

manufatura e da agricultura, ocorrendo em diferentes momentos históricos, na Espanha, 

Portugal, Holanda, França e Inglaterra, como identificou Marx (2009). 

O proletariado fabril, vivendo em condições de miséria e indigência, como 

demonstrou Engels (2008), sem lugar de moradia nem condições salubres de trabalho, 

vivenciando escassez de alimentos e inexistência de vestimentas apropriadas para a 

realização de trabalhos brutos e pesadas jornadas, marcou a exploração capitalista 

industrial do trabalho humano. Destaca-se que a situação de espoliação, provocada pelas 

excessivas jornadas de trabalho e a intensificação do trabalho nas máquinas de 

tecelagem, possibilitou situações de conflitos eminentes. Tal condição subumana de 

trabalho fez com que o operariado fabril se rebelasse contra a burguesia, gestando as 

primeiras revoltas de cunho classista, da qual Engels (2008) faz referência a este 

momento histórico, considerando que a classe dos operários deu início a uma oposição à 

burguesia, quando se rebelou contra as máquinas, em junho de 1844, na Inglaterra, 

movimento este que possibilitou o desencadeamento de uma série de revoltas 

posteriores dos trabalhadores. 
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Uma das primeiras revoltas ocorridas na Inglaterra, contra os avanços 

tecnológicos da Revolução Industrial, foi decorrente de um processo de substituição do 

trabalho manual pelo trabalho realizado pelas máquinas, conhecida como Ludismo 

(1811-1812). Revoltados com o aumento do desemprego, uma parte de trabalhadores 

quebrou as máquinas, simbolizando que os trabalhadores estavam contrários ao regime 

industrial e a mecanização do trabalho. 

Logo após este movimento ser ultrapassado, diversos trabalhadores se 

organizaram contrários à intensa exploração do trabalho, marcando o movimento 

operário do século XIX. O Cartismo24, por exemplo, não era contrário somente ao 

sistema econômico, mas exigia participação política, através da Carta do Povo, que 

enumerou uma série de reivindicações, além do aumento de salário, reivindicando poder 

político ao parlamento inglês.  

O documento Carta ao Povo (1837) continha, entre outras exigências: o sufrágio 

universal masculino, com um voto para cada homem, com 21 anos de idade ou mais, em 

sã consciência e que não tenha sido punido por um crime; voto secreto; abolição da 

qualificação (voto por nível de renda); pagamento aos membros do Parlamento, 

permitindo aos trabalhadores interromper o sustento para satisfazer as necessidades da 

nação; nivelação dos distritos eleitorais, garantindo a mesma quantidade de 

representação para o mesmo número de eleitores e eleição anual na Inglaterra (para um 

controle mais efetivo e revogabilidade dos representantes).  

Mesmo que tais reivindicações não fossem aceitas pelo parlamento inglês, a 

movimentação trabalhista na Europa se acentuou e se avolumou no que tange as 

revoltas de classe, tendo, como produto do cartismo, a prática de piquetes, que começou 

a ser difundida mundialmente, sendo assim, a conquista da jornada de 10 horas em 1847 

foi fruto deste movimento político (MARX e ENGELS, 1848). 

A exploração era tamanha que havia uma orientação, no gerenciamento das 

fábricas que privilegiavam o recrutamento de mulheres, crianças e menores de dezoito 

anos, para assegurar a escala de produção nesta fase industrial, com subcontratos e 

baixa remuneração, uma prática bem perversa, como reforça Hobsbawm (1962, p. 36), 

“(...) descobriu-se que era mais conveniente empregar as dóceis (e mais baratas) 

 
24 Movimento operário inglês (1838-1848) que lutou contra a exploração dos trabalhadores foi constituído 

pela Associação dos Operários, um dos objetivos do movimento era reivindicar direitos políticos dos 

operários, entre eles o sufrágio universal, voto secreto, melhorias nas condições de trabalho e diminuição 

da jornada de trabalho. Um dos operários do movimento, William Lovett, elaborou um documento a ser 

entregue ao parlamento inglês com uma série de reivindicações, contudo foi rejeitada, o documento ficou 

conhecido como “Carta ao Povo”. (MARX e ENGELS, 1848). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sufr%C3%A1gio_universal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sufr%C3%A1gio_universal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Voto_secreto
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mulheres e crianças: (...) cerca de um quarto eram homens adultos, mais da metade era 

de mulheres e meninas, e o restante de rapazes abaixo dos 18 anos”. 

Aumento de salário não era uma realidade antes dos anos de 1860. O liberalismo 

inglês era cruel, os contratos de trabalho longos foram desfeitos para pagamentos em 

curto período, reduzidos até para uma semana ou mesmo um dia ou uma hora, 

“deixando, portanto, a barganha no mercado muito mais sensível e flexível” como 

coloca Hobsbawm (2004, p. 333). Era como se os trabalhadores tivessem que agradecer 

por ter algum trabalho, pois havia um grande exército industrial de reserva do lado de 

fora das fábricas, esperando por aqueles empregos. O gerenciamento da produção fazia 

com que a mais valia relativa fosse extraída por meio de estímulos, como pagamentos 

por resultados, fazendo com o que trabalhador intensificasse a jornada de trabalho e, 

consequentemente, aumentasse a produtividade, reduzindo os custos do trabalho e 

impedindo o aumento dos salários. Os trabalhadores, diante das ameaças do 

subemprego e do trabalho por produção, começaram a se organizar e lutar por um 

salário-padrão, determinado pelos sindicatos.  

O autor acrescenta e enfatiza que o fator insegurança dominava a vida dos 

trabalhadores durante todo o século XIX. Vale ressaltar que a distância entre o 

trabalhador e a classe média era muito grande, acentuando também que a diferença entre 

o trabalhador e a miséria era mínima, como afirma Hobsbawm (2004). 

Uma das dificuldades enfrentadas pelo proletariado nesta época foi o lugar de 

moradia, sobretudo para mantê-lo próximo ao local de trabalho, considerando a duração 

das jornadas de trabalho e o tempo de descanso que era bem pequeno, pois logo já havia 

a necessidade em voltar ao local de trabalho.  

Assim, a questão urbana surge como central neste período de intensa 

industrialização, pois a problemática urbana começara a se tornar produto das 

contradições entre as classes sociais, que habitavam no mesmo espaço urbano. A classe 

burguesa e o proletariado detinham projetos e condições de vida radicalmente 

diferentes, decorrentes das disparidades econômicas inerentes ao modo de produção 

capitalista. Engels (1873) demonstra essa questão urbano-habitacional na época, 

considerando que a escassez de moradias, já era um problema do proletariado moderno 

à época, considerando o aumento dos preços dos aluguéis, a aglomeração urbana e a 

impossibilidade de o proletariado encontrar alojamento no entorno das fábricas,  nas 

proximidades do trabalho. Diante disso, a burguesia já demonstrara a solução para a 

questão urbana-habitacional, com a periferização. 
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O resultado é que os trabalhadores são empurrados do centro das cidades para 

a periferia, as moradias dos trabalhadores e, de modo geral, as moradias 

menores se tornam raras e caras e muitas vezes nem podem ser adquiridas, 

porque nessas condições a indústria da construção civil, para a qual as 

moradias mais caras representam um campo de especulação muito mais 

atrativo, apenas excepcionalmente construirá moradias para trabalhadores. 

(ENGELS, 1987, p. 37). 
 

Para Engels (1873), a questão da habitação não pode ser resolvida no 

capitalismo, pois essa questão só pode ser enfrentada pela supressão da exploração e 

alienação do trabalho, considerando a necessidade da superação da propriedade privada. 

Essa reflexão parte da superexploração dos trabalhadores na Inglaterra, durante a 

Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII.  

A principal luta dos trabalhadores era contra as péssimas condições de trabalho e 

a habitação foi considerada como um problema central para os trabalhadores urbanos, 

que não tinham onde morar, com o processo de superpovoamento e aglomeração 

urbana. Com esse fenômeno na Inglaterra, as casas precárias e alojamentos de 

trabalhadores foram derrubados, com os moradores sendo expulsos para longe dos 

centros urbanos. Nesse sentido, conclui-se que a segregação urbana é um processo 

histórico que acompanha a questão da habitação da classe trabalhadora. 

 O que Proudhon25 considerou como revolucionário para resolver a questão da 

habitação na Inglaterra, é considerado um retrocesso para os trabalhadores, na medida 

em que eles ficariam escravos do próprio sistema capitalista, considerando que o valor 

pago pela casa para os proprietários custaria muito mais do que o valor empregado na 

construção, como apresenta Marx (2004) 26, e como bem identifica Engels (1973). 

 
25 A economia política é colocada como leis naturais por Proudhon. Há que se registrar o reformismo de 

Proudhon, ao qual Marx opõe a sua concepção revolucionária e questiona a utopia reformista de 

Proudhon. 
26 A discordância de Marx para Proudhon neste momento é sobre a renda da terra. Para ele a renda é juro 

proporcionado por um capital que nunca se extingue, ou seja, a terra. E como esse capital não é suscetível 

de qualquer aumento quanto à matéria, mas apenas de uma melhoria indefinida quanto ao uso, acontece 

que, enquanto o juro ou o lucro do empréstimo (mutuum) tende a diminuir continuamente em 

consequência da abundância dos capitais, a renda tende a aumentar sempre pelo aperfeiçoamento da 

indústria, do qual resulta o melhoramento do uso da terra...tal é, na sua essência, a renda. O capital para 

ele é a terra, capital eterno, “que não é suscetível de nenhum aumento quanto à matéria, mas apenas de 

uma melhoria indefinida quanto ao uso”. Essa é a opinião de Proudhon. Já Marx acreditava que a terra, 

enquanto não for explorada como meio de produção não é um capital. A terra-capital pode ser aumentada 

do mesmo modo que todos os outros instrumentos de produção. Não se acrescenta nada à matéria, para 

usar a linguagem do Sr. Proudhon, mas multiplicam-se as terras que servem de instrumento de produção. 

Basta aplicar às terras, já transformadas em meios de produção, novas somas de capital, para aumentar a 

terra-capital sem nada acrescentar à terra-matéria, ou seja, à extensão da terra. A terrra-matéria do Sr. 

Proudhon é a terra como limite. Quanto à eternidade que ele atribui à terra, admitimos que ela tenha essa 

virtude como matéria. A terra-capital não é a mais eterna do que qualquer outro capital. Em resumo, a 

terra enquanto dá juro, é a terra-capital, e, como terra-capital, não dá uma renda, não constitui a 
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Proudhon propôs que os inquilinos se transformassem em compradores a 

prestações, de modo que o aluguel pago anualmente fosse contado como 

amortização do valor da habitação e o inquilino, após o decurso de um certo 

tempo, se tornasse proprietário dessa habitação. Este meio, que Proudhon 

considerava muito revolucionário, está a ser posto em ação em todos os 

países por sociedades de especuladores que desta forma, por meio do 

aumento do preço das rendas, fazem pagar duas a três vezes o valor das casas 

(ENGELS, 1973, p. 18). 

 

Sendo assim, estas foram as respostas da burguesia para os trabalhadores 

urbanos. Primeiro, o deslocamento distante dos centros urbanos e, posteriormente, 

mediado pelo capital imobiliário e financeiro, que estruturou o mercado da habitação, a 

casa própria e a dívida imobiliária. Portanto, a propriedade fundiária na fase capitalista é 

uma necessidade histórica para o capital, pois participa do processo de criação de valor 

de uso e valor de troca, a partir da relação de exploração do capital sobre o trabalho e da 

expropriação dos produtores diretos, ao mesmo tempo em que permite a exclusão dos 

trabalhadores do acesso à terra. 

Como foi analisado, a questão da periferização e da segregação socioespacial 

não é algo contemporâneo. Nasce do processo de valorização do capital e reflete na 

composição de classes, a partir da localização territorial nas grandes cidades. A ação 

dos movimentos dos trabalhadores pautará, portanto, esses direitos urbanos, que depois 

são reconhecidos como o Direito à Cidade, como demonstra Lefebvre (2001), 

salientando que o ponto crítico do processo de urbanização, é marcado quando a cidade 

industrial em expansão gera a aglomeração urbana, a superpopulação, a precariedade 

habitacional, os despejos de famílias, as periferias.   

O urbano, no entanto, perdeu os traços e as características de obra, da 

apropriação, com a produção industrial e, após certo crescimento, o urbanismo se 

associará com a organização geral da indústria, como forma de organizar a produção, 

controlar a vida cotidiana dos produtores e o consumo dos produtos. Sendo assim, a 

questão da moradia se torna urgência nas condições do crescimento industrial e 

demonstra como os problemas da cidade têm a essência ocultada, cabendo aos 

administradores das cidades gerenciarem tal problemática urbana, provocada pelo modo 

de produção capitalista. 

 
propriedade fundiária. A renda resulta das relações sociais nas quais se faz a exploração. Não poderia 

resultar da natureza mais ou menos árdua, mais ou menos durável da terra. A renda provém da sociedade 

e não do solo, na opinião de Marx (MARX, 2004, p. 142-143). 
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 Assim sendo, os trabalhadores urbanos precisaram se organizar e lutar contra a 

exploração do trabalho para alterar as condições de trabalho e de vida, assim, não tendo 

outra saída, o proletariado entra em cena, reivindicando participação na política e na 

economia. Foi assim que os operários iniciaram um processo de conscientização da 

condição de exploração e conquistaram, em 1824, na Inglaterra, um direito que era 

considerado um privilégio, antes reservado à aristocracia e à burguesia: a liberdade de 

associação.  

A partir da tomada de consciência de classe e por meio do reconhecimento da 

potência revolucionária, a classe trabalhadora começou a se organizar frente às 

condições de exploração. Os trade-unions foram as primeiras associações formadas por 

operários, cuja meta era se contrapor ao poder burguês e que, mais tarde, constitui os 

sindicatos. Os movimentos sindicalistas eram sistemas de organização que defendiam 

direitos trabalhistas e tinham foco na resistência à exploração capitalista.   

Logo depois surgem os primeiros sindicatos, através da liberdade de associação, 

que foi conquistada pelos trabalhadores. A partir desse momento, emergem as 

organizações de federações que unificavam várias categorias dos trabalhadores. Em 

1830 foi fundada a primeira entidade geral dos operários ingleses, chegando a ter cerca 

de 100 mil membros. Vale lembrar que as primeiras associações de trabalhadores 

tinham a função de ajuda mútua, pagando salário e dando assistência aos afastados do 

trabalho, por motivos de doença. Posteriormente, os sindicatos passaram a ser 

instituições que concentravam as reivindicações dos trabalhadores, utilizando diversas 

estratégias de luta, como greves, passeatas, ações jurídicas, organização de boicotes e 

grandes manifestações.  

Diversos movimentos trabalhistas e associações políticas surgiram contestando a 

ordem burguesa. Por exemplo, a Primeira Internacional Comunista, fundada em 

Londres, no ano de 1864, como demonstra Hobsbawm (2004). A Internacional ficou 

sob a liderança de Karl Marx, cuja participação teve uma combinação de líderes 

sindicalistas ingleses e liberais radicais, assim como militantes sindicalistas franceses e 

revolucionários do continente europeu com visões bem variadas. 

Na Inglaterra, diversos movimentos trabalhistas entram em cena, principalmente 

após 1864, quando houve a legalização das greves. Isso posto, diante da pressão do 

operariado, os parlamentares não puderam mais ignorar as reivindicações dos 

trabalhadores, inclusive sobre a própria economia e a participação política. Algumas 

vitórias foram conquistadas pelo operariado, como o estabelecimento de limite de 
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jornada diária de 10 horas (sendo que crianças, menores de 13 anos, não poderiam 

exceder meio período dessa jornada) e a proibição de crianças e mulheres limparem as 

máquinas em operação.  

 

Uma onda de greves e agitação trabalhista espalhou-se pelo continente, 

atingindo até a Espanha e a Rússia: em 1870 houve greves em São 

Petersburgo. Atingiram a Alemanha e a França em 1868, Bélgica em 1869 

(guardando sua força por alguns anos), Áustria-Hungria logo depois, 

chegando finalmente à Itália em 1871 (onde alcançou seu ponto culminante 

em 1872-74) e à Espanha no mesmo ano. Neste mesmo período, a onda de 

greves estava no seu ponto máximo na Inglaterra, em 1871-73.  

Novos sindicatos espalharam-se. Eles deram à Internacional as suas massas: 

para ilustrar apenas com o exemplo austríaco, aqueles que a apoiavam 

cresceram em número de 10 mil em Viena para 35 mil entre 1869 e 1872; de 

5 mil nas terras tchecas para quase 17 mil; de 2 mil na Styria e Carinthia para 

quase 10 mil somente na Styria. Isso não parece muito, comparado a cifras 

posteriores, mas representava um poder ainda maior de mobilização – os 

sindicatos na Alemanha aprenderam a tomar decisões sobre greves somente 

em comícios de massa, representando também aqueles que não estavam 

organizados – que certamente assustava governos, especialmente em 1871 

quando a época de maior apelo popular da Internacional coincidiu com a 

Comuna de Paris. Alguns governos e pelo menos seções da burguesia ficaram 

apreensivos com o crescimento do trabalhismo no início da década de 1860 

(HOBSBAWM, 2004, p. 126-127).  

 

Com o aumento das greves e a expansão do movimento operário, o 

desenvolvimento social e político da classe operária criou bases para a superação do 

socialismo utópico, até então existente tanto na França (Fourier), como na Inglaterra 

(Owen), em que se propunha colaboração entre os operários e a burguesia. Para Marx e 

Engels (1848, p. 19), no Manifesto Comunista, o Partido Comunista verdadeiramente 

atuante deveria reivindicar que a igualdade não se limite apenas aos direitos políticos, 

mas também nas condições reais de vida de cada indivíduo, demolindo não somente os 

privilégios de classe, mas acabar também com as próprias diferenças de classe. Desse 

modo, a riqueza deveria ser um bem comum dos homens, podendo cada um trabalhar e 

produzir de acordo com as próprias capacidades, gozar e consumir de acordo com as 

próprias forças, ideia conhecida pela expressão de Marx “de cada um suas capacidades, 

a cada um segundo suas necessidades.”(MARX, 2012, p. 29-32). Essas ideias 

influenciaram vários movimentos operários e organizações políticas. 

Na Alemanha, as ideias marxistas influenciaram a construção do programa do 

Partido Operário Socialista. Destacam-se alguns princípios para proposta da construção 

de um Estado, sob o controle democrático do povo trabalhador e que deveria pautar e 

reivindicar as seguintes bases de sustentação do Estado democrático: 
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1. Sufrágio universal, igual e direto para todas as eleições e votações no 

Estado e nos municípios, com voto secreto e obrigatório para todos os 

cidadãos maiores de vinte anos. O dia da eleição ou votação deve ser um 

domingo ou feriado. 

2. Legislação direta pelo povo. Decisão sobre guerra e paz pelo povo. 

3. Preparação militar geral. Milícia popular no lugar do exército 

permanente.  

4. Abolição de toda lei de exceção, especialmente das leis de imprensa, de 

associação e de reunião; abolição, em geral, de todas as leis que limitam a 

expressão da opinião, a pesquisa e o pensamento livres. 

5. Jurisdição pelo povo. Assistência jurídica gratuita. 

6. Instrução popular universal e igual sob incumbência do Estado. 

Escolarização universal obrigatória. Instrução gratuita em todos os 

estabelecimentos de ensino (MARX, 2012, p. 89, grifos nossos). 

 

Dessa maneira, o que Marx (2012, p. 91) faz questão de ressaltar, na Crítica ao 

Programa de Gotha (1875), é o controle dos trabalhadores sobre o Estado. Assim, ele 

afirma que “a luta da classe trabalhadora contra a exploração capitalista é 

necessariamente uma luta política”. A classe trabalhadora não pode conduzir as lutas 

econômicas, nem desenvolver os direitos políticos, sem tomar posse do poder político. 

Nesse sentido, compreendemos que a classe trabalhadora precisa controlar o poder 

político, para socializar a riqueza socialmente produzida e construir uma possível 

transformação social, com a libertação desta classe social e não somente do 

proletariado, mas da humanidade como um todo. Ou seja, reforça que a luta política dos 

trabalhadores é a mesma em todos os países, por isso tal consciência de classe se faz 

necessária para a união dos trabalhadores para superação da burguesia. Além disso, na 

crítica ao programa de Gotha, uma questão fundamental é o alerta quanto à captura dos 

movimentos de trabalhadores pela institucionalidade, o que observaremos com a 

pesquisa documental no capítulo quatro desta tese, com os movimentos sociais urbanos. 

Nos Estados Unidos, o movimento operário teve início na primeira metade do 

século XIX. Nesse período, vinte e três ações foram movidas por industriais contra 

trabalhadores, por causa de greves, sob a acusação de conspiração criminosa para obter 

benefícios. Em 1842, os sindicatos se tornaram legais no país e, em 1866, foi fundada a 

primeira organização nacional, cujo objetivo era centralizar a luta de todos os 

trabalhadores dos Estados Unidos (União Nacional do Trabalho). Influenciada pelo 

anarquismo, a União Nacional do Trabalho teve forte atuação na Greve Geral de 1866, 

em que 300 mil trabalhadores lutavam pela jornada de oito horas diárias. Após a greve, 

alguns líderes foram condenados à morte e outros à prisão perpétua. O Dia do Trabalho, 

1º de maio, foi escolhido por causa dessa greve. No país também ficou conhecida a 

Greve Pullman, em 1894. Pullman era dono de muitas empresas ligadas ao setor 
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ferroviário e resolveu reduzir os salários dos trabalhadores, o que foi o estopim de uma 

greve que se espalhou por todo o setor ferroviário, atingindo a economia norte-

americana. Em 06 de julho de 1894, centenas de trabalhadores incendiaram cerca de 

600 vagões das empresas de Pullman. 

Na Rússia, o movimento operário teve início no final do século XIX. Em 1898, 

foi fundado o Partido Operário Social-Democrata Russo, de viés marxista. Em 1905, 

esse partido foi importante em revoltas e greves que atingiram a maior parte do Império 

Russo, quando as tropas do Czar, o rei absoluto da Rússia, reprimiram violentamente os 

manifestantes. Em 1917, os membros do Partido Operário Social-Democrata Russo 

tomaram o poder, marcando a primeira revolução operária da história, inspirada nas 

ideias de Karl Marx e Engels. Após a consolidação da chamada ditadura do proletariado 

no país, a Revolução Russa27 acabou inspirando outras revoluções pelo mundo, como as 

vivenciadas em Cuba e na China. 

Segundo Hobsbawm (2004), o contexto histórico da Primeira Guerra Mundial 

(1914-1918) foi possibilitado pelo processo de industrialização, considerando que a 

Europa, em meados do século XIX, também passava por um período de grandes 

transformações sociais, com a unificação de países como Alemanha e Itália. Nesse 

momento, as potências econômicas ficaram acirradas para expandir os domínios 

econômicos em outras regiões, especialmente na Ásia e na África, o que gerou guerras 

entre as nações europeias, marcadas em decorrência da colonização da Ásia e África de 

modo imperialista. 

Todos esses processos econômicos, políticos e sociais, de grande repercussão, 

aconteceram nas principais cidades industriais da época, lócus do desenvolvimento da 

grande indústria capitalista, da formação de monopólios e do sistema financeiro, que 

demandavam grande quantidade de forças produtivas para aumentar a acumulação de 

riquezas e de lucros. 

Na relação entre cidade e campo, a cidade abriga, de forma miserável, àqueles 

que vão trabalhar em prol do desenvolvimento industrial. Isso vai interferir na 

organização da vida social, nas modalidades do habitar e no cotidiano da vida urbana 

 
27 A primeira revolução socialista da história não ocorreu no Ocidente, mas em um país atrasado e de 

desenvolvimento capitalista retardatário. O impacto histórico da Revolução Russa sobre o Ocidente não 

foi o de iniciar uma revolução internacional, mas o de, por um lado, em alguns países, obrigar as 

burguesias ocidentais a promover reformas institucionais para incorporar a nova classe trabalhadora e 

seus representantes reformistas, cedendo-lhes parte dos ganhos de produtividade para cooptá-los ou, por 

outro lado, em outros países, desencadear uma feroz repressão para derrotar a possibilidade de extensão 

da revolução, casos como o do fascismo italiano e do nazismo na Alemanha (PAULINO, 2010, p. 49). 
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(LEFEBVRE, 2001). Com o desenvolvimento urbano, esse movimento de expansão 

industrial provocará processos migratórios nas Américas e América do Sul, em finais do 

século XIX para início do século XX, especialmente onde os países europeus tinham 

certo domínio político com as colônias.  

Esses movimentos são estimulados por movimentos de independência política e 

libertações nacionais internos. Também são motivados pela expansão industrial 

nacional, com o objetivo de absorver mão de obra qualificada. Um grande segmento de 

trabalhadores europeus buscava novas oportunidades de trabalho e vida em países na 

América do Sul, sendo incentivada pelos governos desses países, que aplicaram 

políticas internas para facilitar essa corrente migratória. Trataremos de pontuar algumas 

questões relativas a este processo, especialmente no Brasil, considerando que este 

processo tem desdobramentos significativos, do ponto de vista da organização política e 

sindical, que conformam o perfil da classe trabalhadora brasileira.  
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CAPÍTULO 2 – RELAÇÕES DE CLASSE E PARTICULARIDADES 

HISTÓRICAS DO BRASIL NO SISTEMA CAPITALISTA 

 

2.1 Traços culturais da sociedade brasileira e a constituição das classes no 

Brasil: considerações acerca do status de cidadão brasileiro 

 

De acordo com Chauí (2006), a sociedade brasileira é permeada por invenções 

históricas e construções culturais. O chamado Brasil foi instituído como colônia de 

Portugal e inventado como “terra abençoada por Deus”. O mito começa, de acordo com 

Holanda (1995), com a expressão “a visão do paraíso”, uma visão construída a partir do 

imaginário social e o simbologismo criado durante a colonização. O mito fundador da 

sociedade brasileira, segundo Chauí (op.cit), se apoia na representação do conceito de 

poder teológico-político, conforme a máxima “Deus é natureza, é história, é Estado.”. 

A exaltação da natureza pode ser verificada na própria bandeira do Brasil, que 

não traduz símbolos políticos, mas a natureza, verde, amarelo, azul e branco, cuja 

primeira riqueza mercantil foi o Pau-Brasil. Neste mesmo sentido, romances de 

escritores traduziram um paraíso terrestre descoberto. 

O Brasil-Natureza foi produzido primeiro pela exploração colonial, a partir de 

formas compulsórias de trabalho, através da escravidão, uma exigência econômica para 

o mercado europeu e, posteriormente, pelo capitalismo. As teorias desenvolvidas pelos 

teólogos da Contrarreforma, na Universidade de Coimbra, apoiadas na figura de um 

Deus legislador, justificaram essa forma de exploração. A escravidão no Paraíso era 

sustentada pelas obrigações e mandos, segundo as perfeições de Deus e do homem 

criado por ele; os indígenas eram considerados escravos naturais, pelo suposto estado 

selvagem; os conquistadores e migrantes portugueses, que tinham direitos à liberdade, 

eram estabelecidos de acordo com suas propriedades e bens; os moradores da costa do 

Brasil, todos tinham terra e sesmarias (CHAUÍ, 2006). 

Podemos afirmar, a partir desta análise, que por ser determinada na gênese 

histórica pela cultura senhorial, a sociedade brasileira valoriza demais o poder e os 

privilégios.  Esta questão, podemos observar, através do processo de desenvolvimento 

urbano no Brasil, que foi marcado por fundamentos históricos de segregação urbana e 

produção desigual do espaço urbano, constituindo um processo ambíguo de 

modernização e atraso, conforme aponta Maricato (1996).  
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Dessa maneira, conforme aponta Maricato (1996), a história da função da 

propriedade está ligada intimamente com a propriedade privada individual, nosso 

passado colonial e o processo escravista brasileiro, por isso, a questão fundiária sempre 

foi considerado um bem intocável no cenário político e econômico do país. O sistema 

de terras das Seis Marias exigia sua ocupação, produção e pagamento dos tributos, 

senão a terra se tornaria devoluta, portanto, a produção nessas terras estava interligada à 

propriedade dos escravos, única mão de obra de trabalho explorada na época da coroa 

portuguesa, contudo esse controle da propriedade das terras sempre foi frouxo.   

Em 1850, quando se aprova a Lei Áurea, não por coincidência se promulga a Lei 

de Terras28 no mesmo ano, e torna-se a posse da terra vinculada à compra e a herança, 

excluindo uma parcela imensa da população “livre” sem acesso à terra no Brasil. Neste 

momento, se instaura a modo de produção capitalista no Brasil em que a propriedade 

privada é fundamento deste sistema. 

Se antes de 1850 a terra não exigia “cautelas jurídicas” nem da Coroa 

portuguesa e nem do Império brasileiro, sendo a ocupação ou posse, práticas 

legítimas para adquirir a propriedade, após essa data o Estado passa a regular 

o acesso à terra. Antes de 1850, “a terra era praticamente destituída de valor” 

(ausência de mercado imobiliário e abundância de terras devolutas), ao passo 

que o escravo sim, não como capital, mas como renda capitalista. 

(MARICATO, 1995, p. 16). 

 

Observa-se que o capitalismo promove de forma excludente a participação da 

população pobre na cidade, constituída nesse período pela maioria negra, possibilitando 

uma “cidadania restrita”, que força à população a ocupar periferias urbanas, dificultando 

o acesso ao trabalho, educação, moradia, serviços urbanos básicos para adequação desta 

nova realidade urbana. Essa cidadania é ainda mais perversa, pois não reconhece o 

cidadão como morador da própria cidade, marginalizando-o à esfera legal. Cria-se a 

distância entre cidade legal e cidade real, conforme problematiza os estudos de 

Florestan (2003).  

O aparato legal urbano, fundiário e imobiliário, que se desenvolveu na segunda 

metade do século XIX, forneceu base para o início do mercado imobiliário fundado em 

relações capitalistas e também a exclusão territorial. Como exemplifica Maricato 

 
28 No Segundo Reinado, o Brasil tomou uma medida que seria determinante para a sua histórica 

concentração fundiária. Em 18 de setembro de 1850, o imperador dom Pedro II assinou a Lei de Terras, 

por meio da qual o país, oficialmente, optou por ter a zona rural dividida em latifúndios, e não em 

pequenas propriedades. 
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(1996), vide os códigos de Posturas Municipais de São Paulo (1886) e Rio de Janeiro 

(1889) que proíbem a construção de cortiços ou “edificações acanhadas” nas áreas 

centrais, sendo esta relação fortalecida quando a atividade empresarial imobiliária foi 

regulamentada em 1890. 

Buarque de Holanda, na obra intitulada Raízes do Brasil (1956), também 

corrobora com tal entendimento, destacando que a abolição foi o marco divisório entre 

duas épocas, considerando a incompatibilidade do trabalho escravo com a civilização 

burguesa e o capitalismo moderno. O autor define que a expansão de iniciativas 

empreendedoras se deu, não por coincidência, anos depois da supressão do tráfico 

negreiro. 

 

A organização e expansão do crédito bancário, literalmente inexistente desde 

a liquidação do primeiro Banco do Brasil, em 1829, e o consequente estímulo 

à iniciativa particular, a abreviação e o incremento dos negócios, favorecidos 

pela rapidez maior na circulação das notícias; o estabelecimento, enfim de 

transporte modernos entre os centros de produção agrária e as grandes praças 

comerciais do Império, são algumas das consequências mais decisivas 

oriunda dos novos tipos de especulação provocados por esses meios tendia a 

ampliar-se, não só à margem, mas também e, sobretudo à custa das 

tradicionais atividades agrícolas. Pode-se mesmo dizer que o caminho aberto 

por semelhantes transformações só poderia levar logicamente a uma 

liquidação mais ou menos rápida de nossa velha herança rural e colonial, ou 

seja, da riqueza que se funda no emprego do braço escravo e na exploração 

extensiva e perdulária das terras de lavoura (HOLANDA, 1956, p. 89). 

 

 

Séculos após a ocupação colonial, a revolução burguesa no Brasil é marcada 

pela questão da independência de Portugal e pela figura do “fazendeiro do café” e o 

“imigrante”, dois personagens centrais das grandes mudanças do cenário econômico, 

social e político do país; a partir da mudança de padrão da relação entre capital 

internacional e a organização da economia interna; e pela expansão e universalização da 

chamada ordem social competitiva (FERNANDES, 2005). 

Na passagem da sociedade colonial para a sociedade nacional, como ressalta 

Fernandes (2005), o liberalismo constituiu parte importante deste processo, 

considerando que foi um elemento revolucionário para a constituição da burguesia 

nacional tendo em vista que a fase do Estado Nacional emergente, a qual se vinculava, 

pretendida realizar inovações institucionais no modo econômico, social e cultural. 

 A correlação entre o “velho” e o “novo” é funcional ao modo de produção 

capitalista, como mostra Fernandes (2005), que as elites senhoriais precisavam dessas 

funções sociais para a sua constituição: 1) manter as estruturas sociais, de acordo com 
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os privilégios e prestígios sociais estabelecidos, de modo a conduzir ao monopólio 

social do poder político e, 2) expandir o aparecimento de condições econômicas, sociais 

e culturais que deveriam subsistir a sociedade nacional.  

Fernandes (2005) corrobora com esta análise, aprofundando na conjuntura do 

início do século XX no Brasil, especialmente a década de 1930, a partir da consolidação 

conservadora da dominação burguesa no Brasil, evidenciando que a constituição do 

Estado Nacional representou o início do processo de supressão do tradicionalismo, 

associado à dominação patrimonialista e à degradação da ordem econômica, social e 

política do sistema colonial.  

Os senhores rurais são progressivamente tornados burgueses, quando do contato 

com as cidades, segundo Fernandes (2005, p. 27-28) “[...] desempenhando uma função 

análoga a de certos segmentos da nobreza europeia na expansão do capitalismo”. 

Ademais, nas cidades passam a surgir segmentos não comprometidos com a ordem 

tradicionalista, ditada pela aristocracia agrária, como os negociantes, funcionários 

públicos, banqueiros e industriais nascentes, que dão impulso à instauração do 

capitalismo no país – movimento que se opõe ao que havia de arcaico e colonial na 

ordem social patrimonialista. 

 Nas sociedades dependentes, o capitalismo é introduzido antes da plena 

constituição da ordem social competitiva. Nessas condições, a ordem social anterior 

acaba dando um formato peculiar ao capitalismo, condição que obstaculizou a expansão 

desse modo de produção no Brasil. Ou seja, a persistência dos fundamentos da 

dominação patrimonialista implicou a neutralização e diluição dos elementos 

competitivos, continuando o equilíbrio social, a ser pautado de forma prevalente pela 

cooperação e pelas formas autocráticas de solidariedade.   

A coexistência da ordem social anterior com a então emergente ordem social 

competitiva fazia com que os pilares desta última, a saber, a livre iniciativa e a 

propriedade privada, fossem convertidas em privilégios estamentais, que deveriam ser 

resguardados e mantidos. Esse processo não apenas tolhia os papéis socialmente 

construtivos associados à competição, como redistribuição da renda e do poder, mas 

também potencializava a concentração de riqueza, o poder e a propriedade. Por isso, tal 

dominação burguesa no Brasil se estruturou na dimensão autocrática, capaz de manter o 

passado no novo sistema de Estado representativo, conservando as elites, mesmo que 

ferisse as liberdades competitivas e bases legais da ordem, pois as elites eram 
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consideradas como um mal necessário conhecido, como ressalta o próprio Fernandes 

(2005). 

Autores como Prado Jr. (1986) contribuem para esta análise, constatando que a 

constituição da burguesia no Brasil se deu em meio às estruturas econômicas e sociais 

do regime colonial, tendo em vista que o escravismo, a grande lavoura exportadora e o 

estatuto colonial estiveram conjugados com a emergência da burguesia nacional e 

possibilitaram a constituição desta classe social no Brasil. 

  A emergência da industrialização também contribuiu, enquanto processo 

econômico, social, e cultural, para promover alterações e dinamismos na economia 

urbana brasileira. Essa hegemonia econômica se deu devido ao complexo industrial-

financeiro que se criou com a metropolização das grandes cidades. As cidades 

brasileiras adquiriram essa centralidade, pois também concentraram grande parte dos 

recursos naturais, humanos e técnicos, nos moldes do capitalismo dependente. Sendo 

assim, a posição estratégica, em termos “centrais, mediadores e intermediárias” que 

ocupava a burguesia nacional no cenário da economia urbana, a partir do ciclo 

econômico de industrialização intensiva, fez com que aumentasse seu poder 

socioeconômico e político (FERNANDES, 2005, p. 347). 

 Por isso, alerta Fernandes (2005) que o resultado deste processo é uma situação 

de dependência tanto da dominação neocolonial, quanto sob a dominação imperialista, 

tendo em vista que, os estratos dominantes e suas elites não teriam  autonomia para 

conduzir e concluir a revolução nacional, “gravitando para um beco sem saída”. 

 A transição do capitalismo competitivo para o monopolista, salienta Fernandes 

(2005) foram movidos por ideias utópicos da burguesia que acreditava na ampliação e 

aceleração do desenvolvimento industrial promoveriam a destruição do “atraso 

econômico”, “eliminando, por si mesmas a dependência e o subdesenvolvimento”, 

excluindo as neutralizações de origem econômica, tecnológica e/ou política, as formas 

pré ou subcapitalistas de relações econômicas e a dominação imperialista 

(FERNANDES, 2005, p. 348).  

 Para Fernandes (2005), com a passagem do capitalismo monopolista, o Estado 

passou por um processo de reorganização, concretização e militarização do poder 

político estatal, sem que houvesse uma transição independente. As mudanças 

ocorreram, no sentido de instituir uma nova dominação externa, com a submissão do 

Imperialismo. Sendo assim, com a expansão do mercado interno e da produção 

industrial marcas do capitalismo competitivo, criou condições para que no capitalismo 
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monopolista, as ideias da burguesia nacional democrática pudessem ser 

institucionalizadas. 

 Alguns traços históricos marcaram, nesse período, a atuação da burguesia 

nacional, aliada aos interesses externos, como salienta Fernandes (2005): a concentração 

demográfica e a concentração de renda; a disposição de concentrar no Brasil recursos 

para deslocamento empresarial; a democratização da indústria com vontade 

governamental e a atração/atuação de empresários e a aliança da ordem emergente às 

exigências das grandes corporações e multinacionais. Tais medidas foram decisivas para 

a dependência externa permanente e a dominação imperialista. 

 A tentativa de maior controle do “atraso econômico” como afirma Florestan, não 

traz a supressão da dependência e do subdesenvolvimento. Ela acontece de forma em 

que a burguesia tenha que se ajustar às estruturas e dinâmicas capitalistas dependentes. 

A regra se constitui no desenvolvimento desigual interno e a dominação imperialista 

externa, requisitos da acumulação capitalista e sua intensificação (FERNANDES, 2005, 

p. 349). 

 Portanto, a revolução burguesa no Brasil se deu nos marcos do capitalismo 

dependente, conhecida como uma “revolução dentro da ordem”, passando pelo 

fortalecimento das estruturas e funções nacionais de sua dominação de classe. Podemos 

perceber esses elementos característicos não só na Primeira República e o Golpe Militar 

de 1964 que tiveram evidencias empíricas, mas também na revolução liberal de 1930, o 

Estado Novo e os governos “nacionalistas-desenvolvimentistas” de Getúlio Vargas e de 

Juscelino Kubitschek, embora com algumas aberturas políticas para a baixo, com 

algumas exceções, se constitui como regra no que se refere à dominação burguesa com 

algum teor revolucionário e também conservador (FERNANDES, 2005, p. 351). 

Nesse sentido, como demonstra Coutinho (2010, p. 33)29, esse processo de 

revolução passiva, caracterizada na realidade brasileira, tem como centro nodal dois 

principais elementos que estão relacionados, a saber: o primeiro se refere a reação das 

classes dominantes às pressões que advém das classes subalternas, mantendo ainda a 

condição de subserviência no processo de dominação de classe, alterando 

 
29 Dessa forma, a análise de Coutinho nos auxilia a entender este momento, pois destaca o conceito de 

revolução passiva, ao contrário da revolução popular, adotado por Gramsci, caracterizando dois 

momentos que movimentam a política, a partir da absorção de parte dos anseios populares: o primeiro 

momento diz respeito a uma reação conservadora à possibilidade de transformação radical e efetiva 

proveniente de baixo e o segundo momento da renovação, que refere-se quando algumas das demandas 

populares são satisfeitas, por um processo de revolução “pelo alto”, ou seja, definida pelas elites, quando 

fazem concessões pelas camadas dominantes para que a população, seja atendida de “certa forma” e não 

tome o poder.  
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significativamente, o comportamento e ação das classes dominantes; o segundo ligado à 

conservação da ordem vigente, embora que seja esta a finalidade principal, tal ação 

acolhe uma parte das reivindicações provindas de baixo e; em terceiro, que aponta para 

que ao lado da conservação, a dominação das velhas classes, introduz um caminho de 

possibilidades de novas modificações sociais. Tais características evidenciam um 

cenário de revolução passiva. No quatro capítulo, veremos como este processo se deu 

com base na atuação dos movimentos sociais urbanos entre 2003-2016. 

 Fernandes (2005) nos traz a reflexão para compreendermos a conformação do 

capitalismo na periferia do capital, considerando estes elementos desiguais, como por 

exemplo um capitalismo que associa o luxo, poder e riqueza, de um lado, à extrema 

miséria, degradação e opressão de outro lado. 

A caracterização de Fernandes (2005, p. 354) nos permite avaliar que os 

interesses capitalistas nacionais e estrangeiros, de algum modo convergiram, embora 

tivessem interesses divergentes em questão, eles foram compartilhados por um 

sentimento de solidariedade de classe burguesa pela “grande”, “média” e “pequena” 

burguesia e pelos estrangeiros que detinham corporações e empresas estrangeiras no 

Brasil. Os interesses comuns entre a burguesia nacional e internacional que lhe moviam 

eram relativos à “intocabilidade da propriedade privada, iniciativa privada e controle 

burguês do poder político estatal” (ibid.). Esses ajustes, acordos e concessões mútuas 

anulam e reduzem o impacto revolucionário dos interesses burgueses nacionais. Os 

dilemas da reforma agrária e da expansão do mercado interno foram abafados pela 

solidariedade de classe da dominação burguesa. 

Sendo assim, Fernandes (2005, p. 355) destaca que essa dupla articulação faz 

com que os focos de desenvolvimento econômico pré ou subcapitalistas mantenham 

estruturas econômicas e políticas arcaicas ou semiarcaicas, impedindo “a reforma 

agrária, valorização do trabalho, proletarização do trabalhador e a expansão do mercado 

interno, etc.” (ibid.). Esse movimento se desenvolve com o predomínio do setor 

industrial e financeiro e capitalismo urbano-industrial, contudo sobre as marcas do 

capitalismo agrário. 

 Tal caráter reacionário da burguesia nacional resulta da anulação de certas 

tarefas econômicas, socioculturais e políticas, exemplificadas acima, que cabem à 

burguesia no próprio desenvolvimento das forças produtivas para a expansão do 

capitalismo, como por exemplo na democratização do acesso à terra no Brasil. 
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Mesmo em discordância, a análise de Carvalho (2015), por meio da lógica 

cronológica e etapista sobre o processo histórico de conquista por direitos, tal como 

abordados por Marshall (1949), em que primeiro se conquistam direitos civis, depois os 

políticos e, por fim, os sociais, que se deram de forma invertida no Brasil. Esta análise 

nos permite entender que, os direitos, dentro da institucionalidade capitalista têm 

limites, no que refere-se a institucionalidade burguesa. Portanto, Coutinho (2008) nos 

coloca que, o direito na sociedade capitalista não tem como objetivo emancipar a classe 

trabalhadora, no entanto, favorecer o processo de expansão do capital.  

Outra análise possível sobre os limites do direito na sociedade capitalista é a de 

Mascaro (2018, p. 53) que nos auxilia a compreender que [...] “o direito não é 

instrumento emancipatório e não pode conduzir à superação da sociabilidade capitalista, 

dado que é uma forma social necessária e estruturante do próprio capitalismo”, tal como 

reforça que faz parte do modo de produção capitalista. 

Assim, o autor contribui para análise de que, houve uma ilusão jurídica de parte 

dos lutadores da esquerda, muito combativa, que se dedicaram por anos na disputa 

institucional por direitos. Contudo, o autor afirma que, o direito não irá salvar e nem 

superar o capitalismo, considerando que, durante algum tempo, movimentos sociais 

urbanos jogaram bastante energia na construção de conjuntos normativos e instrumentos 

jurídicos na elaboração de reformas sociais - especialmente naquelas formuladas pelos 

campos mais progressistas, que desenharam um arcabouço normativo para a execução 

de políticas públicas, como foi o caso dos países da América Latina.  

Ou seja, devemos registrar que Mascaro (2018) reforça que a regulamentação do 

direito, a lógica jurídico formal, será interessante para a lógica do capital, para expansão 

dos interesses capitalistas. 

 Dessa maneira, analisando a nossa história, os direitos sociais promulgados no 

início do século XX, especialmente durante os governos de Vargas, materializaram-se 

em meio a um período de supressão de direitos políticos e redução de direitos civis. O 

contexto era de forte repressão aos sindicatos e à organização política dos trabalhadores, 

bem como das populações marginalizadas e não integradas ao regime capitalista, pois 

não estavam vinculadas formalmente às relações de trabalho legalmente estabelecidas. 

Tal período ficou marcado também pela inserção dos trabalhadores à cidadania formal, 

que somente beneficiava aqueles que tinham vínculo formais de trabalho. No início do 

século XX, como sinalizam os estudos de Carvalho (op.cit), o movimento operário 

sofreu forte repressão, com vistas a desorganizar a classe trabalhadora.  
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 Considerando o nascimento do movimento operário no Brasil, em 1917, 

culminando com uma grande greve geral, podemos observar diferenças e divergências 

internos à classe trabalhadora neste período, considerando a posição dos trabalhadores 

frente ao governo e patrões, quando o governo federal aprovou leis de expulsão de 

estrangeiros, vinculados ao movimento anarquista e logo depois foi formado o Partido 

Comunista do Brasil por ex-anarquistas em 1922, ligados à Terceira Internacional, 

como problematiza Carvalho (2015). 

Do ponto de vista da conquista dos direitos políticos, o papel do movimento 

operário no Brasil foi extremamente relevante, no que tange à constituição da cidadania, 

lutando por direitos básicos, como liberdade de organização, manifestação, à greve, 

regulação da jornada de trabalho, férias, descanso semanal, além de outros direitos 

sociais, como seguro de acidentes de trabalho e aposentadorias.  

Os trabalhadores “amarelos” eram os que mais votavam próximos ao governo, 

considerados corporativistas. Os anarquistas não desejavam qualquer relação com o 

Estado, sendo considerados mais radicais. Dessa forma, o operariado que mais se 

destacava era formado por aqueles que buscavam melhorias, através de alianças com o 

Estado. 

Nesse contexto, com precários direitos civis e políticos, os direitos sociais 

encontraram barreiras para expansão no Brasil. Neste período, as ações e práticas 

assistenciais eram desenvolvidas por associações particulares, ainda a assistência social 

não se constituía política pública, apenas em 1988, na Constituição Federal. Assim, o 

reconhecimento dos sindicatos, como representantes dos operários, deu-se primeiro aos 

sindicatos rurais, depois aos sindicatos urbanos (1903 e 1907, respectivamente). 

Devemos lembrar que o Estado Brasileiro, incentivou a presença de trabalhadores 

estrangeiros na cafeicultura. Ainda assim, as representações diplomáticas dos países de 

origem destes trabalhadores protestavam contra os arbítrios cometidos pelos fazendeiros 

brasileiros. 

Carvalho (2015) evidencia que as liberdades civis e lutas por direitos políticos e 

sociais na Europa, (ainda que houvesse percursos distintos, como demonstram os casos 

da Inglaterra, da França e da Alemanha) e Estados Unidos se deram de maneira 

cronológica, como a sequência descrita por Marshall, primeiro foram conquistadas as 

liberdades civis, depois do direito ao voto, como direito político da classe trabalhadora e 

posteriormente, a materialização dos direitos sociais, como se os direitos da classe 

trabalhadora pudesse ter um caminho reto em busca da cidadania e fossem respeitados 
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pela institucionalidade burguesa, contudo reconhecemos que os embates de classe e os 

conflitos inerentes à exploração do trabalho não se deu desta forma no Brasil. 

No século XIX já era considerado um problema  à ordem, a regulamentação dos 

direitos sociais a serem providos pelo Estado e se constitua uma ameaça à ordem do 

capital que tem por base à liberdade de trabalho e a livre competição. Dessa forma, 

podemos verificar que em muitas sociedades capitalistas, a liberdade individual e os 

direitos civis são mais evidenciados que os direitos coletivos, devido à esta contradição 

que concerne à própria fundamentação da ordem capitalista que coloca  a propriedade 

privada como intocável, favorecendo o interesse individual, podendo inclusive traçar 

alguns entraves à democracia.  

Os estudos de Carvalho (2015) demonstram que a constituição de classes trouxe, 

portanto, consequências para a democracia brasileira, como, por exemplo: uma 

supervalorização do poder executivo em detrimento do poder legislativo, elemento este 

que nos auxilia a compreender a pouca participação da população brasileira na 

construção da sua cidadania política, como vimos acima com a análise de Fernandes 

(2005). Veremos, portanto, no próximo capítulo, que o período de redemocratização 

brasileira, houve maior participação política, contudo, as forças conservadoras que 

defendem interesses privados no congresso impossibilitaram alguns avanços à classe 

trabalhadora, por isso veremos alguns embates travados pelo Movimento Nacional de 

Reforma Urbana, que defendia um projeto de cidade, vinculado aos interesses da classe 

trabalhadora. 

Cabe ressaltar que, a própria história de conquistas de direitos sociais no Brasil, 

tais como as Caixas de Pensão, teve um traço de cooptação por parte do sindicalismo 

brasileiro, e ficou evidenciado pela relação entre o trabalho e o acesso aos benefícios 

sociais, que criou e intensificou a cultura dos privilégios e a negação dos direitos, na 

visão de Carvalho (2015). 

Dessa forma, a partilha de poder no Brasil, a forma de organização do aparelho 

do Estado e a forma de fazer política são caracterizadas pelo clientelismo, tutela, troca 

de favores e corrupção. Essas características da sociedade brasileira não somente 

escondem as contradições de classe, conformando um lugar marginalizado aos 

trabalhadores, como também condiciona a identidade nacional de um povo que é 

duramente reprimido na luta por direitos políticos e civis, que vem denunciando as 

desigualdades sociais constitutivas da sociedade capitalista.  
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Esta matriz senhorial da Colônia, como mostra Chauí (2006), contribui para que 

as diferenças e desigualdades de classe sejam criminalizadas, naturalizadas e duramente 

reprimidas com teor de violência. Os movimentos sociais têm grande importância de 

contestação deste lugar subalterno das classes sociais no Brasil, na luta por 

reivindicação de direitos básicos para a sobrevivência. Devido a isso, a autora ressalta 

que a luta por direitos substantivos encontrará tanta dificuldade, pois a sociedade 

brasileira foi estruturada, a partir do mando e da obediência. Neste sentido, aqui as leis 

parecem ser feitas para serem transgredidas, considerando que, para os ricos são 

garantidos privilégios, enquanto para os pobres, repressão. 

 Fruto deste processo, devemos ressaltar que, apesar da abolição da escravidão 

(1888), não houve uma política de Estado para enfrentar a miséria e a pobreza, tais 

questões sociais produzidas pelo próprio sistema capitalista, promoveu uma grande 

segmento de trabalhadores que são culpados pelas péssimas condições de vida, tratados 

como miseráveis, pobres, analfabetos, ignorantes, como se tal questão fosse estado da 

natureza, conforme aponta Ianni (1989), as condições de vida da população e as 

manifestações da Questão Social, no início do século XX é vista de maneira 

preconceituosa. 

Tais relações, que produzem e reproduzem desigualdades sociais, encontram 

força na tentativa de progresso econômico por parte do Estado, em detrimento das 

melhorias nos indicadores sociais. Os setores da população brasileira, considerados 

como marginalizados e periféricos, segundo Ianni (1991) são fruto da sociedade 

subdesenvolvida ou da moderna sociedade industrial, no qual promove a impressão é 

que existe dois Brasis, diversos, mesclados, heterogêneos e emaranhados, estranhos 

entre si que caminham pelo desenvolvimento econômico, contudo, expressam duas 

faces do mesmo modo de produção capitalista, considerando que a lógica do capital 

produz, ao mesmo tempo riqueza e desigualdade. 

Neste caminho, a história da sociedade brasileira está permeada de situações nas 

quais um ou mais aspectos importantes da questão social estão presentes. A história da 

formação social brasileira reflete disparidades econômicas, políticas e culturais, 

envolvendo classes sociais, grupos raciais e formações regionais. A violência do Estado 

aos negros, mulheres e trabalhadores vem conformando um trato para a questão social, a 

partir da criminalização e banalização desta população. A relação entre tais segmentos 

da sociedade civil e o poder estatal é atravessada por conflitos de classe, gênero e raça, 

como podemos verificar por meio das reivindicações dos movimentos sociais urbanos 
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durante a década de 1960-2016, como veremos na pesquisa histórica e documental, a ser 

apresentada nos capítulos três e quatro. 

Tais segmentos que são os mais explorados na sociedade e são vítimas de 

situações de fome, desnutrição, falta de condições de habitação digna, dificuldades de 

acesso ao trabalho e outras políticas sociais essenciais como saúde e educação. Dessa 

maneira, o movimento negro, o movimento de mulheres, o movimento operário e os 

movimentos sociais urbanos, a partir da sua organização política resistiram e 

questionam violências cometidas pelo Estado, demarcadas na nossa história escravista.  

Assim, vimos um processo de exclusão da população negra, no que tange ao 

direito à Cidade e ao direito à moradia, bem como diversos outros direitos sociais, no 

processo de democratização brasileira. Apesar de ser considerada mão de obra 

assalariada livre, a população negra, vem sendo explorada e subalternizada nas relações 

de trabalho sejam elas, formais e informais. 

Campos (2005), na sua obra “Do Quilombo à Favela” demonstra que, no 

processo de urbanização, evidenciada pela expansão urbana dos centros urbanos, a 

população carioca, recém liberta da escravidão não teve acesso à terra urbana e, dessa 

maneira, não conseguiu lugar de moradia, a não ser pela ocupação em comunidades, 

favelas e bairros populares.  

Com isso, o lugar de moradia da classe trabalhadora é fortemente criminalizado, 

em ações repressivas pelas operações policiais e pela ausência de políticas públicas de 

moradia, educação, saúde e outras necessária para toda a população. Esses espaços 

segregados da cidade são objetos de ação do Estado e alvos de uma política de 

segurança pública que questiona a idoneidade dos cidadãos que lá residem e, que 

durante muito tempo, foram vistos como “classes perigosas” e como população 

marginal, sendo considerada uma ameaça ao Estado Brasileiro, isto repercute na ação 

violenta estatal nas periferias, visto o aumento de recursos públicos investidos em 

segurança pública nessas regiões, promovendo diversas violações de direitos humanos. 

Dessa maneira, se o acesso à terra foi negado à parte desta população, a questão 

fundiária sempre foi tratada como uma questão policial e como resultado é que muitos 

“alforriados, juntamente com pobres brancos, deslocaram-se para as cidades ou  para 

os quilombos periurbanos ou rurais. Na cidade, os negros ocuparam inicialmente os 

cortiços, no caso do Rio de Janeiro, ou se tornaram quilombolas em áreas periurbanas30” 

 
30 Periurbano é a vizinhança imediata de uma cidade. Mas nas fronteiras da mancha urbana pode existir 

desde uma demarcação clara entre área rural produtiva e área urbana adensada até uma urbanização 
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(CAMPOS, 2005, p. 42). Assim, podemos identificar que o avanço das forças 

produtivas, não levou em conta, a incorporação dos antes escravizados e as famílias 

descendentes, sem propiciar condições aptas a lhes permitir o pleno desfrute da 

cidadania formal.  

 Essa população inserida de forma subalterna e marginal ao modo de produção 

capitalista, com parcos direitos conquistados legalmente, encontrou lugar de moradia 

nas favelas e periferias das metrópoles brasileiras. Assim, como mostra Campos (2005), 

na cidade do Rio de Janeiro,  

  
A favela, como espaço transmutado, adensou-se de forma significativa à 

medida que a reforma do espaço urbano do Rio de Janeiro avançava no 

sentido de adequá-lo aos investimentos capitalistas. Se, por um lado, a cidade 

ganhava as feições de modernidade (Abreu, 1988), deixando-a cada vez mais 

parecida com as cidades europeias (Sodré, op. cit.), de outro lado 

incrementavam-se cada vez mais os núcleos favelados com a extinção de 

áreas de cortiços que ainda abrigavam populações pobres, principalmente 

negras, egressas de cativeiros. Além deste fato, ressalta-se que ainda 

coexistiam as principais dificuldades: o déficit habitacional e a relação de 

proximidade com os locais que ofereciam empregos (CAMPOS, 2005, p. 24). 

 

Esta população recém-liberta, que antes se protegia em territórios quilombolas, 

foi transmutada nos espaços favelados, onde foram incluídos, de forma precária, ao 

modo urbano. Esse espaço admitiu as populações pobres, por meio de apropriações de 

“espaços periurbanos, ilegais à luz do poder público, participaram da construção do 

espaço urbano das cidades.” (CAMPOS, 2005, p. 24). Assim, tal população urbana 

marginalizada constituiu os grupos segregados, economicamente ao padrão de 

desenvolvimento adotado no Brasil, e vem construindo estratégias de sobrevivência, 

para se desenvolver em busca de melhores condições de vida. 

Dessa maneira, a repressão ao lugar do Quilombo no período do Império, se 

estende ao período da história republicana, aos espaços populares das favelas. Por isso, 

o capitalismo brasileiro, tem seu desenvolvimento desigual e combinado, a partir do 

prisma étnico-racial, que conforma as relações entre as classes, como contribui 

Gonzáles (2018), e apresentam características próprias, entre elas: 1) a manutenção de 

 
esparsa, entremeada por usos diversos do solo. Nos países desenvolvidos, os subúrbios costumam ser 

caracterizados pela presença de casas onde vivem famílias com maior poder aquisitivo. Já em países do 

Sul global, como o Brasil, as bordas das cidades são comumente marcadas pela expansão urbana na forma 

de favelas e periferias. Tal qual um mosaico, coexistem no periurbano: assentamentos populacionais, usos 

industriais, recursos ambientais como florestas e mananciais e práticas rurais como sítios de produção 

agrícola. (CYMBALUK, 2021). FONTE: https://pp.nexojornal.com.br/perguntas-que-a-ciencia-ja-

respondeu/2021/A-agricultura-urbana-e-periurbana-explicada-em-12-quest%C3%B5es> Disponível 09 

set 2023.  

https://pp.nexojornal.com.br/perguntas-que-a-ciencia-ja-respondeu/2021/A-agricultura-urbana-e-periurbana-explicada-em-12-quest%C3%B5es
https://pp.nexojornal.com.br/perguntas-que-a-ciencia-ja-respondeu/2021/A-agricultura-urbana-e-periurbana-explicada-em-12-quest%C3%B5es
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uma formação produtiva anterior à formação do capitalismo; 2) a dependência 

econômica neolonial e 3) um segmento social marginalizado, formando o exército 

industrial de reserva, onde se concentra um grande número de mulheres e negros.  

A característica deste segmento de classe tem traços específicos, como podemos 

verificar, a população negra sempre foi mais mal remunerada e possuem os trabalhos 

menos qualificados, a partir da análise de Gonzáles (2018) sobre seus estudos da 

constituição do trabalho no Brasil, sobre a maior empregabilidade branca.  

A referida autora retrata que a interseção entre capitalismo e racismo foi 

explicada por meio do privilégio racial, onde os maiores beneficiados foram os brancos 

de todas as classes, por meio de “recompensas materiais e simbólicas”, e, por isso há 

uma rejeição por parte de empregadores na contratação de negros, e esta manifestações 

da questão social não é meramente subjetiva, pois os números demonstram que 

mulheres brancas são mais empregadas em ocupações que atendem ao público, onde se 

questiona “ a boa aparência” das mulheres negras. Nesse sentido, observamos o recorte 

de gênero bem delimitado, desde a colônia, às mulheres negras “mucamas”, que tinham 

seus corpos objetificados. (GONZÁLES, 2018, p. 18). 

Atualmente, verificamos que este segmento da classe trabalhadora tem aceitado 

relações de trabalho precarizadas, visto a necessidade de colocar comida na mesa, dessa 

forma, chefiam famílias e precisam que os filhos menores iniciem ao trabalho para 

complementar o orçamento familiar. Uma expressão do racismo nas relações de classe é 

a divisão racial do trabalho que exclui boa parte da população negra, concentrando os 

maiores índices de desemprego, subemprego e informalidade trabalhista.  

Contudo, o mito da democracia racial31, expresso na obra de Freyre desconsidera 

que o racismo existe, devido à mestiçagem brasileira, essa tese embasa a ideologia 

oficial do Estado início do século XX, pois acreditava-se na “crença de um encontro 

harmonioso” entre as raças (negra, indígena e branca), dessa forma, a violência 

praticada pela minoria branca dominante (senhores de engenho e traficantes de 

escravos) às mulheres negras na história da nossa colonização não era questionada. 

 
31 Lélia Gonzalez (2018, p. 20) “confronta” o mito da democracia racial, e como se sabe, mitos não 

precisam de provas reais, eles são apenas crenças que se sustentam com ou sem provas. Este era um 

poderoso mito, pois oferecia uma explicação para a realidade brasileira que naturalizava a imagem de 

homens e mulheres negras ligada à submissão, docilidade e aptidão  à escravidão. Por isso, a autora 

desenvolveu uma discussão contínua sobre a resistência negra a fim de ressignificar essa experiência no 

período colonial, apresentando referências como a organização de quilombos (com lugar de destaque para 

o Quilombo dos Palmares), rebeliões negras, experiências pós-abolição como a Frente Negra.  
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Assim, Gonzáles (2018) nos auxilia a compreender esta conformação das classes sociais 

no Brasil e elementos importantes para entender as manifestações da Questão Social, 

evidenciando questões que caracterizam a constituição das classes no Brasil e nos 

possibilita entendermos o nosso presente.  

Nesta linha teórica e metodológica, Gonzáles (2018) problematiza que a 

exploração da mulher negra é maior, pois as opressões e submissão de gênero, não 

podem ser generalizadas e tem raízes diferentes, quando observamos que a classe social 

nos distingue. As políticas assistenciais são direcionadas à população feminina, em sua 

maioria (80%), por serem mais pauperizadas e são elas que mais procuram os serviços 

públicos.  

Isso explica um grande número de programas e projetos sociais direcionados às 

mulheres, contudo, tais programas não visam políticas de equiparação de gênero, para 

romper com papéis tradicionalmente patriarcais e desiguais, como cuidadoras, chefes de 

família, responsabilizando-as pela sobrecarga do trabalho não pago. Para enfrentar esta 

questão de gênero, o Estado deveria desenvolver políticas públicas, como ampliar a 

oferta de creches, restaurantes públicos, o acesso à saúde, educação e trabalho. 

(GONZÁLES, 2018; TOLEDO, 2001; CISNE, 2012).  

Tal entendimento destas questões de gênero e raça são importantes, pois como 

podemos verificar no processo da pesquisa da presente tese, analisando a história dos 

movimentos sociais urbanos, as suas reivindicações urbanas, não tinha somente como 

principal reivindicação a moradia e serviços urbanos para a classe trabalhadora dos 

bairros populares onde residiam. As reivindicações urbanas também estavam ligadas à 

esfera da reprodução familiar e da manutenção da força de trabalho, dessa maneira, 

muitas mulheres estavam à frente de tais coletivos, grupos e organizações populares de 

luta nos bairros, em busca de mais equipamentos de educação, saúde e lazer para às suas 

famílias trabalhadores, considerando que tais questões de gênero eram identificadas 

pelos trabalhadores urbanos espoliados na luta por uma cidade mais justa, como 

podemos observar a trajetória de tais MSUs, no qual discorremos no capítulo três. 

Nesse sentido, milhões de pessoas neste período não foram absorvidas pelo 

progresso tecnológico industrial, pois as desigualdades de classe, gênero e étnico raciais 

que conformam as manifestações da questão social no Brasil também estiveram 

presentes na constituição da classe trabalhadora no Brasil, especialmente na maneira 

seletiva que a classe assalariada teve acesso ao trabalho formal. Além disso, a política 
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de Estado favoreceu à migração europeia para constituição da força de trabalho nas 

indústrias.  

As migrações internas para os centros urbanos, fortaleceram este retrato social 

de ocupação da classe trabalhadora, de forma marginalizada aos espaços de trabalho e 

aos espaços urbanos periféricos, em bairros populares e favelas. Como vimos acima, 

esta precarização urbana tem relação direta com o acesso à terra no Brasil, considerando 

a política de Estado de negação do acesso à terra pelas famílias trabalhadoras, vide a Lei 

de Terras (1850), conforme explicitada acima. 

Moura (2021) corrobora com esta análise, na sua obra Negro, de bom escravo a 

mau cidadão?, identificando um processo de racialização da exploração do trabalho, 

que coloca o negro para os estratos mais precarizados da sociedade de classes. Esta 

realidade social, conforma a modernização capitalista de forma contraditória, que 

durante quatro séculos, o negro serviu de mão de obra e, em apenas três décadas passa 

de bom escravo a mau cidadão.  

Isto fez com que várias insurgências e lutas decorrentes destes conflitos de 

classes pipocassem no Brasil República, por movimentos contestatórios. 

 

 

O crescimento do processo de urbanização, a formação de grandes cidades e 

o início da criação das primeiras indústrias no país não alteraram no 

fundamental as relações infra estruturais. O Estado brasileiro por isto mesmo 

continuou a exercer o seu papel de instrumento de repressão contra todos 

aqueles movimentos que desejavam modificar as relações de produção e criar 

um novo tipo de relacionamento social que correspondesse a essa 

modificação. E é justamente na raiz desta nova contradição que aparecem 

novos movimentos assimétricos. Eles surgem da necessidade imperiosa de se 

restabelecer essa harmonia perdida e a impossibilidade dela ser encontrada 

em face da política do tipo de estado que continua imperando no Brasil e dos 

governos que o representam. (MOURA, 2021, p. 242). 

 

Assim, o capitalismo dependente e periférico no Brasil contemporâneo, se 

firmou com a presença do latifúndio, a monocultora, a economia agrária de exportação 

atendeu aos interesses de poucos, em detrimento das necessidades básicas do povo. Tais 

desigualdades sociais constituíram objetos de lutas sociais dos movimentos sociais 

urbanos, que se verificou pelo longo processo de lutas urbanas, dada a atuação dos 

movimentos sociais urbanos no Brasil, durante a década de 1960-2016.  

É com base neste contexto histórico e social que será a força motriz e o 

combustível de luta dos Movimentos Sociais Urbanos, no processo de lutas por 

participação política, socialização da riqueza, partilha de poder e melhores condições de 
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vida urbana. Elementos estes que são objetos de luta dos movimentos sociais urbanos 

no Brasil contemporâneo, que embora se apresentem e se organizem de maneira diversa, 

como demonstrado no capítulo três, tem como ponto em comum, a organização política 

e luta para enfrentar este quadro de pauperização urbana, a democratização do acesso à 

cidade, a luta por mais participação no espaço público, a contestação aos privilégios de 

classe na cidade capitalista e a socialização da riqueza socialmente construída que, 

conforme nossa história, houve vários embates no processo de acumulação capitalista e 

a luta pela democratização da cidade. 

Neste caminho teórico e metodológico, verificamos que existe uma lacuna 

enorme no que tange as conquistas de efetivos direitos sociais, em relação ao conjunto 

de toda a população, que possibilite melhores condições de vida e urbanidade nas 

metrópoles brasileiras. Neste sentido, os estudos de Carvalho (2015) nos auxiliam para 

o entendimento de que os direitos políticos no país tiveram uma evolução mais 

complexa, considerando que a política no Brasil, mesmo depois da República, sempre 

foi instável em relação aos avanços democráticos, alternando entre ditaduras e regimes 

democráticos.  

No que se refere aos direitos civis também progrediram lentamente, 

considerando que no período ditatorial brasileiro, tanto em Vargas, entre os anos de 

1937 e 1945, quanto no período militar, entre 1964 e 1979, as liberdades de expressão 

do pensamento e organização política foram duramente e violentamente reprimidas, 

cabendo à organização sindical, a forma corporativista, práticas vinculadas ao Estado. 

Dessa forma, os movimentos sociais independentes avançaram, gradativamente, a partir 

de 1985, quando tiveram mais espaço na vida pública e política do país. 

Conforme os estudos de Carvalho (2015), destaca-se uma maior extensão do 

direito ao voto pós-regime ditatorial (pós 1988), já no período de redemocratização 

brasileira. Isso se deu porque a fase de Ditadura Empresarial-Militar no país foi marcada 

pelo bipartidarismo e repressão às liberdades civis e políticas, ou seja, um período em 

que as representações políticas se tornaram “peças decorativas do regime”, no período 

entendido entre 1964 e 1985.  

Como  exemplo, voltando no tempo, o referido autor relata que, em 1979, havia 

dois partidos com atuação política, e em 1986 já havia saltado para vinte e nove partidos 

inscritos, embora muitos com baixa participação eleitoral, compondo este movimento 

de retorno às liberdades políticas. Já em 1988, o eleitorado inscrito era de 106 milhões, 

ou seja, 66% da população e o número de votantes foi registrado em torno de 51% da 
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população, algo jamais alcançado na história da democracia brasileira, cerca de 83,4 

milhões de pessoas. 

Dessa maneira, no capítulo três apresentamos como se deu este processo de lutas 

por direitos no período pós-redemocratização e como os movimentos sociais urbanos 

contribuíram para alterar as relações entre Estado e sociedade. Assim, conformaram 

novas relações entre as classes sociais no país, rompendo com os vícios da cultura 

política exposta aqui, que reafirmava os privilégios sociais, de modo a contribuir para 

ampliar uma nova noção de corporativismo. Esse movimento gestou outras formas de 

organização popular e política, que fomentaram a democracia brasileira e caminharam 

para a construção de diretrizes e políticas, em prol da cidadania urbana dos 

trabalhadores no país.  

 

2.2 A inserção dependente do Brasil no sistema capitalista mundial: a utopia da 

superação do subdesenvolvimento 

 

Há uma combinação entre o arcaico e o moderno no processo de industrialização 

brasileira, com base nas ideias de Oliveira (2003), considerando que o processo de 

modernização brasileira dependerá, diretamente, do capital internacional, confirmando o 

lugar periférico do Brasil no sistema econômico mundial - que se constituirá a partir da 

adoção das bases do subdesenvolvimento latino-americano. A dependência brasileira à 

dinâmica de acumulação global, por meio da inserção do Brasil no capitalismo, 

conformou-se com características próprias de uma industrialização periférica.  

No arcabouço analítico de Furtado, que inspirou economistas brasileiros e a 

política de Estado desenvolvimentista, a problemática do subdesenvolvimento é 

organizada em contraposição à situação do desenvolvimento, estado ideal que assume a 

sociedade capitalista quando a incorporação de progresso técnico adquire uma dinâmica 

endógena. Tal situação é associada à presença de mecanismos de socialização do 

excedente social, entre salário e lucro. O autor parte do princípio de que é a contínua 

transferência dos aumentos na produtividade física do trabalho, para salário real, que 

impulsiona a dialética de inovação e difusão do progresso técnico, combinando aumento 

progressivo da riqueza da nação e crescente elevação do bem-estar do conjunto da 

população. 
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Para Furtado (2005), os problemas econômicos não podem ser separados dos 

condicionantes socioculturais e políticos, que determinam o alcance da concorrência 

como mola propulsora do processo de incorporação de progresso técnico, o autor rejeita 

o enfoque cosmopolita dos problemas econômicos e ancora no Estado nacional a 

unidade de referência da teoria do desenvolvimento econômico.  

Dentro dessa concepção, a questão central consiste na presença de estruturas 

sociais que permitam que o movimento de acumulação de capital provoque uma 

tendência à escassez relativa de trabalho. Assim, Furtado (2005) estabelece no corpo da 

teoria do desenvolvimento econômico a presença de nexos inextrincáveis, entre 

desenvolvimento capitalista autodeterminado e homogeneidade social. 

A reflexão de Furtado (2005, p. 6), sobre subdesenvolvimento, parte da 

constatação de que as premissas históricas que viabilizam o desenvolvimento não estão 

presentes nas economias subdesenvolvidas. O autor afirma que “a situação periférica e a 

reprodução de grandes assimetrias sociais criam bloqueios à inovação e à difusão do 

progresso técnico que inviabilizam a endogeneização do movimento de transformação 

capitalista.”. 

A dificuldade decorre da impossibilidade de encadear os requisitos técnicos e 

econômicos, de cada fase de incorporação de progresso técnico. Como a economia 

periférica carece de força própria, o movimento de incorporação de progresso técnico 

responde a uma racionalidade adaptativa condicionada. De fora para dentro, pelas 

características do processo de difusão desigual do progresso técnico, que se irradia das 

economias centrais e de dentro da própria sociedade, pelas decisões políticas internas 

que definem o sentido, o ritmo e a intensidade, com que se deseja assimilar as 

tecnologias oriundas do centro capitalista. 

 De acordo com essa perspectiva, o subdesenvolvimento é o produto de uma 

situação histórica, que divide o mundo em uma estrutura entre centro e periferia e de 

uma opção política, que subordina o processo de incorporação do progresso técnico, ao 

objetivo de copiar os estilos de vida das economias centrais.  

O problema de ordem econômica se explica-se para que a discrepância entre as 

economias centrais e periféricas se dá quanto à capacidade de elevar a produtividade 

média do trabalho e ao poder de socialização do excedente entre salário e lucro, faz com 

que o estilo de vida, que prevalece no centro, não possa ser generalizado para o 

conjunto da população periférica.  
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Desta maneira, a teoria do subdesenvolvimento de Furtado pode ser vista, 

portanto, como uma crítica à irracionalidade de um movimento de incorporação de 

progresso técnico, que reproduz continuamente a dependência externa e a assimetria 

social interna. 

 
O eixo de sua interpretação articula-se em torno da relação contraditória entre 

a posição periférica da economia brasileira no sistema capitalista mundial e o 

avanço da industrialização - a espinha vertebral de uma economia nacional. 

(FURTADO, 2005, p. 7). 

 

Furtado (1980) analisa o papel da periferia no sistema de divisão internacional 

do trabalho no início do século XX, e destaca que a forma autoritária de apropriação do 

excedente, no que se refere ao desmantelamento das formas tradicionais de dominação 

social se dará de forma parcial, conforme a utilização do excedente na divisão 

internacional do trabalho. O autor nos coloca que o sistema capitalista polarizado em 

centro x periferia, desenvolvimento x subdesenvolvimento, dominação x dependência, é 

essencialmente um fato histórico e não uma necessidade do modo de produção 

capitalista.  

A diferença, portanto, para as economias centrais, é que absorviam parte do fruto 

do trabalho na periferia e monopolizavam o progresso técnico-científico, decorrentes do 

avanço da produção industrial das economias do centro do capitalismo, portanto, essa 

desigualdade na relação centro-periferia do capitalismo global tinha impactos enormes, 

quanto às características da industrialização nas periferias do capital.  

Para nós, é importante reforçar a visão de Sampaio Jr. (1997), no qual há 

concordância para o fato de que o processo de dominação capitalista no Brasil ressaltou 

a adoção de traços do padrão de dominação periférica, o que subordinou as 

transformações capitalistas, assegurando a reprodução de mecanismos de solidariedade 

orgânica entre as classes sociais e na reprodução do padrão de acumulação, a partir de 

uma dinâmica endógena. Essa dinâmica permitiu a expansão das forças produtivas, 

associada a um processo de ampliação dos mercados, que também assumiu uma forma 

de "destruição criadora”32.  

Isto quer dizer que as disparidades sociais e econômicas, provocadas pela 

implantação do modelo de desenvolvimento econômico, adotado nas periferias do 

capital, especialmente na América Latina, não alterou as estruturas sociais de colônia, 

 
32O conceito de "solidariedade orgânica" foi desenvolvido por DURKHEIM, E. De la division du travail 

social, 1991. A noção da dinâmica capitalista como um processo de "destruição criadora" foi elaborado 

em SACHUMPETER, J. A. The theory of er:onomic development, 1980. 
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principalmente no setor agrário. O autor evidencia que as estruturas sociais e 

modificações de várias ordens reforçaram as formas tradicionais de dominação social, 

mediante a concentração da propriedade da terra e a agravação da instabilidade dos 

rendimentos monetários dos pequenos agricultores que se integravam nos circuitos 

comerciais.  

Para Furtado (2005), a oposição entre subdesenvolvimento e desenvolvimento 

nacional constitui uma ameaça que pode, a qualquer momento, solapar a capacidade da 

sociedade brasileira controlar o tempo histórico. É um impasse histórico que, 

espontaneamente, não pode levar senão a alguma forma de catástrofe social. Enquanto o 

subdesenvolvimento não for incompatível com a consolidação dos centros internos de 

decisão e com o avanço da industrialização, o autor considera que não há antagonismo 

irredutível entre modernização e construção de um sistema econômico nacional. 

Neste sentido, a tradição do pensamento social latino-americano com os 

trabalhos seminais, a exemplo dos trabalhos críticos de Furtado33 (1968; 1974; 1980; 

2005) nos revela uma compreensão mais crítica do que se entendia como 

subdesenvolvimento. Para ele, entre as diversas dimensões do fenômeno histórico do 

desenvolvimento e do subdesenvolvimento, na contraface da periferia no sistema 

mundial capitalista, o subdesenvolvimento deve ser compreendido como um fenômeno 

da história moderna, coexistente ao processo de desenvolvimento do capitalismo, como 

um dos aspectos de propagação da revolução industrial.  

Contudo, há de ressaltar que esta visão econômica embasou a experiência de 

muitos países na América Latina, com a política desenvolvimentista, nas décadas de 

1950 e 1960, contudo deve ser sinalizado que, na visão de Furtado, acreditava-se que, 

através do processo de industrialização brasileira iria atingir a melhora nos indicadores 

sociais e com o avanço das forças produtivas, a condição do Brasil iria elevar-se de 

modo a garantir maior independência e autonomia frente ao capitalismo internacional, a 

partir do desenvolvimento tecnológico, contudo analisando o processo de formação 

sociohistórica e o processo de urbanização brasileira, identificamos que estes projetos 

desenvolvimentistas acentuaram as desigualdades sociais e conflitos de classe.  

Tanto que na obra, O mito do desenvolvimento econômico de Furtado (1974), o 

autor coloca o esforço dos economistas brasileiros no processo de modernização e 

industrialização brasileira - acreditando na superação do subdesenvolvimento, 

 
33 Fonte: www.antigosudene.gov.br. 
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considerando-o para eles,  esta condição como uma etapa arcaica e primitiva do 

desenvolvimento, que seria devidamente alcançada com o tempo, caso as prescrições 

dos organismos multilaterais fossem seguidas à risca, pois, de acordo com a ideologia 

do desenvolvimento, as economias periféricas não eram capazes de coordenar as 

economias no plano interno. Mais tarde, podemos entender que essa dominação 

capitalista e imperialista pode ser dada de diversas formas, com a expansão do modo de 

produção capitalista nas periferias capitalistas. 

 

  

2.3 O papel do Estado na industrialização e urbanização brasileiras: a 

problemática urbana 

 

Assim, devemos frisar, de acordo com a nossa história, que o Brasil teve o 

processo de urbanização, até o século XIX, marcado pelo trabalho escravo (semisservil), 

pelo latifúndio e pela economia baseada na exportação de produtos tropicais34. O 

desenvolvimento das ferrovias, a forte imigração, a abolição da escravatura, o 

crescimento relativo do mercado interno e uma incipiente industrialização foram as 

transformações ocorridas na segunda metade do século XIX e que, de certa forma, não 

alteraram o padrão tradicional de urbanização, que foi definido no período colonial, 

quando os núcleos urbanos tiveram escassa importância, vivendo na órbita dos 

produtores rurais.  

Deste modo, o modelo de urbanização no Brasil foi característico de áreas de 

economia colonial e periférica, as quais não se ajustam ao modelo clássico dos autores 

europeus. A inexpressividade da rede urbana e a peculiaridade da distribuição derivam 

da política colonial e do sistema de produção que se instituiu no país durante o período 

colonial, como demonstra Costa (2000). 

O uso da mão de obra escrava, a autossuficiência do latifúndio e o baixo padrão 

de vida do trabalhador livre restringiam a expansão do mercado interno, inibindo o 

desenvolvimento do artesanato, das manufaturas e do comércio interno, ou seja, 

limitando as funções urbanas. A burocracia real concentrava as atividades ao longo da 

Costa Atlântica do país, o que se explica levando em conta o caráter essencialmente 

fiscal e fiscalizador.  

 
34 Bem como a instituição de um sistema político paternalista baseado em um sistema de clientela e na 

marginalização de extensas camadas da sociedade. 
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Reduzidas as funções político-administrativas da maioria dos núcleos urbanos, 

bem como limitadas as funções comerciais e manufatureiras, restavam-lhes exercer 

função cultural, educativa e religiosa. Desenvolveram, ainda, valores e formas de 

comportamentos característicos de sociedades agrárias aristocráticas. 

A natureza do processo de desenvolvimento, preservando intactas as estruturas 

fundamentais da economia brasileira, durante o século XIX, é responsável pela 

preponderância da população rural sobre a urbana, pelos padrões assumidos pelos 

grupos urbanos e pela sobrevivência de estruturas de dominação, valores e formas de 

comportamento compatíveis com a sociedade tradicional. Em razão disso, as principais 

funções urbanas tenderam a se concentrar nos principais centros exportadores, que se 

modernizaram e europeizaram, enquanto os núcleos urbanos das zonas interioranas 

vegetavam na órbita da grande propriedade, mantendo as tradições. A tendência à 

concentração de capitais em certas áreas, cuja economia estava em expansão (as áreas 

de café), motivará uma modernização mais rápidas dessas regiões.  

A luz da obra de Ribeiro (2010), O povo brasileiro: a formação e o sentido do 

Brasil, verificamos que a industrialização e a urbanização são processos 

complementares que costumam marchar associados um ao outro. A industrialização 

oferece empregos urbanos à população rural, considerando que esta entra em êxodo 

rural, na busca dessas oportunidades de vida. Porém, vale ressaltar que este processo é 

bem complexo. Geralmente, fatores externos afetam os dois processos, impedindo que 

se lhes dê uma interpretação linear. Por isso, faz-se necessário compreender como o 

modelo de desenvolvimento brasileiro promoveu padrões de urbanização, que 

intensificaram desigualdades socioespaciais para a população. 

Sobre o início do processo da industrialização brasileira, Ianni (1989) aponta 

que, na década de 1930, houve uma conciliação de interesses e das relações de classe 

entre o proletariado, a burguesia agrária exportadora, o capitalismo internacional e o 

Estado que, fundou a configuração da conversão da economia agrária exportadora, para 

uma economia voltada ao mercado interno, dessa forma, tal composição de poder 

possibilitou a realização da política de industrialização brasileira. 

 Conforme afirma Ianni (1989, p. 109), o início da industrialização do Brasil se 

expande justamente no período de grandes mobilizações econômicas mundiais, como a 

Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Segunda Guerra Mundial(1939-1945). 

Contudo, é preciso registrar que a crise de 1929 foi um momento de recomposição dos 

sistemas coloniais, ao mesmo tempo em que esses acontecimentos também se 
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relacionam com motivações às revoltas populares, como a criação da União Soviética 

(1922) e as repúblicas populares, a independência da Índia (1947), além de alguns 

exemplos de desenvolvimento industrial, que favorecem as condições de 

industrialização, vinculados às crises. Dessa forma, o autor afirma que o sistema 

econômico-social nacional somente é realizado com a mobilização da estrutura 

econômica mundial. 

O Estado protagoniza um papel forte no processo de industrialização brasileira. 

Ianni (1989) aponta a direção de uma política econômica governamental que concentra 

sua atuação sobre o processo de acumulação de capital, proporcionando condições 

institucionais para esse processo que envolve as estruturas de dominação, as relações de 

classe, o imperialismo e suas modalidades recentes, etc. Em síntese, para garantir o 

desenvolvimento econômico, o Estado atua de maneira decisiva no controle da força de 

trabalho, do progresso técnico e na acumulação do capital. 

 Ianni aponta que a industrialização foi gerada no Brasil pelo capital agrário, mas 

sem suplantá-lo. Houve, portanto, uma conjunção de outros setores de produção e com 

as classes sociais constituídas. A composição do poder com a burguesia agrária foi 

fundamental, considerando que “seu poder econômico e político alcançaram proporções 

elevadas. Em 1953, o valor relativo da produção agrícola atingiu 24,9 % da renda 

territorial, dos quais 6,2% se referem à economia do café.” (IANNI, 1989, p. 111) 

Na perspectiva de Furtado (1969, p. 24), o Brasil passa por duas fases de 

industrialização. A primeira fase se refere ao período que se estende até 1929, marcado 

pela expansão das exportações e consequente elevação de renda. O segundo momento 

se estende até a década de 1960, quando a economia brasileira é marcada pela tensão da 

diminuição da capacidade de importação. 

Dessa maneira, podemos compreender que a indústria brasileira, por sua vez, se 

orienta cada vez mais para sistemas produtivos poupadores de mão‐de‐obra, nos quais 

cada novo emprego exige altíssimos investimentos. Isso ocorre, aliás, em todo o mundo, 

mas de forma mais aguda no Brasil, em razão de um grande segmento de trabalhadores 

disponíveis que juntou às consequências do desemprego sobre a sociedade.  

Com isso, Ribeiro aponta (2010, p. 201), 

 

A moderna industrialização brasileira teve o seu impulso inicial através de 

dois atos de guerra. Getúlio Vargas impôs aos aliados, como condição de dar 

seu apoio em tropas e matérias primas, a construção da Companhia 

Siderúrgica Nacional em Volta Redonda e a devolução das jazidas de ferro de 

Minas Gerais. Surgiram, assim, imediatamente após a guerra, dois dínamos 
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da modernização no Brasil. Volta Redonda foi a matriz da indústria naval e 

automobilística e de toda a indústria mecânica. A Vale do Rio Doce pôs 

nossas reservas minerais a serviço do Brasil, provendo delas o mercado 

mundial. Cresceu, assim, como uma das principais empresas de seu ramo35 

(IBID.). 

 

 

Já o período entre 1946 e 1954, com o Governo Dutra (1946-1950) e no segundo 

Governo de Getúlio Vargas (1951-1954), é marcado por uma política externa, baseada 

nas relações internacionais, fundadas na movimentação de capitais, considerando um 

grande número de exportações no período, marcado pela tentativa de estabilização e 

nacionalização da economia, a partir da criação do Banco Nacional do Desenvolvimento 

(BNDES) e da Petrobrás.  

Contudo, somente no Governo de Kubitschek (1956-1961) é que se expande 

uma política de internacionalização da economia, apoiada no desenvolvimento 

macroeconômico, a partir do planejamento estatal. Esse planejamento ficou conhecido 

como Plano de Metas, aliando políticas complementares, como a cambial, fiscal e 

monetária, demarcando a atuação do poder público no processo de urbanização 

brasileira. 

Dessa forma, o Estado atuou de maneira decisiva para firmar bases de 

consolidação do projeto de desenvolvimento nacional da burguesia. Para Ianni (1989, p. 

102) salienta que “o desenvolvimento é a ideologia da ruptura burguesa com feições 

particulares do capitalismo, gerado no processo de acumulação primitiva e inserido na 

dinâmica do capitalismo mundial”. Essa afirmação pode ser entendida à medida que a 

apropriação do excedente econômico é canalizado para o exterior, por meio das 

vinculações com o capital internacional. Sendo assim, ele se apresenta como 

nacionalista e envolve “a rearticulação da economia nacional, particularmente o setor 

industrial, como o capital externo”. (ibid.). 

 O autor defende a ideia de que a polarização essencial do desenvolvimento é 

acelerar a industrialização e, em consequência, favorecer e justificar a supremacia da 

burguesia industrial. O que está em jogo, nesse processo é a luta pela apropriação da 

mais-valia e das técnicas de capitalização, ou seja, “está em jogo as relações de 

determinadas classes pelas orientações da circulação do capital”. (IANNI, 1989, p. 102) 

 
35 Além dessas empresas, o Estado criou várias outras com êxito menor, como a Fábrica Nacional de 

Motores e a Companhia Nacional de Alcalis. Essa política de capitalismo de Estado e de industrialização 

de base provocou uma reação por parte capital privado e dos interesses estrangeiros, pois privilegiada os 

interesses nacionais. Por isso, quando Vargas criou a Petrobrás e a Eletrobrás, uma campanha massiva de 

toda a mídia levou seu governo a uma desmoralização política.  
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 O choque entre a retenção de excedente econômico no interior do mercado 

nacional e a atração de capitais externos consiste na ambiguidade das orientações do 

nacionalismo, tendo em vista que as tensões do projeto de desenvolvimento vão gerar as 

principais divergências de concepção de apropriação do capital e o destino do excedente 

econômico. Ora a burguesia pode controlar, limitar ou reduzir a saída de lucros entrando 

em choque com o capitalismo internacional, ora essa mesma burguesia quer atrair 

capitais estrangeiros. (IANNI, 1989) 

 O dilema do desenvolvimentismo perpassa, segundo seus ideólogos, um 

nacionalismo mais “sadio”, ou seja, àquele que possa associar os fluxos do capital ao 

progresso econômico do país. Esse nacionalismo, segundo Ianni (1989) se volta para 

“uma busca racional do poder e bem-estar econômico e da realização cultural de uma 

comunidade nacional.” (IANNI, 1989, p. 103). 

 O que deveria prevalecer seria o aspecto positivo que poderia trazer a 

intervenção externa para o país. “A contribuição da poupança internacional seria aceita 

ou rejeitada, conforme seu impacto fosse julgado positivo ou negativo na recuperação 

econômica do país”. (IANNI, 1989, p. 103) Essa concepção harmonizadora das 

desigualdades e contradições sociais foi a forma que a burguesia nacional assumiu para 

dar respostas às inquietações das classes assalariadas e ter direção do processo político, 

diante do risco de que a classe trabalhadora pudesse assumir a sua direção e buscou a 

conciliação da classes, com o projeto nacional-desenvolvimentista no Brasil. 

O Brasil vivenciou um dos mais intensos êxodos rurais, considerando que 

nenhuma cidade brasileira estava em condições de receber esse contingente gigantesco 

de população. Assim, um fruto desse processo urbano foi à miserabilização da 

população urbana e uma enorme procura por empregos. Vale ressaltar que esse processo 

se estendeu em todo o Brasil, embora tenha sido mais evidente no Sudeste. Durante 

todo o século XX, teve lugar uma urbanização caótica provocada menos pela 

atratividade da cidade, do que pela evasão da população rural. 

Gera-se a contradição de ter algumas das maiores cidades do mundo, tais como 

São Paulo e Rio de Janeiro, com o dobro da população de Paris ou Roma, mas dez vezes 

menos dotadas de serviços urbanos e de oportunidades de trabalho, como destaca 

Ribeiro (2010), analisando os saltos demográficos entre 1940 e 1980.  

 

A população urbana salta de 12, 8 milhões, em 1940, para 80, 5 milhões, em 

1980. Agora é de 110, 9 milhões. A população rural perde substância porque 

passa, no mesmo período, de 28, 3 milhões para 38, 6 e é, agora, 35, 8 
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milhões. Reduzindo‐se, em números relativos, de 68, 7% para 32, 4% e para 

24, 4% do total(RIBEIRO, 2010, p. 198). 

 

A importação da mão de obra europeia foi incentivada pelo governo brasileiro, 

por meio da migração. Considerando a necessidade de mão de obra qualificada, a 

indústria brasileira absorveu a maior parte desta força de trabalho, associada à política 

de expansão industrial e de desenvolvimento econômico do país, visando à aspiração 

das riquezas produtivas.  

O Brasil alcança, desse modo, uma complexa vida urbana, inaugurando, 

provavelmente, um novo modo de ser das metrópoles. Esse processo gera muitos 

problemas urbanos, entre eles, o abandono de grande parte da população que residia em 

áreas urbanas sem condições de vida, considerando que o governo brasileiro não se 

ocupou efetivamente de prover serviços urbanos nos bairros populares e periferias, 

sobretudo na promoção da educação e das condições de habitabilidade das moradias 

desses trabalhadores. 

Em meados dos anos 1950, o principal problema brasileiro era atender aos 

trabalhadores urbanos, que cresceu fruto dos movimentos migratórios externos e 

internos, desde a chegada de mão-de-obra europeia, no final do século XIX36, e com 

movimentos internos, intensificados pelos fluxos migratórios das populações do 

Nordeste para o Sudeste, em busca de oportunidades de trabalho, conforme identifica 

Ribeiro (2010).  

O Projeto de Desenvolvimento Nacional, defendido por Furtado (1968), na 

década de 1950, acreditava-se na “superação do subdesenvolvimento”, a partir do 

desenvolvimento nacional, com a apropriação e o controle do progresso tecnológico. O 

economista brasileiro acreditava que o país tinha forte potencial de investimento em 

pesquisas, nas áreas de recursos naturais, fontes de energia e produção de alimentos, 

com vistas a fortalecer o mercado interno e a industrialização nacional.  

Outra vertente furtadiana se tratava da transformação social, através de 

promulgação de medidas estatais que fossem fundadas em políticas de cunho estrutural, 

consolidadas nas “reformas de base”. O fundamento dessa política nacional, formulada 

pelo Centro de Estudos para a América Latina (CEPAL)37, era que elevando as barreiras 

 
 
37 A CEPAL é uma organização que reúne grandes nomes do pensamento desenvolvimentista latino-

americano. Ela postulava que a industrialização era o principal caminho para superação do 

subdesenvolvimento dos países da América Latina. Outro de seus economistas, o brasileiro Celso 

Furtado, coordenou ações da Cepal em conjunto com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
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alfandegárias, para reservar o mercado interno às indústrias que aqui se instalassem, se 

promoveria uma Revolução Industrial equivalente à que ocorreu originalmente em 

outros países.  

Contudo, anos depois, vimos que este modelo de desenvolvimento que se 

acreditava em que se apostava no crescimento e muitos economistas brasileiros 

nacionalistas indicava que a socialização da riqueza iria ser distribuído com a classe 

trabalhadora, contudo isso não ocorreu. O capitalismo brasileiro,  acirrou desigualdades 

sociais, conformando as classes sociais subalternas no Brasil. 

Cabe ressaltar que este processo de mudanças econômicas e transformações 

urbanas reconfigurou as relações entre as populações do campo e da cidade, 

considerando que a industrialização brasileira provocou discrepâncias regionais 

significativas, sobretudo no Centro-Sul e Nordeste, apesar do Centro-Sul ter expandido 

a estrutura econômica e o Nordeste ter se tornado consumidor de produtos 

industrializados na década de 40.  

Dessa forma, houve uma maior transferência de renda para a região Centro-Sul 

e, com o desenvolvimento acelerado da década de 1950, promoveu uma concentração 

de renda. Segundo Furtado (1989) “geográfica, setorial e social” em determinadas 

regiões do Brasil. Isso afetou e aprofundou as desigualdades e disparidades regionais 

brasileiras, acirrando conflitos de classe, por conta da divisão regional do trabalho à 

escala nacional, comandada pela forma expansão capitalista industrial. 

Neste sentido, como explicado no item anterior, a relação centro-periferia 

produz padrões de dominação e dependência externa com outros países, colocando o 

Brasil na condição de subdesenvolvimento no modo de produção capitalista. Essas 

relações também estão presentes no interior da sociedade brasileira, considerando as 

rupturas e desníveis no que se refere ao padrão de consumo, promovido por tais 

disparidades econômicas, com o processo de industrialização brasileira.  

Como bem lembra Rosa (2021, p. 66), enquanto o Centro-Sul “retinha boa parte 

dos excedentes oriundos da industrialização, o Nordeste, em pleno século XX, 

permanecia predominantemente monocultor, promovendo um grande contingente de 

desempregados e aprofundamento das mazelas sociais”. 

 
e Social (BNDES), para elaboração de um estudo, que ficou conhecido como "Esboço de um programa de 

desenvolvimento para a economia brasileira no período de 1955 a 1960". Esse estudo serviu de base para 

elaboração do Plano de Metas, que, entretanto, não considerou como prioridade uma de suas principais 

recomendações: a reforma agrária (SAMPAIO JR., 1999, p. 108). 
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Com isso, os projetos de desenvolvimento regional como a SUDENE 

(Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste) e Banco do Nordeste do Brasil38, 

como, por exemplo, apesar de serem projetos que fortaleciam as economias regionais, 

não foram capazes de alterar o padrão de desenvolvimento desigual, como afirma 

Oliveira (1987), pois reafirmavam este modelo desenvolvimentista de tentar colocar o 

Brasil na corrida pelo “progresso” e “desenvolvimento”. 

A presença das multinacionais em solo brasileiro influenciava tanto o 

planejamento estatal, quanto a definição da política de prioridades nacionais, colocando 

a soberania nacional em risco. Assim, os investimentos econômicos necessários às 

reformas de base, em prol das mudanças nas estruturas agrárias, com vistas à promoção 

de redistribuição de renda mais justa, a partir do desenvolvimento nacional não foram 

postos em prática. 

Diante deste cenário político, o grau de endividamento econômico do país era 

alarmante, visto o modelo de desenvolvimento econômico adotado no país, exposto 

aqui. Por conseguinte, os elevados índices de concentração de renda e riqueza 

aumentaram, à medida que os governos brasileiros tentavam submeter à economia do 

país ao padrão internacional de crescimento econômico, sem considerar as 

particularidades regionais e locais. 

O processo de industrialização brasileira, conforme explicitado neste item, 

acirrou as desigualdades socioespaciais no território. Foi desse modo que se expandiu o 

modelo desigual e combinado de capitalismo periférico, no caso brasileiro, que, ao 

invés de socializar riqueza, ao passo que se expandem os ganhos econômicos, as 

cidades brasileiras acentuaram os problemas de pobreza e marginalização excludente, 

como ressaltado por Cardoso (2008). 

A marginalidade urbana, conforme aponta Ianni (1991), é fruto desse contexto 

de modernização conservadora, considerando que o emprego, desemprego, subemprego 

e pauperismo se tornam realidade cotidiana para muitos trabalhadores brasileiros. Em 

vista disso, reivindicações, protestos e greves expressam essa correlação de forças, 

assim como os movimentos sociais, sindicatos e partidos revelam dimensões da 

 
38 Em 1953, cria-se o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), precursor da SUDENE. O BNB pode ser 

considerado a última instância estatal capturada pela oligarquia agrária algodoeira-pecuária do Nordeste. 

O BNB ficou condenado a financiar as mesmas atividades agropecuárias, com a importante exclusão da 

própria atividade produtora de açúcar. Apenas a partir da SUDENE, o BNB passa a fazer parte uma 

intervenção planejada, segundo obra de Oliveira (1985) que trata da expansão capitalista no Brasil e o 

desenvolvimento regional desigual. 
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complexidade crescente do jogo das forças sociais, que se expandem com os 

desenvolvimentos extensivos e intensivos do capitalismo na cidade e no campo. 

Conforme aponta Ianni (1991, p. 147), “há uma luta aberta pela cidadania. Um 

vasto processo histórico-social por meio do qual entra em curso, a metamorfose da 

população de trabalhadores em povo de cidadãos.” (IANNI, 1991, p. 147). Sendo assim, 

as lutas sociais se polarizam em torno do acesso à terra, ao emprego, ao salário, às 

condições de trabalho na fábrica e fazenda, às garantias trabalhistas, à saúde, à 

habitação, à educação e aos direitos políticos, ou seja, a busca por direitos urbanos é 

marcada por desigualdades e antagonismos de significação estrutural. Considera-se que 

tais problemas urbanos não foram enfrentados por transformações profundas, que 

possuem raízes nas nossas estruturas agrárias, como é a questão do acesso à terra 

urbanizada no Brasil. 

Sobre esta realidade, Ribeiro (2010, p. 201) revela que a ordem social brasileira, 

fundada no “latifúndio e no direito implícito de ter e manter a terra improdutiva1”, é 

fervorosamente defendida pela classe política, proveniente das oligarquias brasileiras e 

pelas instituições do governo, tornando reformas impraticáveis.  

As características da propriedade privada no Brasil, em conluio com o passado 

colonial e escravista do país, tornaram a questão fundiária um tema intocável no cenário 

político e econômico do país, considerando que o desenvolvimento urbano foi marcado 

por tal herança histórica de segregação urbana e produção desigual do espaço, 

constituindo, assim, um processo ambíguo de modernização e atraso, conforme aponta 

Maricato (1996).  

Sendo assim, tal processo social serviu de dominação social e ainda se constituiu 

como um dos instrumentos de desigualdade social existentes na sociedade capitalista. 

Em virtude disso, os latifundiários exercem papel relevante na política brasileira, assim 

como na conformação do Estado, que defenderá a propriedade fundiária para a 

manutenção das forças existentes, desde o período de colonização brasileira, quando a 

concessão de terras se dava por meio da exigência de ocupar, produzir e pagar os 

tributos, condicionando o acesso à terra no Brasil (MARICATO, 1996).  

Podemos verificar que esta realidade ainda é muito atual, considerando que no 

Congresso, por exemplo, existe um lobby de representantes de latifundiários, que 

dificulta a aprovação de legislações mais progressistas, visando à função social da terra. 

É impensável admitir que a terra fique improdutiva por força do direito de propriedade, 

ao mesmo tempo em que existe um grande segmento de trabalhadores sem-terra e sem 
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teto, necessitando de moradia e espaço para produzir. Sendo assim, tais terras 

continuam improdutivas ou subutilizadas, contudo, poderiam ser convertidas à União 

para programas de interesse público.  

 Outro aspecto a ser questionado é o padrão de acumulação do capital nas 

periferias do capital, tendo em vista o processo de “acelerar a história”, com a aplicação 

de uma política econômica que permite engendrar formas destrutivas de utilização de 

matérias-primas, com vistas ao atendimento de interesses estrangeiros. Quando 

observamos a socialização do bônus da urbanização e dos benefícios deste 

desenvolvimento econômico e social para a população brasileira, verificamos que a 

maioria da população neste período (final do século XX), ainda não tinha acesso a 

serviços urbanos básicos, como acesso à água, saneamento, luz e condições de 

habitação dignas. Dessa forma, esse avanço econômico e tecnológico não foi 

homogeneizado para toda a população, considerando que a riqueza produzida se 

concentrou nas mãos de poucos, a partir do exposto nos resultados dos programas e 

planos de desenvolvimento econômico. 

Para nós, a visão de Harvey (2011, p. 162), nos auxilia no entendimento do 

papel do Estado na urbanização capitalista, considerando que para o autor, a 

urbanização e formação de classe sempre andaram juntas, considerando que o Estado 

capitalista expandirá seus lucros no processo de urbanização das cidades. Ainda que 

estejamos ressaltando a realidade brasileira, vale frisar que o capitalismo é uma 

sociedade de classes, que se destina à produção perpétua de excedentes. Isso significa 

que está sempre produzindo as condições necessárias para a urbanização ocorrer, por 

isso, observam-se algumas tendências de urbanização, que incidem sobre as condições 

de vida dos trabalhadores urbanos e impactam de modo desigual na composição de 

classes, apresentando de maneira desigual o acesso aos bens de consumo urbanos na 

cidade do capital. 

 De acordo com Arantes (1987), o padrão de cidadania regulada pelo consumo 

pode até reduzir o nível da pobreza, contudo, se não alterar o perfil da distribuição de 

renda e de patrimônio, a propriedade privada dos meios de produção permanece 

intocável. O acesso da população se deu pela aquisição de bens e serviços da chamada 

“cesta social”.  

Sendo assim, as políticas governamentais não foram capazes de remodelar os 

objetivos do desenvolvimento econômico, de modo a assegurar melhorias nas condições 

de acesso da população ao conjunto de bens e serviços essenciais, considerando que a 
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modernização e o progresso da economia não significaram socialização de riqueza para 

a classe trabalhadora,, como mostramos acima elementos para entender o processo de 

constituição de cidadania no Brasil, como Moura (2021), Gonzáles (2018), Oliveira 

(2003), Ianni (1989) que remonta a formação da sociedade do trabalho, bem como a 

conformação das classes no Brasil, a inserção subalterna e marginal da classe 

trabalhadora ao modo de produção capitalista. 

Frente a esse processo de urbanização brasileira, acompanhado pelo incremento 

demográfico, sobretudo nos centros urbanos, a preocupação central era o acesso à 

habitação como um direito humano, diante da desigualdade social que se acentuava - 

especialmente para os movimentos sociais urbanos e profissionais ligados à questão 

urbana no início da década de 1960.  

Nesse sentido, o debate do planejamento urbano de forma mais justa e inclusiva 

começou a ser introduzido em debates públicos e congressos, como será visto no item 

seguinte, apresentando o tema da Reforma Urbana nos documentos de conhecimento 

público. 

A efervescência política, que se verifica no início da década de 60, acirra ainda 

mais o conflito de classe, considerando o avanço das forças populares que pressionam o 

Estado, no sentido de ampliar os espaços de participação política e econômica. Dessa 

maneira, a instauração do Estado autoritário configura uma nova fase de 

desenvolvimento capitalista e processo de acumulação que tem um objetivo claro: 

articular a política econômica aos padrões internacionais do capitalismo monopolista, 

próprio dos países de periferia do sistema, como evidencia Raichelis (1988).  

Na literatura de Prado Jr (1966, p. 23), havia um discurso que estava em curso 

um processo revolucionário pré-golpe de 1964, contudo a burguesia se utilizou deste 

discurso para a legitimar o golpe militar e para iludir boa parte da opinião pública, com 

o pretexto da salvação do país da ameaça do que se considerava, à época, como 

“ameaça comunista”. 

Cabe destacar que o Brasil atravessava um momento de grande estímulo ao 

conhecimento da realidade brasileira nos anos 60, como salienta Freire (2011, p. 100-

101)  Isso se expressava a partir da produção de programas de rádio, televisão, peças 

teatrais, filmes, assembleias e cursos, promovidos pelas unidades de ensino universitário 

e em entidades culturais especializadas, nos quais se favorecia a organização e a cultura 

popular.  
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É neste contexto político que as greves, assembleias, passeatas, crescimento das 

organizações sindicais, surgimento de Ligas Camponesas e dos Sindicatos Rurais e a 

atuação política da Igreja Católica, em suma, movimentos contestatórios, que eram 

considerados ameaças ao regime burguês, devido à ampliação da inquietação social39, 

presentes no campo e na cidade.  

O ideário da Reforma Urbana surge, inicialmente, na década de 1960, antes da 

instauração da Ditadura Empresarial-Militar, sob o contexto de grandes mobilizações 

populares de caráter mais progressistas em que, nitidamente, os movimentos populares 

já demonstravam contestar os efeitos da urbanização capitalista excludente nas cidades 

brasileiras. 

É a partir do governo de João Goulart - momento em que as reformas de base 

ganham visibilidade no cenário político - que esses processos de mobilização 

comunitária se radicalizam, principalmente com a nacionalização de setores da 

economia, fazendo com que as questões sindical, agrária e urbana adquirissem 

centralidade na pauta governamental. 

Durante o governo supracitado, os profissionais que atuavam com a política 

urbana tomaram a frente do debate e contribuíram de forma relevante para uma nova 

política habitacional, articulada à questão urbana e vinculada com as generosas 

perspectivas de transformações mais estruturais da sociedade brasileira, que 

compunham as “Reformas de Base”.  

Neste contexto, os principais problemas nacionais – como a questão agrária, a 

educação e o desenvolvimento nacional – foram debatidos sob uma intensa politização 

das iniciativas públicas, diversos profissionais iniciaram o processo de discussão sobre a 

questão urbana e habitacional. Introduziram temas, abordagens e propostas novas, de 

tendência claramente progressista, que colocaram, pela primeira vez, em pauta o tema 

da reforma urbana, como um elemento indispensável para enfrentar a grave crise de 

 
39Já no período pós-guerra, pós 45, houve a necessidade de incorporar as massas urbanas no processo 

político que surgiam as condições propícias para a emergência dos movimentos populares, que embora 

tenha tido uma autonomia reivindicativa reduzida neste período, buscavam pautar o Estado para a 

institucionalização de suas pautas. É neste período que ficou conhecida a atuação do PCB (Partido 

Comunista Brasileiro) nos loteamentos periféricos, que reconhece estes espaços como lócus privilegiados 

para construção do partido. A partir dessa movimentação popular que impulsionou nessas periferias a 

formação de dezenas de Comitês Democráticos e Populares, conhecidos como CDP, que constituía uma 

pioneira organização local cuja principal responsabilidade era aglutinar os problemas concretos dos 

loteamentos e encaminhá-los ao poder público (KOWARICK; BONDUKI, 1994). 
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moradia, que já afetava as cidades brasileiras no início dos anos 1960 (BONDUKI; 

KOURY, 2010). 

Dentre as propostas em consonância à reafirmação de princípios e valores da 

Reforma Urbana, destacam-se: 

 

Estrutura institucional: 

Criação de órgão executor da política habitacional e urbana, a nível federal, 

com autonomia financeira, que deveria substituir e incorporar a FCP 

(Fundação da Casa Popular) e o CFH (Conselho Federal de Habitação), com 

as seguintes atribuições: 

✓ fixar as diretrizes da política habitacional e de planejamento territorial do 

país, através da elaboração dos planos nacionais; 

✓ coordenar, assessorar e estimular todas as entidades para execução dos 

planos existentes; 

✓  Centralizar e coordenar recursos federais; coordenar, supervisionar e 

distribuir recursos e assistência técnica internacional; 

✓ Propor mecanismos de facilitação da desapropriação por interesse social; 

✓ Adotar as providências necessárias para o incremento da indústria de 

materiais de construção e desenvolvimento de processos tecnológicos 

tendo em vista a padronização, a estandardização desses materiais e a 

possibilidade de processos de pré-fabricação; 

✓ Articular uma política habitacional com a política agrária e o 

desenvolvimento econômico do país. (...). 

 

 

Fundo Nacional de Habitação: 

A política habitacional seria financiada através da criação do Fundo Nacional 

da Habitação, administrado pelo órgão central, que teria as seguintes fontes 

de recursos: 

✓ Arrecadação de imposto da habitação que incidiria sobre: registro de 

loteamentos urbanos; 

✓ As verbas do orçamento geral da União destinadas ao Fundo Nacional de 

Habitação deveriam ser globais e automaticamente registradas no Tribunal de 

Contas; 

✓ Os recursos do Fundo Nacional de Habitação deveriam ser aplicadas em 

conformidade com os critérios de atendimento que foram estabelecidos nos 

planos nacionais Territorial e de Habitação. 

✓ Instrumentos de reforma urbana 

✓ Os bens considerados necessários à habitação, ao equipamento urbano e 

ao aproveitamento do território ficariam sujeitos a desapropriação por 

interesse social, a ser promovido pelo órgão central, tomando como valor da 

oferta inicial o declarado para fins tributários, eliminados os conflitos que 

possam existir em consequência a futura lei da reforma agrária; 

✓ Os bens desapropriados pelo órgão central dentro de seus objetivos 

poderão ser transferidos a particulares, obedecidas às condições especificadas 

nos planos nacionais territorial e de habitação; 

✓ Será assegurado ao locatário de imóvel a venda, a preferência na compra 

em igualdade de condições pelo prazo de 60 dias a conta da notificação, 

desde que o imóvel e o locatário se enquadrem nos objetivos do Plano 

Nacional; 

✓ A lei do imposto de renda deve ser modificada para isentar de tributação 

as economias aplicadas na aquisição da casa própria (edificação e terreno) 

por pessoas cuja renda não seja suficiente para a obtenção do primeiro imóvel 

dentro das leis que regulam o mercado imobiliário(BONDUKI; KOURY, 

2010, p. 3-4). 
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Fruto deste contexto social e político, em 1963, com apoio do Governo Federal, 

é realizado o Seminário de Habitação e Reforma Urbana40, com o objetivo de pensar em 

transformações legais e substantivas para combater a especulação imobiliária e 

equacionar a questão urbana e habitacional (SILVA; SILVA, 2006). Nos documentos 

deste seminário, foi indicado neste período histórico, a necessidade de desapropriação 

de terras urbanas, sem exigência de pagamento em dinheiro, a política de locação de 

aluguel para famílias, a partir de uma renda estipulada, criação de imposto de habitação 

para negócios imobiliários, a necessidade de uma política de habitação popular, além da 

menção sobre a sugestão de criação de Fundo Nacional de Habitação, o imposto sobre a 

área construída e não utilizada do imóvel urbano acima de 100m², bem como sobre o 

IPTU progressivo. Assim, podemos observar estas pautas urbanas estiveram presentes 

na literatura de Kowarick; Bonduki (1994) e Silva (1991). 

Dessa forma, o termo reforma urbana aparece neste Seminário de Habitação e 

Reforma Urbana, realizado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB - e o IPASE - 

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, na cidade de Petrópolis, 

no Rio de Janeiro. Neste espaço, reuniram-se mais de setenta profissionais de diversas 

áreas, como arquitetos, engenheiros, sociólogos, economistas, advogados, assistentes 

sociais, técnicos, líderes sindicais e estudantis, além dos representantes de entidades 

civis, com o objetivo de apresentar soluções e alternativas diante dos problemas 

urbanos, com base nas discussões das reformas de base de João Goulart. 

Kowarick e Bonduki (1994) fazem referência à euforia do comício de 13 de 

março de 1964, em que o presidente João Goulart, na Central do Brasil, na cidade do 

Rio de Janeiro, queria assinar imediatamente o decreto de tabelamento dos aluguéis, 

ocasionando uma forte excitação da população em geral, considerando que não se falava 

em outra coisa no Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e outras grandes cidades, devido ao 

aumento dos preços dos aluguéis nas grandes cidades.  

Outras medidas, que visavam implantar a Reforma Urbana, estiveram na pauta 

do governo, como a criação da SUPURB - Superintendência de Política Urbana. 

Contudo, tais mobilizações populares ganharam tamanha proporção, de teor 

considerado revolucionário na época, pois se trata do questionamento da função da terra 

 
40 As propostas do Seminário foram parcialmente apropriadas durante a ditadura militar, com a criação do 

Banco Nacional de Habitação (BNH) e do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU), 

contudo tais elaborações de 1963 são novamente objeto de debates e encaminhamentos na retomada do 

regime democrático brasileiro em 1985, considerando que a maioria das propostas são consideradas 

progressistas e antagônicas ao caráter conservador do regime militar. 
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urbana na sociedade brasileira e o cumprimento do papel social. Assim, as reformas de 

base eram consideradas essenciais pelo Governo Federal para enfrentar as desigualdades 

sociais e regionais, estimulando o desenvolvimento do país, como salienta Schwarcz e 

Starling (2015). 

Dessa forma, diante do contexto internacional da revolução socialista em Cuba, 

a América Latina se tornou alvo dos Estados Unidos, visando o desenvolvimento de 

uma ofensiva anticomunista no continente latino-americano, devido à radicalização das 

agendas à esquerda e à direita suscitada pela Guerra Fria. 

Assim, o golpe empresarial-militar41, instaurado no Brasil em 1964, constitui 

uma rejeição às ideias progressistas desenvolvidas no país, à expansão da esquerda e à 

organização política dos trabalhadores. Neste sentido, a deposição do presidente João 

Goulart, pelo golpe militar de abril de 1964, colocou um freio na instituição de tais 

reformas. Vale ressaltar que as lutas dos movimentos sociais urbanos continuam no 

período da Ditadura Empresarial-Militar, mas com pouca abertura para atendimento das 

reivindicações. 

Com base neste contexto histórico, as lutas pelo direito à cidade, que 

vislumbram a organização de lutas urbanas, que envolveram moradores de bairros 

populares e periferias, a partir do questionamento de tal modelo de desenvolvimento 

econômico, reflete a falta de acesso às necessidades básicas da vida urbana - como água, 

pavimentação, esgotamento sanitário, creche, transporte público, equipamentos públicos 

de educação, saúde, lazer e cultura nos bairros.Com as condições de habitabilidade nas 

grandes cidades começando a se tornar preocupantes, os movimentos sociais urbanos 

ganham espaço no cenário público, com o objetivo de denunciar o quadro de tais 

desigualdades sociais.   

Cabe ressaltar que a atuação dos movimentos sociais urbanos ganha visibilidade 

no cenário político público nacional, sobretudo a partir do final da década de 1970. Isso 

se dá quando a problemática urbana brasileira se torna mais evidente, apontando 

diversas questões a serem enfrentadas pelo Estado e exigindo maior organização dos 

moradores residentes em bairros populares.  

Deve-se registrar que a atuação de profissionais e técnicos, assessores dos 

movimentos populares e ligados às associações de moradores e movimentos de bairros 

 
41 Se entende por ditadura empresarial-militar, considerando as relações político-empresariais de apoio ao 

golpe militar e para sustentação do regime ditatorial brasileiro. 
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populares, foi fundamental para reforçar a necessidade de pensar a luta pela Reforma 

Urbana. Os temas relacionados à democracia urbana, justiça social e redistribuição dos 

benefícios da urbanização capitalista começam a ser citados nos espaços de luta dos 

movimentos sociais urbanos. 
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CAPÍTULO 3 – FORMAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS URBANOS 

 

3.1 Movimentos Sociais Urbanos: conceituação e caracterização 

 

Os movimentos sociais urbanos podem ser conceituados a partir da própria 

diversidade, como uma comunidade de base ou conjunto de comunidades, favelados ou 

moradores de bairros populares ou loteamento clandestino, clubes de mães que se 

organizavam no território; o “movimento popular” era compreendido como um coletivo 

e tais agrupamentos que eram entendidos como pertencentes às classes sociais que 

tinham uma composição heterogênea. 

Para nós, os movimentos sociais urbanos, organizados de forma mais autônoma, 

sejam eles vinculados à coletivos, às organizações partidárias ou não, de forma mais 

independente, contudo defendem interesses coletivos na cidade capitalista. Assim, os 

MSUs, tem na sua forma de organização, a defesa dos direitos dos moradores e dessa 

forma, caminham na luta por direitos urbanos, e assim fazem o enfrentamento ao Estado 

capitalista, à medida em que defendem o projeto societário vinculado e construído para 

defender os interesses da classe trabalhadora, de forma a contestar as injustiças advindas 

da exploração na cidade capitalista e dos efeitos da segregação socioespacial, que de 

alguma medida rebatem no modo de vida dos trabalhadores urbanos e aglutinam 

interesses e identidades urbanas em comum, pois defendem um projeto de cidade 

divergente aos interesses do capital. Desta maneira, eles contestam as formas de 

exploração capitalista, considerando o processo de espoliação urbana atenuado pela 

cidade capitalista, como conceituado por Kovarick (1979) e na defesa da coisa pública 

para materialização do acesso ao espaço público das nossas cidades. 

Gonh (1997) afirma que todo movimento social tem um caráter classista, apesar 

de possuir natureza e práticas coletivas diferenciadas, pois se trata de uma manifestação 

das contradições sociais, que fundamentam o modo de produção capitalista e que se 

expressam nas mais diversas formas de lutas. Assim, os movimentos sociais são 

derivados de diferentes classes sociais que se configuram no território, ou seja, 

defendem vários projetos de cidade. 

Outra característica marcante dos MSUs, como fenômeno emergente nas 

grandes cidades, dá-se pela concepção de manifestações coletivas como formas 
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alternativas de expressão popular, independentes e espontâneas. São considerados 

autônomos e não institucionalizados, que tem o Estado como o principal interlocutor, 

com vista à apresentação das demandas sociais de forma coletiva, para ampliação da 

cidadania urbana. Dessa forma,eles possuem esse lugar privilegiado e detém essa força 

transformadora, à medida que contestam a realidade social do local de origem 

(RAMOS, 1994).  

A história dos movimentos sociais urbanos no Brasil é caracterizada por três 

ciclos de atuação. Segundo Gonh (1997, p. 379-382), o 1º ciclo se apóia nas lutas pela 

redemocratização do país e tem como base o acesso aos serviços públicos, datado entre 

os anos 1972 e 1984.O 2º ciclo é marcado pela institucionalização dos movimentos, ou 

melhor, da institucionalização das pautas, entre os anos de 1985 e 1989. Já o 3º ciclo se 

dá pela emergência de novos atores e pela desmobilização dos Movimentos Sociais 

Urbanos. Assim, este último ciclo marca também o crescimento dos movimentos 

populares rurais entre os anos 1990 e 1997. 

Telles (1987) contribui com a análise dos Movimentos Sociais Urbanos, 

identificando dois períodos importantes. O primeiro momento histórico (entre 1960 e 

1985), apontado como a emergência dos movimentos conhecidos como reivindicativos. 

Nas palavras da autora, eles são caracterizados por movimentos urbanos que lutavam 

por melhores condições de vida e urbanidade nos bairros, ou seja, por melhorias 

pontuais, como o acesso à água, luz, esgoto, saneamento básico, creches, equipamentos 

públicos, entre outros direitos básicos necessários à vida urbana.  

O segundo momento histórico (entre 1985 e 1990) se deu quando estes 

movimentos foram capazes de se unirem em prol de uma luta nacional, com vistas a 

promoverem transformações substantivas, apresentando ao parlamento brasileiro 

proposições quanto à bandeira pela Reforma Urbana, necessária às melhorias de vida. 

Também no nível local, contudo, apresentaram mudanças nas estruturas legais de 

ordenamento do solo urbano e reivindicaram a função social da propriedade da terra. 

Tal conjunto de transformações se constituía em novo modelo de gestão das cidades, 

com um projeto de urbanização mais justo e democrático, no qual os cidadãos fossem 

efetivamente incluídos no modelo de desenvolvimento urbano brasileiro. 

Para Telles (1987), tais movimentos sociais urbanos, eram definidos como novos 

movimentos sociais, pois faziam uma contraposição aos movimentos tradicionais, 

próprios da sociedade industrial, que se fundamenta pelo conflito capital versus 

trabalho, baseado na sociedade de classes. Contudo, tais reivindicações dos movimentos 
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sociais urbanos, desses denominados como novos movimentos sociais, como afirma a 

autora, parte do reconhecimento do povo42 num sentido mais abrangente do que classe 

operária, conforme a identificação dos partidos políticos e movimentos revolucionários. 

Tais movimentos possuíam a premissa pelo respeito à identidade local e regional, 

priorizando a liberdade coletiva, e assim, contribuindo para uma nova forma de cultura 

política para o povo.  

O fato estrutural, como relata a autora, é que tais movimentos estimulam a 

identidade própria regional dos países dependentes, considerando a construção histórica 

na luta por direitos básicos de sobrevivência, os quais possuem traços ecológicos, 

pacifistas e feministas, e, acrescento anticapitalistas e anti-imperialistas. Dessa forma, 

assumem o papel de reorganizar a população explorada e espoliada, na luta por 

conquistas e garantia de direitos básicos para ampliação da cidadania urbana, direitos 

esses já conquistados nos países de capitalismo avançado (TELLES, 1987). 

Sader (1988, p. 35) retrata que, ao final da década de 1970, houve uma irrupção 

de movimentos operários e populares, que emergiam com a marca da autonomia e da 

contestação à ordem estabelecida. Era o novo sindicalismo, que não estava atrelado ao 

Estado e era independente de partidos, além dos novos movimentos de bairros, que 

estavam vivendo um momento de auto-organização, reivindicando direitos, sem passar 

pela troca de favores, como mencionamos que ocorria em outros tempos. Uma nova 

sociabilidade era gerida por vínculos comunitários, por laços solidários, de ajuda mútua, 

que se contrapunham à sociedade excludente, antes silenciada pela esfera privada. 

Novos sujeitos coletivos também emergiam e criavam novos espaços de discussão e de 

contestação do Estado, afirmando outros valores de legitimação, crescendo uma nova 

configuração de classes populares, que buscava lugar no cenário público, a partir de 

novas linguagens, temas, valores e características de ações sociais. Estes movimentos 

estariam transformando o cenário político e econômico do país, caracterizado pelo 

movimento de classe antagonista ao regime militar, que se organizavam movidos por 

uma realidade objetiva.  

Dessa maneira, Gohn (1997, p. 278) reforça que as novas lutas urbanas, na 

década de 80, pelo acesso à terra  pela posse, assim como por moradia, se expressavam 

 
42 A autora utiliza o termo povo definir um segmento da população que se reuniam em busca de melhorias 

de condições de vida urbana e se associavam em prol de interesses coletivos comuns, construindo a sua 

cidadania por meio das mobilizações popular que gestavam as lutas urbanas na cidade. Tal 

reconhecimento deste grupo, segundo a autora criava laços e relações políticas que reforçavam a 

identidade social daquele grupo de moradores, que pertenciam ao mesmo território e compartilhavam 

tradições e objetivos de vida semelhantes. 
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nas invasões, ocupações de casas e prédios abandonados; na articulação do movimento 

dos transportes; no surgimento de organizações macro entre as associações de 

moradores, tais como FAFERJ e FAMERJ43; movimentos de favelados ou novos 

movimentos de luta pela moradia; movimentos de desempregados; movimentos pela 

saúde, desmobilizando-se de outros que tiveram destaque nos anos 70, como a Luta por 

Creches e o Movimento Contra os Loteamentos Clandestinos, em São Paulo, devido ao 

avanço das reivindicações e ao atendimento das necessidades mais imediatas. 

Podemos entender que a luta dos moradores de periferias por melhorias urbanas 

se associa à luta pela ampliação da esfera pública para constituição da cidadania. 

Através das práticas urbanas, fundamentadas na noção de direitos e da dignidade da 

pessoa humana como detentora desses direitos, os moradores buscavam transformar a 

relação entre Estado e cidadania. Isso se daria através da ampliação dos aparatos legais, 

com as instituições parceiras e participativas, e as práticas de tomadas de decisão, bem 

como fortalecer a própria comunidade, o lugar de origem, por meio da luta e 

solidariedade em busca de melhores condições de vida (HOLSTON, 2013). 

 Nesta linha, Holston é incisivo quando afirma que a maioria dos moradores das 

periferias não é de ocupantes. Eles pagam pelos lotes residenciais achando que as 

prestações vão comprar a dignidade e o respeito de ter um imóvel, são enganados, não 

conseguem uma escritura e sofrem muito em consequência disso. Dessa forma, os 

cidadãos urbanos das periferias são violentados pela burocracia na cidade formal, pois 

os incorporadores vendem os terrenos de forma fraudulenta e, em muitos casos, sem o 

fornecimento dos serviços urbanos exigidos por lei, para que os moradores dos lotes 

tenham o mínimo de condições de urbanidade e habitabilidade (HOLSTON, 2013). 

Essa maneira de acesso à moradia coloca a população em uma condição de 

cidadania fragilizada. Para as instâncias de planejamento urbano de uma cidade formal e 

toda a burocracia legal decorrente, os moradores de loteamentos irregulares e 

clandestinos, como foi a realidade da maioria dos trabalhadores urbanos das grandes 

metrópoles, são considerados irregulares e ilegais.  

O que coloca esses moradores, por muito tempo, até a regularização fundiária e 

legalização da posse de terras desses territórios, o estereótipo de invasores. Contudo, 

essa realidade social é uma condição de vida dos trabalhadores urbanos, ao longo do 

 
43 FAFERJ - Criada em 1963. História disponível em: 50 anos FAFERJ: Nossa História 

(faferj50anos.blogspot.com). FAMERJ - Criada em 1978. História disponível em: 

http://www.famerj.org.br/. 

https://faferj50anos.blogspot.com/p/nossa-historia.html
https://faferj50anos.blogspot.com/p/nossa-historia.html
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século XX, que não tinham outra alternativa para morar na cidade, geralmente nas 

periferias, a não ser a ocupação dessas terras urbanas, seja por meios fraudulentos ou 

considerado ilegais.44 Eles se enxergavam, nesse processo, construtores da cidade e isso 

possibilitou um grande sentimento de pertencimento. Enfrentaram as relações 

clientelistas históricas de dependência, principalmente ligadas aos poderes locais do 

município e as estruturas fundiárias.  

Dessa maneira, como afirma Holston (2013), as mobilizações das periferias 

deram início a uma nova concepção de cidadania e constituíram um marco na 

democracia brasileira, conformando o que autor chama de cidadania insurgente, no 

momento em que iniciam esse rompimento de cultura política, com base nas relações 

históricas de mando e subserviência, como vimos que faz parte da nossa formação 

sociohistórica. 

Nesse sentido, as lutas dos movimentos reivindicativos ganham força para além 

do cenário local e com um grau de contestação macro, o que implica dizer que as lutas 

urbanas pelo direito à cidade vão muito além do que buscar melhores condições na 

própria comunidade ou bairro.  

Ela adquire caráter nacional, pois contesta como o processo de urbanização 

brasileira foi se expandindo por meio de desigualdades e injustiças sociais e ambientais. 

Esse processo deu lugar, no cenário urbano, a um grande segmento de cidadãos 

integrados pelo consumo, mas sem acesso à terra e à moradia digna.  

As necessidades básicas de vida urbana, como acesso à água, transporte, 

pavimentação, esgotamento sanitário, creche, equipamentos públicos de educação, 

saúde, lazer e cultura nos bairros, condições de habitabilidade suficientes para uma vida 

humana digna não são, somente, a luta das periferias das metrópoles brasileiras, mas é a 

luta de todos os trabalhadores urbanos no Brasil. 

 

 

 

 
44 Holston (2013) define os loteamentos irregulares e clandestinos e explica que um loteamento  

clandestino  é  aquele  que  não  está  lavrado  no  registro  de  bens  imobiliários, embora  o  próprio  

terreno  possa  ser  propriedade  legítima  de  seu  incorporador. (...) Os moradores podem até obter 

documentos de quitação com base nesses registros, que em última análise são irregulares e estão sujeitos à 

contestação por outros supostos proprietários.  Esses títulos comprometidos ou contratos promissórios 

não são inteiramente inválidos, pois podem ser usados para estabelecer a boa-fé da vítima da fraude, um 

status judicial crucial nas lutas dos pobres em disputas de terra. Mesmo assim, não estabelecem um título 

legítimo e privam os compradores de seu sentimento de posse.” (HOLSTON, 2013, p. 15). 
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3.2.1 Movimentos Sociais Urbanos: construindo uma nova forma de participação 

cidadã (1960-1985) 

 

Esse primeiro momento de organização dos movimentos sociais urbanos se 

constrói, principalmente, no nível da organização local, entre os anos de 1960 e 1980. 

Esses movimentos urbanos se unem para melhorias locais, porém ainda mantiveram no 

início da organização as relações locais e clientelistas muito enraizadas, conforme 

exemplificamos no capítulo anterior.  

Isso conservou traços profundos da nossa formação sociohistórica de pouca 

partilha de poder e participação popular, por meio do apoio de líderes locais e 

carismáticos como é possível observar na pesquisa de Holston (2013), com a história 

das SABs (Sociedade de Amigos de Bairros) nas periferias de São Paulo, considerando 

que a SAB, por exemplo, tinha o foco único no conflito de terras e a principal atividade 

era defender os moradores contra ações de despejo. Para o referido autor, existiam 

vários tipos de SABs em São Paulo, no qual algumas eram vinculadas ao governo 

militar, outras já indicava algum tipo de autonomia política ao regime, as primeiras 

fundadas em 1972. 

Cabe ressaltar que as periferias urbanas brasileiras se desenvolveram em grande 

parte no Brasil, como aponta Holston (2013, p.8), como uma “arena de conflitos por 

terra na qual as distinções entre ocupação legal ou ilegal são temporárias e as relações 

entre elas, perigosamente instáveis”.  

Dessa maneira, a legislação fundiária promove conflitos, não soluções, porque 

estabelece os termos pelos quais as transgressões são punidas. E a lei se traduz como 

uma forma de manipulação, utilizada com artifícios e violência, em prol da manutenção 

dos privilégios da elite brasileira. Assim, figuras públicas e privadas, das classes 

dominantes e dominadas, buscam construir os projetos de cidade com interesses 

extremamente peculiares e divergentes, que divergem na disputa do que se entende pelo 

planejamento da cidade.  

Os cidadãos urbanos, moradores das periferias, lutam pela legalização da posse 

das terras e regularização fundiária com muito suor. Fazem passeatas, atos públicos, 

conseguem advogados e realizam muitos embates com a prefeitura, transformando 

violência e conflito em diálogo jurídico e ação.  
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Muitos líderes comunitários, que foram formados nesse processo de luta, como o 

próprio Holston (2013) define, se tornaram líderes confiantes o suficiente para enfrentar 

os oficiais de justiça, em posse dos argumentos legais, apoiados pelas comunidades. 

Porém, é perceptível a permanência autoritária e hierárquica que acompanha a formação 

social brasileira desde a origem, como explicitado no segundo capítulo. Essa estrutura 

permanece até os dias de hoje, com especificidades diferenciadas.  

Em territórios mais isolados nas periferias, verificam-se personagens urbanos, 

instalados na esfera pública ou não, que criam as próprias leis e, para conseguir respeito, 

abusam da autoridade, fazendo uso de violência e calando as vozes de muitos cidadãos 

no processo de conquista por direitos. Diferenças e desigualdades sociais são 

naturalizadas pela sociedade e, consequentemente, naturalizam-se também todas as 

formas de violência, principalmente quando se trata de populações de espaços 

marginalizados. Como exemplo disso, Holston (2013) relata a repressão no período 

ditatorial nas periferias brasileiras, quando moradores lutavam por direitos políticos e 

sociais.  

Esse período, especialmente entre as décadas de 1960 e 1970, foi de forte 

repressão, devido à Ditadura Empresarial-Militar. Nos bairros periféricos, como Jardim 

das Camélias e Lar Nacional (SP), o Estado tentou negar todas as formas de 

participação política de forma independente. Esse processo, como afirma o autor, foi 

marcado por uma mudança nos indicadores sociais, especialmente relacionados à 

educação entre as populações urbanas. 

Holston (2013) identificou que, entre 1970 e 1978, houve um aumento de 83% 

do nível de participação nos votos dos moradores dos distritos mais pobres da cidade de 

São Paulo, enquanto os bairros mais ricos houve uma redução da participação política. 

Fato este que pode ser explicado pela necessidade dos moradores de periferia, em dar 

visibilidade às demandas dos bairros, bem como na tentativa de resolução dos 

problemas urbanos enfrentados por eles, o que foi buscado através da participação 

política uma forma de representação popular.  

 Ainda neste período, Holston (2013) coloca que a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), vários grupos de direitos 

humanos, comitês para anistia e movimentos estudantis se tornaram clandestinos, com 

exceção das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), da Igreja Católica, e as Sociedades 

de Amigos de Bairro (SABs), que mantiveram os trabalhos de auxiliar os moradores de 
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periferias urbanas, ainda com bastante restrição política, em virtude do momento 

político ditatorial.  

No Rio de Janeiro, também proliferaram associações de moradores organizadas, 

voltadas para o tema da moradia. A FAFERJ, que nasceu na década de 1950, a partir da 

luta contra as remoções de favelas, torna, em 1964, a luta pela moradia sua principal 

reivindicação, devido às ofensivas do regime militar e investidas em despejos forçados 

aos moradores das favelas cariocas. As associações de moradores eram consideradas 

principais espaços de formação política e de quadros de lideranças na luta pelo Direito à 

Cidade. 

 No Rio de Janeiro, as associações de moradores e o setor mais progressista da 

Igreja Católica com as ACO, JOC, JUC e outras, a própria FAFERJ na década de 1970, 

os Centros Populares de Cultura (CPCs) instalados nas periferias dos bairros populares 

e favelas, possuíam dentre os seus mais variados formatos duas características 

essenciais: a formação política e o enfrentamento da discriminação racial, onde se 

inserem os blocos afros. Tais organizações populares contribuía para a organização 

popular e para a cultura política desses moradores, de modo a contestar não somente o 

regime autoritário, como reivindicar maiores recursos públicos em infraestrutura de 

água e esgoto, construção de moradias, equivalência salarial na prestação da casa 

própria, regularização e urbanização dos loteamentos, saúde pública e liberdade política 

(PORTO, 1995). 

Já na década de 1970 foi criada a FAMERJ (Federação das Associações de 

Moradores do Estado do Rio de Janeiro), mais precisamente em 05 de janeiro de 1978. 

Tal entidade esteve na vanguarda desse processo a partir de 1980, articulando não 

apenas a formação de novas associações nos bairros, como também buscando, nas 

mobilizações de trabalahadores, pressionar o Poder Público, no sentido de reverter à 

péssima qualidade de vida da população fluminense. 

 

A FAMERJ nasceu principalmente da ação de organizações e militantes de 

esquerda que procuravam contribuir no processo de redemocratização da 

sociedade através da construção de organizações permanentes da população 

urbana no local de moradia que, ao lado da organização no local de trabalho, 

pudesse permitir o alcance de transformações mais profundas na sociedade. 

A expressão pública da FAMERJ pode ser verificada ainda, em 1983, na 

atuação política da entidade no Núcleo de Regularização de Loteamentos, 

que deu início ao processo de negociação para a regularização e a 

urbanização dos loteamentos irregulares e clandestinos (PORTO, 1995, p. 

60). 
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Também na década de 1970, era grande a visibilidade do MAB (Movimento de 

Amigos de Bairro de Nova Iguaçu) e, secundariamente, do MUB (Movimento União de 

Bairros de Caxias) e do CUB (Comitê União de Bairros da Zona Oeste).  

No processo de desenvolvimento dos movimentos sociais urbanos no Rio podem 

ser identificados dois momentos marcantes: Primeiro, através da Ação Católica, que 

mesmo sendo reprimida de forma cruel pela Ditadura Empresarial-Militar, conseguiu 

incentivar a organização popular. Segundo, a partir da organização das Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs), que pela própria forma de organização, vinculam-se à 

trajetória dos Movimentos Sociais Urbanos (MSUs).  Porto (1995) identifica a 

prevalência dos MSUs por bairros e/ou regiões no Rio de Janeiro e, ainda, a relação 

com alguns partidos políticos de esquerda: 

 
 

As CEBs tiveram maior preponderância na Zona Oeste do Rio, na Baixada 

Fluminense e em algumas regiões do interior do Estado como, por exemplo, 

o Sul Fluminense. Sua ação contribuiu para o surgimento e o fortalecimento 

das associações de moradores e demais movimentos populares na periferia do 

Estado. Além da Igreja, tiveram papel marcante na constituição destes novos 

sujeitos coletivos, os grupos de esquerda marxista. No Rio, como em diversas 

capitais brasileiras, existiu um leque variado de partidos, tendências e 

organizações que, de forma diferenciada, contribuíram com o processo de 

organização, formação e articulação dos MPUs. Entre estes, podemos citar o 

PCdoB (Partido Comunista do Brasil); o PCB (Partido Comunista 

Brasileiro); a Ala Vermelha; o MR-8 (Movimento Revolucionário 8 de 

Outubro); a RPC (Reconstrução do Partido Comunista); os CGB (Coletivos 

Gregório Bezerra); CDQV (Centro de Defesa da Qualidade de Vida), 

também identificado como Tribuna das Bases; e, mais contemporaneamente, 

a OPPL (Organização Popular é Pra Lutar), o PDT (Partido Democrático 

Trabalhista) e o PT (Partido dos Trabalhadores)(PORTO, 1995, p. 60). 
 

Embora a FAMERJ tenha surgido com um discurso de autonomia e 

independência no final da década de 1970, esta organização política sofreu um desgaste, 

mediante a postura clientelista, considerando que a estrutura política foi dominada por 

interesses eleitorais, como coloca Porto (1995). 

No que se refere à forma de organização dos movimentos de bairros populares e 

comunidades, Ammann (2013) mostra como se organizam os grupos populares em 

relação às necessidades imediatas. Não se trata de contestar o Estado, mas sim, de 

resolver problemas do cotidiano. 

Neste sentido, os partidos políticos, uma ala mais progressista da Igreja e outras 

organizações sociais, buscam influenciar politicamente essas associações de bairro e 

contribuem com a politização desses problemas imediatos. Para Ammann, mesmo que a 

autora dê uma  definição epistêmica diferente da que foi apresentada no início do 
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trabalho sobre os Movimentos Sociais Urbanos, para a autora, as associações de 

moradores funcionam como cooperadoras do Estado, não se constituindo em 

movimentos sociais, que têm caráter contestador face ao Estado.  

  
As associações são responsáveis pelo encaminhamento de problemas do 

bairro, tais como a coleta de lixo, a conservação das ruas e calçadas, a 

organização de festas populares e até mesmo a busca de empregos, 

atendimento às pessoas sem recursos, conserto de habitações 

deterioradas(AMMANN, 2013, p. 225). 

 

 As melhorias urbanas, conquistadas pelas representações políticas, que tinham 

base eleitoral nos bairros, conseguiam apoio eleitoral nas eleições. Dessa forma, o 

movimento popular de bairro início uma mobilização, a partir da reivindicação 

associada a um memorial do bairro e um abaixo assinado, que mostrava a quantidade de 

eleitores, ou seja, a força política, simbolizando o que os moradores dispunham ao nível 

de organização popular. Assim, as demandas eram encaminhadas via políticos ao poder 

público, o que se tornou uma prática comum que se generalizou nas zonas periféricas. 

A principal bandeira de luta dos moradores de favelas e periferias urbanas, nas 

principais metrópoles brasileiras, como São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, durante os 

anos de 1970, deram-se em busca de melhores condições de vida na cidade, lutas em 

torno de serviços urbanos e equipamentos sociais nos bairros, que buscaram ampliar a 

cidadania urbana para o conjunto de classe trabalhadora. 

Com o processo de urbanização excludente e desigual, além da modernização 

brasileira às avessas, em vários estados e cidades mais populosas, movimentos sociais 

urbanos se unem por melhores condições de vida e serviços urbanos nas periferias, 

favelas e bairros populares, perante a omissão do Estado diante dos problemas urbanos.  

Esses processos, iniciados como demandas por melhores condições de 

habitabilidade nas cidades brasileiras, se transforma em pautas políticas, articuladas ao 

conjunto de reivindicações cidadãs por democracia e direitos. A politização dessas 

pautas se consolida com o processo de saída da ditadura, ganhando amplitude no 

cenário nacional e se tornando mais consistente quando se iniciam as lutas populares 

por justiça social e direito à cidade, transformando-se em proposições de mudanças 

estruturais na institucionalidade e na legislação brasileira.  

Ainda em meados dos anos 1970, organizações locais preocupadas com 

habitação, conflitos fundiários, infraestrutura, serviços e administração se confederaram 

em diversos movimentos em toda a cidade, alguns dos quais se tornaram também 
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nacionais, incluindo a União dos Movimentos de Moradia, o Movimento Nacional de 

Luta pela Reforma Urbana e a Confederação Nacional das Associações de Moradores.  

A organização dos movimentos sociais urbanos se expandiu, no processo de 

redemocratização, incentivados de certa maneira, com a retomada do pluripartidarismo 

e com a presença de novos atores e sujeitos na cena pública e política. Este caminho, 

foram se alterando e reconfigurando as relações entre o Estado e sociedade civil, na 

medida em que novos espaços de participação eram criados pela pressão popular dos 

movimentos sociais, conforme retrata Ramos (1994). 

O surgimento de novos atores, como o PT (Partido dos Trabalhadores), criado 

em 10 de fevereiro de 1980, com forte inserção na classe operária urbana, modificando 

a relação entre Estado e sociedade civil, bem como as centrais sindicais como a CUT 

(Central Única dos Trabalhadores) e CTB (Confederação Geral dos Trabalhadores), 

contribuiu nesse momento, uma vez que os citados foram ganhando a cena pública com 

maior centralidade política que os movimentos reivindicativos, conforme leitura de 

Ramos (1994). Além destas centrais sindicais, novas formas associativas e 

reivindicatórias proliferam fora da estrutura da SAB, incentivadas pela CEB, fundada 

dois anos depois da SAB, pelo núcleo local do PT e por um grupo de moradoras que 

buscavam ampliar a estrutura urbana dos bairros populares que residiam. Essa é uma 

realidade não se apresenta somente em São Paulo, mas ocorre de forma intensa em todo 

o sudeste. 

As conquistas obtidas por meio das lutas urbanas, que visavam melhorias de 

condições nesses loteamentos periféricos, que ocorrem no sudeste, foram: a construção 

de creches municipais; centros de desenvolvimento infantil; unidades de saúde; criação 

de Parques; áreas de lazer para o conjunto dos moradores e desativação do lixão no 

bairro. As mudanças citadas possibilitaram a qualidade de vida dos moradores. 

Conforme entrevistas realizadas nos estudos de Holston (2013), os moradores também 

receberam obras de urbanização relativas ao provimento de pavimentação, água, esgoto 

e iluminação pública, nos bairros de Jardim das Camélias, Pedro Nunes e Jardim Arco 

Íris, considerando a iniciativa popular. 

Além destes movimentos organizados, vários protestos eclodiram contra os 

aumentos no custo de vida e a insuficiência do salário mínimo para cobrir as 

necessidades básicas. As nmanifestações se expandiram dos bairros para a cidade e para 

uma organização nacional em 1980, reunindo milhões de assinaturas. Como retrata 

Holston (2013): 
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O Primeiro Encontro Nacional do Movimento do Custo de Vida, em 1979, 

reuniu mais de duzentos representantes da cidade e de confederações 

estaduais.   Esse movimento foi pioneiro em novas estratégias de 

mobilização, no que foi chamado de nova pedagogia da cidadania.   

Patrocinava teatro de rua, grupos de jovens, petições de porta em porta, 

comissões de fábrica e produções musicais, além de fóruns de discussão e 

debates.   Esses novos métodos de participação cívica contribuíram de forma 

significativa para o desenvolvimento de uma nova compreensão, entre os 

pobres urbanos, de que necessidades socioeconômicas fundamentais 

poderiam ser repensadas em termos dos direitos humanos dos cidadãos 

(HOLSTON, 2013, p. 51). 

 

A agudização da crise econômica, no final dos anos 1970, desmascarou o 

chamado milagre econômico, com o último presidente da Ditadura Empresarial-Militar, 

como reforça Schwarcz e Starling (2015). Com a economia decaindo, a inflação e o 

descontrole dos preços, além das contas públicas deterioradas, houve o agravamento da 

recessão e do desemprego. As forças de oposição aos militares no poder iniciaram a 

coalizão de forças, para formação de um arco de alianças, considerando a recuperação 

da atuação da sociedade civil no espaço público, diante da desmoralização do poderio 

militar e o desgaste pelas lutas internas. 

Durante a Ditadura Empresarial-Militar, sob forte repressão e perseguição 

política, ficaram evidentes vários conflitos urbanos, devido ao grau de espoliação 

urbana dos trabalhadores45, conceito chave que nos auxilia sobre a compreensão da 

natureza de formação de nossas classes sociais nas cidades brasileiras e metrópoles 

brasileiras. Assim, a necessidade latente de transporte público, como afirmam Kowarick 

e Bonduki (1994), demonstra a realidade da cidade de São Paulo. Os migrantes também 

procuravam espaço na cidade, pois “a cidade não podia parar”. Os autores salientam 

que, para estes, era reservado um loteamento sem água, sem luz, com ruas intransitáveis 

e filas nos pontos de ônibus.  

Dessa forma, a grau de espoliação urbana tem relação direta com a dinâmica de 

acumulação do capital, considerando o pauperismo da classe trabalhadora que, 

rebaixados e minorados tendem a reproduzir padrões de reprodução urbana que podem 

 
45 Kowarick (2000) explica a ideia da espoliação urbana, a partir do cotidiano do trabalhador urbano, 

tomando como ponto de partida o próprio olhar para o crescimento demográfico vertiginoso da cidade de 

São Paulo e também da Grande São Paulo, na década de 70, acentuado pelo processo de valorização 

imobiliária e acompanhado pela proliferação de bairros cada vez mais distantes, desprovidos de 

melhoramento urbano.  Assim, ele compreende a noção de espoliação urbana como a “somatória de 

extorsões que se opera pela inexistência ou precariedade de serviços de consumo coletivo que, juntamente 

ao acesso à terra e à moradia apresentam-se como socialmente necessários para a reprodução dos 

trabalhadores e agudizam ainda mais a dilapidação decorrente da exploração do trabalho ou,  o que é pior, 

da falta dele” (KOWARICK, 2000, p. 22).  
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melhorar ou piorar, na medida em que os moradores possuem acesso, pelo poder 

público, aos serviços e equipamentos coletivos, associado a habitação e conquistados, 

conforme o acesso à terra urbanizada provida de condições de infraestrutura.   

Para o autor, tais processos políticos, podem ou não estar associados às 

conquistas relativas à esfera da produção, por meio de relações de trabalho, seja por 

movimentos operários ou sindicais. Nesse sentido, tal processo depende da dinâmica 

das lutas e reivindicações populares e tem como o Estado seu principal interlocutor 

entre as classes. Para o autor, esta lógica excludente nas cidades, que nega o acesso a 

benefícios básicos para a vida nas cidades, levando a uma condição de subcidadaniax 

urbana, combina-se a esse processo situações de criminalização da pobreza e a 

segregação socioespacial como forma de controle da classe trabalhadora, mas que não 

constitui foco deste trabalho. (KOWARICK, 2000, p. 23). Conclui-se que, a luta por 

direitos urbanos perpassa a luta, cujo fundamento está na concepção de universalidade 

de cidadania com forte apelo à condição de coisa pública para materialização do acesso 

ao espaço público das nossas cidades. 

Deve ser ressaltado que, durante o período de Ditadura Empresarial-Militar, 

houve grande arrocho salarial para a classe trabalhadora, que sofreu com o aumento das 

tarifas de transporte e a diminuição do salário mínimo, além de redução de viagens 

feitas em transportes coletivos. Sendo assim, boa parte dos trabalhadores de São Paulo, 

por exemplo, faziam os deslocamentos a pé para o trabalho e as camadas médias e altas 

começaram a adotar o veículo particular (KOWARICK; BONDUKI, 1994, p.159).  

No que se refere à política habitacional, implantada durante a Ditadura 

Empresarial-Militar, avalia-se que o Banco Nacional de Habitação, através de uma 

estrutura de financiamento público pelo Sistema Financeiro de Habitação, ofereceu 

habitação na forma de mercadoria de alto valor, a partir da venda do terreno e da 

construção das habitações, para uma clientela de pessoas que não ganhava o suficiente 

para a alimentação das próprias famílias.  

Assim, tal política foi avaliada por muitos teóricos, ainda na época, como uma 

espécie de apartheid, considerando que os trabalhadores não tinham como pagar aluguel 

e os transportes, muitos não conseguiam pagar as prestações. Além disso, as 

construções habitacionais eram bem distantes dos locais de trabalho, não tendo acesso à 

água, saneamento básico, saúde e também de não terem creche e/ou escola próximas 

para a família. 

Esta realidade urbana ficou evidenciada na obra de Kowarick (1979), que 
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retratava as condições precárias em que viviam os trabalhadores urbanos, 

principalmente na relação trabalho-local de moradia e na relação dos moradores com a 

cidade, com acesso limitado aos serviços urbanos.  

As populações, cada vez mais afastadas do local de trabalho, faziam 

deslocamentos maiores, que refletem nas filas, superlotações, atrasos, perdas de dias de 

trabalho e, às vezes, fúria com depredações, que não são motivadas somente pelos 

problemas de engarrafamento e acúmulo de veículos automotores no trânsito, mas 

também na condição cuja qual o trabalhador se desgastava, submetido a esta 

engrenagem econômica. 

Dessa forma, cabe ressaltar que o processo de urbanização se acentuou, 

considerando que mais de 50% da população brasileira vivia em cidades com mais de 

20 mil habitantes, já nos anos 80. As metrópoles urbanas concentravam grande parte da 

população urbana, especialmente no Sudeste, como demonstra Santos (2002).  

Com os fenômenos da conurbação46, macrourbanização47 e metropolização48 nas 

cidades49, na década de 1980 houve um aumento populacional considerável nos centros 

urbanos, cerca de 70% dos domicílios eram considerados urbanos. Neste mesmo 

período, o Brasil já ocupava um lugar entre as dez maiores economias industriais do 

mundo em termos de volume do produto industrial, conforme aponta Almeida (2008). 

Havia uma concentração das atividades urbano-industriais modernas em poucos centros, 

 
46 “Conurbação” é a união das áreas de duas ou mais cidades, sendo um processo muito comum nas 

regiões metropolitanas. SANTOS (2002). 
47 “Macrourbanização”, ou “Urbanização do território”, define-se como processo socioespacial 

correlacionado à expansão do meio técnico científico-informacional na formação de cidades novas devido 

a acelerada expansão urbana. Esse meio, ao difundir-se, constitui imensas continuidades territoriais – 

como é o caso da Macrometrópole paulista – ou pode ocorrer como ilhas, mas sempre em razão do 

aumento da densidade técnica presente no espaço. E, a aparência, em forma de espraiamento e dispersão, 

é tão somente manifestação empírica do fenômeno cuja amplitude inclui, também, a concentração de 

fluxos e de ações nas áreas mais densamente ocupadas (SANTOS, 2002). 
48 “Metropolização” é o processo de crescimento urbano de uma cidade e sua constituição como 

centralidade de uma região metropolitana, isto é, de uma área composta por vários municípios que 

congregam a mesma dinâmica espaço-territorial. A metrópole passa a ser vista como a zona na qual as 

demais cidades tornam-se dependentes e interligadas economicamente. Entre os exemplos de metrópoles 

no Brasil, temos as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Goiânia, Porto Alegre 

e muitas outras. Para entender a lógica da metropolização (e, posteriormente, da desmetropolização), é 

preciso considerar a seguinte premissa básica: a industrialização tende a induzir à urbanização, ou seja, 

quando uma cidade ou uma região se industrializam, a tendência é de que, com o tempo, a sua população 

se eleve, bem como o número de residências e o crescimento horizontal de seu espaço geográfico urbano. 

(SANTOS, 2002). 
49 A Lei Complementar Federal nº14 de 1973 estabelece as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo 

Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza. Disponível em  < 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-14-8-junho-1973-367020-

publicacaooriginal-1-pl.html> Acesso 09 set 2023. 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=06607d649d02cf8cJmltdHM9MTY5OTY2MDgwMCZpZ3VpZD0zYTc0MGJhNi03NjQyLTZmMWQtMDcyYi0xOWI5NzdkNDZlMTUmaW5zaWQ9NTU0OQ&ptn=3&ver=2&hsh=3&fclid=3a740ba6-7642-6f1d-072b-19b977d46e15&psq=+LEI+COMPLEMENTAR+N%c2%ba+14%2c+DE+8+DE+JUNHO+DE+1973++&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cyLmNhbWFyYS5sZWcuYnIvbGVnaW4vZmVkL2xlaWNvbS8xOTcwLTE5NzkvbGVpY29tcGxlbWVudGFyLTE0LTgtanVuaG8tMTk3My0zNjcwMjAtbm9ybWEtcGwuaHRtbA&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=06607d649d02cf8cJmltdHM9MTY5OTY2MDgwMCZpZ3VpZD0zYTc0MGJhNi03NjQyLTZmMWQtMDcyYi0xOWI5NzdkNDZlMTUmaW5zaWQ9NTU0OQ&ptn=3&ver=2&hsh=3&fclid=3a740ba6-7642-6f1d-072b-19b977d46e15&psq=+LEI+COMPLEMENTAR+N%c2%ba+14%2c+DE+8+DE+JUNHO+DE+1973++&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cyLmNhbWFyYS5sZWcuYnIvbGVnaW4vZmVkL2xlaWNvbS8xOTcwLTE5NzkvbGVpY29tcGxlbWVudGFyLTE0LTgtanVuaG8tMTk3My0zNjcwMjAtbm9ybWEtcGwuaHRtbA&ntb=1
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-14-8-junho-1973-367020-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-14-8-junho-1973-367020-publicacaooriginal-1-pl.html


 
 

109 

 

considerando que o perfil populacional era de migrantes e pessoas marginalizadas, pela 

não absorção nos mercados de trabalho dos setores mais dinâmicos. 

Acentua-se, portanto, a este processo, a criação de cidades periféricas, 

desprovidas de infraestrutura urbana. Essa realidade é vivenciada por grandes cidades 

metropolitanas e centros urbanos, não somente em São Paulo, mas como também Rio de 

Janeiro, Brasília, Salvador e Belo Horizonte. Dessa forma, além do trabalho e da 

moradia, o transporte público constituirá um elemento básico da reprodução da força de 

trabalho e será uma questão central para o aumento desta espoliação urbana, a qual está 

submetida o trabalhador urbano nas grandes cidades brasileiras, com o processo de 

expansão urbana.  

Somado a este processo, o fenômeno da espoliação urbana se acentua quando a 

especulação imobiliária, que não se propagou somente nas zonas periféricas na retenção 

de terrenos, à espera de melhorias urbanas por parte do Estado, também se traduz nas 

regiões centrais, quando as zonas anteriormente estagnadas, decadentes ou 

subutilizadas, recebem investimentos em serviços ou infraestrutura urbana básica.  

O investimento público utilizado nos centros, por meio da construção de obras 

viárias, como rodovias, vias expressas e metrô, como até mesmo a canalização de 

esgotos ou qualquer melhoria urbana, repercutem diretamente nos preços dos terrenos e 

na mudança de usos. Esta tendência do mercado imobiliário forja o aumento dos preços 

dos lotes disponíveis nas regiões centrais, pressiona o poder público a promover 

desapropriações e planos de reurbanização, reconfigurando o espaço urbano e forçando 

a expulsão das populações mais pobres para regiões mais distantes (KOWARICK, 1979, 

p. 34-38).  

Como reforça Maricato (2002), em meados dos anos 1970, grandes mobilizações 

marcam essa época, devido a pouca distribuição de renda no período do suposto milagre 

econômico. A participação da Teologia da Libertação, no que tange o cenário político, 

agrega na formação dos movimentos sociais urbanos, tanto que, em 1975, a CNBB 

(Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) aprova e divulga o documento de uso do 

solo e ação pastoral, já indicando diretrizes e atuações para a construção de política 

urbana mais igualitária. Tal crise econômica afeta os trabalhadores que organizavam 

greves com apoio da Igreja Católica, indo para as ruas fazer piquetes. 
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Em São Paulo, já no final da década de 1970, surgem novas unidades de 

Sociedades Amigos de Bairro50, com diretorias combativas e, mesmo as que já existiam, 

em muitos casos, rompem com as antigas direções, colocando-se à disposição da 

organização dos movimentos. “Multiplicam-se os clubes de mães, uma forma de 

organização que reúne as donas de casa, mães de família que se engajaram na coleta de 

mantimentos para o fundo de greve”, que prestavam outras formas de apoio à luta 

operária durante as paralisações (KOWARICK; BONDUKI, 1994, p. 269-270). 

Sendo assim, no município, a articulação bairro-fábrica promoveu, no âmbito 

dos movimentos sociais, maior organicidade, considerando que em muitas favelas de 

São Bernardo, como Jardim Silvana e Divinéia, boa parte dos trabalhadores era 

constituída por metalúrgicos, o que incentivou a discussão da condição dos operários e 

dos favelados.51 A experiência da greve passa para a família e para a vizinhança. Esse 

cenário modifica o cotidiano dos trabalhadores, quando as reivindicações urbanas 

promovem maior articulação popular e as reivindicações grevistas da campanha salarial 

de 1979 dão início ao processo de politização desses movimentos populares, 

considerando o grau de contestação política e a abrangência nacional dos Movimentos 

Sociais Urbanos, que já eram evidentes no cenário público. 

Já no Rio de Janeiro, ficou conhecido o movimento Quebra-Quebra52 da 

Construção Civil, dos operários do metrô do Rio de Janeiro, que denota esta relação de 

instabilidade e exploração do trabalho aos quais estavam submetidos, conforme 

explicita Valladares (1983). Assim, a questão do trabalho sempre foi central para pautar 

o direito à cidade em relação aos trabalhadores urbanos, considerando não somente a 

 
50 No início de 1970, as SABs eram organizações de bairro mais clientelistas e apoiava o regime militar, 

considerando sua estrutura hierárquica. Contudo, não podemos perder de vista, essa forma de organização 

das periferias na construção de uma cidadania urbana, considerando seu objetivo principal e inicial que 

era defender os moradores contra ações de despejo. 
51 É eloquente o exemplo de uma favela onde antes de 1978 não existia nenhuma forma de organização 

popular e, depois das greves, passa a existir comunidades de base da Igreja, escola de alfabetização de 

adultos, grupos de teatros, Pastoral Operária, Comissão de Moradores, núcleo de Partido dos 

Trabalhadores e ativistas como ciclo de palestras (BONDUKI; KOWARIK, 1994, p. 268-269). 
52 Tal movimento envolveu 14 mil operários que trabalhavam na obra em 1978, segmento este que vivia 

em intensa rotatividade de contratação, com o problema conhecido como turn over. Com isso, as grandes 

empreiteiras começaram a contratar funcionários em outros estados, frente à concorrência com as 

construtoras do setor habitacional, visando à aceleração para o término das obras do metrô. Isto gerou 

grande revolta dos operários com o perigo do desemprego, considerando que parte dos funcionários 

passava de uma construtora para outra, em regime de intermitência. Estas condições de exploração da 

força de trabalho ficaram mais evidentes no canteiro de obras. Sabia-se que a maioria possuía baixa 

escolaridade e 67% residiam no próprio canteiro de obras, entre o Largo da Carioca, Mangue, Botafogo e 

Cidade Nova. 
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questão da moradia adequada, mas também o acesso aos demais bens e serviços 

necessários à vida humana.  

Neste período, o subúrbio do Rio se expande e cidades no entorno do Rio de 

Janeiro, como Niterói, concentram classes médias e altas, bem como na Zona Sul da 

cidade do Rio de Janeiro. No nível inter metropolitano do Rio, apesar de existir 

diversificação na ocupação urbana, predominam categorias populares misturadas às 

camadas agrícolas, tais como em cidades da a Baixada Fluminense, alguns bairros de 

Niterói, Maricá, Itaboraí e Mangaratiba.  

A cidade do Rio de Janeiro, ao final da década de 1970 e início dos anos 1980, é 

marcada pela crescente instabilidade no mercado de trabalho e, em consequência, da 

renda dos trabalhadores, com efeitos sobre o acesso à cidade e à habitação, levando a 

uma retomada do crescimento das favelas, tanto nas áreas centrais quanto nas periferias, 

como reforça Lago (2015, p. 80-81).  

Sob impacto da reestruturação econômica, que atingiu o setor industrial-naval e 

da construção civil, a economia carioca, que sempre dependeu fortemente do setor 

terciário, retraiu o setor secundário e expandiu, assim, o setor terciário, com destaque 

para atuação dos comércios. Lago (2015) defenderá que, neste período, aumentará o 

processo de segregação socioespacial, incentivado, também, pela crescente precarização 

e informalização das relações de trabalho. 

Deve ser ressaltado que, durante a Ditadura Empresarial-Militar, parte dos 

profissionais ligados aos movimentos sociais urbanos, representantes da esquerda 

brasileira, quadros e lideranças políticas parte foi afastada do cenário local e muitas 

vezes nacional, seja por perseguição ou exílio político. Isso demarcou um contexto de 

muita repressão e violência contra a liberdade de expressão à organização política, 

impactando no nível de organização dos espaços de representação da população. 

Considerando que o governo e as instituições públicas estavam permeados por 

formas de organização muito autoritárias e centralizadoras durante a Ditadura 

Empresarial-Militar brasileira, os aspectos de ampliação do acesso aos direitos urbanos 

não foram incorporados como demandas populares, em virtude do contexto de forte 

repressão política e social. 
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3.2.2 Os Movimentos Sociais Urbanos: a institucionalização das demandas 

históricas em defesa do Direito à Cidade (1985-1990) 

 

Durante este período, os MSUs se articulam e se consolidam, inclusive se 

institucionalizam e participam ativamente do processo político em curso. Esse momento 

é marcado por profundos avanços em relação à organização , pois é um momento 

político de grandes transformações nas relações entre Estado e Sociedade Civil. 

Entre eles, destacam-se como principais atuações políticas importantes na 

construção de uma agenda urbana, visando uma gestão democrática das cidades e 

fortalecendo o processo de institucionalização das demandas históricas em defesa do 

Direito à Cidade: 

1) A Formação do Movimento Nacional pela Reforma Urbana (1985); 

2) A construção da Emenda Popular construída pelo MNRU que culminou no 

PL 775/1983;  

3) A atuação marcante do Fórum Nacional pela Reforma Urbana (1987); 

4) O Processo Constituinte (1985-1988) e; 

5) A inclusão dos artigos 182 e 183 na Constituição Federal de 1988; que dará 

sustentação para o projeto de lei Estatuto das Cidades, que tramitou por mais de 12 anos 

no Congresso Nacional, até a promulgação em 2001 e no qual nos deteremos no 

próximo capítulo. 

Como vimos ao longo da década de 1970 e início dos 1980, os movimentos 

sociais urbanos foram bem atuantes em torno de reivindicações de serviços básicos, 

como luz, água, transporte, atendimento médico, escola, entre outros. Essa 

movimentação forçou o Estado a reconhecer, de alguma forma, a realidade dos 

moradores de periferias, favelas e bairros populares, bem como investir em alguns 

serviços básicos a essa população.  

Por conseguinte, como afirmam Gomes e Bastos (1994, p. 119) “a favela vai 

conquistando, num processo descontínuo e diversificado, certos direitos de cidadania, 

por intermédio dos movimentos sociais e das lutas populares organizadas”. As 

associações de moradores se constituíram como o principal interlocutor para pressionar 

o Estado por compromissos com o Direito à Cidade para os moradores de periferias53. 

 
53Tal conceito retomou no Brasil com a discussão pelo Movimento Nacional pela Reforma Urbana, 

incorporado pela ONU, na HABITAT III (1996), onde foi verificado a maior campanha pelo 

reconhecimento do direito à cidade, pelas Nações Unidas, como um direito humano. O conteúdo da Nova 
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Com a organização dos movimentos das lutas urbanas, as pautas tomaram proporções 

nacionais na medida em que os coletivos urbanos foram ganhando espaço no cenário 

público. 

Em 1980 já se constatava a existência de 450 favelas no Rio de Janeiro. Com 

esse aumento das favelas cariocas, nasce o programa estadual Programa Cada Família 

Um Lote, criado em 1983, quando o BNH começava a reduzir os investimentos para o 

estado do Rio de Janeiro.  

O programa se constituiu como um dos principais  da política habitacional do 

governo Leonel Brizola (1983-1986), objetivando a promoção de regularizar a questão 

fundiária de assentamentos ocupados pela população de baixa renda, alcançando a 

entrega de aproximadamente 32.817 mil títulos em todo o estado – ainda que os 

objetivos expressos no lançamento do programa fossem mais ambiciosos 

(FAERSTEIN, 1987).  

A iniciativa marca o início deste reconhecimento público das favelas e dos 

loteamentos irregulares e clandestinos, culminando na articulação para solucionar os 

problemas. Foi no governo de Leonel Brizola que ocorreu a unificação de forças da 

esquerda, no contexto de redemocratização54 e abertura política (1982-1984), o que 

possibilitou que pautas começassem a ser incorporadas na gestão estadual, marcando 

 
Agenda Urbana e a noção de “direito à cidade” aos termos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos colocou também a noção de direito à cidade, considerando tais questões fundamentais: função 

social e ecológica da propriedade; o direito à moradia adequada; o acesso à água e ao saneamento básico; 

a participação social na construção das cidades; a promoção da igualdade de gênero e prevenção a todas 

formas de violência contra a mulher; a redução das situações de risco e adaptação das cidades às 

mudanças climáticas. A agenda urbana firmada pelas 30 mil pessoas que participaram do encontro, pode 

ser encontrada em: habitat-iii-new-urban-agenda-10-september-2016.pdf (ibam.org.br). Acesso em: 21 

maio 2023. 
54O período chamado de redemocratização compreendeu os anos de 1975 a 1985, entre os governos dos 

generais Ernesto Geisel e João Figueiredo e as eleições indiretas que devolveram o poder às mãos de um 

presidente civil. O processo de redemocratização compreendeu uma série de medidas que, 

progressivamente, foram ampliando novamente as garantias individuais e a liberdade de imprensa até 

culminar na eleição do primeiro presidente civil após 21 anos de ditadura militar. Esse processo, contudo, 

foi composto por momentos de avanço e recuo dos militares, uma vez que desejavam garantir uma 

transição controlada sem que os setores mais radicais da oposição chegassem ao poder. Por isso, medidas 

de distensão como a Lei de Anistia, conviveram com medidas de repressão, como o Pacote de Abril e a 

recusa da Emenda Dante de Oliveira, que pedia eleições diretas para presidente da república. Dentre as 

principais medidas que caracterizaram o processo de distensão, encontram-se: 1) O fim da censura prévia 

a espetáculos e publicações; 2) A revogação do AI-5; 3) O retorno ao pluripartidarismo; 4) A Lei de 

Anistia. Com o retorno ao pluripartidarismo, a Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB) foram extintos dando lugar a novos partidos políticos. O MDB virou 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e a ARENA virou o Partido Democrático Social 

(PDS). Foram também criados o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), o Partido Democrático Trabalhista 

(PDT), o Partido Popular (PP) e o Partido dos Trabalhadores (PT). Este último, para a surpresa dos 

militares, operou em sentido contrário ao desejado, pois fortaleceu a esquerda e mobilizou a classe 

trabalhadora em torno da redemocratização. (SCHWARCZ.; STARLING, 2015).  

https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/governo-de-ernesto-geisel/
https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/governo-de-joao-figueiredo/
https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/lei-da-anistia/
https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/pacote-de-abril/
https://www.infoescola.com/historia-do-brasil/emenda-constitucional-dante-de-oliveira/
https://www.infoescola.com/ditadura-militar/ai-5/
https://www.infoescola.com/politica/pluripartidarismo/
https://www.infoescola.com/historia/alianca-renovadora-nacional-arena/
https://www.infoescola.com/historia/movimento-democratico-brasileiro-mdb/
https://www.infoescola.com/historia/movimento-democratico-brasileiro-mdb/
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esse momento de maior participação popular na esfera pública, numa conjuntura política 

que já indicava uma abertura por saturação do regime militar. 

Seguindo esta linha, aponta-se que no cenário político existem projetos de 

classes antagônicas que estão em disputa e, nesse contexto, os movimentos sociais 

urbanos, ganharam corpo político na cena pública. Assim, os movimentos sociais 

urbanos possuem um importante papel na construção de uma agenda urbana brasileira, 

com destaque pela atuação nacional do Movimento Nacional pela Reforma Urbana 

(1985) e de diferentes movimentos e entidades no Fórum Nacional pela Reforma 

Urbana (1987)55 que tem o ápice político, em relação à institucionalização dessas 

demandas históricas dos movimentos sociais, com a formulação da emenda parlamentar 

no período da Constituinte. Este momento será muito importante para o conjunto dos 

trabalhadores urbanos, mobilizados em torno da luta pela terra, por moradia, 

saneamento básico, educação, saúde, transporte e liberdade de organização política. 

A luta pelo reconhecimento da favela e dos moradores enquanto cidadãos, com 

direitos básicos de subsistência, é chamada por Gomes (2006) de cidadania favelada.1 A 

partir da articulação e da organização entre as lideranças locais, os moradores adquirem 

poder político na luta pelo acesso aos serviços públicos, sendo assim, “eles são 

reconhecidos nas associações, uma extensão do poder público.” (GOMES et al., 2006, 

p. 78).  

Para a referida autora, o habitante da cidade é entendido como usuário de 

serviços e esta condição de usuário (de bens de consumo coletivos) reduz o conteúdo da 

cidadania a ser conquistada, além do direito à cidade ao cidadão-consumidor. Ou seja, 

esse direito se encontra na esfera do consumo de serviços urbanos. Neste sentido, as 

reivindicações dos habitantes da cidade, o que foi compreendido como serviços urbanos 

necessários à vida urbana, são incorporados na pauta da reforma urbana como Direito à 

Cidade, assumindo um caráter mais amplo. 

Com isso, no momento de abertura política, no final da década de 1970, os 

trabalhadores das políticas urbanas, retomam a vinculação com os movimentos sociais 

urbanos e iniciam o assessoramento aos Movimentos Sociais Urbanos, como maneira de 

 
55 O Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU) é a junção de movimentos populares urbanos, 

organizações não governamentais, entidades de profissionais e estudantis, instituições de pesquisa e 

representações de Fóruns Regionais, entre outros atores, cuja atuação está focada em garantir o direito à 

cidade para todos e todas.  



 
 

115 

 

fortalecer as organizações populares, a partir da solicitação dos próprios Movimentos 

Sociais Urbanos. 

Já no final dos anos 80 e início de 90, observa-se a introdução de novos atores 

sociais organizados na defesa do Direito à Cidade, sendo eles: Movimentos de moradia 

(cooperativas habitacionais, loteamentos, cooperativados, ocupações de terra); Comitês 

de lutas (saneamento do Rio e Baixada, despoluição da Baía de Guanabara); Movimento 

Nacional pela Reforma Urbana (1985), Fórum Estadual de Reforma Urbana (1987); 

Movimentos de creches; as casas de cultura (São João de Meriti, Belford Roxo etc.), na 

década de 1990 e; Articulações em torno da saúde, da criança e do adolescente 

(PORTO, 1995). 

Em São João de Meriti ganham notoriedade os mutirões e o trabalho de 

cooperativas populares, em assessoria aos movimentos populares, para a construção de 

projetos de habitação de interesse social.  

Em virtude das grandes chuvas, que afetaram São João de Meriti no ano de 

1988, foi construído o Projeto de Reconstrução de Casas Populares e Benfeitorias 

Coletivas, que surgiu como uma proposta do movimento popular.  

A Federação de Moradores de São João de Meriti (ABM) – Amigos de Bairros 

de Meriti, junto com a FASE (Federação de Assistência Social e Educação)56 e a Igreja 

Católica na cidade, elaborou um projeto visando à gestão popular na reforma de casas 

danificadas pelas enchentes e a construção de benfeitorias coletivas que atendessem às 

comunidades, conquistando benefícios deste projeto em cerca de 30 bairros da cidade. 

 

Figura 1 - São João de Meriti: Projeto habitacional e Organização popular 
 

 

 
56 Desde 1961, a FASE atua no fortalecimento de grupos sociais para a garantia de direitos, da democracia 

e da justiça ambiental e como instituição, se constituiu em Organização Não Governamental e presta 

assessoria técnica à movimentos sociais urbanos e ambientais. 
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Fonte: Revista Proposta da Fase (1990).  

Foto: Fátima Valéria. 

  

Esse projeto57 não só fortaleceu o Movimento Popular na Baixada Fluminense, 

como pautou uma política urbana e habitacional que respondesse aos interesses 

populares. No que concerne à assessoria técnica prestada aos movimentos de bairro, a 

equipe técnica manteve o trabalho junto ao movimento, contribuindo para o 

entendimento das questões técnicas ligadas ao saneamento e à habitação. Nesta 

caminhada, foram desenvolvidas cartilhas, vídeos e materiais de comunicação que 

favorecessem a organização comunitária do movimento, bem como foram produzidos 

diversos seminários para discutir a conjuntura política e a realidade brasileira. 

Sendo assim, a participação política dos moradores organizados nos bairros, 

motivada por questões trabalhistas ou por questões urbanas ligadas à moradia digna, 

além da luta pelo direito à cidade, possibilitou o fortalecimento dos trabalhadores 

unificados em instâncias democráticas. Associados à luta por direitos civis e políticos, 

no período de grande repressão política e cerceamento de liberdades democráticas, os 

moradores colocaram na cena pública necessidades sociais, alçadas aos direitos sociais, 

importantes para uma cidade mais justa. 

A experiência dos mutirões, a exemplo de São João de Meriti, no Rio de Janeiro, 

como relatado acima, na década de 80, teve impactos organizativos importantes não 

somente para os moradores - quanto ao aspecto solidário, organizativo e educativo que 

envolveu a participação ativa das famílias - mas também para os profissionais 

envolvidos no projeto. Engenheiros, advogados, assistentes sociais, técnicos de 

educação e auxiliares técnicos, que atuaram junto ao movimento, contribuindo para a 

urbanização local, promovendo uma cidade mais justa, unindo os saberes técnico e 

popular, em prol da luta por direitos urbanos, também conviveram com os impactos 

positivos. 

Deve-se destacar que o debate dos pesquisadores, trabalhadores no campo do 

urbano e movimentos sociais urbanos, girava em torno da afirmação por justiça social 

para as cidades, que ainda se ancorava na bandeira da Reforma Urbana. É a partir da 

crítica à forma de organização e gestão da cidade, para que a cidade não seja um gueto 

para os trabalhadores e o paraíso dos ricos, como reforça Ana Amélia Silva (1991), que 

os diversos atores sociais urbanos fazem uma leitura crítica do processo excludente e da 

 
57 Esses mutirões realizados pelos bairros populares são muito importantes, pois constituem uma prática é 

incentivada por ações governamentais municipais na próxima década.  
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segregação socioespacial nas cidades.  

O movimento pela Reforma Urbana, ao final da Ditadura Empresarial-Militar e 

no período de redemocratização brasileira, ganha força, reconhecendo e levantando a 

bandeira, principalmente, da existência de boa parte de trabalhadores urbanos que 

estavam à margem. Ou seja, tal questão levantada por esse movimento se assenta sobre 

o fato de os trabalhadores urbanos, residentes nas periferias, não terem acesso aos 

serviços urbanos básicos para reprodução da vida com dignidade. Esta foi a base dos 

questionamentos fundamentais para a contribuição política no debate sobre a Questão 

Urbana, a partir do final dos anos 1980, conforme coloca Silva (1991).  

A consolidação das bandeiras dos Movimentos Sociais Urbanos será exposta no 

novo cenário de discussão democrática, que pauta o direito à cidade, em que a função 

social da propriedade centrava o debate, bem como a gestão democrática das cidades. 

Sendo assim, diversas cidades brasileiras tomaram a iniciativa de criar programas e 

projetos habitacionais/urbanos, cuja preocupação fundamental seria a integração do 

território da favela à cidade formal, na expectativa de que os moradores pudessem 

usufruir dos serviços urbanos, garantidos aos habitantes da cidade formal, como 

compreende Gomes (2006). 

A maioria dos trabalhadores vivia, e continua vivendo, nas periferias e favelas 

das grandes cidades brasileiras, com precário acesso à infraestrutura urbana, com 

equipamentos sociais e urbanos escassos e precários. Esse cenário torna nítido o 

contraste aos equipamentos e serviços usufruídos por moradores mais abastados das 

áreas nobres, especializando a polarização de interesses na cidade capitalista.  

É a partir do quadro de segregação urbana, que a espoliação dos trabalhadores 

nas grandes metrópoles, objeto de forte valorização imobiliária e apropriação privada de 

investimentos públicos - no que se refere à moradia, transporte e serviços urbanos, 

demarcado pela ação de empreiteiros, incorporadores, donos de empresas de transporte, 

monopólios, aparelhos do Estado, grupos econômicos e políticos privilegiados –se torna 

mais intensificada. (mediar para seguir a citação) 

 

A luta pela inscrição de novos direitos nas instâncias constitucionais do país 

no plano jurídico institucional, de modo geral, não se reveste da mesma 

visibilidade com que os movimentos da década de 70, mais “reivindicativos”, 

mas também mais massivos, se apresentavam nos seus confrontos com o 

Estado e órgãos públicos setoriais. A mobilização de movimentos como o da 

Reforma Urbana se dá pela maior articulação de demandas parciais em torno 

das bandeiras mais abrangentes e reunindo, muitas vezes, um conjunto muito 

grande de movimentos unificados sob a forma de federação, ou algo do tipo, 

como é o caso, só para dar um exemplo, da União dos Movimentos de 
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Moradia, composta por uma série de movimentos sem-terra, de favelados e 

associações de moradores em cortiços, de aluguel, etc., de vários distritos e 

bairros da cidade de São Paulo, abrangendo, também a Grande São Paulo e o 

interior do Estado. Sem sombra de dúvidas, a União dos Movimentos de 

Moradia, em São Paulo, apresenta-se como o movimento social urbano de 

maior expressão (SILVA, 1991, p. 28). 

 

Esses movimentos sociais urbanos enfatizavam a luta por uma cidade mais justa, 

ainda que não se avistasse, em um primeiro momento, uma bandeira unificada pela 

Reforma Urbana. Empenhavam-se contra a informalidade urbana, em relação às 

condições de habitabilidade e serviços urbanos não presentes nas comunidades e bairros 

populares periféricos. Também questionavam a espoliação urbana e a exploração do 

trabalho, além das péssimas condições de vida que experimentavam os trabalhadores 

urbanos, no cotidiano das cidades. 

Dessa forma, além de moradores de loteamentos clandestinos, favelas, bairros 

populares e militantes de esquerda, crescem os trabalhos de profissionais da área de 

política urbana. Assim, acadêmicos de diversos segmentos profissionais, que atuavam 

tanto nas prefeituras municipais, quanto nas assessorias desses movimentos, que 

corroboraram por uma visão mais progressista em defesa de uma cidade mais justa. 

Considerava-se que as experiências de trabalho contribuíram para alterar as relações 

entre Estado e sociedade civil, bem como fortalecer tais segmentos populares, em busca 

do que se conformou como um campo do Direito à Cidade. 

Podemos entender como sociedade civil, com base na concepção gramsciana, na 

qual o conceito de sociedade civil é instrumento de projeto societário, no qual tem um 

caráter “radicalmente classista”, como acrescenta e corrobora Durighetto (2006, p. 124). 

Dessa maneira, podemos observar uma dimensão claramente política, que permite 

retomar o conceito de esfera da “grande política”, do próprio Gramsci que nos 

possibilita caracterizar a luta pela hegemonia e a conquista de poder das classes 

subalternas, como bem identifica Coutinho (2008).  

Tal movimento consiste no caminho de ampliação de conquistas emancipatórias 

do projeto societário da classe trabalhadora e dos movimentos sociais que promovem 

alianças, táticas, estratégias e instrumentos necessários na luta para materialização 

substantiva e universal que garantam à vontade coletiva deste grupo popular e 

subalterno, que disputam o seu projeto pela hegemonia política e cultural na sociedade, 

influindo nas relações com o Estado, na medida em que também contribuem para 
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alargar a arena pública, no embate das classes, conceito originalmente descrito por 

Gramsci em Cadernos do Cárcere (2000, p. 225).    

Dessa forma, fazia parte das pautas da Reforma Urbana, a contestação da má 

qualidade e escassez de serviços urbanos dos quais boa parte da população considerada 

favelada desfrutava, pois o preço da terra e o controle de uso e/ou ocupação do solo 

urbano começaram a ser questionados pelos intelectuais da esquerda que não só 

contribuíam para a luta urbana, mas também fazia parte destes movimentos sociais 

urbanos ou apoiava de alguma forma a sua organização política58. Em conluio, iniciou-

se um movimento pela função social da propriedade urbana, a partir dos citados 

profissionais de política urbana, que já atuavam nesse tema. 

Neste sentido, os movimentos sociais urbanos, além de contestarem as 

necessidades imediatas do local de moradia, também propunham uma nova ética social, 

que questionava o papel da cidade como fonte de lucros para poucos, em detrimento do 

aumento da pobreza urbana da maioria da população. 

Por conseguinte, essa desigualdade social, que demarca o espaço urbano, estava 

presente nas reivindicações populares, que começavam a politizar a questão urbana por 

meio da crítica e denúncia social, como afirma Silva (1991). Essas críticas sustentaram 

vários conceitos, depois traduzidos pelos autores, a partir das formas de apropriação e 

acesso às cidades, tais como: cidade x “não cidade”; cidade “moderna” x cidade 

“espoliada”; cidade “legal” (com direitos urbanos e aparato legal e jurídico) por meio da 

legislação urbana e cidade “ilegal” ou cidade “clandestina” (sem acesso aos direitos 

urbanos e fora dos padrões das normas urbanísticas vigentes); cidade dos “ricos e 

poderosos” x “apartheid”, o “gueto”, a cidade “paralela”. 

  

 

 

 

 
58 Diversos autores debatem a questão urbana, discutem a cidade a partir da análise de seus conflitos 

urbanos  para se pensar a estruturação urbana do espaço geográfico, entre eles destacamos os que 

consideramos essenciais para a ótica dialética deste trabalho, a partir do processo de politização da 

questão urbana: Baldez, Miguel (1989); Singer, Paul (1981), Queiroz Ribeiro, Luiz César (1986); 

Teixeira Ferreira, Luiz Paulo (1988); Abreu, Haroldo (1986); Valladares, Lícia do Prado (1981); 

Kovarick, Lúcio (1979), Ribeiro, Ana Clara Torres (1990), Sader, Eder(1988), Witaker, Villaça (1989), 

Harvey (1980), Lojkine (1981). 
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3.2.2.1 – A construção de uma agenda urbana nacional e as discussões da emenda 

popular pela Reforma Urbana: contribuições do Movimento Nacional pela 

Reforma Urbana e do Fórum Nacional pela Reforma Urbana 

 

O tema da Reforma Urbana, como sinalizado anteriormente, já vem sendo 

debatido desde o Seminário de Habitação e Reforma Urbana, realizado em 1963 pelo 

IAB e pelo IPASE, quando se começou a falar, por parte dos profissionais da política 

urbana, em limitar o direito de propriedade e uso do solo, junto à necessidade de pensar 

em uma política habitacional estatal redistributiva, apontando a necessidade de um 

Fundo Nacional de Habitação para o financiamento da política habitacional. 

O conceito de reforma urbana foi construído aos poucos, a partir das reivindi-

cações por reformas sociais da população, que exigiam ao longo das décadas de 1960 e 

1970 uma sociedade mais igualitária. Reformar o urbano era uma forma de impedir que 

a produção e a ocupação das cidades continuassem gerando especulação imobiliária, 

concentração de riqueza e injustiças sociais.  

Somente na década de 1980 a pauta da Reforma Urbana ganha mais força na 

cena pública, devido ao momento de repressão política da Ditadura Empresarial-Militar. 

A Igreja Católica, portanto, sempre teve um papel fundamental com o trabalho de base 

nas periferias urbanas. Dessa forma, essa preocupação sobre as desigualdades sociais, 

decorrentes do modelo de desenvolvimento urbano, foi uma questão de debate interno, 

mobilizando este segmento social.  

Assim, uma parte da Igreja Católica, apoiada pelo movimento de teologia da 

libertação, em 1982,59 constituindo um segmento mais progressista, deu uma 

contribuição nesse sentido, ao lançar o documento Ação Pastoral e o Solo Urbano, no 

qual pautava a função social da propriedade urbana. Esse texto foi um marco muito 

importante na luta pela reforma urbana, considerando o problema do êxodo rural, que 

elevou a população urbana de 31,2% de 1950 para 75% na década de 1980, como 

enfatiza o documento, outra parte da Igreja, em sua ala hegemônica apoiou o regime 

militar, na América Latina. Vale ressaltar que a maior parte dos novos moradores das 

cidades não tinha outra opção a não ser viver em periferias e as favelas. 

 

 
59 Este documento foi aprovado na Conferência Nacional dos Bispos do Brasil Solo Urbano e Ação 

Pastoral na 20ª Assembleia Geral em Itaici, em São Paulo, entre os dias 9 a 18 de fevereiro de 1982. 
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Em 1950, os moradores em favelas do Rio de Janeiro representavam 7% da 

população total da cidade. De 1950 até 1980, a população da cidade cresceu 

duas vezes enquanto a população favelada cresceu quase dez vezes. Em 

1950, de cada 14 habitantes do Rio, um era favelado; hoje, há um favelado 

em cada três habitantes, num total de 1.800.000 a 2 milhões (DOCUMENTO 

SOLO URBANO E AÇÃO PASTORAL SP, 1982, p. 6). 

 

A Emenda Popular foi a primeira proposta surgida do Movimento pela Reforma 

Urbana, com vistas à Constituinte, para incorporar as demandas históricas dos 

movimentos sociais urbanos, em relação à democratização do acesso aos serviços 

urbanos na cidade e pela socialização dos benefícios da urbanização para o conjunto da 

população brasileira. 

Ou seja, tal emenda popular foi formulada por representações de movimentos 

populares, ONGs, Universidades e entidades de representação técnico-profissionais. A 

proposta final do movimento centra o debate em quatro princípios gerais: 

 

1) O Estado fica obrigado a assegurar os direitos urbanos a todos os 

cidadãos. Este direito refere-se ao acesso à moradia, infraestrutura e serviços 

urbanos, todos subordinados ao direito a condições de vida urbana digna e 

justiça social, com o qual está submetido o direito à propriedade; 

2) A submissão da propriedade à sua função social com o objetivo 

principal desta formulação é estabelecer limites à hegemonia do direito à 

propriedade do solo urbano (...); 

3) Direito à cidade. Princípio este que almeja um modelo mais igualitário 

de vida urbana dentro de uma visão de cidade como produto histórico e fruto 

de trabalho coletivo. Pressupõe uma política redistributiva que inverta 

prioridades relativas aos investimentos públicos e se traduz na garantia de 

acesso a toda a população aos benefícios da urbanização; 

4) Gestão democrática da cidade: traduzindo a ampliação do direito à 

cidadania, por meio da institucionalização da participação direta da sociedade 

nos processos de gestão, como forma complementar à democratização 

representativa. A concretização deste princípio significa a proposição de leis 

e nos processos de elaboração e implementação de políticas urbanas, 

enfatizar à representação das entidades comunitárias (RIBEIRO e 

CARDOSO, 2003, p. 30). 

 

Tais princípios foram extremamente ousados e inovadores, seja na maneira de 

pensar a questão urbana no cenário político nacional, como também na construção de 

um bloco de forças representativas - que apoiavam a elaboração de normas e leis 

urbanísticas, pautadas nesses valores - de modo a construir um projeto, em 

contraposição às contrapropostas formuladas por setores conservadores, durante a 

constituinte.  

No que se refere aos serviços públicos, a Emenda Popular prevê a proibição do 

uso de recursos públicos para subsidiar a exploração privada destes. Além disso, propõe 

para os transportes coletivos urbanos subsídios municipais e estaduais, além de tarifas a 
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serem fixadas de acordo com salário mínimo, cuja autorização deverá emanar do 

legislativo. 

Em todo o processo de fixação de tarifas, propõe-se a mais ampla divulgação 

dos elementos envolvidos nos cálculos tarifários, como enfatiza Maricato (ano) e ainda 

prevê o veto popular para suspender a execução de determinada lei urbana, que 

contrarie os interesses da população, mediante a expressão de 5% do eleitorado 

municipal e, dessa forma, se fosse vetada alguma lei, estaria submetida 

automaticamente ao referendo popular (SILVA, 1991). 

O acúmulo de discussões acaloradas, junto aos debates e propostas amplas, gira 

em torno de PL 775/1983 na Câmara e permitiu a elaboração de várias propostas. Neste 

sentido, a Câmara pactuou, no processo constituinte, a elaboração de um capítulo 

específico.  

No texto constitucional, referente à política urbana, o capítulo 182 que tratará da 

política de desenvolvimento urbano, trazendo a adoção do plano diretor nos municípios 

com mais de 20 mil habitantes e o cumprimento/normatização da função social da 

propriedade.  Tanto a Lei de Desenvolvimento Urbano (LDU) quanto a Emenda 

Popular apresentaram um novo padrão para pensar a questão urbana, dando diretrizes ao 

enfrentamento desta problemática aos governos federais, estaduais e municipais. A 

proposta do Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU) se centrou 

principalmente na construção da esfera dos direitos urbanos – ligados diretamente ao 

papel exercido pelo Estado na garantia da reprodução social da vida, na defesa de uma 

nova democracia - sendo pautada na participação comunitária das cidades e 

considerando o papel expressivo dos movimentos sociais urbanos na construção da 

política urbana. Esta regulamentação traduz uma limitação à ação dos capitais privados 

no espaço urbano. 

Como será visto adiante, essa proposta inspirou uma série de instrumentos 

jurídicos para controle de uso e ocupação do solo urbano, que orientou diversos 

municípios na gestão urbana das cidades, nas décadas de 80 e 90, por gestões do campo 

democrático-popular que avançaram nessas propostas, por via estadual ou municipal, 

considerando que tais instrumentos tiveram um longo percurso até a aprovação como lei 

federal. 

Uma série de instrumentos jurídicos e tributários, como também de diretrizes 

gerais, para as políticas de moradia, transporte, serviços públicos e participação social 

na gestão da cidade, foram adotados ao longo da década de 1980 e 1990, com o objetivo 
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de construir políticas urbanas com caráter mais redistributivo e universalista, 

principalmente para a população mais pobre que clamava pelo direito à cidade, durante 

décadas de arrocho econômico, restrição civil e popular. 

Durante este contexto histórico, deve ser destacado, que em janeiro de 1985, o 

Movimento Nacional pela Reforma Urbana, nacionalizou-se com objetivos de fortalecer 

a pauta pela Reforma Urbana para construção de agendas urbanas em defesa do Direito 

à Cidade, como retrata Saule Jr. e Uzzo (2009): 

 

O Movimento Nacional pela Reforma Urbana articulou o cenário de 

participação popular em todo o Brasil no processo da Constituinte de 1988, 

formado por um grupo heterogêneo, cujos participantes atuavam em 

diferentes e complementares temáticas do campo urbano. Reuniu-se uma 

série de organizações da sociedade civil, movimentos, entidades de 

profissionais, organizações não-governamentais, sindicatos. Entre eles a 

Federação Nacional dos Arquitetos, Federação Nacional dos Engenheiros, 

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE), 

Articulação Nacional do Solo Urbano (ANSUR), Movimento dos Favelados, 

Associação dos Mutuários, Instituto dos Arquitetos, Federação das 

Associações dos Moradores do Rio de Janeiro (FAMERJ), Pastorais, 

movimentos sociais de luta pela moradia, entre outros. (SAULE JÚNIOR; 

UZZO, 2009, p. 2). 

 

Deve-se destacar que os profissionais, que compunham as assessorias técnicas, 

deram visibilidade às lutas populares, mas o protagonismo deve ser evidenciado pela 

força da organização popular e o enraizamento dos Movimentos Sociais Urbanos, que 

estiveram coerentes às demandas da população brasileira em geral, que vivia um 

momento de grande descontentamento com o regime político. 

 Tal movimento incorporou as necessidades urbanas, agravadas pelo processo de 

urbanização brasileira acelerado, sendo este o gérmen da expressão do movimento. 

Alimentada pelo sentimento de retomada das liberdades democráticas, construiu-se uma 

nova cultura política.  

O MNRU ganhou aderência, entre muitos setores da sociedade civil que 

apoiaram a emenda popular, com base na expressiva quantidade de assinaturas, 

reforçando a legitimidade dos movimentos urbanos e trabalho de base, realizado pelos 

movimentos populares, com apoio dos profissionais que atuavam nos territórios 

populares.  

Como reforça Gohn (1997, p. 280), as mudanças na conjuntura política brasileira 

e as políticas participativas, decorrentes da Nova República, fizeram com que outros 

profissionais, além dos sociólogos, antropólogos, políticos, educadores e assistentes 
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sociais, interessassem-se pela temática. Dentre eles, destacam-se os arquitetos e outros 

profissionais de áreas como comunicação, psicologia e direito. 

Dessa maneira, com foco em melhorar as condições urbanas no país, o 

Movimento Nacional pela Reforma Urbana se organizou, com vistas a apresentar uma 

proposta de Reforma Urbana no processo constituinte, a partir de 1985. Esse grupo era 

composto pelos principais movimentos sociais urbanos nacionais, por diversas en-

tidades representativas de classes profissionais e organizações não governamentais, 

entre outros.   

Com isso, o Movimento Nacional pela Reforma Urbana adquire corpo na 

medida em que os movimentos nacionais e as categorias profissionais também lutam 

por melhorias nas cidades, como evidencia Silva (1991). 

 

De um lado a bandeira de creche, de moradia, de posto de saúde, etc., são 

substituídas, a nível do discurso, por um ideário onde o que se pede é o 

direito à cidade como um todo, que inclui não só aqueles direitos 

especificadamente urbanos que visam acabar com a injustiça social no espaço 

das cidades, mas também o direito de participação na gestão da coisa pública. 

Um exemplo neste sentido pode ser dado dos Movimentos de Saúde da Zona 

Leste de São Paulo. Se anteriormente se reivindicava posto de saúde, hoje se 

demanda participação na elaboração das políticas públicas de saúde. De outro 

lado, entidades de assessoria e assessores técnicos e jurídicos dos 

movimentos populares assumiram a bandeira da Reforma Urbana, bem como 

arquitetos, engenheiros, geógrafos, sociólogos, assistentes sociais incorporam 

um significado mais abrangente às lutas pontuais e localizadas, centradas em 

sua maioria, nas reivindicações mais imediatas locais (SILVA, 1991, p. 28-

29). 

 

Sendo assim, a luta pelo direito à cidade começou a aparecer nos materiais de 

congressos, documentos de debate e discussões de profissionais, que participaram de 

tais lutas junto aos movimentos sociais urbanos. Os fóruns de discussão e troca de 

ideias, com várias entidades e representantes, intensificam-se nos anos 1985 e 1986, 

centrados no tema da reforma urbana.  Em São Paulo, Ermínia Maricato, Nelson Saule 

Júnior, Alexandra Reschke, Raquel Rolnik, Nabil Bonduki, Arlete Rodrigues, são 

alguns dos nomes que representavam, na época, a Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo – FAU\USP, a equipe da revista POLIS, que se torna Instituto Pólis em 

1987 e o Sindicato dos Arquitetos de São Paulo, AGB – Associação dos Geógrafos.  

Soma-se a essas entidades o trabalho conjunto com a ANSUR – Articulação 

Nacional do Solo Urbano e da FASE – Federação dos Órgãos da Assistência Social e 

Educacional. No Rio de Janeiro, foram fundamentais os debates promovidos por 

representantes da FASE (Federação de Órgãos para Assistência Social e Educação), da 
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ANSUR, do IPPUR-UFRJ, Sindicato dos Engenheiros, Sindicato dos Arquitetos e do 

Departamento de Economia da Universidade Federal Fluminense, representado pelas 

pessoas de Grazia de Grazia Veras, Haroldo Abreu, Miguel Baldez, Flora El Jaick 

Maranhão, Ana Clara Torres Ribeiro, Kleber Lago e, Franklin Coelho, entre outros. 

Sendo assim, a ANSUR, junto com os movimentos sociais urbanos, construiu um 

conteúdo direcionado às formas de luta e mobilização, importantes para conter a visão 

abrangente do movimento da reforma urbana, que estava se constituindo.  

Em janeiro de 1985, várias entidades de assessoria aos movimentos sociais e 

pastorais lançam o Movimento Nacional pela Constituinte, que passa a se articular em 

plenários pró-participação popular, em várias cidades e estados. Bandeiras de luta 

emergiram em fóruns de debate de interesses populares, entidades e movimentos 

sociais, comitês e plenários, buscando ressignificar as relações entre o campo jurídico-

institucional e os movimentos sociais. Dessa forma, a Constituinte representou um 

grande espaço de luta em que as demandas populares pressionaram o parlamento para 

criação de novos direitos. O fruto deste trabalho de mobilização se traduziu nas 

emendas populares, com mais de 12 milhões de assinaturas para compor o Processo 

Constituinte, como retrata Silva (1991). 

A preocupação temática da Reforma Urbana começou a aparecer pelos 

movimentos populares e intelectuais, como forma de mudar a organização da cidade. 

Essa bandeira de luta teve início em 1986, como resultado dos debates fortalecidos no 

ano anterior, quando nos primeiros documentos, demonstrando um quadro de forte 

segregação socioespacial nas cidades brasileiras e o desejo por direitos mínimos de 

cidadania dos mais explorados e a necessidade de justiça social.  

Sendo assim, a unificação e a articulação dos movimentos urbanos, através de 

uma plataforma política, será o horizonte da bandeira da reforma urbana, como explicita 

Silva (1991) “juntar os movimentos de transportes, da saúde, os movimentos da 

habitação, os do sem-terra, favelados, de ocupações de terra, a partir de uma plataforma 

única que pudesse revirar a cidade de cabeça pra baixo” (SILVA, 1991, p. 8).  

Segundo sistematização de Koury e Oliveira (2021), com base nas reuniões da 

subcomissão de Questão Urbana e Transporte, no debate da Constituinte, em 1987, 

apontavam em divergências quanto ao texto a ser apresentado no processo constituinte, 

especialmente aos limites impostos à propriedade fundiária urbana, como mostra a 

seguir: 
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O ‘Anteprojeto da Subcomissão’ incluiu muitos temas debatidos durante as 

audiências públicas que trataram da política urbana, como por exemplo o 

direito à moradia digna, a manutenção do Sistema Financeiro da Habitação, a 

criação de um Conselho Metropolitano. Incluiu também outros temas 

presentes no debate da sociedade civil organizada como, por exemplo, a 

preservação da memória urbana, o direito das populações locais (bairros) 

proporem projetos de lei representando seus interesses específicos, a proteção 

ao meio ambiente e o controle da poluição. Apesar disso, o texto causou 

polêmica entre os integrantes da Subcomissão, pois sequer incluía os 

instrumentos urbanísticos de restrição do direito de propriedade do solo 

urbano, reiteradamente apontados pelos setores técnicos e também 

reivindicados pelos representantes dos movimentos sociais urbanos. O IPTU 

progressivo e o Parcelamento Compulsório seriam incluídos posteriormente 

na Constituição de 1988 através de emenda popular. O texto do ‘Anteprojeto 

da Subcomissão’ foi votado na vigésima primeira reunião, encerrando assim 

o ciclo de debates sobre a questão urbana no âmbito da Subcomissão. O texto 

aprovado permitia as inversões do Estado no setor habitacional e apontava 

para uma política pública de habitação, entretanto o direito de propriedade 

continuava garantido através das desapropriações exclusivamente em 

dinheiro (KOURY; OLIVEIRA, 2021, p. 10). 

 

A proposta do MNRU se organizava em quatro pontos básicos:  

1) Garantir os direitos urbanos;  

2) Limitar o direito de propriedade e regular controlar o direito de construir;  

3) Garantir que a produção da cidade, moradia, transportes e serviços públicos 

sejam uma responsabilidade do Estado e; 

4) Garantir a participação da comunidade no processo de desenvolvimento 

urbano. Em sua apresentação da proposta, ele defende que a questão urbana ocupe um 

capítulo específico na Constituição.  

Outros integrantes da articulação, como Franklin Coelho, do Sindicato dos 

Engenheiros do Rio de Janeiro e Flora El-Jaick  Maranhão, da Articulação Nacional do 

Solo Urbano, detalharam a proposta do movimento, apresentando os instrumentos 

urbanísticos da reforma urbana presentes nas propostas anteriores, como o parcelamento 

e a edificação compulsórios, a desapropriação mediante pagamento, através de títulos da 

dívida pública, o IPTU progressivo e o direito de preempção.  

Dentre as organizações presentes que participaram da discussão e da proposta 

foram: Sindicato dos Arquitetos do Estado de São Paulo (MNRU), Associação dos 

Trabalhadores da Zona Norte de São Paulo (MNRU), Articulação Nacional do Solo 

Urbano (MNRU), Associação dos Mutuários do Ceará (MNRU), Federação Rio-

grandense de Associações Comunitárias e Amigos de Bairro (MNRU), Federação de 

Mutuários de São Paulo (MNRU), Movimento Unificado de Favelas, Cortiços e 
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Promorar60 (MNRU), Centro do Trabalhador para Defesa da Terra ‘Paulo Canarim’ 

(MNRU), Associação dos Usuários dos Transportes Coletivos do Estado de São Paulo 

(MNRU), Movimento dos Sem-Terra (MNRU), Federação das Associações de 

Moradores do Rio de Janeiro (MNRU) e a Associação dos Inquilinos da Ceilândia 

(MNRU) (KOURY; OLIVEIRA, 2021). 

Cabe reforçar que o Movimento Popular de Reforma Urbana, depois intitulado 

Movimento Nacional pela Reforma Urbana, adquire expressão nacional através da luta 

pela inscrição de novos direitos, nas instâncias constitucionais do país e no plano 

jurídico institucional, em que ganha maior visibilidade por meio da Emenda Popular da 

Reforma Urbana, que obteve 150 mil assinaturas em todo país, sendo defendida na 

Comissão de Sistematização da Constituinte, pela arquiteta Ermínia Maricato, em 27 de 

agosto de 1987. 

A pesquisa realizada por Koury e Oliveira (2021) mostra uma sistematização das 

atas da Subcomissão da Questão Urbana e de Transporte da Assembleia Nacional 

Constituinte (1987-1988). A pesquisa identificou as instituições que foram chamadas ao 

debate, o momento em que foi incluído no debate, o setor social representado, os 

profissionais liberais, as empresas estatais, setores ligados ao mercado imobiliário, os 

intelectuais e os movimentos sociais urbanos. Na tabela 01, apresentada a seguir, há um 

resumo da participação de tais segmentos sociais, que atuaram junto com a 

Subcomissão de Questão Urbana e Transportes na Constituinte no ano de 1987, no que 

tange à ampliação do debate pela Reforma Urbana. 

 

Tabela 01 - 22 encontros da Subcomissão da Questão Urbana e Transportes (1987) 

 

REUNIÃO 

ORDINÁRIA 

(R)/AUDIÊNCIA 

PÚBLICA (A) 

DATA 

(hora) 
PAUTA 

INSTITUIÇÕES 

REPRESENTADAS 

SETORES SOCIAIS 

 
1 07/abr Administrativa/      

REUNIÃO DE 

INSTALAÇÃO 

(15h15) Instalação da 

subcomissão 
 

2 13/abr Administrativa Não houve    

R01 (12h00)  

3 13/abr Audiência Pública/ Instituto dos 

Arquitetos do Brasil 

PROFISSIONAL 

LIBERAL 
 

 
60   Representantes ProMorar -  Programa do Governo Federal de melhoria das condições habitacionais, 

através de financiamento habitacional. 



 
 

128 

 

R02/A01 (18h50) Política urbana/ 

Habitação/ 

Transportes 

Federação Nacional 

dos Arquitetos 

(ARQUITETOS) 

 

      Associação Brasileira 

de Ensino de 

Arquitetura (Asbea) 

  

 

      Empresa Brasileira 

de Transporte 

Urbano 

ESTADO/ ESTATAL 
 

4 22/abr Administrativa Não houve    

R03 (10h20)  

5 22/abr Administrativa Não houve    

R04 (18h08)  

6 23/abr Audiência Pública/ 

Política urbana/ 

Transportes 

Arquiteto ESTADO/ 

ASSESSORES 

PARLAMENTARES 

 

R05/A02 (10h28) Sociólogo  

    Arquiteto e Urbanista  

    Especialista em 

Transportes 
 

7 23/abr Audiência 

Pública/ Transporte 

coletivo 

Prefeito de Curitiba 

/Associação 

Brasileira de 

Prefeitos de Capitais 

ESTADO/MUNICÍPIOS 

 

R06/A03 (17h43) Prefeito de Juazeiro/ 

Presidente da 

Confederação 

Brasileira dos 

Municípios 

 

    Associação dos 

Municípios da 

Grande São Paulo 
 

8 24/abr Audiência 

Pública/ Transporte 

coletivo 

Arquiteto ESTADO/ 

ASSESSORES 

PARLAMENTARES 
 

R07/A04 (17h55) Especialista em 

Transportes 
 

REUNIÃO 

ORDINÁRIA 

(R)/AUDIÊNCIA 

PÚBLICA (A) 

DATA 

(hora) 

PAUTA   SETORES SOCIAIS 

 

INSTITUIÇÕES 

REPRESENTADAS 
 

9 28/abr Audiência 

Pública/ Transporte 

marítimo 

Superintendência 

Nacional da Marinha 

Mercante 

ESTADO/ VÁRIOS 

SETORES LIGADOS 

AO TRANSPORTE 

MARÍTIMO 

 

R08/A05 (10h55) Federação Nacional 

dos Marítimos 
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    Associação Brasileira 

dos Armadores de 

Cabotagem 
 

    Associação dos 

Armadores 

Brasileiros de Longo 

Curso 

 

    Associação Nacional 

dos Armadores de 

Roll-on e Roll-off e 

Transporte 

Intermodal 

 

    Departamento de 

Vias Navegáveis da 

Portobras 
 

    Companhia de 

Navegação Lloyd 

Brasileiro 
 

10 28/abr Audiência 

Pública/ Política 

urbana 

Ministro do 

Desenvolvimento 

Urbano e Meio 

Ambiente 

ESTADO 

 

R09/A06 (18h35) Prefeito de Porto 

Velho 

ESTADO/ MUNICÍPIO 
 

    Prefeito de 

Divinópolis 
 

11 29/abr Audiência 

Pública/ Transporte 

aéreo / ferroviário 

Departamento de 

Aviação Civil (DAC) 

ESTADO/ ESTATAL 
 

R10/A07 (10h09) Companhia 

Brasileira de 

Transporte Urbano 

(CBTU) 

 

    Confederação 

Nacional dos 

Transportes 

Marítimos, Fluviais e 

Aéreos 

SINDICAL 

PATRONAL 

 

12 30/abr Audiência 

Pública/ Transporte 

coletivo/ terrestre 

/rodoviário 

Departamento 

Nacional de Estradas 

de Rodagem (DNER) 

ESTATAL 

 

R11/A08 (10h10) Associação Nacional 

de Transportes 

Públicos 

PROFISSIONAL 

LIBERAL 

(ENGENHEIROS) 
 

    Sindicato dos 

Engenheiros de São 

Paulo 
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    Confederação 

Nacional dos 

Transportes 

Terrestres 

SINDICATO 

PATRONAL 
 

    Federação Norte-

Nordeste das 

Empresas de 

Transportes 

Rodoviários de Carga 

 

    Associação Nacional 

das Empresas de 

Transportes 

Interestaduais e 

Internacionais de 

Passageiros 

 

    Sindicato dos 

Indústrias de 

Transporte do 

Distrito Federal 

 

    Confederação 

Nacional dos 

Trabalhadores em 

Transportes 

Terrestres 

SINDICATO 

TRABALHADORES 

 

    Sindicato dos 

Transportadores 

Autônomos 

Rodoviários de Bens 

do ABC 

 

13 04/mai Audiência 

Pública/ Política 

urbana / Habitação 

/ Transporte 

coletivo 

Caixa Econômica 

Federal 

ESTADO/ ESTATAL 
 

R12/A09 (17h30) Conselho Nacional 

do Desenvolvimento 

Urbano 
 

    Empresa Brasileira 

de Transportes 

Urbanos 

 

14 05/mai Audiência 

Pública/ Política 

urbana / Habitação 

Câmara Brasileira da 

Indústria da 

Construção 

SINDICATO 

PATRONAL  
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R13/A10 (9h54) Sindicato Nacional 

da Indústria de 

Construção de 

Estradas, Pontes, 

Portos, Aeroportos, 

Barragens e 

Pavimentação 

 

    Sindicato das 

Empresas de Compra 

e Venda, Locação e 

Administração de 

Imóveis de São Paulo 

 

15 05/mai Administrativa/ 

Leitura de sugestões 

Não houve   

 

R14 (18h00)  

REUNIÃO 

ORDINÁRIA 

(R)/AUDIÊNCIA 

PÚBLICA (A) 

DATA 

(hora) 

PAUTA   SETORES SOCIAIS 

 

INSTITUIÇÕES 

REPRESENTADAS 
 

16 06/mai Audiência 

Pública/ Política 

urbana / 

Habitação/ 

Transporte coletivo 

Sociedade Brasileira 

Para o Progresso da 

Ciência (SBPC) 

CIENTISTAS 

 

R15/A11 (10h16) Sindicato dos 

Arquitetos do Estado 

de São Paulo 

(MNRU) 

PROFISSIONAIS 

LIBERAIS/ MNRU 
 

    Sindicato dos 

Engenheiros do Rio 

de Janeiro (MNRU) 
 

    Associação dos 

Trabalhadores da 

Zona Norte de São 

Paulo (MNRU) 

MOVIMENTOS 

SOCIAIS URBANOS / 

MNRU  

    Articulação Nacional 

do Solo Urbano 

(MNRU) 
 

    Associação dos 

Mutuários do Ceará 

(MNRU) 
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    Federação Rio-

grandense de 

Associações 

Comunitárias e 

Amigos de Bairro 

(MNRU) 

 

    Federação de 

Mutuários de São 

Paulo (MNRU) 
 

    Movimento 

Unificado de 

Favelas, Cortiços e 

Promorar (MNRU) 

 

    Centro do 

Trabalhador para 

Defesa da Terra 

‘Paulo Canarim’ 

(MNRU) 

 

    Associação dos 

Usuários dos 

Transportes 

Coletivos do Estado 

de São Paulo 

(MNRU) 

 

    Movimento dos Sem-

Terra (MNRU) 
 

    Federação das 

Associações de 

Moradores do Rio de 

Janeiro (MNRU) 

 

    Associação dos 

Inquilinos da 

Ceilândia (MNRU) 
 

    Confederação 

Nacional das 

Associações de 

Moradores 

(CONAM) 

MOVIMENTOS 

SOCIAIS URBANOS 
 

    Federação das 

Associações de 

Moradores do Estado 

do Piauí (FAMEPI) 

  

 

17 12/mai Anteprojeto Não houve    

R16 (18h00)  

18 13/mai Anteprojeto Não houve    

R17 (18h23)  

19 14/mai Anteprojeto Não houve    

R18 (11h03)  
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20 14/mai Audiência Pública/ Sindicato Nacional 

dos Aeronautas 

SINDICATO 

TRABALHADORES 
 

R19/A12 (18h20) Emendas ao 

anteprojeto: 

transportes aéreos 
 

21 19/mai Anteprojeto Não houve    

R20 (18h19)  

22 23/mai Anteprojeto / 

Votação do 

Anteprojeto da 

Subcomissão 

Não houve 

  

 

REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA 

(21h05) 
 

     
 

Legenda: Elaborada por Koury e Oliveira (2021) com base no Cronograma dos vinte e dois encontros da 

Subcomissão da Questão Urbana e dos transportes ocorridos entre 7/04 e 23/05 de 1987. Na tabela 

encontram-se indicadas as vinte reuniões ordinárias e as doze audiências públicas identificadas com data, 

horário, pauta da reunião, instituições representadas e setores sociais a que pertencem. Observa-se a 

predominância de setores ligados ao Estado, presente em nove audiências, seguidos dos profissionais 

liberais e sindicatos patronais, presentes em três audiências públicas, sindicatos dos trabalhadores, 

presente em duas audiências públicas e movimentos sociais presentes em uma audiência pública. 

Complementada pelos autores. Fonte: Câmara dos Deputados (1987). 

 

 

 
 

 

 

 

Deve ser ressaltado que, nas vinte reuniões ordinárias e nas doze audiências 

públicas, analisadas por Koury e Oliveira (2021), houve a predominância da 

participação de setores ligados ao Estado, presente em nove audiências, seguidos dos 

profissionais liberais e sindicatos patronais, presentes em três audiências públicas, 

sindicatos dos trabalhadores, presente em duas audiências públicas e movimentos 

sociais presentes em uma audiência pública, a partir dos dados coletados na Câmara dos 

Deputados (1987). 

O Fórum Nacional de Reforma Urbana também foi um dos maiores 

agrupamentos de movimentos sociais de luta pela questão urbana, que unificou 

segmentos populares, movimentos populares, associações de classe, ONGs e 

instituições de pesquisa que querem promover o Direito à Cidade.  

Assim, como resultado das mobilizações nacionais, referentes à política urbana, 

cria-se, em 1987, o Fórum Nacional de Reforma Urbana, durante os debates na 

Assembleia Nacional Constituinte, formado por entidades: FNA – Federação Nacional 

dos Arquitetos, Instituto Polis, FASE (Federação de Assistência Social e Educação), 

União Nacional dos Movimentos de Moradia, Movimento Nacional de Luta pela 

Moradia, dentre outras. 
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Contudo, foi no ano de 1988 que o acúmulo dos movimentos sociais urbanos 

recebe palco privilegiado, em relação ao cenário político da Constituinte. A Assembleia 

Nacional Constituinte foi um grandioso espaço político de expressão da luta de classes, 

em que as forças populares tiveram um árduo trabalho, articularam demandas e, ao 

mesmo tempo, fizeram o embate com poderosos lobbies das forças conservadoras.  

A Assembleia Nacional Constituinte começou a se reunir a 1º de fevereiro de 

1987. As atenções e as esperanças do país se voltaram para a elaboração de nova 

Constituição. Havia um anseio de que ela não só fixasse os direitos dos cidadãos e as 

instituições básicas do país, como resolvesse muitos problemas fora de alcance. Os 

trabalhos da Constituinte foram longos, tendo-se encerrado formalmente em 05 de 

outubro de 1988, quando foi promulgada a nova Constituição.  

A inexistência de um projeto inicial, que servisse de base às discussões, 

contribuiu para alongar os trabalhos. Embora dessem muitas vezes a impressão de 

serem caóticos, o fato é que foram debatidas, além de detalhes normativos, questões 

centrais da organização do Estado e dos direitos dos cidadãos, conforme aponta Fausto 

(2014). O texto da Constituição, muito criticado por entrar em assuntos, que 

tecnicamente não são de natureza constitucional, refletiu as pressões dos diferentes 

grupos da sociedade.  

Tiveram grandes embates políticos neste período entre grandes empresas, os 

militares e os sindicalistas, que procuraram introduzir no texto normas que atendessem 

aos interesses ou eram compatíveis com as suas concepções políticas. Em um país cujas 

leis valem pouco, os vários grupos trataram assim, fixar o máximo de regras no texto 

institucional, como uma tentativa de maior garantia de cumprimento. 

Conforme aponta Boris Fausto (2014), 

 

Com todos os seus defeitos, a Constituição de 1988 refletiu o avanço 

ocorrido no país especialmente na área da extensão de direitos sociais e 

políticos aos cidadãos em geral e às chamadas minorias.  Entre outros 

avanços, reconheceu-se a existência de direitos e deveres coletivos, além dos 

individuais. A partir daí, a faculdade de impetrar mandado de segurança 

contra autoridade pública para proteger direito líquido foi estendida aos 

partidos políticos com representação no Congresso e às organizações 

sindicais. Os constituintes criaram também a figura do habeas-data, pela qual 

o cidadão pode assegurar a obtenção de informações relativas à sua pessoa, 

constantes de registros de entidades governamentais. O objetivo desse direito 

é o de impedir que registros secretos, especialmente de natureza policial, 

sejam utilizados contra as pessoas, como ocorreu no regime autoritário. No 

que diz respeito às minorias, um capítulo da Constituição reconheceu aos 

índios “sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
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direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam”. O texto 

constitucional é bastante abrangente, mas, mais do que qualquer outro 

campo, há aqui uma enorme distância entre o que diz a lei e o que acontece 

na prática. O massacre de índios, a invasão de suas terras não deixa dúvidas a 

respeito dessa distância. (FAUSTO, 2014, p. 525). 

   

Ao mesmo tempo em que representou avanços, especialmente no campo dos 

direitos sociais, a Constituição de 1988 gerou problemas, como o tempo demonstrou, 

algumas ambiguidades, como a dificuldade de aprovação de propostas mais 

progressistas e a herança militar no congresso federal. O sistema tributário retirou 

muitos recursos da União, passando-os aos Estados e municípios, sem que esses 

assumissem obrigações de gastos em nível correspondente.  

Outra questão importante foi a falta de equipes técnicas na gestão urbana de 

muitos municípios brasileiros para fazer a gestão dos recursos destinados para as 

políticas urbanas, desde a construção de projetos urbanos na defesa da população local e 

também nas articulações locais que se tornavam um dos impeditivos para uma gestão 

urbana municipal mais democrática, pois os municípios, em sua maioria, não fazem de 

forma adequada o controle do uso e ocupação do solo urbano, por vezes, são 

considerados omissos e ora defendem interesses privados, o que torna a defesa da 

função social da propriedade ainda mais distante. 

Podemos considerar a Constituição de 1988 como um marco e que pôs fim aos 

últimos vestígios formais do regime autoritário, contudo cabe ressaltar que a herança 

militar existe até hoje na correlação de forças presente no congresso. A abertura iniciada 

pelo general Geisel, em 1974, levou mais de treze anos para desembocar em um regime 

democrático. Fausto (2014) traz que a demora na transição democrática trouxe 

consequências para o regime democrático.  

  
Lembremos inicialmente que a estratégia da transição “lenta, gradual e 

segura” partiu do próprio governo. Ela só poderia ser modificada, no seu 

ritmo e na sua amplitude, se a oposição tivesse força suficiente para tanto ou 

se o desgaste do próprio regime autoritário provocasse seu colapso. Nem uma 

coisa nem outra aconteceu. Tivemos assim uma longa “transição transada”, 

cheia de limites e incertezas (FAUSTO, 2014, p. 526). 

 

Ainda assim, para Maricato (2002), o contexto da Constituinte é favorecido pela 

correlação de forças, com a entrada de novos atores na cena política. Considerando que 

se ampliaram manifestações da sociedade civil, com o movimento contra a carestia, o 

movimento pela regularização dos loteamentos clandestinos, os movimentos de mães 
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por creches, os movimentos de moradores de favelas por acesso à água e luz, além das 

greves do ABC nos municípios de Santo André, São Bernardo, São Caetano e Diadema 

(1978 e 1979). 

Neste sentido, a luta histórica pela Reforma Urbana está baseada em três 

princípios:  

1) O direito à cidade, entendido como a garantia para toda a população dos seus 

direitos básicos à moradia digna, ao saneamento ambiental, à mobilidade, ao trabalho, 

ao lazer e à cultura; 

2) Gestão democrática das cidades, entendida como a forma de planejar, 

produzir e governar as cidades, com controle e participação da sociedade civil 

organizada e;  

3) A função social da cidade e da propriedade, entendidas como a prevalência 

do interesse coletivo sobre um direito individual de um proprietário (DE GRAZZIA, 

1995, p. 54) (grifos nossos). 

Esta formulação do MNRU adquire força nacional e se consolida, não somente 

na perspectiva da articulação e unificação dos movimentos sociais, por meio de uma 

plataforma urbana, que ultrapassa as questões locais e abrange as questões nacionais, 

como também por meio da crítica da desigualdade espacial e da cidade dual, como 

decorrência de um modo de produção que privilegia determinados setores da sociedade, 

em detrimento de outros. Com isso, inaugura no país um projeto que reivindicava uma 

nova cidade e propunha a quebra dos privilégios de acesso aos espaços das cidades.  

Configura-se, assim, um processo de politização que vai além da questão urbana 

e que se estende para o âmbito da justiça social e da igualdade. Os movimentos sociais 

urbanos se unem e têm, como centro nodal, a questão da participação democrática na 

gestão das cidades. Vale ressaltar que se trata de algo tão discriminado pela lógica 

excludente, dos planos tecnocráticos implantados na Ditadura Empresarial-Militar, 

apoiados apenas em saberes técnicos, dos quais a população era considerada incapaz de 

saber, agir e decidir. Assim, os movimentos sociais urbanos unificados contestam, além 

das necessidades urbanas do bairro, a cidade capitalista como um todo, como parte de 

uma disputa de projeto societário, mais democrático e inclusivo. 

De Grazia (1995) reitera que o ideário da reforma urbana trouxe a ênfase na vida 

urbana com urbanidade61, capaz de construir insumos teóricos para a elaboração de 

 
61 Conceito adotado por Ana Clara Torres Ribeiro no livro “Urbanidade e Vida Metropolitana” (1996), , 

explicita que a urbanização e o adensamento da vida social não foram acompanhados pelo aprimoramento 
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políticas públicas, que exigiam o direito à cidade nos anos posteriores. Esta prática 

social foi o centro das provocações de mudanças nas legislações, normas e políticas 

urbanas, mas, também, na gestão participativa, ouvindo e incorporando os anseios da 

população que vive e se reproduz na cidade. A lógica estrutural, elaborada pelo 

Movimento da Reforma Urbana, se pauta no controle social da propriedade privada e a 

regulação do solo urbano para fins sociais. 

Portanto, como ressalta Silva (1991, p. 3), a reforma urbana foi considerada 

como “o conjunto de medidas estatais, visando à justa utilização do solo urbano, à 

ordenação e ao equipamento das aglomerações urbanas e ao fornecimento de habitação 

condigna a todas as famílias”.  

Pautou-se também que o problema habitacional e da reforma urbana estão 

vinculados à política de desenvolvimento econômico. Dessa forma, os conceitos já 

indicados e debatidos eram os de democracia e de justiça social. A participação popular 

era uma das diretrizes centrais no projeto da reforma urbana, considerando o 

protagonismo dos movimentos de periferias e bairros populares na construção das 

propostas. Essa participação se associou com a contribuição da academia e das 

assessorias técnicas, para unir o saber popular e o saber técnico, para que estivessem 

presentes nas propostas, e, assim, definidos como prioritários para o desenvolvimento 

dos programas e projetos nas comunidades e territórios populares.  

 

3.2.2.2 Instrumentos jurídico-legais: conquistas do processo de fortalecimento dos 

MSUs no contexto histórico-político da redemocratização brasileira 

 

Dessa maneira, no contexto histórico político da redemocratização brasileira, 

observamos a efervescência dos movimentos sociais, partidos e sindicatos que 

retomavam seu lugar de participação política após o longo período. Com o processo de 

abertura política e o fim da Ditadura Empresarial-Militar, a sociedade civil ganhou força 

e deu base para o surgimento das mobilizações e organizações, além de novos 

movimentos sociais, que contribuíram fortemente para o início do processo de 

redemocratização no país. 

Destacam-se: o movimento sindical, o surgimento da Central Única dos 

Trabalhadores, (CUT) e a Central Geral dos Trabalhadores (CGT), o Partido dos 

 
das relações societárias e, portanto, pela garantia de direitos individuais e coletivos. 
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Trabalhadores (PT) e muitas outras mobilizações que lutaram pela anistia aos presos 

políticos, pelos direitos humanos, direitos dos trabalhadores, liberdade, direito à terra 

para os trabalhadores rurais, entre outros. Configurava-se, assim, um momento em que a 

sociedade civil forçava o Estado a se abrir à participação política, contribuindo com o 

processo de democratização do Estado e fazer abrir os canais de comunicação. Sobre 

esse processo certifica Oliveira (2003): 

 

Além destes muitos outros movimentos contribuíram para o fim da ditadura e 

a redemocratização do estado brasileiro, unindo-se em torno de lutas por 

liberdade, democracia política e justiça social. São estes sujeitos, filhos da 

transição política brasileira, que dão origem ao campo “movimentalista” da 

sociedade civil. E paulatinamente, através de suas práticas políticas 

desenvolveram estratégias que influenciaram a correlação de forças políticas 

entre o Estado e a sociedade civil, contribuindo para vencer a 

impermeabilidade daquele e, assim, criar uma postura de respeito, autonomia 

e diálogo (OLIVEIRA, 2003, p. 35). 

 

Dessa maneira, a década de 1980 foi marcada por um processo de 

redemocratização do país, em que a sociedade civil começa a clamar por participação na 

gestão pública, surgindo debates que envolviam a descentralização, a desburocratização 

e a participação da esfera pública. Assim, pensava-se na reconfiguração das instituições 

públicas, com a proposta dos Conselhos de Direitos, Orçamentos Participativos e outros 

canais participativos que emergiram, por meio da adoção de novas formas de gestão 

pública, na medida em que fortaleciam a construção de políticas públicas mais 

democráticas. Isso contou com a participação dos movimentos sociais de diversos 

segmentos, entre eles, nas áreas da saúde, criança e adolescente, dentre outros.  

Para Benevides (2002), a introdução do princípio da participação popular no 

governo transformava o sentido de coisa pública, que contribuía para o rompimento 

daquela tradição arraigada de valores patrimonialistas, oligárquicos e conservadores, da 

herança cultural colonial, explicitada no capítulo anterior, cultivada também no período 

ditatorial. 

O fortalecimento do sindicalismo e dos movimentos sociais já tinha exigido uma 

redefinição parcial da ordem política nacional e o estabelecimento de alguns princípios 

de justiça popular. Já no ano de 1979, o Congresso Nacional aprova a lei 6.766, que 

estabelece diretrizes para o parcelamento do solo e criminaliza o promotor de 

loteamentos ilegais. Em 1983, o governo militar envia ao Congresso Nacional o Projeto 

de Lei (775/1983) de Desenvolvimento Urbano e em 1985 é criado o MDU (Ministério 

do Desenvolvimento Urbano).  
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Surgido em 1983, o movimento das Diretas Já também contribuiu para 

pressionar reformas na legislação, sobretudo no momento de pico de um ciclo de 

protestos, contra o regime militar e a política excludente de desemprego, demarcando o 

início de um novo ciclo de protestos, então centrado na questão da Constituinte, como 

reforça Gohn (1997, p. 285). 

Os debates e pressões por parte de diferentes instâncias organizativas da 

sociedade, tiveram tímidos resultados na esfera jurídica e institucional ligados ao 

governo militar. Para o tema que nos ocupa, a proposta de um projeto de lei, tendente a 

melhorar as condições de vida da população urbana, consiste no primeiro instrumento 

jurídico a se consolidar em âmbito governamental, embora o tempo transcorrido entre a 

proposta e a promulgação nos termos de uma lei, ainda que tal questão tenha 

prejudicado a sua efetivação, ainda assim, os limites da institucionalidade burguesa fez 

com que o projeto societário da Reforma Urbana, cunhado pelos movimentos sociais 

urbanos, não tenha avançado em termos concretos.  

Dessa maneira, o Projeto de Lei 775/1983 avança e coloca como objetivo do 

desenvolvimento urbano “a melhoria da qualidade de vida nas cidades” (art. 1º), por 

meio da “adequada distribuição da população e das atividades econômicas” em termos 

regionais ou interurbanos, a “integração das atividades urbanas e rurais” e a 

“disponibilidade de equipamentos urbanos e comunitários”. 

Entre as diretrizes do projeto de lei, estão: 

 

a) Aquelas que se referem às funções clássicas do planejamento urbano, 

como a ordenação da expansão, com prevenção e correção das distorções do 

crescimento e contenção da excessiva concentração urbana (art. 2) e controle 

do uso do solo, ressaltando-se a ideia da compatibilização da urbanização 

com os equipamentos disponíveis (art. 2); 

b) Aquelas que se referem à ação do Poder Público Municipal, como a 

adequação de investimentos públicos e da política fiscal e financeira aos 

objetivos do desenvolvimento urbano, garantindo a recuperação, pelo Poder 

Público, de investimentos em que resulte em valorização imobiliária; 

c) Aquelas que se referem à função social da propriedade; 

d) Oportunidade de acesso à propriedade urbana e a moradia; justa 

distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização; correção das 

distorções da valorização da propriedade urbana; regularização fundiária e 

urbanização específica de áreas urbanas ocupadas por população de baixa 

renda; e adequação do direito de construir às normas urbanísticas (art. 2º); 

e) Aquelas relativas à relação entre Poder Público e sociedade, através do 

estímulo à participação individual e comunitária, e à participação da 

iniciativa privada; 

f) Aquelas relativas às necessidades de proteção: do meio ambiente e do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico e paisagístico (RIBEIRO E 

CARDOSO, 2003, p. 28).  

 



 
 

140 

 

O projeto de lei supracitado foi aprovado em 01/12/1983, dando lugar à Lei de 

Desenvolvimento Urbano (LDU), que indica à União, Estados e Municípios o 

desenvolvimento das Políticas de Desenvolvimento Urbano, no capítulo III, artigo 13º a 

16º, atuando de forma coordenada e complementar. Para os municípios, caberia ainda a 

responsabilidade pela elaboração de Planos Municipais de Desenvolvimento Urbano e 

de Uso do Solo, aos quais se articulam as legislações específicas, bem como as normas 

gerais relativas à proteção do patrimônio e do meio ambiente. 

Como reforçam Ribeiro e Cardoso (2003), a LDU dá centralidade, pela primeira 

vez, às bases na política de desenvolvimento urbano, a partir da noção de função social 

da propriedade. Esta política coloca também a ação do Poder Público Municipal, 

responsável pelos investimentos e pelas políticas fiscais financeiras, subordinadas à 

melhoria da qualidade de vida, em prol do desenvolvimento urbano com o objetivo de 

conter a especulação imobiliária. Tal objetivo é alvo de contestação e ataques. Ainda 

assim, são propostas as AEs (Áreas Especiais), como instrumento para a política de 

moradia e acesso à terra. Dessa forma, a LDU estabelece cinco tipos de AEs: de 

urbanização preferencial; de renovação urbana; de urbanização restrita; de regularização 

fundiária e; de integração regional (art. 12). 

Como apontam Ribeiro e Cardoso (2003), as áreas de urbanização restrita são o 

instrumento direcionado à LDU,62 para tratar da questão ambiental e da proteção à 

paisagem. Já a participação social, segundo o projeto, deve ser incentivada na 

elaboração de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, cabendo ao 

poder público envolver a comunidade, em reuniões e assembleias, para decisões dos 

programas e projetos habitacionais e urbanos. Ainda na proposta de normas 

urbanísticas, pautou-se o direito à vizinhança, cabendo ao vizinho a possibilidade de 

propor ação, para fazer cumprir as normas urbanísticas. 

Ribeiro e Cardoso (2003, p. 29) apontam que, com a lentidão e os debates na 

Câmara, a discussão do PL-775 ficou prejudicada com o início dos debates em torno da 

nova Carta Constitucional, que passaram a polarizar as atenções e os interesses já em 

1986.  

Houve muitas disputas no interior da constituinte, entre setores 

ultraconservadores e os setores progressistas. Dessa maneira, a emenda popular não foi 

 
62 A LDU foi divulgada no jornal O Globo, em 04 de maio de 1983. Disponível em:Projeto de Lei 775/83 

- desenvolvimento urbano - Diretrizes gerais da política urbana - Legislação urbanística básica. Coletânea 

de Legislação de Direito Urbanístico - Livros e Revistas - VLEX 644665241. Acesso em: 21 maio 2023. 
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bem acolhida pelo conjunto dos constituintes e o artigo 182 foi à negociação possível à 

época. Trouxe ganhos em relação à situação precedente, porém não foi correspondente 

ao que os movimentos reivindicavam. 

Desta maneira, após idas e vindas, é considerada uma conquista, tanto para os 

movimentos sociais urbanos, quanto para profissionais, universidades, assessoria dos 

movimentos sociais e prefeituras municipais mais democráticas, a incorporação das 

propostas do MNRU ao texto constitucional, dentro de um capítulo específico 

consagrado à política urbana, como apontam Ribeiro e Cardoso (2003). 

 
Artigo 182 – A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder 

público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar dos seus habitantes. 

§1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de 20.000 habitantes, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. 

§2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

(BRASIL, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1998). 

 

Também foram incorporadas as seguintes sessões nos capítulos da política 

urbana 182: 

 

§3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro; 

§4º É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área 

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, ao proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 

adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I – parcelamento ou edificação compulsórios; 

II – imposto sobre propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo; 

III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de 

até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real 

da indenização e os juros legais (BRASIL, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 

1998). 

 

 

Entre as críticas realizadas na época, em especial, Maricato (2002) coloca que o 

capítulo 182, sobre a política urbana, condiciona a função social da propriedade urbana 

à existência de uma lei federal e um Plano Diretor,63 produzindo efeitos favoráveis aos 

interesses imobiliários, nos municípios nos quais não existe tal regulação do solo 

 
63 O Plano Diretor já existia, desde 1971, mas era uma peça burocrática de planificação.  
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urbano.  Como expressa o caput do artigo 182, acima transcrito, a utilização destes 

instrumentos foi ainda remetida às regras a serem definidas em legislação 

complementar, na órbita federal.  

Por outro lado, ao atrelar a função social da cidade e da propriedade ao Plano 

Diretor, o texto sugere certa autonomia municipal na definição. Esta ambiguidade levará 

os setores ligados à Reforma Urbana a lutarem pela regulamentação destes 

instrumentos, no âmbito das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais. 

Segundo Ribeiro e Cardoso (2003, p. 36), cabe lembrar que, durante o debate da 

Constituinte, houve propostas mais radicais, como a municipalização do solo urbano ou 

a separação entre o direito de propriedade e direito de construir. O texto constitucional 

fez uma opção mais conservadora, ao reafirmar o direito pleno de propriedade, 

considerando, porém, as limitações decorrentes da função social. Como coloca 

Schwarcz e Starling (2015, p. 110) no caminho da democracia e na transição para o 

poder civil, algumas ambiguidades se instalam entre elas, reiterando que as heranças 

militares no Congresso Nacional impediram a tramitação de mudanças mais 

progressistas e profundas na Constituição. 

A grande inovação e importância da Carta Magna é a competência dos 

municípios, no que tange a normatização urbanística, como traz Fernandes (1998). O 

papel dos municípios, no controle do uso e da ocupação do solo urbano, promoveu a 

descentralização de poder, conforme o artigo 30, destacando a competência dos 

municípios para a legislação sobre os assuntos referentes ao interesse local, para o 

provimento do ordenamento territorial, mediante a adoção de critérios de planejamento 

e controle do uso do solo urbano.  

Fernandes (1998) aponta que só podem ser consideradas normas gerais 

urbanísticas, aquelas que expressamente estejam mencionadas na Constituição Federal 

de 1988, em que se fixam os princípios e diretrizes para o desenvolvimento urbano 

nacional, nos quais se estabeleçam conceitos básicos e instrumentos para execução. Na 

ausência de uma regulamentação federal, caberá aos municípios avançarem no terreno 

da instrumentalização dos artigos constitucionais, para promover o avanço deste 

desenvolvimento. 

Diversos municípios, com apoio de movimentos sociais urbanos, assessorias 

técnicas e gestão democrática nas cidades brasileiras, avançaram com aplicação de 

alguns instrumentos de gestão democrática e com a elaboração dos planos diretores e 

leis orgânicas, como afirmam Ribeiro e Cardoso (2003), ainda associados à experiência 
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da SERFHAU (Serviço Federal de Habitação e Urbanismo). Buscou-se a realização de 

planos integrados que pensassem a cidade como um todo, a partir da execução das 

políticas municipais, com o objetivo de construir um sistema local de planejamento.64 

No que se refere aos instrumentos, a CF/88 adota o princípio de sucessividade, 

na adoção de parcelamento e edificação compulsórios, o imposto progressivo e a 

desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública, a serem utilizados sobre 

terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados. 

Também houve conquistas no nível municipal, como, por exemplo, definição de 

áreas de interesse social para habitação popular, proteção de áreas ambientais para 

preservação, orçamento público participativo, aplicação de IPTU (Imposto Predial e 

Territorial Urbano) progressivo, solo criado, utilização de vazios urbanos localizados no 

centro das cidades - principalmente nas metrópoles brasileiras -, desapropriações para 

uso de interesse público, estabelecimento de aluguel popular em casarões que sejam nas 

regiões centrais, desapropriações de terrenos ou imóveis subutilizados para construção 

de equipamentos sociais e urbanos, além de outros exemplos.  

A Constituição Federal não apontou diversos instrumentos importantes, que 

ficaram de fora, e ao caráter da esfera municipal o uso e demais definições das 

legislações urbanísticas. Ainda assim, deixou vaga a definição de propriedade urbana no 

artigo 186, estabelecendo vínculos entre o exercício do direito da propriedade e as 

funções sociais da cidade, caminhando no sentido de maior definição, mas relegando o 

aprofundamento à legislação complementar ou aos Planos Diretores (RIBEIRO e 

CARDOSO, 2003).  

Em muitas leis orgânicas municipais, foi necessário estabelecer melhor essas 

diretrizes, para ter clareza na aplicação das leis municipais de controle de uso e 

ocupação, como explicitam Ribeiro e Cardoso (2003): 

 
• Recuperação para a coletividade, da valorização imobiliária 

decorrente da ação do poder público; 

• Coibir a retenção especulativa da terra; 

• Correlação das distorções da valorização do solo urbano; 

• Assegurar a justa distribuição do ônus e encargos decorrentes das 

obras e serviços de infraestrutura urbana; 

• Assegurar a justa distribuição dos ônus e benefícios do processo de 

urbanização; 

• Assegurar a democratização do acesso ao solo urbano e à moradia; 

 
64 Construção do SERFHAU (Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, 1964). 
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• Adequação do direito de construir às normas urbanísticas; 

• Regularização fundiária e urbanização específica para áreas ocupadas 

por população de baixa renda; 

• Preservação ambiental. 

Já nos planos diretores, outros princípios foram agregados a estes, como por 

exemplo: 

• Controle de densidade populacional; 

• Gerar recursos para o atendimento da demanda de infraestrutura e de 

serviços públicos; 

• Garantia de uso compatível com as condições de infraestrutura, e com 

a preservação do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural; 

• Atendimento às possibilidades de utilização adequada dos recursos 

naturais disponíveis; 

• Garantia de segurança e saúde dos usuários e da vizinhança. 

• Criação de áreas sob regime urbanístico específico (RIBEIRO e 

CARDOSO, 2003). 

 

 

Como aponta Fernandes (1998), a Constituição Federal, em muitos casos, corre 

o risco de ficar ultrapassada ou, até mesmo, ser considerada dispersa quanto às 

regulamentações e normativas urbanísticas ao nível local, no que diz respeito à 

aplicação de instrumentos para limitação da propriedade privada, que esbarram nos 

limites do direito urbanístico do uso do solo de competência municipal, quanto ao 

direito civil que cabe a esfera federal.  

Por isso, Fernandes aponta para esse risco das disparidades que podem ser 

criadas entre a normatização nacional e aqueles planos locais, que indicaram a aplicação 

de instrumentos urbanísticos, a exemplo do solo criado, pois limitam o direito à 

propriedade. 65 

Diante desta ambiguidade, na esfera da aplicação dos instrumentos de uso e 

ocupação do solo urbano, ao nível federal, muitos municípios caminharam nas 

normativas locais. Ribeiro e Cardoso (2003, p. 35) apontam que o caso de São Paulo é 

singular, já que a proposta apresentada na gestão de Luiza Erundina, não aprovada pela 

Câmara de Vereadores local, era estabelecer as normas de uso e ocupação do solo, a 

partir do zoneamento e do estabelecimento dos índices de aproveitamento dos terrenos, 

tendo como eixo básico os critérios para a aplicação do solo criado. Assim, por um lado, 

estabelecem os elementos básicos da ordenação urbanística, e por outro, cria-se o 

 
65“Levando em conta as determinantes do Estatuto da Cidade, torna-se claro que a aplicação do Solo 

Criado deixa definitivamente de ser um contrato entre poder público e empreendedor imobiliário, e passa 

a ser tratado como algo de interesse coletivo. A lógica casuística não tem mais lugar na nova ordem 

urbanística instituída pela Constituição e pelo Estatuto da Cidade. A venda de potencial construtivo não 

deve ser tratada com instrumento puramente arrecadatório, e sim como instrumento de regulação do 

mercado 10 de terras, de efetivação da função social da propriedade e da cidade, gerido e monitorado 

democraticamente”. Seminário Solo Criado: Balanços e Perspectivas”. (o Instituto Pólis e FAU-

Mackenzie, 2005, p. 10). Disponível em: Solo Criado: balanço e perspectivas - Instituto Pólis 

(polis.org.br). 
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mecanismo fundamental da política redistributiva. Ressalta-se que os limites à ocupação 

do solo são estabelecidos a partir da disponibilidade de infraestrutura e da preservação 

ambiental. 66 

Maricato (2002), com indignação, retrata que com a Constituição Federal de 

1988, inserem-se os artigos 182 e 183, contudo, o tratamento dado à função social da 

propriedade dificultou muito a aplicação. De acordo com Saule Júnior apud Maricato 

(2002), a proposta do “centrão” foi vencedora do bloco conservador de parlamentares, 

na Assembleia Nacional Constituinte, de modo que condicionou, nos termos do inciso 

4º, do artigo 182, da Constituição Brasileira, a aplicação dos instrumentos destinados à 

função social da propriedade urbana à existência de uma lei federal e do plano diretor. 

Dessa forma, continuou produzindo efeitos favoráveis para os interesses dos agentes 

responsáveis pela especulação imobiliária e os efeitos negativos na construção da 

reforma urbana nas cidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
66Cabe ressaltar que os planos do Rio de Janeiro, São Paulo e do Rio Grande do Sul tiveram grandes 

contribuições para o debate dos mecanismos de controle popular para administração municipal, 

fundamentais para a Reforma Urbana. No início da década de 1980, momento privilegiado do debate 

sobre a criação de demais instrumentos de direito urbanístico, estabeleceu-se a divulgação do projeto de 

Lei de Desenvolvimento Urbano, elaborado pelo CNDU, Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Urbano, como afirmam Ribeiro e Cardoso (2003, p. 36). 
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CAPÍTULO 4 – A LUTA PELO DIREITO À CIDADE E OS LIMITES DA 

INSTITUCIONALIDADE BURGUESA: EMBATES DE PROJETOS DE 

CIDADE 

 

4.1 A aprovação do Estatuto das Cidades e o contexto do neoliberalismo no 

Brasil: projetos de cidade em disputa  

 

Destaca-se a análise do percurso instituído pelo Estatuto das Cidades (2001), 

iniciado logo após a promulgação da Constituição Federal e que percorreu toda a década 

de 1990, até a aprovação definitiva em 2001. Em parte, devido ao contexto das medidas 

de ajuste estrutural nos países periféricos do capitalismo mundial, que priorizou outras 

agendas.  

Dessa maneira, como parte dos acordos internacionais de corte neoliberal, 

organismos internacionais direcionam financiamentos para programas urbanos com 

objetivos predefinidos, como reforça Arantes (2006). Sendo assim, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), o Banco Mundial e o GATT67(posteriormente, Organização 

Mundial do Comércio – OMC), Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) assentam algumas diretrizes para a gestão 

das cidades. Passaram a formular políticas de combate à pobreza, de desenvolvimento 

econômico e urbano, com orientações para os governos latino-americanos, versando a 

ideia de garantir o crescimento econômico, a eficiência dos gastos públicos e a 

sustentabilidade das cidades. 

Os programas sociais, orientados por essas instituições financeiras, tomaram 

como base o enfrentamento à pobreza a partir das capacidades individuais e 

possibilidades de o cidadão empreender no mercado, através de políticas setorizadas e 

focalizadas para grupos mais vulneráveis, a partir de parcerias público-privadas, 

seguindo as orientações dos ajustes estruturais e a proposta de Reforma do Estado 

(PDMARE, 1995).68 Essas políticas são consideradas de caráter compensatório e são 

 
67 “General Agreement on Tariffs and Trade” - Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
68 A Reforma distingue quatro setores no Estado: o Núcleo Estratégico (estatal) que formula políticas 

públicas, legisla e controla sua execução, composto pelos três poderes; o Setor de Atividades Exclusivas 

(estatal), onde são prestados serviços que só o Estado pode realizar, a exemplo da previdência básica, 

educação básica, segurança e outros; o Setor de Serviços não-Exclusivos (pública não estatal), onde o 

Estado atua simultaneamente com outras organizações públicas não estatais e privadas, como as 

universidades, hospitais, centros de pesquisas e museus; e o Setor de Bens e Serviços para o Mercado (a 
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desenvolvidas por meio das condicionalidades impostas pelos bancos, como forma de 

controlar a aplicação dos recursos financeiros e os empréstimos obtidos pelos países 

latino-americanos, com influência na política interna. 

Na apresentação do documento sobre as proposições do PDRE elaborado pelo 

MARE e aprovado em setembro de 1995 na Câmara da Reforma do Estado, Fernando 

Henrique Cardoso reitera os argumentos de que a crise brasileira da última década foi 

uma crise do Estado, que se desviou de suas funções básicas, do que decorre a 

deterioração dos serviços públicos mais o agravamento da crise fiscal e da inflação. 

Trata-se, para ele, de fortalecer a ação reguladora do Estado numa economia de 

mercado, especialmente os serviços básicos e de cunho social.  

A “reforma” passaria por transferir para o setor privado atividades que podem 

ser controladas pelo mercado, a exemplo das empresas estatais. Outra forma é a 

descentralização para o “setor público não estatal”, os serviços que não envolvem o 

exercício do poder de Estado, mas devem ser subsidiados por ele, como: educação, 

saúde, cultura e pesquisa científica. Trata-se da produção de serviços competitivos ou 

não exclusivos do Estado, estabelecendo-se parcerias com a sociedade para o 

financiamento e controle social dessa execução. Assim, o Estado reduz a prestação 

direta de serviços mantendo-se como regulador e provedor. Neste sentido, reforça-se a 

governança por meio da transição de um tipo rígido e ineficiente de administração 

pública para a administração gerencial, flexível e eficiente.69 

A agenda urbana, portanto, será reconfigurada com base na ação do Banco 

Mundial e organismos multilaterais, para as políticas urbanas dos países em 

desenvolvimento, adotando um padrão de urbanização de baixo custo, devido ao intenso 

fluxo migratório nas grandes cidades. Apesar do BID já atuar no setor de 

desenvolvimento urbano desde a década de 1960, em 1980 fica mais evidente os 

 
propriedade estatal não é desejável, mas deve existir regulamentação e fiscalização), a exemplo de 

empresas não assumidas pelo capital privado.  Sobre a administração no Núcleo Estratégico propõe-se um 

mix entre administração burocrática e gerencial. Nos demais, a administração gerencial. Disponível em < 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-

aparelho-do-estado-1995.pdf> Acesso 9 set 2023. 
69 Como uma das mudanças tivemos na legislação que remodelou as políticas públicas, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (2000), que inviabilizou a capacidade de endividamento dos municípios, criando 

obstáculos para a implementação de políticas e o acesso a recursos públicos e de entidades internacionais 

– anos 1990. E logo depois, a lei de 2004, das PPPs, que modificou normas administrativas e do direito 

público no processo de contratação de serviços públicos e depois muitos serviços essenciais públicos 

foram concedidos às iniciativas privadas, oferecendo baixa qualidade do serviço público, a preços altos 

para a classe trabalhadora. Dessa maneira, as relações entre o público e privado foram remodeladas, no 

sentido reconfigurar a coisa pública. Disponível em <lei-11079-30-dezembro-2004-535279-

normaatualizada-pl.pdf (camara.leg.br)> Acesso 9 set 2023;=. 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11079-30-dezembro-2004-535279-normaatualizada-pl.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11079-30-dezembro-2004-535279-normaatualizada-pl.pdf
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investimentos nos países da periferia do capitalismo, em programas urbanos e 

habitacionais, como reforça Arantes (2006, p. 64). De acordo com o documento do 

banco: “Se as cidades não começarem a tratar da pobreza de forma mais construtiva, a 

pobreza poderá igualmente começar a tratar as cidades de forma mais destrutiva.”. 

Dessa forma, observa-se assim, um processo de criminalização da pobreza urbana, 

como consta nos documentos do banco e servem de fundamentação para diversos 

programas municipais urbanos, com o processo de descentralização. 

 

A partir dos documentos fundadores de seus setores de políticas urbanas 

(1972) e habitacionais (1975), o banco passará a propor sucessivas agendas 

para as cidades dos países em desenvolvimento. A primeira delas, que irá 

perdurar até a crise da dívida no Terceiro Mundo, no início dos anos 80 – 

momento da inflexão para o ajuste estrutural –, irá basear-se em um modelo 

de ‘urbanização com baixos padrões’: sistemas de serviços urbanos e de 

política habitacional que adotem standards inferiores aos dos países centrais, 

adequados às possibilidades financeiras da periferia – em um contexto de 

‘reforma social’ a qual minimizasse o risco de novas insurreições populares 

naqueles países (ARANTES, 2006, p. 64). 

 

Dessa maneira, vários programas sociais nas políticas urbanas e habitacionais 

adotaram modelos de baixo padrão construtivo, qualidade inferior e custo menor, para 

atendimento aos direitos sociais dos trabalhadores urbanos. A partir de documentos das 

instituições financeiras, desde os anos 70, Arantes (2006, p. 65) observou uma 

tendência à defesa de programas que apoiavam  

 

desregulação das relações trabalhistas (...), simplificação de impostos, 

descriminalização de eventuais irregularidades, apoio ao microcrédito, 

melhorias em assentamentos informais, segurança na posse, produção 

habitacional por ajuda mútua, desregulação dos códigos de obra e uso do 

solo, etc. 

 

Essa dependência financeira forçou o consentimento dos países latino 

americanos, na ambição de supostamente dar certa racionalidade às políticas públicas, 

dentro de um determinado modelo de desenvolvimento econômico, em que as diretrizes 

para a política urbana seguem as orientações do sistema financeiro internacional.  

Dessa maneira, este mesmo autor aponta para a lógica mercantil, sobre o valor 

de uso para produção de moradias: 

 

Assim, no caso da habitação, o parâmetro mais importante passa a ser a renda 

familiar e não mais o estudo dos espaços necessários para abrigar 

adequadamente uma família. Contrariando o que havia sido proposto pelos 

arquitetos modernos – os quais definiram, a partir do estudo das necessidades 

da vida moderna, como deveria ser o espaço habitacional mínimo –, a nova 
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matriz postula que qualquer consideração sobre a qualidade do espaço é 

secundária, pois deve se submeter à capacidade de pagamento do futuro 

morador. Trata-se, aqui, da passagem do espaço mínimo para o custo mínimo 

(ARANTES, 2006, p. 60-75). 

 

Nesse sentido, o Brasil, no final da década de 90 e início dos anos 2000, com 

quase 80% da população localizada no espaço urbano, registra muitos desafios para a 

gestão das cidades, sobretudo no enfrentamento da pobreza: violência urbana; qualidade 

de vida dos moradores de periferias e favelas; desemprego; aluguéis altos nas grandes 

cidades, tudo demandará formulações coletivas entre o poder público e toda a 

sociedade. 

A partir dos estudos de Saule Júnior e Uzzo (2009), durante a década 1990, 

novos espaços de discussão da sociedade civil começaram a surgir, tais como o Fórum 

Nacional de Participação Popular, a Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental. Essa 

ação ampliou o debate sobre o tema da reforma urbana, bem como se fortaleceu a 

atuação desses movimentos sociais urbanos e ampliou-se a noção do que se entende 

pelo Direito à Cidade, passando a tratar tal tema com a integração dos direitos e deveres 

da sociedade civil, relativos ao emprego, transporte, saneamento ambiental, habitação e 

urbanização de assentamentos populares. 

Também por meio de Conferências Internacionais do sistema ONU, indicaram 

diversos compromissos com as autoridades de Estados em relação aos direitos humanos 

e o desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos. Foi a partir da 

Conferência dos Assentamentos Humanos (Habitat II), realizada em Istambul, no ano de 

1996, que tais compromissos foram assumidos pelo governo brasileiro e pela sociedade 

civil organizada. Nos anos seguintes, em virtude da pressão dos movimentos sociais 

urbanos pelo direito à moradia, foi reconhecido o citado direito na Constituição 

Brasileira como um direito fundamental, no ano 2000; e, logo a seguir, a aprovação do 

Estatuto da Cidade, no ano de 2001.  

É assim, que o Direito à Cidade ganha tamanha repercussão e centralidade nas 

políticas urbanas, desenhadas como arranjo institucional das políticas urbanas incluídas 

no arcabouço normativo. Sendo assim, tais políticas urbanas passaram a ter como 

diretriz a perspectiva de integralidade das ações, com vistas a cumprir o Direito à 

Cidade, como afirma Saule Júnior e Uzzo (2009). 

Devemos ressaltar que o FNRU teve um caráter decisivo, para promover 

mobilizações urbanas, em prol da aprovação do Estatuto das Cidades. Até a aprovação, 



 
 

150 

 

foi um longo caminho, devido às forças conservadoras presentes no Congresso 

Nacional, desde setores das Igrejas Católica e Evangélicas, deputados com herança 

militar e representantes do setor da construção civil . Todos tentaram, de diferentes 

maneiras, impedir a tramitação do projeto e a aprovação nas comissões.  

Tal projeto se torna a materialização do esforço das lideranças populares, na luta 

pelo direito à cidade e dos técnicos, profissionais atuantes e políticos da esquerda, que 

unificaram forças no Fórum Nacional pela Reforma Urbana, para que o projeto do 

Estatuto das cidades prosseguisse.  

O Estatuto, portanto, retomou o debate do fortalecimento de instrumentos em 

desuso, como Plano Diretor no planejamento das cidades. Assim como os vínculos com 

o território foram ressaltados, como a cidade e cultura democrática, a partir de 

planejamentos participativos. Também foram formulados instrumentos de gestão 

democrática das cidades, como a criação de órgãos colegiados de política urbana e 

conferências, sobre assuntos de interesse urbano em todos os níveis de federação, 

debates, audiências e consultas públicas, plebiscito e referendum popular, Estudo de 

Impacto de Vizinhança (EIV) e a gestão orçamentária participativa. 70 

A experiência dos orçamentos participativos71 também foi um espaço 

importante, para sistematizar as necessidades da população e filtrar os anseios populares 

para a materialização de políticas públicas, por isso tal espaço se tornou um sucesso nos 

municípios em que ele foi implantado.  

A partir da vitória de governos municipais progressistas, no início dos anos 

2000, este espaço promoveu diversas mudanças na gestão das cidades, de forma 

democrática, associada aos instrumentos de elaboração e cogestão do planejamento, que 

passou a ser reproduzida em algumas cidades brasileiras, considerando os orçamentos 

participativos como fios condutores para transformações, tanto na forma de gestão, 

quanto na estruturação das políticas urbanas. 

Uma nova cultura de participação social será construída pelos municípios no 

início dos anos 2000 e algumas estratégias são traçadas para a gestão democrática. 

 
70Como exemplo, no Brasil, temos o controle social exercido na política de saúde pública que cumpre o 

papel de controle social, considerando as normativas e regulamentações legais deste campo que 

aprofundou os instrumentos de participação social, favorecendo a melhor execução desta política pública 

para o desenvolvimento e aperfeiçoamento de gestão pública. 
71Os Orçamentos Participativos são espaços públicos para deliberação sobre o orçamento das 

administrações municipais, onde a população decide sobre onde e como os investimentos devem 

realizados. Diferentemente dos Conselhos Gestores, cuja existência é uma exigência legal, os Orçamentos 

Participativos derivam de escolhas políticas dos diferentes governos municipais e estaduais. (DAGNINO, 

2004). 
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Contudo, alguns desafios estruturais são enfrentados, como a guerra fiscal, práticas 

históricas como clientelismo72 e troca de favores e voto, ligados à formação 

sociohistórica, disputa de interesses particulares e locais. Também se enfrenta a 

fragmentação das políticas sociais73, a máquina pública com baixa especialização de 

servidores públicos para servir à população, a pressão para os projetos se adequarem a 

padrões, formatos e normativas de bancos internacionais, cujos financiamentos são 

majoritários na gestão das cidades e, além disso, o processo de terceirização do Estado e 

privatização de serviços públicos em curso. 

Dessa maneira, o Estatuto das Cidades traz boas práticas democráticas que 

servem de instrumentos para o controle do uso e ocupação do solo urbano, mas depende 

das forças sociais e atores políticos que atuam neste território, das articulações 

institucionais entre sociedade civil, movimentos sociais organizados e ente público na 

ampliação do campo do Direito à Cidade. Todavia, cabe ressaltar que as transformações 

econômicas, operadas pela crise econômica,74 têm rebatimentos significativos na gestão 

das cidades. Isso afeta a gestão democrática e às práticas participativas de gestão 

pública, conquistadas por esses movimentos sociais urbanos organizados e promovendo 

uma série de mudanças substantivas, em relação à organização dos trabalhadores 

urbanos, na forma de atuação no território e na função social da cidade, cabendo a esse 

grupo a busca da cidadania pela esfera do consumo. 

 
72 É uma prática política que tem raízes históricas oriundas da nossa formação sociohistórica, na qual se 

configura como uma troca de bens e serviços, buscando-se apoio político e troca de favores. Esta política 

é muito utilizada no sistema eleitoral brasileiro como forma de barganha política entre representantes 

políticos e o cidadão brasileiro, que em troca de votos, as figuras políticas retornam benefícios políticos 

para a população. 
73 Para Pereira-Pereira (2000) as políticas públicas têm relação direta com o atendimento às necessidades 

humanas e são materializadas como direitos tendo como plano de fundo o enfrentamento direto entre as 

classes, exigindo do Estado, o atendimento de necessidades vitais sejam elas, vinculadas ao trabalho ou a 

reprodução social da força de trabalho, devendo o Estado dar respostas políticas para melhorar as 

condições de vida da classe trabalhadora, seja elas no campo da saúde, educação, previdência, habitação, 

emprego, assistência, trabalho, no qual se verifica a necessidade de um tratamento diferenciado. 
74Harvey (2001, p. 130) analisa a geopolítica do capital e caracteriza o processo de circulação do capital e 

as crises que são próprias do capitalismo. O autor defende que a circulação do capital tem muitas 

contradições e instabilidade, com crises cíclicas. Com a modernização do processo produtivo, ocorrem 

crises do próprio sistema de acumulação e rupturas no processo de circulação do capital. Portanto, quando 

ocorre crise de excedentes é de capital e também de trabalho, constituindo assim o processo de 

superacumulação. Como o excedente do capital e de força de trabalho é o agente principal do 

desenvolvimento capitalista, se houver grande capacidade produtiva ociosa, o desemprego aumenta e 

poderá ocorrer crises. A crise de 2008 de superprodução, apesar de ser analisada através da realidade dos 

Estados Unidos, tem rebatimentos a nível mundial e não pode se entendida em termos de esmagamento 

dos lucros, pois a oferta de trabalho era abundante e demanda por consumo se tornaram saturadas, o que 

gerou uma série de conflitos e tensões geopolíticas entre os Estados. Esse Estado-Nação também passará 

por transformações relacionadas à procura por recursos naturais que constituem matéria-prima ao 

processo produtivo, ocasionando mudanças tecnológicas, sociais e culturais.  
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Nesse sentido, Demo (2004, p. 84) destaca que o problema das cidades, sob a 

égide neoliberal, é a depredação sistemática da natureza e da sociedade pelo próprio ser 

humano, quando a sociedade não é mais regulada pelo bem comum e pela ética, mas 

pela lógica abstrata da mercadoria. Assim, o referido autor problematiza o urbano, com 

a seguinte pergunta, dialogando com tal problemática, “é possível política social 

autêntica (redistributiva, emancipatória e preventiva) dentro do neoliberalismo?”. 

Portanto, cabe avaliar que as novas configurações, entre o público e o privado, 

repercutiram nas organizações da sociedade civil, bem como na forma de participação 

da população, nas relações políticas presentes entre os moradores dos territórios e o 

poder público, reconfigurando não somente os espaços de participação popular, mas 

também os arranjos das políticas públicas, consequentemente, o público alvo, em 

virtude das mudanças societárias em curso. 

Nesse sentido, cabe resgatar historicamente que a prática da sociedade brasileira, 

em valorizar demais o poder e os privilégios, está relacionada à gênese histórica. Chauí 

(2000) aprofunda e problematiza que o neoliberalismo, a partir dos anos 1990, no 

Brasil, levou ao extremo a própria estrutura histórica da sociedade brasileira, reforçando 

privilégios já existentes dos dominantes e a carência das camadas populares.  

Assim, o neoliberalismo promove “a destinação preferencial e prioritária dos 

fundos públicos para financiar os investimentos do capital, com a privatização do fundo 

público e a transformação de direitos (como educação, saúde e habitação) em serviços 

privados”, adquiridos no mercado e submetidos à lógica neoliberal (CHAUÍ, 2000, p. 

92). 

Dessa forma, a cidade, sob o neoliberalismo, acentuou e agudizou os conhecidos 

problemas que as cidades herdaram de desenvolvimentismo excludente: favelização, 

informalidade, serviços precários ou inexistentes, desigualdades profundas, degradação 

ambiental, violência urbana, congestionamento e custos crescentes de um transporte 

público precário e espaços urbanos segregados (VAINER, 2012). 

Neste caminho teórico e histórico, Iasi (2014) evidencia que a cidade do capital 

é uma síntese de tal contradição, quando coloca que os polos de riqueza e miséria, a 

partir dos problemas estruturais de moradia, transporte, precarização de serviços 

essenciais e violência demarcam a vida urbana nas cidades capitalistas. Assim, aponta 

como se configuram essas relações sociais, 

 

A vida, não encontrando os meios para se efetivar como verdadeiramente 

humana, se degrada. A cultura é destruída e substituída pelos bens da 
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indústria cultural, a educação se transforma em depósito de crianças e as 

universidades em fábricas de mediocridade. As relações pessoais se 

empobrecem e nossas cidades se transformam em enormes aglomerações de 

seres solitários e isolados, que vão do trabalho para casa e são capturados 

pela televisão e pela compulsão do consumo de bens supérfluos. Os espaços 

públicos e coletivos são destruídos e substituídos pelos templos do consumo, 

pelas ruas tomadas por carros, pela crescente privatização e mercantilização 

da vida (IASI, 2014, p. 3). 

 

Dessa forma, o neoliberalismo no Brasil não pode ser compreendido tão somente 

com uma atuação mínima do Estado, tanto na economia, quanto na agenda das políticas 

sociais. Essa recomposição de forças consolidou a expansão de grandes capitais 

estrangeiros e nacionais no Brasil, sem desconsiderar a presença de uma política 

imperialista, que previa reformas políticas, econômicas e sociais, que demarcaram o 

lugar da economia brasileira dependente nos marcos do capitalismo monopolista, cujas 

características fundamentais são: “a dependência tecnológico-financeira, concentração 

de renda, exclusão social e democracia restrita” (FILGUEIRAS et al, 2010, p. 39). 

Essa presença do Estado na esfera econômica, dentro do neoliberalismo, não é 

tímida, como afirma Filgueiras et al (2010, p. 38). O retorno do Estado à esfera 

econômica está se recriando, sob novas circunstâncias, mantendo o tripé capital 

internacional/Estado e capital nacional, agora com uma novidade “sob hegemonia do 

capital financeiro (internacional e nacional) e de sua lógica, com o reforço e 

internacionalização de grandes grupos econômicos nacionais.”.  

Dessa maneira, elementos políticos importantes, como o suposto apaziguamento 

da classe trabalhadora e o consentimento dos setores dominados, através da cooptação 

do sindicalismo e dos movimentos sociais, com priorização do atendimento às 

demandas sociais dos setores mais subalternos na sociedade, são características 

marcantes deste período. Nos países de capitalismo central, a saída para a crise 

econômica dos anos 1970, foi a desarticulação da classe trabalhadora e o fortalecimento 

do Estado, como mostra Anderson (1995): 

 

Manter um Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder dos 

sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os gastos sociais e 

nas intervenções econômicas. A estabilidade monetária deveria ser a meta 

suprema de qualquer governo. Para isso seria necessária uma disciplina 

orçamentária, com a contenção dos gastos com bem-estar, e a restauração da 

taxa “natural” de desemprego, ou seja, a criação de um exército de reserva de 

trabalho para quebrar os sindicatos. Ademais, reformas fiscais eram 

imprescindíveis, para incentivar os agentes econômicos. Em outras palavras, 

isso significava reduções de impostos sobre os rendimentos mais altos e 

sobre as rendas. Desta forma, uma nova e saudável desigualdade iria voltar a 

dinamizar as economias avançadas, então às voltas com uma estagnação, 
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resultado direto dos legados combinados de Keynes e de Beveridge, ou seja, 

a intervenção anticíclica e a redistribuição social, as quais haviam tão 

desastrosamente deformado o curso normal da acumulação e do livre 

mercado. O crescimento retornaria quando a estabilidade monetária e os 

incentivos essenciais houvessem sido restituídos (ANDERSON, 1995, p. 2). 

 

Diferentemente do que foi experimentado nos países de primeiro mundo, o 

Brasil, vivenciou na década de 1990, por meio dos governos pós Ditadura Empresarial-

Militar, a inclusão de pautas neoliberais, ou seja, privatizantes no que tange ao fundo 

público. Como citado no capítulo dois, o modelo desenvolvimentista implantado nos 

países periféricos, em especial no Brasil, em que a economia era voltada ao 

desenvolvimento da indústria nacional, e ao estímulo do papel ativo do Estado. 

O Estado sofreu, na década de 90, uma reconfiguração política estrutural, que 

revela a distopia do capital e as perversidades advindas. Este processo de transformação 

política é fruto do avanço neoliberal, em especial nos governos de Fernando Collor de 

Mello (1990-1992) e os de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) que, por meio do 

discurso de inserção global e modernização econômica, iniciam o processo de desmonte 

do Estado, exaltando a superioridade do poder regulador do mercado em relação ao 

poder Estatal.  

O neoliberalismo nos países da Europa e na América Latina, incentiva 

desestatizações dos setores básicos nacionais, influenciados por uma forte campanha 

midiática, contra o intervencionismo do Estado, no qual se propõe estabilizar a 

economia e expandir o mercado. Contudo, como afirma Boito Júnior (1999), propaga a 

ideia de que a abertura das economias é inevitável e que as multinacionais que seriam 

empresas globais e “que poderiam transplantar sua produção a qualquer momento para 

qualquer país, induzindo as populações a acreditar que é necessário todo tipo de 

concessão de vantagens fiscais, (...) etc.”(BOITO JR, 1999, p. 31-32). 

Tal projeto é sustentado pelo discurso ideológico do sucateamento dos serviços 

públicos, enxugamento do financiamento público e das verbas públicas, com o objetivo 

de diminuir os gastos, sem considerar a qualidade dos serviços, apresentando uma 

plataforma política que amplia o campo concorrencial. Isso é feito para que as empresas 

injetem capitais e passam a dominar esses setores, dessa forma, faz com que se 

concentre a riqueza no setor privado e na formação dos grandes monopólios 

empresariais.  

Boito Jr (1999) avalia este processo, indicando que os serviços sofrem um 

processo de mercantilização e passam a se tornar ferramentas de lucratividade para o 
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setor privado, que tornam o direito básico uma mercadoria, através da terceirização, 

exploração dos recursos, financeirização do trabalho e a imposição da soberania do 

capital.  

O Estado, apoiado pelo projeto neoliberal, abre espaço ao mercado. Se 

contrapondo à universalidade de acesso aos serviços públicos, desenhada pela 

Constituição Federal de 1988, propõe-se uma maneira excludente, burocrática e 

funcionalista de política social.  

Esta ofensiva neoliberal, ao monetizar a vida, como coloca Granemann (2007), 

minimiza o Estado para as funções sociais e tornam-no máximo ao capital, fortalecendo 

as classes dominantes e as bases de seu domínio político e econômico, centralizando as 

riquezas, e perpetuando, assim, desigualdades sociais, reduzindo o sentido da vida ao 

lucro.  

Dessa forma, as políticas sociais mínimas operadas pelo Estado são atravessadas 

por elementos de financeirização do cotidiano dos trabalhadores e este processo se 

aplica no contexto de monetarização da vida. Neste caminho, o capitalismo 

contemporâneo financeirizado determina um novo formato para as políticas sociais para 

necessidade de reprodução da acumulação capitalista. Instituições bancário-financeiras 

ditam as regras políticas e exige do Estado a redução de investimentos em políticas 

sociais, assim como em equipamentos públicos. Esse processo tem impactos 

significativos em relação à restrição de direitos dos trabalhadores. 

Como Boito Jr. (1999) afirma, nos países periféricos o neoliberalismo tem 

servido para restringir ou suprimir direitos dos trabalhadores, adotando dois circuitos, a 

saber:  

1) Desregulamentação do trabalho, redução de salários e redução de gastos e 

direitos sociais e; 

2) Política de privatização que vem favorecendo o imperialismo, em benefício 

de uma fração da burguesia brasileira, na medida em que ocorre a privatização de 

empresas públicas, amplia-se o patrimônio das grandes empresas do setor bancário, 

industrial e da construção civil. Essa política se intensificou, no Brasil, a partir de 1997, 

com grande movimentação de investimentos estrangeiros e de grandes bancos nacionais 

pela política adotada de abertura comercial e desregulamentação financeira. 

 Este processo é central para refletir a respeito dos seus impactos na organização 

e participação da sociedade, em particular, no que tange às pautas urbanas. Boito Jr. 
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(1999) analisa como o Estado passa a adotar uma concepção antipopular de política 

social, por meio de estratégias para:  

1) Redução do emprego e do salário, ampliando taxas de desemprego;  

2) Concentração da renda e redução de gastos sociais e; 

3) Privatização e descentralização na política social brasileira.  

Diferentemente do que ocorreu na década de 80, com expansão das greves e 

entidades sindicais, já na década de 1990-2000 terá impactos negativos significativos na 

participação dos trabalhadores, com o crescimento de uma parcela da população que 

sobrevive de empregos informais e possui relações de trabalho precarizadas.  

Tal processo é um desdobramento político que consiste num dos efeitos das 

políticas de ajuste e das contrarreformas do Estado, em consonância com os processos 

de reestruturação produtiva nos países de capitalismo periférico e das exigências dos 

organismos internacionais. Este será um grande desafio para a organização sindical, na 

medida em que os trabalhadores informais e/ou precarizados não possuem vínculos 

formais e vinculação sindical, no que tange às formas organizativas das categorias 

profissionais. 

Uma das consequências no mundo do trabalho que interfere sobre o conjunto da 

classe trabalhadora é que uma grande parte de trabalhadores disponíveis para o 

mercado, ainda que não estejam empregadas, exercem pressão sobre os demais 

trabalhadores e reforçam desse modo, a subordinação do conjunto, acarretando um 

processo de apassivamento de classe.  

Assim, uma parte de trabalhadores urbanos disponíveis  assim constituídas, por 

um lado, abriu formidável manancial de exploração da força de trabalho para capitais e 

capitalistas de porte variado, ao mesmo tempo em que grande parte dessa população 

anseia – compreensivelmente – pela integração ao mundo do trabalho regular. 

Entretanto, sua magnitude agudiza as tensões intercapital imperialistas e certamente 

impulsionará lutas sociais com escopos variados.  

Nesse cenário, multiplica-se a segregação em favelas e periferias e se 

reatualizam (e surgem novas) formas de opressão étnicas, sexuais, culturais, geográficas 

e religiosas, assim como atividades ilegais e diferentes formas de violência nos 

territórios (FONTES, 2010). 

Essa retração na economia e na organização dos trabalhadores afetará também 

na organização dos movimentos sociais urbanos que sofrem um processo de 

esvaziamento e despolitização das suas pautas, na medida em que, essas relações sociais 
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baseadas no consumo também influenciam a organização coletiva, de modo a 

desarticular a classe trabalhadora no que tange a construção de projetos de vida, sob 

uma perspectiva de classe.  

Essa ofensiva ideológica do projeto neoliberal em curso tem características 

básicas que influenciam o processo de organização da classe, entre elas:  

1) O combate à organização sindical tradicional;  

2) A difusão de valores de competitividade e do individualismo;  

3) As investidas antidemocráticas em países periféricos;  

4) O novo padrão de acumulação produtiva que terá impactos sobre a 

consciência de classe, com a aposta política dos governos na expansão de valores 

burgueses mercadológicos, como assim define Soares (2007). 

Estudos sobre o sindicalismo, na década de 1990, apontam duas características 

básicas que nos auxiliam entender este movimento de desarticulação dos trabalhadores. 

A primeira se refere às negociações com os governos neoliberais para dissolução das 

greves da Articulação Sindical75, porém fracassaram nesse período. A segunda são as 

desregulamentações e propostas de contratos coletivos de trabalho que reconfiguraram 

as relações de trabalho, baseadas nas garantias trabalhistas para a negociação livre e 

direta entre sindicatos e patronato.  

Nesse sentido, como aponta o autor, o estímulo ao corporativismo, proposta 

pelos ideólogos neoliberais interessados na desregulamentação do mercado de trabalho, 

conduziu aos sindicalistasa acatarem“essa proposta negociada neste momento histórico 

que desviou a atenção do movimento sindical na defesa de direitos sociais e trabalhistas 

ameaçados, desarmando-os diante da ofensiva neoliberal” (BOITO JR., 1999, p. 151). 

Tal processo exemplificado acima pelos autores remonta um panorama histórico 

em curso, já iniciado na década de 90, para um processo em curso de despolitização da 

classe trabalhadora, que, de acordo com os estudos do autor, foi marcado por um 

período de acomodação e cooptação política de dirigentes sindicais e do movimento 

popular. 

Isso não significa que as bases não tenham se mobilizado. De forma 

contraditória, enquanto as direções das centrais sindicais assumiram uma postura 

 
75 A corrente Articulação Sindical reúne os sindicalistas filiados à corrente majoritária e com maior 

influência política dentro do PT e da CUT. 
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marcadamente transformista, as bases reagiram como puderam no que tange às greves 

dos trabalhadores como forma de reação às ofensivas do capital.76 

 No que tange às transformações urbanas e os rebatimentos do projeto neoliberal 

de cidade, consiste na mercantilização das cidades, processo em curso na maioria das 

cidades ao redor do mundo e, também, nas cidades brasileiras, incide fortemente na 

dimensão política da Questão Urbana.  

Este processo, de crescente incidência do mercado orientado pelo sistema 

financeiro internacional de corte neoliberal, foi incorporando todos os setores que atuam 

direta ou indiretamente na produção do espaço urbano, seja este da iniciativa privada, 

como incorporadores, agentes imobiliários ou empreiteiras; seja do setor público em 

qualquer nível da federação.  

O processo de crescente mercantilização das cidades tende a homogeneizar as 

intervenções no espaço urbano e a acentuar o processo de segregação socioespacial, 

com a expulsão de populações indesejadas dos centros históricos, administrativos e das 

áreas nobres, sobre os quais se desencadeou uma violenta especulação financeira a 

partir dos preços atribuídos ao solo pela sua localização.   

A atuação do mercado imobiliário e demais atores participantes, não é um tema 

novo. O que se destaca nas últimas décadas é a submissão desse conjunto de 

empresários ao mercado financeiro internacional e a crescente transformação da cidade 

e da moradia em ativo financeiro, despindo as cidades das características orientadas à 

satisfação de necessidades produtivas e reprodutivas das diferentes classes e/ou setores 

de classe que habitam e usufruem desse território.  

O processo dessa crescente mercantilização se percebe numa transformação 

gradual, perpassada por uma série de pequenas e médias intervenções materiais e 

simbólicas, que se arrastam ao longo das últimas décadas. São assimilados diversos 

setores da sociedade civil, inclusive, pode ser observado por meio de textos 

institucionais e programas habitacionais formulados, pensados em acordo com as 

orientações dos bancos e órgãos de financiamento. Assim, padroniza-se a execução das 

políticas urbanas e habitacionais, sem considerar aspectos territoriais, ambientais e 

urbanos locais das cidades brasileiras e reforçam, na maioria das vezes, expressões das 
 

76 Ver mais sobre este processo em BOITO JR. (1999) 
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desigualdades socioespaciais já conhecidas desde o processo de formação sociohistórica 

brasileira.  

Tal processo de mercantilização da vida urbana atinge os trabalhadores urbanos 

de diversas formas, principalmente incentivando o grau de espoliação urbana, com o 

subemprego, a precarização do trabalho, a informalidade urbana e o aumento do custo 

de vida nas grandes cidades.  

Portanto, destaca-se um processo de desmonte, esvaziamento e criminalização 

das pautas urbanas que podemos considerar como um processo de (des)politização da 

questão urbana, de esvaziamento das instâncias organizativas dos movimentos 

reivindicativos e de luta por melhores condições de vida e habitação.  

De modo que tais problemas sociais, já conhecidos nas periferias, bairros 

populares e favelas se acentuam, ao passo que o desenvolvimento urbano e habitacional 

caminhou no sentido de favorecimento da especulação imobiliária e da incorporação de 

espaços da cidade ao mercado financeirizado.  

O processo de violência urbana, experimentado principalmente nas grandes 

cidades e a falta de incentivo por parte dos governos municipais, fizeram com que as 

assessorias técnicas de profissionais que atuavam junto às comunidades, em busca de 

projetos urbanos alternativos para solução de problemas locais, fossem reduzidas. Ao 

mesmo tempo, houve a diminuição de programas e projetos sociais em bairros 

populares e favelas e, consequentemente, os profissionais que ainda optam por este 

trabalho de educação popular e desenvolvimento comunitário constituem um grupo 

escasso, se comparado às décadas de 70, 80, 90 do século passado. 

Ao comparar o ano de 2000 ao de 2010, houve um aumento do déficit 

habitacional, apesar da concentração de investimentos públicos na política habitacional. 

Para Rolnik & Klink (2011), a entrada contundente dos mercados financeiros na questão 

habitacional marca esse sistema em que o acesso à casa como direito dependesse da 

condição econômica do indivíduo. Nesses termos, uma política habitacional ancorada na 

dinâmica do sistema financeiro, além de distanciar o cidadão do acesso à moradia digna, 

traz consequências às cidades como um todo. 

Dessa maneira, os temas que compõem a agenda urbana popular, orientados pelo 

direito à cidade, se tornaram completamente deslocados e não mais articulados ao 

processo de formulação das políticas urbanas e habitacionais brasileiras, com o processo 

de financeirização da habitação e dos equipamentos e serviços urbanos, alvo do ajuste 

estrutural neoliberal, tais como: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2175-33692015000200250#B032
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1. A moradia bem localizada, que foi construída como pauta pelos 

militantes do Movimento Nacional pela Reforma Urbana, para que a população tenha 

acesso aos serviços urbanos da cidade e equipamentos sociais como saúde, educação, 

transporte público, cultura e lazer, nas proximidades dos locais de moradia, não foi a 

pauta central para os programas de habitação de interesse social; 

2. A participação popular não se traduziu em projetos habitacionais, que 

atendiam as reivindicações e necessidades da população atendida, muitas vezes, a 

participação foi considerada meramente formal na execução dos projetos urbanos; 

3. A relação entre Estado e Sociedade Civil, observada por meio da atuação 

dos Movimentos de Luta pela Moradia, a partir da participação popular ancorada na 

autonomia, aclamada nos anos 70 e 80, foi marginalizada diante da participação nas 

mesas, conferências, câmaras, conselhos participativos promovidos pelo Estado, como 

reforça Arantes (2014). A participação popular aclamada pelos movimentos sociais na 

década de 1980 se institucionalizou em espaços formais de decisão, que não possuem 

mais a natureza deliberativa para incidir na construção de políticas urbanas 

democráticas; 

4. O acesso à moradia adequada, por vezes, não foi acompanhado pelo 

direito à cidade e a vida em urbanidade, como retrata Ribeiro (1995). A exemplo disso, 

ocorre o processo de periferização da população de baixa renda para franjas urbanas, 

por meio dos condomínios habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida, criado 

em 2009; 

5. A lógica de condomínios fechados não se tornou o modelo habitacional 

para melhor adaptação das demandas objetivas e subjetivas da população de baixa 

renda, que possuem diversidade cultural popular experimentada nas favelas e bairros 

populares, com maior liberdade da vida cotidiana, diferentemente dos modelos já 

desenvolvidos para classe média; 

6. A adoção de instrumentos de uso e ocupação do solo urbano não foi 

capaz de incidir na diminuição dos preços dos aluguéis nas grandes metrópoles, o que 

poderia proporcionar o acesso à moradia e oportunidades de trabalho nas proximidades 

da residência de trabalhadores urbanos; 

7. O aumento do custo de vida nos bairros mais valorizados nas cidades 

metropolitanas acabou atingindo uma parcela da população à situação de informalidade 

habitacional, considerando a alta dos preços dos aluguéis e intensificação do mercado 

imobiliário nessas regiões, questões estas que elevam o valor da terra, como retrata 
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Rolnik (2012) sobre os efeitos do processo de financeirização da moradia no Brasil e 

impactos na insegurança da posse da terra nas cidades; 

8. O velho e o novo na política urbana se confundem, experimentando 

práticas conservadoras e clientelistas no desenvolvimento das políticas habitacionais, 

muitas vezes enfraquecidas pelas descontinuidades das administrações municipais 

ocasionadas pelas eleições e pelas relações históricas de mando e subserviência já 

apontadas no resgate da nossa formação sociohistórica; 

9. A incidência da violência urbana no cotidiano dos moradores e no 

processo de gestão urbana das cidades, especialmente nos centros urbanos de grande 

porte também impactam as formas de organização e nas relações com o poder público 

no que tange ao processo de luta por direitos; 

10. O avanço das forças conservadoras e religiosas nos territórios populares 

deve ser considerado como elemento político para se pensar na reorganização dos 

trabalhadores em geral, pois moralizam pautas que dizem respeito à formação da classe 

e auxiliam na reconfiguram de espaços de participação popular.  

Assim, deve ser considerado que as transformações possibilitadas pela 

implantação das políticas urbanas e habitacionais nos territórios populares foram 

consideradas pontuais, como afirma Bonduki (2000), Rolnik (2012), Whitaker (2010), 

Maricato (2013), pois não enfrentaram a questão fundiária.   

Não apenas se tornam insuficientes, mas, sobretudo, apresentam uma visão 

fragmentada da problemática urbana brasileira e, majoritariamente, privatista, 

salientando que a riqueza social produzida, cujo usufruto deveria alcançar ao conjunto 

da população, de forma justa e igualitária, compondo o direito à cidade, como reforça os 

autores Maricato (2013), Rolnik (2012), Kowarick (1979), Ribeiro (1996). 

Whitaker reforça esta questão: 

 

Neste jogo de forças, se o Estado atacasse a retenção de terras ociosas para 

fins especulativos, exigisse a construção de habitações de interesse social em 

imóveis vazios, investisse pesadamente em infraestrutura urbana nas 

periferias, desse direito de propriedade à moradores de favelas e de 

loteamentos clandestinos, combatesse a ação desenfreada e destrutiva do 

mercado imobiliário, ele estaria atuando no sentido contrário ao de sua 

história, de sua lógica patrimonialista de defesa dos interesses dominantes – 

interesses que se polarizam no extremo oposto, no controle do acesso à terra, 

na proteção quase sagrada da propriedade fundiária restrita às classes 

dominantes, na prioridade no extremo oposto, no controle do acesso à terra, 

na proteção quase sagrada da propriedade fundiária restrita às classes 

dominantes, na prioridade dos investimentos nos bairros mais ricos, na 

exclusão socioespacial como instrumento de dominação, questões têm 

quinhentos anos de consolidação no Brasil. Assim, a um Estado “público” 
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comprometido com os “novos” instrumentos urbanísticos e com a 

democratização das cidades, contrapunha-se o próprio Estado, em razão de 

suas características patrimonialistas, de sua instrumentalização pelas classes 

dominantes, dos antagonismos de nossa formação social e das condicionantes 

históricas de nosso desenvolvimento (WHITAKER, 2010, p. 193). 

 

Nesse sentido, Ribeiro (1995) afirma que o urbano é uma dinâmica de processos 

sociais em curso, dessa forma, há como influir sobre esta dinâmica, colocando que a 

cidade é obra e não somente produto ou mercadoria, e que as diretrizes da política 

urbana devem ser revisadas com este objetivo.  

Ainda Ribeiro (1995) afirma que urbanidade na cidade significa integração 

social, no que se refere às condições de vida urbana, "já que o acesso a equipamentos e 

serviços constitui parte intrínseca da sobrevivência e da luta diária por oportunidades e 

recursos." (RIBEIRO, 1995, p. 97). Portanto, aos processos de informalidade 

habitacional, das relações de trabalho e ações de violência para conter as mazelas da 

questão urbana, devem-se somar os efeitos da periferização da pobreza. 

Nesse sentido, podemos observar que o urbano está repleto de significados para 

além da política urbana, os quais constroem a perspectiva pelo direito à urbanidade 

como reafirmam Ribeiro (1995) e Rolnik (2011). Pensando no direito à cidade, 

Lefebvre (2001), vai além do direito à urbanidade, levantado por Ribeiro (1995)77. 

Lefebvre (2001) define que as necessidades sociais na sociedade urbana têm 

fundamento antropológico, compreendendo as necessidades de segurança e de abertura, 

de certeza e de aventura, de organização do trabalho e a do jogo, de previsibilidade e do 

imprevisto, de unidade e de diferença, de isolamento e de encontro, de trocas e de 

investimentos, de independência (e mesmo de solidão) e de comunicação, de 

imediaticidade e de perspectiva ao longo prazo (LEFEBVRE, 2001, p. 105). 

Assim, Lefebvre (2001, p. 105) abre os horizontes da cidade e entende que o ser 

humano tem também a necessidade de “acumular energias e a necessidade de ver, de 

ouvir, de tocar, de degustar, e a necessidade de reunir essas percepções num 'mundo'”. 

Essas necessidades estão para além do desenho e planejamento urbano elaborado pelos 

urbanistas. Para o autor, a necessidade é de obra criadora, não apenas de produtos e bens 

materiais de consumo, mas também necessidades de informação, simbolismo, de 

imaginários e de atividades lúdicas. 

 
77A noção de urbanidade envolve a viabilidade por melhores condições de vida urbana aos moradores na 

cidade. Ana Clara Torres Ribeiro (1995, p. 97) se refere às condições de vida urbana o acesso aos serviços 

urbanos, benefícios do processo de urbanização. 
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Carlos (2007) define a cidade como um espaço em que se desenrola e dá sentido 

à vida cotidiana e, por isso, é importante na medida em que é apropriado pelo sujeito. É 

no espaço urbano que ganha forma o processo de politização da questão urbana. Dessa 

forma, este movimento é entendido a partir dos processos de lutas sociais coletivas. 

Esses processos geraram frutos na consciência de classe dos trabalhadores 

urbanos, tanto no nível material das condições objetivas e de bens necessários à vida 

urbana com dignidade, quanto no âmbito subjetivo, na conscientização e produção de 

contra hegemonia, que têm reflexos na organização coletiva e avanços no pensamento 

intelectual, no que tange ao direito à cidade para a reprodução da vida cotidiana.  

Como exposto no capítulo anterior, o processo de politização da questão urbana 

tem o auge na sistematização das demandas dos movimentos sociais urbanos, 

apresentada por emenda popular ao processo constituinte, no qual relata as principais 

propostas do Movimento Nacional pela Reforma Urbana, em que se expressa 

claramente o posicionamento do movimento para a regulamentação da política urbana, 

com caráter justo e democrático para a vida dos trabalhadores urbanos nas cidades 

brasileiras.   

A plataforma urbana apresentada pelos movimentos sociais urbanos78 adquiriu 

um caráter nacional e ultrapassou as questões locais, abrangendo questões nacionais, 

por meio da crítica da desigualdade espacial e da cidade dual. Com isso, inaugurou no 

país um projeto que reivindicava a quebra dos privilégios de acesso aos espaços das 

cidades.  

Desta maneira, configurando, portanto, um debate político que aprofunda e 

adensa a Questão Urbana, porque se estende para o âmbito da justiça social e da 

igualdade nas cidades, apoiando-se na participação dos moradores das periferias, bairros 

populares, comunidades e favelas, na união do saber popular e associando-se ao saber 

técnico para ampliar e fortalecer suas demandas. 

 
78Tal emenda popular, que se traduziu, após muitos debates, cortes e interpretações, nos artigos 182 e 183 

da CF, incorporando certa limitação à ação dos capitais privados no espaço urbano, contudo ainda sem 

orientação quanto à regulamentação urbanística no âmbito municipal. Ainda assim, a proposta do 

Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU) ampliou a esfera dos direitos urbanos, centrando-se 

diretamente no papel exercido pelo Estado na garantia da reprodução social da vida, apoiando-se também 

na defesa de uma nova democracia e pautada na participação comunitária das cidades, como se destaca, 

no presente trabalho, o papel expressivo dos movimentos sociais urbanos na construção da política urbana 

brasileira. Ainda coube aos movimentos sociais urbanos e outras organizações, envolvidas na defesa do 

direito constitucional à habitação e à uma vida digna nas cidades, a luta por mais de uma década até a 

promulgação do Estatuto das Cidades (Lei 10.257/2001), que regulamenta os artigos 182 e 183 da CF. A 

Lei 10.257/2001, Estatuto das Cidades, foi promulgada em 10 de julho de 2001.  
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Entende-se, portanto, que o movimento de avanço da consciência política da 

classe trabalhadora é um processo de rupturas e continuidades ou, como ressalta Chauí 

(2014, p. 319), a cultura popular brasileira é repleta de antagonismos, sendo 

compreendida como um conjunto disperso de práticas, representações e formas de 

consciência que possuem lógica própria (o jogo interno do conformismo, do 

inconformismo e da resistência), distinguindo-se da cultura dominante exatamente por 

essa lógica de práticas, representações e formas de consciência. 

Dessa maneira, o processo de despolitização da questão urbana ocorre também 

influenciado pela hegemonia do capital sobre a política, principalmente no que diz 

respeito à proliferação do urbanismo de mercado, capaz de transformar as cidades e 

metrópoles em cidades globais, apelando para a solução urbanística dos grandes 

projetos e das parcerias público-privadas como uma espécie de salvação, 

completamente oposto à pauta da reforma urbana e dos instrumentos urbanísticos 

democratizantes que foram construídos nos debates e lutas dos movimentos sociais 

urbanos e pela sociedade brasileira. 

Os investimentos propiciados pelas parcerias superfaturadas do mercado 

privado, na lógica modernizante e empreendedora das gestões públicas, têm garantido 

reconhecimento político-eleitoral para aquelas figuras políticas que conduzem a política 

urbana, transformando a máquina pública e o fundo público, associados à uma gestão 

eficaz e tecnológica para favorecer o mercado imobiliário, que tradicionalmente já 

engordava os caixas das campanhas eleitorais, como bem lembra Whitaker (2010). 

Dessa maneira, os arranjos institucionais e legais foram colocados a serviço 

desses grandes projetos urbanos, capazes de mover a governança urbana em prol das 

mudanças nas legislações urbanas e ambientais para implementar determinados 

empreendimentos para atrair grandes investimentos para as cidades.  

Com isso, é realizado um processo de formação de coalização e de aliança na 

direção do empreendedorismo urbano, como identifica Harvey (2005), com claros 

interesses políticos e fins específicos para acumulação do capital. Ou seja, a disputa do 

fundo público pelo mercado e o papel do Estado na dotação de infraestrutura necessária 

para reconfiguração de regiões e territórios são importantes na recomposição de forças 

hegemônicas nas cidades brasileiras, principalmente nas grandes metrópoles. É 

importante mencionarmos, a regulamentação das parcerias público privadas em 2004, 

conhecidas como PPPs, que concedem a entidades privadas o papel de prestação de 

serviços públicos. Isto reconfigurou e remodelou as políticas públicas. 
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4.2 A criação do Ministério das Cidades e a Primeira Conferência Nacional das 

Cidades: a socialização da política urbana 

 

Nos últimos 40 anos, no Brasil, as populações moradoras de periferias e favelas 

têm externado as necessidades por melhores condições de habitação e acesso à cidade. 

Porém, apesar do percurso de adensamento e consolidação de organizações em torno à 

essas demandas79, constata-se um esvaziamento nas formas de organização e 

participação da população e um distanciamento das conquistas e reivindicações em 

torno das antigas pautas. 

Observa-se essa questão, com a sistematização realizada, a partir do caminho 

metodológico realizado neste trabalho, ao longo da atuação dos Movimentos Sociais 

Urbanos estudadas aqui. No artigo, “Nunca fomos tão participativos” da obra de 

Maricato (2013), a referida autora, que fez parte da primeira gestão do Governo Lula 

(2003-2006), no Ministério das Cidades, confirma que “nunca na história deste país” 

houve tamanha participação popular no processo de formulação de políticas públicas, 

referindo-se às duas gestões do governo Lula (2003-2011). Santos Júnior (2009, p.9) ao 

versar sobre a agenda da Reforma Urbana, evidencia que, analisando as mudanças na 

perspectiva histórica, houve um processo de inversão de prioridades no tocante aos 

investimentos urbanos e, com o apoio dos movimentos sociais, foram construídos novos 

arranjos institucionais, que possibilitaram uma interação maior entre governo e 

sociedade civil para articulação das políticas setoriais.  

Só para ter uma ideia, entre 2003 e 2006, foram realizadas 29 conferências 

nacionais, em torno de diferentes temas, dos quais, vale destacar: cidades, criança e 

adolescente, direitos humanos, saúde, assistência social, meio ambiente, política para 

mulheres, promoção da igualdade racial, cultural, entre outros, envolvendo em torno de 

dois milhões de pessoas entre lideranças, educadores, sindicalistas, profissionais de 

diferentes áreas e representantes de órgãos governamentais. 

Em relação às políticas urbanas e habitacionais é possível observar é que, diante 

tamanha participação de representantes de movimentos populares urbanos, lideranças e 

moradores de bairros populares e periferias neste período, as pautas das conferências 

 
79Desde a formação de movimentos sociais urbanos, debates acadêmicos, incorporação jurídico-formal do 

direito à habitação e à cidade na CF88, Estatuto das Cidades, construção institucional da política pública 

de habitação nos diferentes níveis da federação e organização das intervenções públicas e privadas. 
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têm repetido reivindicações já colocadas em anos anteriores. Contabiliza-se que tais 

avanços tenham se propagado mais no campo jurídico-formal do que no prático-

operativo, considerando a dinâmica do planejamento urbano das cidades brasileiras. E 

esse avanço possui frágil institucionalidade, no que diz respeito à consolidação das 

práticas concretas junto às populações, na medida em que se materializam em decretos, 

programas ou regulamentações que ficam no papel. 

Como nos coloca Silva (2020): 

 

(...) em função da própria redemocratização do país, observa-se nesse período 

uma crescente importância das relações com governos, instituições 

participativas e políticas públicas para as organizações de movimentos 

sociais (OMSs) e organizações não governamentais (ONGs). Isso levou a um 

direcionamento de parte significativa das ações e dos recursos dessas 

organizações para processos de institucionalização, profissionalização e 

especialização voltados à ampliação da eficácia das mesmas no campo 

institucional e na mediação entre populações e políticas públicas. Essa 

atuação das organizações sociais foi fundamental para a construção e 

efetivação de diversas políticas, especialmente a partir de 2003, com a 

presidência de Lula. No entanto, fragilizou o processo político-organizativo e 

o enraizamento societário de parcelas importantes do mundo associativo do 

país (SILVA, 2020, p. 103). 

 

O processo de institucionalização das pautas urbanas dos movimentos sociais, no 

processo de criação do Ministério das Cidades, com apoio de diversos técnicos e 

profissionais da área, agregou consideravelmente no processo de formulação de 

políticas urbanas brasileiras. Porém, tais investimentos foram concentrados 

prioritariamente nos Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV), o que fez com que as empreiteiras e o setor da construção 

civil tenham se expandido, com uma injeção de investimentos financeiros mediados 

pelo fundo público.  

Diante dessa opção, os movimentos e organizações populares se viram alienados 

do processo, o que acarretou um afastamento com as demandas mais imediatas pelo 

Direito à Cidade, que lutavam por reformas urbanas mais estruturais e maior 

independência, como também alternativa coletiva e cooperativada para urbanização dos 

bairros populares e favelas, além da construção de unidades habitacionais, a partir de 

anseios locais, atendendo à organização popular dos moradores de periferias.  

A proposta do Ministério das Cidades era formular e executar uma nova política 

urbana integrada – uma política de desenvolvimento urbano - para o Brasil, mediante 

articulação de parcerias com a própria sociedade e o poder público municipal, estadual e 
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federal, para assegurar, aos milhões de brasileiros, oportunidades de acesso à moradia 

digna, à terra urbanizada, à água potável, ao ambiente saudável, à mobilidade com 

segurança e à cidade no seu conjunto. 

Dessa forma, estimulou-se a participação de governos, assembleias e câmaras 

legislativas, movimentos populares, ONGs, entidades empresariais e profissionais, 

sindicatos de trabalhadores e instituições acadêmicas, no debate e formulação de 

propostas de políticas setoriais e integradas para habitação, saneamento ambiental, 

transporte e mobilidade urbana, trânsito e organização do espaço urbano – áreas fins do 

ministério. Em seguida, estava em pauta, a discussão da Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano.  

O governo federal convocou, por meio do Ministério das Cidades, a sociedade 

civil organizada, com base representativa em diversas categorias, entre elas os 

movimentos sociais urbanos e segmentos sociais e políticos distintos, compostos pelas 

Entidades Empresariais, Entidades Profissionais, Acadêmicas e de Pesquisa, 

Organizações Não Governamentais, representantes dos poderes públicos federal, 

estadual e municipal para a realização da 1ª Conferência Nacional das Cidades, que em 

seis meses mobilizou 3.457 dos 5.661 municípios brasileiros, em 26 estados e o Distrito 

Federal.  

Toda esta mobilização culminou com a realização da 1ª Conferência Nacional 

das Cidades, que contou com 2.510 delegados que discutiram e elegeram diretamente o 

Conselho das Cidades, com 71 membros efetivos, representantes de toda a sociedade 

civil urbana (CONSELHO DAS CIDADES, 2004). 

Representantes de todos esses segmentos80, totalizando mais de 80 entidades, 

participaram da organização da conferência nacional das cidades, realizada em outubro 

de 2003, ainda organizada durante esse período em que o Ministério estava sob o 

comando do Olívio Dutra (PT). Por parte dos movimentos sociais urbanos, participaram 

da primeira Conferência Nacional das Cidades, a Confederação Nacional de 

Associações de Moradores, a Central de Movimentos Populares, o Movimento Nacional 

de Luta pela Moradia e a União Nacional por Moradia Popular.  (Material 1ª 

Conferência Nacional das Cidades, 2003)81. 

 
80 Entre os setores sociais presentes estavam: Movimentos Populares, Poder Público Federal, Poder 

Público Estadual, Poder Público Municipal, Empresários, Trabalhadores, Entidades Acadêmicas e de 

Pesquisa e ONGs.  
81Material versão digital. Disponível em: https://www.gov.br/cidades/pt-br/composicao-1/orgaos-

colegiados/arquivos/conselho-das-cidades/publicacoes/CartilhaFinalConselhoDasCidades.pdf.Acesso em: 
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Tal Ministério foi apoiado pelos movimentos sociais urbanos82, em 2003, com o 

objetivo de coordenar e implementar a política nacional de desenvolvimento urbano. 

Neste momento, foram criadas condições para a formulação de uma política nacional de 

habitação com objetivos bem definidos quanto à viabilização para a população de baixa 

renda do acesso à terra urbanizada e à moradia digna e sustentável; à implantação de 

programas e projetos para facilitar esse acesso através de subsídios; e à articulação e 

apoio às instituições e órgãos que tratam da política habitacional (Lei Federal nº 10.683 

de 28/05/2003, BRASIL, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2003).  

A primeira Conferência Nacional das Cidades, realizada em outubro de 2003, 

estabeleceu parâmetros para uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano com 

propostas de integração das políticas setoriais, dos princípios para a construção do 

Direito à Cidade, do cumprimento da função social da cidade e da propriedade, combate 

à segregação socioespacial, acesso universal à moradia digna, ao saneamento básico, ao 

transporte público e acessibilidade, gestão descentralizada e democrática, acesso à 

informação, participação social na formulação, decisão, implementação e avaliação da 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.  

A 1ª Conferência Nacional das Cidades criou o Conselho das Cidades e 

estabeleceu parâmetros para uma política nacional de desenvolvimento urbano com 

proposta de integração das políticas setoriais com acesso universal à moradia digna, ao 

saneamento básico, ao transporte público e à acessibilidade, ao cumprimento da função 

social da cidade e da propriedade, ao combate à segregação socioespacial, à gestão 

descentralizada e democrática, bem como ao acesso à informação e à participação 

social.  

Muitas conquistas foram obtidas, a partir das 3.850 emendas ao documento 

encaminhado ao Ministério das Cidades, após a realização da 1ª Conferência que 

construíram o Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano, onde os alinhamentos 

políticos caminharam no sentido de tornar público o regimento do Conselho Nacional 

das Cidades, a partir de arranjo de Comitês Técnicos, são eles:  

 
9 jun. 2023. 
82 A primeira equipe do Ministério das Cidades resultou numa convergência entre militantes, sindicalistas, 

profissionais e acadêmicos com participação anterior em experiências de administração pública, com 

grande prestígio no meio técnico e acadêmico, além de forte atuação nos movimentos sociais. O 

MCidades foi inicialmente composto por 4 secretarias nacionais, de acordo com a estrutura prevista no 

Projeto Moradia, elaborado por diversos setor. Este desenho previa as secretarias de Moradia, 

Saneamento Ambiental, Mobilidade e Trânsito e, posteriormente, Programas Especiais, logo depois, 

renomeada para Programas Urbanos, destacando a necessidade de tratar da questão fundiária e imobiliária 

(MARICATO, 2010, p. 26-27).  
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I – Habitação, coordenado pelo Secretário Nacional de Habitação;  

II - Saneamento Ambiental, coordenado pelo Secretário Nacional de 

Saneamento Ambiental;  

III - Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, coordenado pelo Secretário 

Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana e; 

 IV - Planejamento Territorial Urbano, coordenado pelo Secretário Nacional de 

Programas Urbanos. 

Na área da habitação, foi aprovado o Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), Lei 11.124/0583, 

fruto de um projeto de lei de iniciativa popular, apresentado pelas entidades dos 

movimentos populares de moradia, que após tramitar 13 anos, foi sancionado pelo 

Presidente da República em junho de 2005.  

O objetivo da lei é subsidiar a urbanização de assentamentos precários e 

construção de moradias para a baixa renda através da transferência aos municípios e 

estados, sempre que instituam seus fundos, políticas e conselhos de habitação. Outra 

medida foi a priorização de subsídios para atendimento da população com renda mensal 

de até cinco salários mínimos, na execução dos programas habitacionais que 

representam 92% do déficit e ampliação dos recursos para moradia em geral.  

No saneamento ambiental foi criado o Grupo de Trabalho Interministerial em 

Saneamento Ambiental para orientar, racionalizar e organizar ações do Governo Federal 

de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e águas 

pluviais urbanas. Uma medida importante foi a retomada do investimento na área de 

saneamento ambiental, por meio do financiamento direto aos municípios. Foi 

encaminhado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei que regulamenta o setor de 

saneamento básico no Brasil, com a finalidade de garantir a universalização desses 

serviços.  

Na área de Transporte e Mobilidade Urbana foram criados o Pró-Transporte para 

financiamento de infraestrutura do transporte coletivo urbano com recursos do Fundo de 

 
83 Uma série de normativas e regulamentações foram criados para orientar a atuação da política urbana, 

desenhados para atuação do novo Ministério das Cidades. Entre elas, o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social (SNHIS), inspirado pelo Projeto Moradia e consolidado em lei federal de 2005 que 

institui normas para ações articuladas dos três entes federativos, integrando os órgãos e entidades 

responsáveis pela coordenação, operacionalização, gerência e administração da política habitacional 

brasileira. A Lei nº 11.124 também instituiu o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, 

que desde 2006 centraliza os recursos orçamentários dos programas de Urbanização de Assentamentos 

Precários e de Habitação de Interesse Social, inseridos no SNHIS.  
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Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o programa Corredores de Transporte 

Coletivo Urbano.  

Foi lançado o Programa Brasileiro de Mobilidade por Bicicleta e o Brasil 

Acessível, voltado para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Constituiu-se a 

Política Nacional de Mobilidade Urbana e Sustentável e o Marco Regulatório foi 

encaminhado para o debate com o Conselho das Cidades, a partir da realização de 

seminários regionais.  

No Planejamento e Gestão do Solo Urbano e Política Fundiária foi criado o 

Programa de Fortalecimento à Gestão Municipal para apoiar a implementação do 

Estatuto das Cidades e assessorar municípios na elaboração de Planos Diretores 

Participativos. Também foi realizada a Campanha Nacional de Implementação de 

Planos Diretores Participativos em parceria com entidades da sociedade civil, governos 

municipais e estaduais, institutos acadêmicos e entidades empresariais. O programa 

Papel Passado foi criado para a regularização de assentamentos da população de baixa 

renda, incluindo dimensões urbanísticas, ambiental, administrativa e patrimonial.  

Foi criado o primeiro programa federal em Reabilitação de Áreas Urbanas 

Centrais e Prevenção da Ocupação das Áreas de Risco. A revisão da lei de parcelamento 

do solo, PL 3057/00, chamada de “Responsabilidade Territorial”, estava em debate na 

Câmara Federal com o objetivo de definir os novos parcelamentos, a regularização 

fundiária, o fortalecimento das competências municipais no controle do uso e ocupação 

da terra urbana e relacionando democratização do acesso à terra com preservação 

ambiental.  

Ocorreu um avanço também com a criação da Política de Consórcios Públicos – 

Lei 11.107 de abril de 2005 – que dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos. Esta modifica substancialmente a relação entre os entes federados e 

abre perspectivas de diversos arranjos institucionais, particularmente na regulação, 

fiscalização e prestação de serviços públicos. Permite a gestão associada entre 

municípios, entre estes e estados e entre estes últimos e a União (Material 1ª 

Conferência Nacional das Cidades, 2003). 

Muitas outras ações foram concretizadas buscando cumprir as decisões tomadas 

na 1ª Conferência, que podemos considerar um marco para a sociedade brasileira, a 

saber:  

a) Retomada do financiamento aos estados e municípios; 
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b) Ação permanente de apoio ao planejamento e à gestão municipal democrática 

por meio de programas, ações e transferência de recursos financeiros e de disseminação 

da nova cultura urbana – includente, redistributiva, participativa e sustentável;  

c) Estabelecimento de regras transparentes para a distribuição dos recursos;  

d) Ampliação da relação direta do governo federal com os municípios, 

reconhecidos como entes autônomos da Federação. 

No que tange ao controle social, o Conselho Nacional das Cidades e órgãos nos 

estados e municípios teriam a responsabilidade de gerir fundos de habitação de interesse 

social, centrando os subsídios no atendimento à população de baixa renda. Os recursos 

financeiros seriam provenientes do Orçamento Geral da União (OGU) e outras fontes.  

A responsabilidade do Ministério das Cidades seria a de coordenar a política 

habitacional e garantir o seu financiamento, através do SNHIS, de acordo com as 

orientações do Plano Nacional de Habitação (Planam).  

Observamos que os embates políticos na primeira Conferência Nacional se 

detiveram em ampliar a participação cidadã, no contexto de maior participação política 

dos movimentos sociais urbanos, com vistas a fortalecer o poder público e atender as 

demandas populares, a partir da formulação de arranjos legais e institucionais que 

pudessem abarcar políticas urbanas para implementação de programas federais. 

 

4.3 As mudanças na gestão do Ministério das Cidades e à criação do Programa 

Minha Casa Minha Vida: a política de governabilidade e a instrumentalização da 

política urbana no contexto de pactuação de classes 

 

Podemos analisar, no processo de pesquisa e análise documental dos textos base 

e das resoluções das seis Conferências Nacionais das Cidades (2003, 2005, 2007, 

2009/2010, 2014, 201684) e a partir da análise das atas das reuniões do Conselho das 

Cidades, três tendências que incidem sobre a atuação dos movimentos sociais urbanos 

no momento de institucionalização da política urbana, entre 2003-2016, no qual nos 

debruçaremos a seguir. Identificamos: 

1) Repetição das reivindicações dos Movimentos Sociais Urbanos nas 

Conferências Nacional das Cidades;  

 
84 A Conferência Nacional das Cidades do ano de 2016 foi adiada. Dessa forma, a análise se restringiu 

somente aos materiais e documentos do texto base e as etapas municipais. 
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2) Tecnificação das pautas urbanas no Ministério das Cidades: a 

instrumentalização da política urbana e; 

3) Refluxo e/ou esvaziamento das instâncias formais de participação social e a 

frágil institucionalidade do Conselho das Cidades. 

 

 

4.3.1 Repetição das reivindicações dos Movimentos Sociais Urbanos nas 

Conferências Nacional das Cidades 

 

Observamos, quando nos detemos ao texto base e as resoluções da primeira 

Conferência Nacional das Cidades, os temas centrais se tratavam de discutir as Políticas 

Nacionais na área do desenvolvimento urbano, bem como, produzir um novo 

redirecionamento das ações e programas do Ministério das Cidades. Visava-se 

regulamentar os programas urbanos tanto nas áreas de Habitação, Saneamento 

Ambiental, Transporte e Mobilidade Urbana, bem como facilitar o planejamento e 

gestão do solo urbano. Isso se deu com a criação de programas de regularização 

fundiária, com o objetivo de definir os novos parcelamentos, o fortalecimento das 

competências municipais no controle do uso e ocupação da terra urbana, visando a 

democratização do acesso à terra com preservação ambiental.  

Dessa forma, foi criado o Programa Papel Passado e iniciou a revisão da lei de 

parcelamento do solo, PL 3057/00, chamada de “Responsabilidade Territorial” neste 

período. Além disso, uma campanha massiva de revisão dos Planos Diretores foi 

iniciada, com a “Campanha Nacional de Implementação de Planos Diretores 

Participativos” em parceria com entidades da sociedade civil, governos municipais e 

estaduais, institutos acadêmicos e entidades empresariais. 

A criação de Sistema Nacional de Habitação com um Sistema Financeiro de 

Habitação de Interesse Social (Lei nº 11.124/2005), com o pressuposto da moradia 

digna como direito humano, incluindo necessariamente, o direito ao saneamento, ao 

transporte coletivo público, a mobilidade e a acessibilidade urbana é uma vitória dos 

movimentos sociais urbanos e dos técnicos da área da política urbana obtidas também 

com a primeira conferência.  

E ainda, a aprovação da lei nº 11.107/2005, fazendo com que os consórcios 

intermunicipais passem da esfera do direito privado para esfera do direito público, de 
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modo a fortalecer a política do desenvolvimento urbano foram conquistas concretas 

importantes de grande relevância para a gestão urbana das cidades. 

A 2ª Conferência, realizada em 2005, estabeleceu, como norma geral, a 

necessidade de definir diretrizes para a integração de políticas setoriais em todas as 

unidades da federação, em especial, em regiões metropolitanas. Definiu, também, o 

marco regulatório do saneamento (Lei no. 11.445/2007); propôs a regulamentação do 

FNHIS (Decreto no. 5.796/2006) do Fundo Nacional de Habitação, conquista dos 

movimentos populares; priorizou a regularização fundiária, aplicando-se os 

instrumentos do Estatuto da Cidade e atuação na prevenção de ocupação de risco. 

Já a 3ª Conferência, realizada em 2007, foi reafirmada a necessidade de 

Conselhos serem implantados em todas as unidades da Federação, com caráter 

deliberativo. Esta Conferência aprovou que o ConCidades, com base nos princípios 

estabelecidos, elaborasse os termos do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano. 

Estabeleceu mecanismos criação de uma Política de Regularização Fundiária e de uma 

Política de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos e definiu a 

implementação da Lei no 11.445/2007, do Saneamento básico e Ambiental.  

Além disso, destacou-se a necessidade de integração dos meios de transporte, a 

priorização dos modais de transportes sobre trilhos, o barateamento de tarifas para 

transporte público coletivo e reafirmou a prioridade aos transportes urbanos público 

coletivo e a mobilidade e acessibilidade urbana. Propôs, ainda, a assistência técnica 

gratuita (Lei no 11.888/2008), encaminhou propostas de formas de organização, em 

todas as instâncias dos governos, para mediação e prevenção de conflitos fundiários. 

Já na 4ª Conferência das Cidades, que ocorreu em junho de 2009, destacam a 

necessidade de um sistema de Conferências e de Conselhos para tornar efetiva uma 

política nacional de desenvolvimento urbano, que propicie a integração de políticas 

públicas em processos participativos. O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano 

proposto seria formado por sistema de Conferências, Conselhos e Fundos para integrar 

políticas urbanas setoriais e de programas governamentais.  

Também foi proposta a ampliação da participação popular em todos os níveis de 

programas e em todas as esferas de governo, enfatizando a necessidade de ampla 

divulgação de questões e problema urbanos. Diante da não aplicação dos instrumentos 

do Estatuto das Cidades nos municípios, foi discutida a necessidade de que todos os 

municípios sejam obrigados a aplicar os instrumentos do Estatuto da Cidade para tornar 

efetiva a função social da propriedade urbana. Bem como foi proposto uma campanha 
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nacional para implementação de Planos Diretores com base na campanha que foi 

realizada para a elaboração de Planos Diretores em 2005. 

Foi considerada ainda nesta 4ª Conferência, a essencial capacitação de técnicos e 

de Conselheiros, tendo em vista as alterações nas políticas públicas e a diversidade 

social e territorial do Brasil. Ainda assim, foi reafirmado, como na Conferência anterior, 

a necessidade de estados e municípios regulamentar a assistência técnica gratuita como 

uma das formas de permitir que projetos e programas sejam adequados ao território e a 

cada local e, também, que atendam ao princípio de atendimento universal de políticas de 

saneamento habitação, mobilidade de qualidade, integradas entre si. 

Uma das discussões aponta a urgência de adequação e aperfeiçoamento de 

critérios para atendimento da população de até três salários mínimos e do ponto de vista 

institucional de pequenos municípios. Do ponto de vista institucional, os conferencistas 

propuseram criar condicionantes para que os financiamentos sejam liberados quando 

municípios e estados atendam à legislação federal (Planos Diretores, Fundos, Planos de 

Saneamento, Mobilidade e Habitação). Foi apresentada, na ocasião também, a 

necessidade de recursos, por parte das três esferas da Federação, para capacitação e 

financiamento.  

Além destas temáticas, foi identificada a proposição para a implantação de 

cadastro de terras, de imóveis vagos, assim como de Cadastro Multifinalitário, que 

permitam conhecer a real situação dos municípios para facilitar a implementação de 

instrumentos do Estatuto da Cidade relativos à regularização fundiária. 

A criação de Fundos para garantir Conselhos, a implantação de planos setoriais, 

planos e programas como garantia do funcionamento de Conselhos, um dos avanços 

obtidos neste processo também foram um dos temas pertinentes na conferência, com 

vistas a ampliar o orçamento para as políticas de desenvolvimento urbano, como vimos 

esta temática percorre todas as conferências nacionais.  

Com a ampliação das obras do PAC e o aumento dos investimentos financeiros 

neste programa, foi ressaltada a necessidade de controle popular em grandes projetos de 

infraestrutura urbana, em obras do PAC, em projetos para grandes eventos nacionais e 

internacionais e demonstram que as Conferências estão atentas para a diversidade de 

características dos municípios. 

Além disso, várias propostas mostram o reconhecimento e a importância da 

interlocução com o poder Legislativo. Entre as propostas aprovados consta: dar 

continuidade ao debate do Projeto de Lei (PL) 3057/2000 que estabelece normas para 
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uso do solo urbano; tornar obrigatório a elaboração e implementação de Plano Diretor 

para todos os municípios, independentemente do tamanho da população; financiar 

projetos e programas ao cumprimento de legislação; apoiar a Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) 285/09 que vincula recursos aos programas de habitação. 

Como podemos observar, as propostas mostram que houve avanços que 

precisariam ser regulamentados. Mostram também os desafios para implementar estes 

avanços, entre os quais a integração de políticas e a integração dos entes federados para 

se constituir uma Política Nacional de Desenvolvimento urbano que tenha como meta o 

atendimento universal dos padrões urbanos, questões transversais que foram alvos de 

discussão em todas as conferências das cidades. 

Visando formular as estratégias para a universalização do acesso à moradia 

digna, o Plano Nacional de Habitação – PlanHab - foi discutido com a sociedade ao 

longo de 2004.85 Um plano de ação com horizonte de longo prazo (4 quadriênios), 

busca a articulação de estratégias estruturadoras e ações concretas para equacionar as 

necessidades habitacionais brasileiras, marcadas por um déficit de 6,3 milhões de 

domicílios, e uma demanda futura estimada em 27 milhões de unidades até 2023. 

(Material 4ª Conferência Nacional das Cidades, 2009). 

Foi aprovado na Resolução Nº 30 de 18/03/2005 DOU Nº 62 de 01/04/2005 – 

pág. 77, do Conselho das Cidades, a indicação para construção de um Sistema 

 
85O PlanHab foi apresentado e debatido em vários fóruns em todo o país: universidades, seminários de 

entidades profissionais e empresariais, encontro de organizações sociais e movimentos de moradia, 

seminários voltados para temas específicos relacionados com política habitacional. Dessa maneira, é um 

documento de um resultado coletivo, que garantiu a interlocução privilegiada com os entes federativos, os 

agentes operadores da política habitacional e os representantes dos diversos segmentos organizados da 

sociedade civil. A estratégia proposta, com seus objetivos, diretrizes, eixos, linhas programáticas, ações e 

metas, foram baseadas em estudos e cenários econômicos, financeiros, demográficos, urbanos, 

socioambientais, fundiários, jurídicos e institucionais, elaborados por especialistas, mas discutidos com 

atores sociais, políticos e institucionais organizados nas regiões e entidades, segundo a hierarquia 

federativa do país. Ademais, o processo de elaboração do PlanHab transformou-se num espaço de 

capacitação dos entes federativos e agentes operadores da política habitacional, contribuindo para a 

implementação e consolidação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social e servindo como 

referência nacional para a elaboração dos Planos Estaduais e Municipais de Habitação, que já estão sendo 

elaborados, de forma participativa, por estados e municípios, conforme exigência da Lei Federal 

11.124/2005. Concebido com este caráter, o processo de elaboração do PlanHab envolveu um grande 

conjunto de reuniões e debates, em diferentes fóruns e instâncias de participação, sistematizado na Tabela 

1. Os principais fóruns de participação da sociedade do PlanHab foram os seguintes: 1) Grupo de 

Acompanhamento do PlanHab; 2) Instâncias institucionais de controle social e participação; 3) 

Seminários Regionais; 4) Debates com segmentos específicos da sociedade civil organizada; 5) Oficinas 

Técnicas com especialistas e 6) Apresentações e debates com público interessado. Em 2008, foi realizado 

em Brasília, cinco debates específicos com os segmentos sociais representados no Conselho das Cidades: 

movimentos sociais; entidades empresariais; entidades sindicais; poder público estadual e municipal; 

entidades profissionais, técnicas, acadêmicas e ONGs. Maiores informações. Disponível 

em:https://urbanismo.mppr.mp.br/arquivos/File/Hab 

itacao/Material_de_Apoio/PLANONACIONALDEHABITAO.pdf. Acesso em: 12 set. 2023. 
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Financeiro Nacional a contratar, no exercício de 2005, para a realização de operações de 

crédito com tomadores públicos para o financiamento de empreendimentos de 

saneamento - abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, 

manejo de águas pluviais e saneamento integrado em áreas carentes.  

Dentre as propostas do PlanHab (2005), estava a produção de moradias, 

especialmente para as faixas de menor renda em áreas urbanizadas, localizadas no 

interior das porções mais consolidadas da cidade; a integração da política de habitação à 

política de desenvolvimento urbano; e contratos de financiamento habitacional no 

âmbito do Sistema Financeiro Nacional - SFN com a definição de instrumentos para 

viabilizar impasses de natureza financeira e renegociação de saldos devedores. Entre os 

componentes da política estão à integração urbana dos assentamentos, com ações de 

urbanização e regularização fundiária (BRASIL, 2009). 

O Plano Nacional de Habitação, que foi elaborado por diversos setores da 

sociedade civil, depois de passar por mais de 60 atividades de discussão, perdia sua 

centralidade para o PMCMV86, criado pela Casa Civil e pelo Ministério da Fazenda, que 

somente dialogaram com setores da construção civil, sem qualquer forma de 

participação popular.   

O Conselho das Cidades não foi consultado e o Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS), que deveria concentrar os recursos da política habitacional, 

ficou fora da execução do PMCMV, exceto na modalidade entidades, que representa 

1,5% do subsídio público, destinado à habitação.  

 
86 Os relatórios do TCU (2013) e IPEA (2014), bem como as pesquisas realizadas por universidades 

(UFRJ, USP e PUC/SP), avaliam o atendimento das necessidades dos beneficiários do PMCMV e os 

problemas relativos à infraestrutura urbana e à execução dos projetos habitacionais. A maioria dos 

moradores destaca os vícios de obra como principal problema encontrado depois da ocupação das 

unidades habitacionais. Esta questão está relacionada à necessidade da construtora baratear os custos da 

produção, como apresentamos. Esta lógica do mercado se confunde com os objetivos do PMCMV, 

considerando que um dos seus objetivos iniciais era a melhoria da qualidade de vida para as famílias de 

baixa renda. Rolnik (2015) já destaca que este programa não se constitui como uma política pública, mas 

uma política de mercado. (...) Dessa forma, o PMCMV na região sudeste, apresentou um “novo ritmo de 

produção de moradia”, reafirmando as tendências de periferização já existentes no território, sem romper 

com os traços da urbanização precária brasileira. Por vezes, esses empreendimentos acirraram o processo 

de segregação socioespacial, considerando o incremento populacional nos bairros onde foram instalados 

os empreendimentos do PMCMV. Além disso, a falta de participação da população no acompanhamento 

do projeto físico faz com que esses problemas construtivos só sejam detectados após a ocupação dos 

empreendimentos. FONTE: TCU (2013) e IPEA (2014). BRASIL, Ministério das Cidades – Secretaria 

Nacional de Habitação e IPEA (Editores).Pesquisa de Satisfação dos beneficiários do Programa Minha 

Casa Minha Vida. Brasília, 2014. Disponível em 

<http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=24184> Acesso em 19 

jan 2015. 124p. 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=24184
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Como bem lembra Fix (2011), o PMCMV não pretendeu resolver problemas 

fundiários e nem aplicar os instrumentos do Estatuto da Cidade, servindo 

principalmente para difundir o ideário da casa própria para os brasileiros em tempos de 

crise econômica e instabilidade social, deixando claro seu caráter político de salvar o 

mercado imobiliário, tendo em vista que no mesmo ano as ações do setor tiveram alta 

(FIX, 2011). 

Além do PlanHab, outro Marco Regulatório foi o do Saneamento, na forma da 

Lei nº 11.445/2007, estabelece importantes definições para a gestão dos serviços, o 

papel do titular na definição de sua Política e a obrigatoriedade de elaboração de Planos 

de Saneamento Básico, municipais ou regionais, como condição para a concessão e para 

a definição das regras da prestação dos serviços.  

O poder público local e os órgãos responsáveis pela política pública de 

saneamento básico têm a responsabilidade institucional de elaborar seu Plano com 

participação social. Em 2008, em vigência do Ano Internacional do Saneamento, o 

Conselho das Cidades lançou a Campanha Nacional “Plano de Saneamento Básico 

Participativo”, para divulgar a importância e a necessidade do planejamento das ações. 

A campanha visa alcançar melhores resultados para o saneamento básico e disseminar 

informações, de forma a contribuir para a melhoria das condições de saúde e habitação 

da população e o equilíbrio do meio ambiente (Material 4ª Conferência Nacional das 

Cidades, 2009).  

Já a 5ª Conferência das Cidades, realizadas em 2013, centrou o debate sobre a 

construção de Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano – SNDU dada à 

necessidade de coordenar as ações governamentais relacionadas às políticas urbanas de 

forma a universalizar o direito à cidade, em especial, o acesso à moradia digna, aos 

serviços de saneamento ambiental e à mobilidade urbana, dessa forma tal Sistema foi 

aprovado nesta 5ª Conferência, onde foi constituído um grupo de trabalho para 

elaboração do projeto de lei.  

Assim na 5ª Conferência Nacional das Cidades, realizada em 2011, foi 

condicionado o recebimento e aprovação de editais ligados às políticas urbanas com 

recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano, apenas para os municípios 

que já tiverem elaborados seus planos diretores, dessa forma, os municípios tiveram um 

prazo até 2015.  

Ainda nesta ocasião, foi destacado que até junho de 2014, o Ministério das 

Cidades, conjuntamente com o Conselho Nacional das Cidades, deveria elaborar e 
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encaminhar à Presidência da República a proposta de criação do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Urbano (FNDU), com receita própria, como instrumento institucional 

de caráter financeiro e apoiar a criação de fundos estaduais e municipais de 

desenvolvimento urbano para que ocorram os repasses de forma regular, dentro dos 

critérios previamente estabelecidos. 

Outra definição que saiu da 5ª Conferência Nacional das Cidades foi que até 

junho de 2014 o Ministério das Cidades deveria encaminhar ao Poder Executivo uma 

proposta de projeto de lei institucionalizando o SNDU, incorporando as características e 

diversidades dos pequenos municípios, garantindo os recursos para a estruturação dos 

sistemas municipais de gestão, assim como prevendo a manutenção através de 

programas de capacitação continuada dos técnicos para a operacionalização, tudo isso 

de forma integrada com os governos estaduais, incorporando as definições presentes 

nessas resoluções, bem como aquelas das 2ª, 3ª e 4ª Conferências Nacionais das Cidades 

relativas ao tema. Tornando-o norteador obrigatório dos financiamentos públicos para 

obras de mobilidade urbana e saneamento ambiental.87 

Ainda na 5ª Conferência, a Presidenta da República assinou publicamente o 

Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), que estabelecia diretrizes, metas e 

ações de saneamento básico para o período de 20 anos. Foram ainda priorizadas as 

propostas de articular o Programa Minha Casa, Minha Vida com as políticas de 

desenvolvimento urbano, a universalização do transporte público de alta capacidade e o 

foco nos planos diretores, com o estabelecimento dos instrumentos do Estatuto da 

Cidade como condição para a seleção de projetos de desenvolvimento urbano 

financiados pelo Ministério das Cidades. 

Já a 6ª Conferência Nacional das Cidades, traz como tema “A função social da 

cidade e da propriedade: cidades inclusivas, participativas e socialmente justas”, 

realizada em 2016 na esfera municipal e em 2017 na etapa nacional, já no Governo 

Temer (2016-2018). O ciclo da 6ª Conferência coincidiu com a revisão dos Planos 

 
87 Ainda na 5ª Conferência foi assinado o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), que 

estabelece diretrizes, metas e ações de saneamento básico para o período de 20 anos. Foram ainda 

priorizadas as propostas de articular o Programa Minha Casa, Minha Vida com as políticas de 

desenvolvimento urbano, a universalização do transporte público de alta capacidade e o foco nos planos 

diretores, com o estabelecimento dos instrumentos do Estatuto da Cidade como condição para a seleção 

de projetos de desenvolvimento urbano financiados pelo Ministério das Cidades. (Material 6ª Conferência 

Nacional das Cidades, 2013). 
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Diretores em muitos municípios, onde foi reafirmada a necessidade de um planejamento 

urbano mais justo que atendesse à função social da cidade.  

Com vistas à promoção de cidades mais inclusivas, foi ressaltada a urgência da 

retomada das pautas urbanas e da centralidade do debate da política urbana, 

considerando que os programas de desenvolvimento urbano, foram preteridos e 

postergados, diante da centralidade que os programas Programa de Aceleração do 

Crescimento e Minha Casa Minha Vida tiveram obtiveram na execução das políticas 

urbanas. 

Dessa forma, na 6ª Conferência Nacional das Cidades foi reassumida a 

necessidade do retorno das seguintes temáticas, com vistas a retomar a centralidade de 

tais pautas urbanas, necessárias aos movimentos sociais urbanos, que ainda não tinham 

sido contempladas: 

 

1) Fomentar a democracia participativa por meio dos instrumentos legais; 

2) Melhorar a distribuição das pessoas e atividades em espaços seguros, 

aproximando os locais de moradia dos locais de trabalho, lazer e dos 

equipamentos de saúde e educação; 

3) Produzir moradias bem localizadas, especialmente para a população mais 

pobre, e melhorar as condições de vida nos assentamentos precários e 

irregulares; 

4) Oferecer um sistema de espaços públicos de qualidade, com rotas 

acessíveis a pessoas com deficiência, praças e áreas verdes;  

5) Melhorar o aproveitamento de áreas já consolidadas, dando uso aos 

imóveis vazios, especialmente para moradia e equipamentos comunitários;  

6) Melhorar a condição dos bairros periféricos, levando até eles 

equipamentos comunitários, infraestrutura, transporte, cultura e lazer;  

7) Melhorar os sistemas de transporte público;  

8) Ampliar e consolidar o sistema de participação com controle social; 

9) Tornar as ruas, praças, escolas, parques, jardins, postos de saúde, museus, 

praias, rios e montanhas espaços para as pessoas e não para a especulação. 

(texto base – 6ª conferência nacional das cidades, 2017). 

 

Nesse sentido, observamos a importância da resistência dos movimentos sociais 

urbanos na recolocação do debate público, temáticas que são caras ao conjunto da classe 

trabalhadora que circunscrevem o campo do Direito à Cidade. 
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4.3.2 Tecnificação das pautas urbanas no Ministério das Cidades: a 

instrumentalização da política urbana 

 

Como verificamos, em prol da política de governabilidade, o Ministério das 

Cidades, criado em 2003, já em 2004 foi sorteado entre os partidos considerados da 

base aliada do governo federal e com isso, com a saída do então Ministro de Estado 

Olívio Dutra, abandonou algumas pautas importantes que estavam comprometidas com 

a implementação de um desenvolvimento urbano mais justo e sustentável.  

Sobre este processo de correlação de forças em prol do projeto de 

governabilidade, Iasi (2014) sustenta que, mais uma vez na história brasileira, houve um 

pacto social da burguesia brasileira, na tentativa de conciliação de classe para expansão 

do capitalismo no Brasil, que segundo fundamenta o autor, esta é a base do pacto social 

em curso no Brasil.  

 

Segundo aqueles que o põem em prática, o capitalismo interessaria a todos, 

patrões e trabalhadores, e o crescimento da economia seria o caminho para 

enfrentar nossos problemas comuns. Com mais liberdade para o mercado e a 

livre iniciativa com o apoio do Estado, dizem os tucanos; com mais apoio do 

Estado para que o mercado funcione livremente, dizem os petistas. Na 

verdade, este sempre foi o caminho escolhido e trilhado pelas classes 

dominantes no Brasil. Aqui o capitalismo sempre contou com a presença 

essencial do Estado e apostou no desenvolvimento do mercado e da 

propriedade privada, querendo fazer os trabalhadores acreditar que, quanto 

mais crescesse o capitalismo, mais perto estaríamos de resolver os problemas 

de desigualdades e carências do país (IASI, 2014, p. 2). 

 

 

Desde a posse, ocorrida em 15 de abril de 2004, o Conselho das Cidades 

(ConCidades88) se consolidou como um espaço democrático de discussão da política 

 
88 Art. 4º O ConCidades é composto por: I Presidente; II Plenário; III Secretaria-Executiva do 

ConCidades; IV Comitês Técnicos eleitos. Art. 8º O Plenário do ConCidades é composto por oitenta e 

seis representantes de órgãos e entidades, organizados por segmentos, com direito a voz e voto, a saber: I 

dezesseis representantes do Poder Público Federal, sendo: a) três do Ministério das Cidades; b) um da 

Casa Civil da Presidência; c) um do Ministério da Cultura; d) um do Ministério da Fazenda; e) um do 

Ministério da Integração Nacional; f) um do Ministério da Saúde; g) um do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome; h) um do Ministério do Meio Ambiente; i) um do Ministério 

Planejamento, Orçamento e Gestão; j) um do Ministério do Trabalho e Emprego; k) um do Ministério do 

Turismo; l) um do Ministério da Ciência e da Tecnologia; m) um da Secretaria de Relações Institucionais 

da Presidência da República; e n) um da Caixa Econômica Federal; II nove representantes do Poder 

Público Estadual, do Distrito Federal, observado o critério de rodízio entre os Estados, o Distrito Federal 

e as entidades civis;  doze representantes do Poder Público Municipal ou de entidades civis de 

representação do Poder Público Municipal; IV vinte e três representantes de Entidades dos movimentos 

populares; V oito representantes de Entidades empresariais; VI oito representantes de Entidades de 

trabalhadores; VII seis representantes de Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; e VIII quatro 

representantes de Organizações não-governamentais. Disponível em: https://www.cidades.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/12/2018/02/cartilha.pdf. Acesso em: 11 set. 2023. 
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urbana entre os segmentos sociais. Entre 2004 e 2006, o ConCidades debateu e 

deliberou as referências básicas para a revisão da lei de parcelamento do solo urbano, a 

campanha dos Planos Diretores Participativos, o novo Marco Regulatório de 

Saneamento Básico, a Política Nacional de Habitação e a Política Nacional de Trânsito. 

Ainda aprovou as diretrizes para a Política de Mobilidade Urbana Sustentável e para o 

Marco Regulatório da Mobilidade Urbana. 

No que diz respeito às resoluções aprovadas pelo Conselho das Cidades, 

diversas recomendações foram realizadas, nas seguintes áreas: 

1) Área Econômica do Governo Federal: ao tratar sobre o fortalecimento de 

políticas como o barateamento da tarifa no transporte público, descontingenciamento 

dos recursos do FUNSET e DPVAT, a suplementação para aumentar o montante de 

operações de crédito para o poder público em saneamento e habitação, na avaliação dos 

critérios de endividamento do setor público, entre outras; 

2) Ministério das Cidades: em programas de capacitação, nos critérios de 

distribuição dos recursos e na mediação com a área econômica e Planejamento do 

Governo Federal;  

3) Outros Conselhos: na busca de integração com o Conselho Curador, Conselho 

Monetário Nacional e Conselho da Saúde;  

4) Legislativo Federal: para aprovação de projetos de lei como a Política de 

Habitação de Interesse Social, PL do saneamento, lei do parcelamento de uso do solo, 

financiamento imobiliário para a classe média e contra as mudanças da Lei 8036 do 

FGTS;  

5) Ministério das Cidades na implementação de Campanhas: “Jornada Mundial 

na Cidade Sem Meu Carro” e uma mais longa – “Plano Diretor Participativo” 

envolvendo entidades da sociedade civil, governos estaduais e municipais, e; 

6) Judiciário: através do debate do direito à moradia em conflitos imobiliários 

urbanos. 

Um dos debates que ganhou ênfase neste período entre 2004-2006 foi sobre o 

PPA (Plano Plurianual)89 e do orçamento do Ministério das Cidades e dos Fundos 

 
89 O PPA é uma Orientação Estratégica de Governo é o instrumento que rege a formulação e a seleção dos 

programas que integram o PPA 2004-2007. Este foi o primeiro PPA construído, de forma coletiva, com a 

participação direta da sociedade civil organizada e de todos os órgãos responsáveis pela implementação 

de políticas. A estratégia é composta em três mega objetivos que espelham o seu conjunto: 1) Inclusão 

Social e Redução das Desigualdades Sociais; 2) Crescimento com Geração de Emprego e Renda, 

Ambientalmente Sustentável e Redutor das Desigualdades Regionais e 3) Promoção e Expansão da 

Cidadania e Fortalecimento da Democracia. Podemos também entender que o Plano Plurianual é um 
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relacionados à política urbana. Esta questão do orçamento é importante, considerando 

que o PPA (2004), indicava a meta de manutenção do superávit primário de 5%, e isso 

inviabilizava diversos investimentos sociais. O tema ‘orçamento’ foi tratado em duas 

reuniões e o Conselho aprovou a criação de um grupo de trabalho para:  

a) Acompanhar de forma detalhada o orçamento e realizar o monitoramento;  

b) Criar uma metodologia para contribuir no entendimento dos conceitos e 

funcionamento do orçamento;  

c) Discutir os critérios de escolha das prioridades para os programas. 

Além da necessidade de centrar o debate sobre o orçamento e a disputa por 

recursos financeiros para a política urbana, entre os anos de 2004 e 2006, as reuniões do 

ConCidades já apontavam uma tendência a setorização e fragmentação dos Comitês 

Técnicos em discutir as questões setoriais e fragmentar a atuação da política urbana. Um 

desafio a ser discutido na 2ª Conferência Nacional das Cidades, da integração das 

temáticas, garantindo a transversalidade, e superando a tendência de tratar as políticas 

de forma fragmentada. 

No que tange à política de saneamento ambiental, a Resolução Nº 23 

recomendou ao Ministério das Cidades que encaminhasse ao Congresso o Projeto de 

Lei sobre o Marco Regulatório de Saneamento Básico.  

Já sobre a política de urbanização em assentamentos precários, coube ao 

Conselho das Cidades aprovar resoluções na ampliação do orçamento público, 

destinado à urbanização de bairros populares e favelas, neste período. 

As resoluções números 25 e 34, do Ministério das Cidades, também orientaram 

aos municípios sobre a implantação dos Planos Diretores Participativos, indicando a 

necessidade de legislar e organizar a função do solo urbano para orientar às gestões 

urbanas municipais. 

Observando as reuniões do ConCidades, entre 2007 e 2009,90 centrou-se a 

discussão do PAC e da aprovação da Lei do Saneamento Ambiental para a Mobilização 

dos Planos de Saneamento Básico municipais. Bem como se discutiu, com profundidade 

 
instrumento de planejamento para a elaboração de programas das diversas áreas de atuação do Governo. 

Ele determina como são realizadas grandes obras (hospitais, escolas, linhas de metrô) e serviços públicos 

(atendimento de saúde, educação, habitação) que contribuem com a qualidade de vida da população. 
90 Outro debate realizado neste período focou-se na orientação sobre necessidade de infraestrutura básica 

a ser prevista no PL para elaboração de projetos de habitação popular, considerando a previsão de reserva 

de áreas dos novos parcelamentos para a habitação de interesse social que devem prever a energia 

elétrica, o esgotamento sanitário e o abastecimento de água. Além disso, foi ressaltado a ampliação das 

políticas para regularização fundiária e integração das políticas do Ministério das Cidades, à agenda das 

metas do milênio da Agência Habitat da Organização das Nações Unidas – UN-HABITAT. 
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o planejamento do ordenamento territorial de áreas urbanas afetadas por 

empreendimentos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Assim, ressaltou-

se o fortalecimento e pactuação dos municípios no que refere-se às formulações dos 

Planos Locais de Habitação de Interesse Social (PLHIS) para a garantia de recursos do 

FNHIS, no desenvolvimento dos programas habitacionais municipais.  

Durante as reuniões do ConCidades no ano de 2009, foi ressaltado o lançamento 

do PMCMV (2009), bem como a adequação dos projetos habitacionais às necessidades 

das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Uma das preocupações dos 

conselheiros, à época do lançamento do PMCMV já era a integração do programa aos 

recursos do FNHIS, e que de certa forma, o programa se articula com o PLANHAB, 

Além disso, outras preocupações foram levantadas, tais como a integração às políticas 

urbanas de regularização fundiária, a questão ambiental e cartorial, e ainda foi 

enfatizado os impactos previstos deste programa no mercado imobiliário para minimizar 

a especulação imobiliária, contudo como observamos acentuou esta tendência de 

aumento dos preços dos aluguéis, especialmente nas cidades onde foram sede da Copa 

do Mundo e Olimpíadas. 

Avaliando a 26ª Reunião do CONCIDADES (2010, p. 1), foi ressaltado o nó da 

discussão urbana brasileira imbricada com a questão ambiental, “já que o Código 

Florestal não consegue resolver as questões das cidades”.  

Um dos secretários afirmou que a maioria dos municípios não tem capacidade 

técnica, nem legislativa para colocar em ação as determinações das leis ambientais e 

mencionou que pobreza e sustentabilidade são contraditórias e as áreas ambientais são 

ocupadas pelas populações excluídas da cidade legal. Assim, propôs a formalização de 

uma vinculação institucional entre o ConCidades e o Conama, a fim de, através desta 

união, encaminharem as teses compartilhadas91 (ATA DA 26ª REUNIÃO DO 

CONCIDADES, 2010). 

Já na 28ª Reunião do ConCidades, realizada em março de 2011, foi observada a 

necessidade de criação de convênios com os municípios para implementação do 

trabalho social nos condomínios do PMCMV, para garantir a “sustentabilidade” dos 

empreendimentos. 

Nesta mesma ocasião, foi levantado o acirramento dos conflitos fundiários 

urbanos, em função de grandes empreendimentos, eventos e processos de 

 
91 26ª Reunião do ConCidades (2010). Mais informações disponíveis em: https://www.gov.br/cidades/pt-

br/composicao/orgaos-colegiados/arquivos/conselho-das-cidades/atas-de-reuniao/ata_26_reuniao.pdf. 
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desenvolvimento econômico, com ênfase na atuação do setor hoteleiro no Nordeste, dos 

grandes empreendimentos imobiliários e no processo de privatização de espaços 

públicos (praias). Considerando que tais investimentos públicos e privados têm gerado 

impacto urbano relativo, especialmente no que tange à expulsão dos moradores de baixa 

renda das suas comunidades. Cabe ressaltar que as favelas, em 2010, já abrigavam 11,4 

milhões de pessoas em situação de déficit habitacional92. Somado aos bairros populares 

que também apresentam situação de precariedade habitacional.  

Deve ser ressaltado que o índice de maior peso nos dados déficit habitacional, é 

o número de famílias que possuem mais de 30% da sua renda comprometida com o 

gasto do aluguel. Desta forma, em 2015, os dados do instituto demonstram que este é o 

item de maior peso, respondendo por 3,177 milhões de unidades ou 50% do déficit, 

seguido pela coabitação, totalizando 29,9%, depois a habitação precária significando 

14,8% deste cálculo, por último, o adensamento excessivo em domicílios alugados, 

representando cerca de 5,2% do total do déficit habitacional brasileiro. 

Observando as atas das reuniões do ConCidades, na 40ª reunião do ConCidades 

em 2014, observou-se a de ações unificadas entre dificuldade mobilidade urbana e 

outros investimentos em habitação e programas urbanos. Além disso, foi evidenciado 

que as propostas do Comitê para o Pacto da Mobilidade não estavam sendo atendidas 

pelo Governo, ressaltando que o Pacto da Mobilidade não tinha sido publicado até essa 

data.  

Ademais, foi destacada a localização dos empreendimentos do PMCMV em 

áreas demarcados pela violência urbana. Também foi feita a denúncia de que mais de 

50% dos empreendimentos no Rio de Janeiro, por exemplo, seriam destinados às 

pessoas que foram removidas para favorecer a especulação imobiliária, acentuando às 

questões de segregação socioespacial, favorecendo processos de gentrificação.93 

 
92 O déficit habitacional básico se refere apenas ao somatório dos totais referentes à coabitação familiar 

(número de famílias conviventes secundárias e número de famílias residente em cômodos), aos domicílios 

improvisados e aos domicílios rústicos (FJP, 2004). Contudo, a Fundação João Pinheiro considera 

também como critério no cálculo para fins da composição do déficit habitacional brasileiro, o ônus 

excessivo com aluguel (aqueles que comprometem mais de 30% da sua renda com esta despesa familiar). 

Disponível em: http://fjpdados.fjp.mg.gov.br/deficit/. Acesso 22 dez. 2020.  
93 De acordo com David Harvey, pode ocorrer o fenômeno da gentrification, ou "enobrecimento", quando 

as áreas centrais da cidade são revitalizadas e passam a ser habitadas por grupos sociais de maior poder 

aquisitivo, com tendência à criação de novos enclaves residenciais e à expulsão dos moradores originais, 

de baixa renda ou de origem étnica distinta daquela dos novos moradores (cf. Harvey, 1992: 69-96; 

Anderson,1990; e Zukin, 1996: 205-219- In: Frúgoli, 2006,p.22). A gentrificação resulta no deslocamento 

de pessoas para ceder espaço ao novo modelo requalificado do local, com vistas ao interesse público, 

econômico e social. As intervenções urbanas estão marcadas pela aliança entre interesses do capital e do 

poder público o que, consequentemente, resulta num processo marcado por práticas excludentes. 
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Na 47ª reunião do ConCidades, em 2015, foi pontuada a avaliação do PMCMV, 

o lançamento do caderno técnico de parcelamento, edificação ou utilização compulsória 

e IPTU progressivo, a relação entre planos setoriais, plano diretor e plano de 

desenvolvimento urbano integrado em regiões metropolitanas; o fortalecimento do 

plano de desenvolvimento urbano integrado como instrumento de gestão. Também 

houve a discussão sobre o financiamento da política metropolitana, tendo em vista o 

veto ao Fundo de desenvolvimento na Lei de Estatuto da Metrópole94. Foi apresentada a 

análise do primeiro ano do Plano Nacional de Saneamento Básico -PLANSAB e 

levantou-se a preocupação com os desastres socioambientais95 de barragens e ocupações 

em áreas de riscos. 

Na 50ª reunião do ConCidades em 2016, observou-se algumas renúncias de 

conselheiros, representantes de organizações da sociedade civil, como por exemplo da 

CENDHEC96 e da FASE97, sob a justificativa de que o ConCidades não teria se tornado 

o espaço democrático que era esperado na sua constituição.  

Na carta de renúncia se explicita que “o pacto democrático da Sociedade Civil 

com a gestão foi rompido”, quando a Política de Estado de Desenvolvimento Urbano, 

por mais que tenha certa legitimidade, o rumo da mercantilização tornou inviável a 

aplicação dos objetivos da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. Ou seja, 

tornou difícil o conselho se fortalecer na defesa das políticas urbanas, com o desmonte 

que vinha sendo propagado pelo governo à época. Bem como foi ressaltado, a 

importância da Campanha Despejo Zero, relativa ao aumento dos despejos e remoções 

forçadas, violando o direito à moradia adequada. 98 

Como podemos observar, a partir do quadro elaborado abaixo, na tabela 03, com 

base nos documentos estudados para a elaboração da tese, foi realizada uma análise 

comparativa sobre as reivindicações ao longo da trajetória dos MSUs e as pautas 

 
94 Lei que institui funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas. Mais informações 

em:https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm.  
95 Termo levantado no documento da 47ª Reunião do Conselho das Cidades. Segundo a Defesa Civil, os 

impactos ambientais são nomeados como desastres socioambientais quando os seus danos e prejuízos são 

incalculáveis e de difícil restituição para as populações vulneráveis residentes em áreas de risco. 
96 Organização do Serviço Social – Recife, consiste numa ONG que atua na promoção de direitos para 

crianças e adolescentes, moradores e moradoras de assentamentos. Compõe o Conselho das Cidades 

como entidade de assessoria aos movimentos sociais urbanos. 
97Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional – foi fundada em 1961, compõe o Conselho 

das Cidades como entidade de assessoria aos movimentos sociais urbanos. 
98Carta de renúncia das Organizações Não Governamentais FASE e CENDHEC ao mandato no Conselho 

Nacional das Cidades.  30 de novembro de 2016. Mais informações em:https://www.gov.br/cidades/pt-

br/composicao/orgaos-colegiados/arquivos/conselho-das-cidades/atas-de-reuniao/50cartaderenuncia.pdf. 
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urbanas atuais debatidas nos espaços de reivindicação popular dos movimentos sociais 

urbanos.  

 

Tabela 03 – Análise sobre as pautas urbanas dos Movimentos Sociais Urbanos 

Antigas pautas dos MSUs (1970-80) 
Reivindicações atuais dos MSUs, 

aprovadas nas Conferências (2003-2016) 

o direito à moradia adequada 

Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano (fundiária, habitação, saneamento, 

transporte, acessibilidade e mobilidade), 

gestada com gestada com participação 

social. 

o acesso à água e ao saneamento básico 
Conferências e conselhos, em todos os 

níveis da federação. 

participação social na construção das 

cidades 
Conselho das Cidades 

acesso aos serviços públicos 

Gestão democrática, da participação e do 

controle social como diretrizes das políticas 

de planejamento urbano. 

direito à cidade Política de Consórcios Públicos 

justiça social nas cidades 
Política Nacional de Mobilidade Urbana e 

Sustentável 

liberdades democráticas e de organização 

política 
Política Regional e Metropolitana 

equipamentos sociais: educação, saúde, 

lazer e cultura nas comunidades 

SNHIS - Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social 

direito ao trabalho nas cidades 
Plano Nacional de Habitação de Interesse 

Social 

transporte público acessível e tarifas 

reduzidas 

FNHIS - Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social 

diminuição do déficit habitacional 

Sistema Nacional de Desenvolvimento 

Urbano 

acesso à terra urbanizada 

Política Nacional de Regularização 

Fundiária  

função social da propriedade urbana 

Política de Prevenção e Mediação de 

Conflitos Fundiários Urbanos 

moradia bem localizada 

Plano Nacional de Saneamento Ambiental 

(PlanSab) 

titulação da posse da terra 

Articulação do PMCMV com as políticas 

de desenvolvimento urbano, a 

universalização do transporte público de 

alta capacidade  
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redistribuição de renda 

Foco na campanha dos Planos Diretores 

com o estabelecimento dos instrumentos do 

Estatuto da Cidade como condição para a 

seleção de projetos de desenvolvimento 

urbano financiados pelo Ministério das 

Cidades 

redução das desigualdades sociais 

Aumento para a produção habitacional 

autogestionada  e maiores recursos para o 

PMCMV-Entidades 

 
Fonte: Documentos estudados para compor a história dos MSUs e Atas das Conferências das Cidades. 

Elaboração própria 

 

  

Assim, podemos analisar o esforço dos movimentos sociais urbanos na 

institucionalização de tais demandas da população, contudo algumas questões urbanas 

não foram enfrentadas pela gestão federal entre 2003-2016. 

Neste sentido, observamos que há uma tendência há absorção de debates mais 

técnicos à política urbana, começando deste a construção do PL 775/1983, 

exemplificado no terceiro capítulo, e posterior no processo constituinte com a 

introdução dos capítulos 182 e 183 referentes à política urbana na Constituição Federal 

de 1988, bem como no processo de construção do Estatuto das Cidades. 

E neste período mais recente, evidenciado aqui, os debates e pautas urbanas, 

começam a se destacar com argumentos e instrumentos mais elaborados, que exigem 

uma participação profissional, de quadros mais formados intelectualmente e que de 

algum modo vão se “descolando” da base popular, pois não se constitui em demandas 

do próprio movimento popular e sim, de um processo identificado nesta tese como 

instrumentalização da política urbana (tabela 03). 
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4.3.3 Refluxo e/ou esvaziamento das instâncias formais de participação social e a 

frágil institucionalidade do Conselho das Cidades: considerações acerca do 

processo de cooptação dos movimentos sociais urbanos e a sua autonomia política 

 

A segunda conferência obteve uma participação um pouco menor que a 

primeira, no que tange à adesão dos municípios participantes, 337 municípios a menos 

que a primeira, sem considerar o aumento do número de municípios, com o processo de 

descentralização político-administrativa em curso.  

Com isso, tal conferência ratificou as atribuições, os objetivos, o funcionamento 

e a proporcionalidade dos segmentos que compõem o Conselho das Cidades ao âmbito 

nacional, ampliando a sua composição de 71 representantes para 86 representantes, 

elegendo nova base social até 2007.  

Na presente ocasião, o embate político centrou-se na necessidade de maior 

pactuação das ações e articulação política nos âmbitos federativo, estadual e municipal 

para ampliar o desenvolvimento das ações das políticas urbanas desenhadas no 

Ministério das Cidades, a partir da adoção de um Sistema Nacional de Desenvolvimento 

Urbano. 

Já a terceira Conferência Nacional das Cidades, realizada em novembro de 2007, 

teve adesão de 3.277 municípios e 2.040 delegados marcaram presença, discutindo os 

temas fundamentais, tais como a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano; na 

construção do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano e; na criação de uma 

Política de Regularização Fundiária e; de uma Política de Prevenção e Mediação de 

Conflitos Fundiários Urbanos, fruto de discussão e debates já promovidos deste 2007 

nas reuniões do ConCidades.   

Na quarta Conferência das Cidades, que ocorreu em junho de 2009, contou com 

a participação de 2.681 delegados, apresentando uma participação menor que a anterior, 

traz o debate sobre os avanços e dificuldades para a efetiva implementação da Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU, com o lema, “Cidade para todos e 

todas com gestão democrática, participativa e controle social”, dessa maneira, traça um 

balanço sobre as resoluções das conferências anteriores, princípios básicos, avanços e 

alguns entraves na realização das propostas. 

Avaliando a participação dos movimentos populares organizados nesta 5ª 

Conferência Nacional das Cidades, observou-se que houve uma diminuição drástica do 
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número de delegados para a Conferência Nacional (561), evidenciando já um 

esvaziamento deste espaço formal de decisão (MATERIAL 5ª CONFERÊNCIA 

NACIONAL DAS CIDADES, 2013). 

Nas 6ª Conferências das Cidades, nas etapas municipais, houve uma baixa 

adesão, considerando que, dos 5.570 municípios brasileiros apenas 1.367 realizaram 

suas conferências no prazo previsto, dessa forma, houve o adiamento da 6ª Conferência 

Nacional das Cidades para o ano de 2019, visto a necessidade de retomar a discussão 

sobre ampliação da participação (ATA DA 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 

CONSELHO DAS CIDADES).99 

Avaliando este período de 2003-2016, observa-se certo esvaziamento na 

participação social, quando identificou-se uma diminuição tanto no número de 

delegados e adesão dos municípios que participaram das etapas municipais das 

conferências das cidades. 

Podemos entender que, analisando as instâncias de participação social criadas 

pelos governos Lula (anos) e  Dilma (anos) para as políticas urbanas, que a criação do 

Ministério das Cidades, em 2003, representou uma resposta a um vazio institucional, de 

ausência de uma política nacional de desenvolvimento urbano consistente, capaz de 

construir um novo projeto de cidades sustentáveis e democráticas.  

Em especial no que se refere às metrópoles, percebe-se a importância de uma 

intervenção nacional, tanto na definição de diretrizes como no desenvolvimento de 

planos e projetos, de forma a impulsionar políticas cooperadas e integradas que 

respondam à complexidade da problemática urbano-metropolitana no país.  

Com isso, com a institucionalização do Conselho das Cidades (2004), e a 

realização das Cinco Conferências Nacionais das Cidades (2003, 2005, 2007, 

2009/2010, 2014) e algumas etapas municipais das Conferências das Cidades realizadas 

em 2016 deram início a um processo de construção da política nacional de 

desenvolvimento urbano, envolvendo conferências municipais e estaduais, além da 

adoção de estruturas normativas representativas com a participação da sociedade.  

No entanto, a análise do processo de implantação dos conselhos estaduais e 

municipais das cidades permite concluir que as estratégias de indução do governo 

 
99Em 2017, o governo Temer emite o decreto o 9076/2017 adiando a realização da 6ª Conferência 

Nacional das Cidades, prevista para ser realizada neste mesmo ano, para 2019. O mesmo decreto retirou a 

competência do Conselho Nacional das Cidades (ConCidades) para convocar o evento e eleger o 

Conselho das Cidades, transferindo esta atribuição para o Ministério das Cidades. Além disso, o decreto 

alterava o intervalo de realização das Conferências de três para quatro anos. 
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federal em direção aos níveis de governo, visando sua difusão, tiveram baixa 

efetividade, apesar das deliberações do Conselho das Cidades nessa direção.  

A experiência de descentralização das políticas sociais no Brasil indica que sem 

a existência de estratégias de incentivo, envolvendo a criação de mecanismos e 

instrumentos, inclusive vinculados ao repasse de recursos - com um orçamento fixo para 

as políticas urbanas; é muito difícil construir um sistema nacional de participação 

institucionalizada, envolvendo todos os entes da federação, baseado numa adesão 

pactuada e na institucionalização de conselhos estaduais e municipais das cidades, 

conforme identifica o texto base para a 5ª Conferência Nacional das Cidades (2013).100 

Podemos reconhecer que as poucas competências deliberativas do Conselho das 

Cidades e a ausência de regras claras no que se refere à distribuição de atribuições dos 

diferentes níveis de governo culminaram para que não houvesse responsabilidades 

determinadas para compor tal desenho institucional.  

A capacidade deliberativa do Conselho neste período estudado (2004-2016) é 

muito mais resultante da sua força social, ou seja, da correlação de forças presentes que 

disputam tal espaço. Observamos, analisando as atas das reuniões (2004-2016) que há 

diversos interesses disputando o espaço, contudo, de certa forma, as deliberações da 

política urbana perpassavam outras esferas de negociação que não fossem tais espaços 

de canais criados de forma democrática, através das Conferências.   

É viável apontar a composição do Conselho das Cidades, no gráfico 01, que, 

embora seja maior a participação de representantes do segmento dos movimentos 

sociais, ainda assim, a pauta dos movimentos sociais urbanos encontrava dificuldade de 

regulamentação. Há de se observar que tal questão se encontra fundamentada no jogo 

político, que estava em curso, de grande confluência da política de governabilidade 

aliada aos interesses do capital privado. 

 

 

 

 

 

 

 
100Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/5aCNCidades/texto%20discuss 

o%20parte%201.pdf. Acesso 11 set. 2023. 
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Gráfico 01 – Composição do Conselho das Cidades 

 

Fonte: Conselho das Cidades. Elaboração própria 

 

A partir da análise sobre as primeiras três Conferências Nacionais das Cidades, 

observamos que já existia uma fragilidade institucional quanto à implementação dos 

instrumentos de participação democrática e controle social no que tange à pauta da 

Questão Urbana.  

Apesar das regulamentações, leis e mecanismos estatais de participação  e 

controle social por parte da sociedade civil, como, por exemplo, as reuniões do 

Conselho das Cidades, como forma de acompanhamento e monitoramento da execução 

de tais pautas com as temáticas de desenvolvimento urbano, verificam-se limites na 

discussão e falta de integração das ações das Políticas de Habitação, Transporte e 

Mobilidade, Saneamento e Planejamento Urbano. Ainda que, a natureza do Conselho 

das Cidades não seja deliberativo e as demandas dos movimentos sociais urbanos 

levantadas nas Conferências das Cidades e nas reuniões do Conselho das Cidades 

fossem de fato, implementadas, deve ser considerado os limites da institucionalidade 

burguesa como salientamos, considerando que as decisões políticas não passam por 

estes espaços de decisão. 

Analisando as dificuldades apresentadas na execução das propostas que saíram 

das Conferências, observa-se a falta de integração aos órgãos do nível de gestão federal, 

estadual e municipal, bem como uma preocupação levantada pelos segmentos sociais 

que participaram das conferências, sobre a efetividade do Estatuto das Cidades. Ainda 

assim, tais segmentos indicam desafios quanto à integração das políticas urbanas no 
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território, tais como: política fundiária, mobilidade e acessibilidade urbana, habitação e 

saneamento e na relação entre os programas governamentais - como PAC e Minha Casa, 

Minha Vida e a política de desenvolvimento urbano, como podemos observar balanço 

das deliberações das primeiras conferências, como mostra a  Tabela 02 - Quadro 

Avaliativo dos Avanços e Dificuldades das Conferências Nacionais das Cidades: o que 

se obteve após estas Conferências (2003-2007). 
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Tabela 02 - Quadro Avaliativo dos Avanços e Dificuldades das Conferências Nacionais das Cidades: o que se obteve após estas Conferências 

(2003-2007) 

Tema 1ª Conferência (2003) 2ª Conferência (2005) 3ª Conferência (2007) Dificuldades para implementação 

das resoluções das Conferências 

Gestão Democrática • Aprovou a criação e constituição 

do Conselho das Cidades; • 

Aprovou a sistemática de realização 

de Conferências municipais, 

estaduais, do Distrito Federal e 

nacional. • Aprovou os princípios e 

diretrizes da Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano. 

• O Conselho das Cidades atuou 

para implementação dos 

princípios e diretrizes 

recomendados para a PNDU, 

estabelecidas nas conferências 

municipais, estaduais, do Distrito 

Federal e nacional. 

• O Conselho das Cidades foi o 

protagonista da organização da 

Conferência, fazendo cumprir sua 

competência de convocar e 

organizar as Conferências das 

Cidades (Decreto nº. 5.790/06 

• Reduzida e lenta implementação 

dos Conselhos das Cidades em 

Estados e Municípios. • 

Fragilidade na implementação de 

instrumentos de participação 

democrática e controle social. • 

Limitada discussão e 

implementação da Política 

Nacional de Desenvolvimento 

Urbano. • Falta de integração das 

ações das Políticas de Habitação, 

Transporte e Mobilidade, 

Saneamento e Planejamento 

Urbano. • Caráter não 

deliberativo do Conselho das 

Cidades 

Habitação • O princípio da moradia digna 

como direito humano apontou a 

necessidade de redução do déficit 

habitacional, a urgência na 

• Propôs a regulamentação do 

FNHIS. • Foram priorizados a 

regularização fundiária, a 

prevenção da ocupação de riscos e 

• Criação do Programa de 

Habitação de Interesse Social, para 

apoio à produção social da moradia, 

no âmbito do Conselho Gestor do 

• Alto grau de exigências legais e 

burocráticas que retardam a 

liberação dos recursos, para a 

população de até 05 salários 
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aprovação da Lei do Sistema e do 

Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social - FNHIS e a 

reorientação dos investimentos 

públicos para o atendimento da 

população com renda de até 5 

salários mínimos. 

o enfrentamento dos problemas 

habitacionais nas regiões 

metropolitanas; 

FNHIS. • Estabeleceu critérios para 

a priorização de repasse de recursos 

por faixa de renda; • Propôs a 

elaboração do Plano Nacional de 

Habitação - PLANHAB. • Propôs 

garantir Assistência Técnica 

Pública e gratuita de arquitetura, 

engenharia, na área de assistência 

social e jurídica, para a população 

de baixa renda. 

mínimos. • Falta de apoio dos 

Poderes Executivos, nos níveis 

Estadual e Municipal, na 

implementação das políticas. • 

Baixa capacidade institucional 

dos Municípios e Estados para o 

cumprimento da PNHIS. • Falta 

de conclusão e implementação do 

PLANHAB. 

Saneamento Básico • Estabeleceu como princípio: 

“Saneamento Básico como direito 

humano e como política urbana e 

determinante de saúde”; • Diretriz: 

universalização dos serviços; • 

Consolidou o conceito de que o 

Saneamento Básico é composto 

por: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de 

resíduos sólidos e de águas pluviais. 

• Recomendou a integração das 

ações de Saneamento, dispersas no 

âmbito do governo federal. • 

Definição da titularidade pública do 

• Definição do marco regulatório 

do Saneamento. • Reafirmação da 

importância de que os serviços de 

Saneamento Básico sejam 

prestados por entes públicos. • 

Diretriz para elaboração de 

políticas municipais de 

Saneamento integradas aos Planos 

Diretores; • Contribuiu para a 

regulamentação da Lei de 

Consórcios Públicos. 

•Apoio à Elaboração e 

implementação de Políticas e 

Planos de Saneamento; 

• Propôs a elaboração participativa 

da Política e Plano de Saneamento, 

integrando o abastecimento de 

água, o esgotamento sanitário, o 

manejo de resíduos sólidos e de 

águas pluviais; • Indicou como 

diretriz o apoio aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios na 

implementação da Lei nº 

11.445/2007; • Propôs o 

fortalecimento da gestão local de 

• Reduzido apoio do Poder 

Executivo na implementação dos 

Planos de Saneamento Básico. • 

A transferência da prestação dos 

serviços de Saneamento Política e 

Plano de Saneamento, integrando 

o abastecimento de água, o 

esgotamento sanitário, o manejo 

de resíduos sólidos e de águas 

pluviais; • Indicou como diretriz 

o apoio aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios na 

implementação da Lei nº 

11.445/2007; • Propôs o 
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Saneamento Básico. serviços de Saneamento; • Propôs a 

ampliação de recursos para 

Saneamento Básico. 

fortalecimento da gestão local de 

serviços de Saneamento; • Propôs 

a ampliação de recursos para 

Saneamento Básico. Básico ao 

Setor Privado dificulta a 

universalização dos serviços. 

Transporte e Mobilidade • Definiu conceito de Mobilidade 

Urbana, com objetivo de 

democratizar os espaços públicos e 

garantir o acesso à cidade. • 

Estabeleceu como prioridade os 

meios de transporte coletivos e os 

de circulação não motorizados. 

Aprovou as diretrizes para a 

construção da Política Nacional de 

Transporte e da Mobilidade 

Urbana. 

• Propôs a importância da 

mobilidade urbana intermodal e 

integrada e a revitalização do 

sistema ferroviário. • Enfatizou a 

necessidade de ampliação dos 

investimentos no setor. 

• Reafirmou a promoção do 

transporte público integrado nos 

diversos modos com acessibilidade 

universal, respeitando as 

diversidades regionais; • Propôs a 

política de integração de meios de 

transporte nas regiões 

metropolitanas, priorizando o 

transporte sobre trilhos. • 

Recomendou o barateamento das 

tarifas de transporte público. 

• Escassez de recursos para 

implementação da Política. • 

Baixa implementação de política 

de transporte de qualidade e 

adequação tarifária social. • A 

plena implementação da Lei de 

Acessibilidade em todos os 

municípios (Lei nº 10.098/00). • 

Baixa fiscalização e controle 

social da adequação às medidas 

referentes aos transportes 

públicos (Decreto nº 5.296/2004). 

Morosidade na tramitação para a 

aprovação do Projeto de Lei nº 

1.687/07, que institui as diretrizes 

da Política de Mobilidade 

Urbana. 

Planejamento Urbano • Reafirmou os princípios, • Referendou a Campanha • Propôs a elaboração de Planos • Limitação dos recursos 
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conceitos e instrumentos do 

Estatuto da Cidade. • Definiu 

diretrizes para o cumprimento da 

função social da cidade e da 

propriedade, por meio de Planos 

Diretores Participativos e gestão 

democrática. 

Nacional do Plano Diretor 

Participativo; • Propôs a 

Capacitação do setor público e da 

sociedade civil para planejamento 

e gestão participativa; • 

Recomendou diretrizes para 

políticas integradas nas regiões 

metropolitanas; • Reafirmou a 

importância dos instrumentos do 

Estatuto da Cidade para acesso à 

terra urbanizada.  

Regionais participativos de 

Desenvolvimento Urbano. • 

Referendou a participação social na 

elaboração e implementação dos 

planos diretores. • Propôs a 

definição de mecanismos e 

programas para comunidades em 

áreas de risco geológico. • Propôs a 

criação de uma Política de 

Regularização Fundiária, articulada 

nas três esferas de Governo, a fim 

de viabilizar o acesso à moradia às 

famílias de baixa renda. • Propôs a 

criação de uma Política de 

Prevenção e Mediação de Conflitos 

Fundiários Urbanos 

orçamentários disponíveis para 

implementação das políticas de 

apoio à elaboração de Planos 

Diretores Participativos, 

Regularização Fundiária, 

Prevenção de Riscos e 

Reabilitação de Áreas Centrais • 

Limitação dos recursos 

orçamentários necessários para 

realização de uma ampla 

campanha de capacitação de 

técnicos municipais e lideranças 

comunitárias voltada para a 

implantação nos Municípios dos 

instrumentos do Estatuto da 

Cidade. • Dificuldades para 

implementação efetiva, por parte 

dos Municípios, dos instrumentos 

do Estatuto das Cidades 

associadas à falta de capacitação 

e articulação dos agentes locais 

interessados na reforma urbana. • 

Dificuldade para elaboração de 

uma proposta de gestão 
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Fonte:  Texto base – 4ª Conferência Nacional das Cidades. (2009) Disponível em <mdr.gov.br>  Acesso 9 jun 2023. 

 

metropolitana ou regional que 

considere os desafios da 

participação democrática e 

integração das políticas setoriais. 
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Dessa forma, observou-se um esvaziamento político, analisando as pautas das 

Conferências Nacionais das Cidades e analisando as temáticas abordadas no Conselho 

das Cidades, o que foi observado durante este período, é que as pautas retomavam 

discussões anteriores, justamente pela não aplicação das normativas ou da baixa 

capacidade governamental em atender os interesses dos movimentos populares urbanos.  

 Refletindo sobre a sistematização realizada, observamos que esses espaços 

formais de discussão e de participação social nas políticas urbanas, ainda que pesem os 

enormes esforços empenhados para sua realização, não se traduziram na concretização 

de melhores condições de acesso à cidade e à habitação, nem na universalização de 

direitos para o uso social da cidade, considerando especialmente a não diminuição do 

déficit habitacional. (2016 - 5.657.249 domicílios; 2017 – 5.970.663 domicílios 

(+5,5%); 2018 - 5.870.041 domicílios (- 1,6%) e 2019 – 5.876.699 domicílios (+ 

0,11%).101 

A participação dos representantes dos MSU é de suma relevância no processo de 

conquista de direitos, do ponto de vista da construção da política urbana no Brasil, bem 

como nas normativas e instrumentos do campo do Direito à Cidade, contudo a lógica 

governamental e institucional de atuação destes canais de participação fortaleceu o jogo 

institucional, de modo em que tais demandas dos movimentos sociais urbanos não 

foram atendidas, considerando a injeção de programas governamentais carros chefe, 

conforme verificamos. 

Apesar de elevada participação dos movimentos sociais urbanos durante as 

primeiras conferências das cidades (2003-2005-2007), tal participação não se traduziu 

em avanços no que diz respeito à melhoria das condições de vida dos moradores de 

periferias e favelas, considerando que os avanços ficaram restritos ao aspecto 

normativo, com poucos avanços na efetivação das políticas urbanas de controle de uso e 

ocupação do solo nos municípios brasileiros. Dessa maneira, é possível observar que, 

ainda que houvesse a representação de movimentos sociais urbanos, lideranças e 

moradores de bairros populares e periferias neste período das conferências entre 2003 e 

2016, as pautas das conferências têm repetido reivindicações já colocadas em anos 

anteriores.  

Ressaltamos que muitos dos supostos avanços, contabilizados nesse longo 

percurso, ficaram mais no campo jurídico-formal do que no prático-operativo, sem 

 
101 Dados relativos à nova pesquisa da Fundação João Pinheiro (2016-2019). Disponível 

em:https://fjp.mg.gov.br/deficit-habitacional-no-brasil/. Acesso em: 12 set. 2023. 
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resultados visíveis e palpáveis para a maioria da população urbana brasileira. Tal 

situação pode ser verificada com base no Anexo 02 que trata sobre o balanço das 

Conferências das Cidades. 

Não queremos diminuir a importância que tais programas, PAC e PMCMV, 

tiveram e tem nos bairros populares, que congregam famílias de baixa renda, na 

melhora das condições de vida e de habitabilidade. Contudo, cabe registrar que o 

atendimento dos interesses das grandes empreiteiras que favoreceu aos interesses do 

mercado imobiliário, vide o aumento dos preços dos aluguéis, dos imóveis e dos 

terrenos em todas as cidades, em que houve intervenções habitacionais e de 

infraestrutura, em particular nas cidades-sede da Copa (2014) e das Olimpíadas (2016), 

notadamente no Rio de Janeiro.  

Isso culminou no aumento das desigualdades sociais e na expulsão de moradores 

residentes em áreas cobiçadas pelo capital imobiliário, com o pretexto dos eventos 

esportivos nas cidades-sede dos jogos para as periferias urbanas, que pagou pelo preço 

da flexibilização da política urbana, transformando as cidades num balcão de negócios, 

em que os interesses majoritários do grande capital foram priorizados. 

Neste complexo emaranhado político, podemos observar que algumas demandas 

centrais para a reprodução da vida urbana, consideradas dispendiosas aos movimentos 

sociais urbanos, na luta pelo Direito à Cidade não foram atendidas, tais como:  

1) Ocupação de imóveis vazios subutilizados no centro e ampliação da oferta de 

moradia no centro, aonde tem mais oportunidades de trabalho; 

2) Criação de fundos e orçamentos definidos para execução das políticas urbanas 

nas gestões municipais descentralizadas;  

3) Moradia bem localizada, com urbanização consolidada para a população de 

baixa renda;  

4) Destinação de recursos para construção de projetos de habitação de interesse 

social para autogestão;  

5) 100% de subsídio para as famílias do faixa 01 do PMCMV;  

6) Urbanização e regularização fundiária, garantindo não somente a dotação de 

serviços urbanos para os bairros populares, comunidades e favelas, bem como 

garantindo a posse da terra urbana; 

7) Destinação de recursos financeiros aos Fundos Nacionais e Estaduais de 

Habitação de Interesse Social;  
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8) Aplicação da Lei 8.148/2018, que garante que o FEHIS faça o monitoramento 

de chuvas e enchentes para os moradores residentes em áreas de risco; 

9) Lei 7.366/2016, que garante cinco por cento para a população jovem nos 

programas habitacionais;  

10) A Lei 7.063/2005, que mantém e garante as pessoas com união homoafetiva 

estável como unidade familiar, que tenham a garantia de inscrição em qualquer 

programa habitacional no Estado do Rio de Janeiro, e; 

11) 10% do Fundo Estadual de Combate à Pobreza, custeando o FEHIS, entre 

outras pautas tão importantes quanto essas listadas aqui(ALERJ - Ata da Audiência 

Pública da Comissão de Política Urbana Habitação e Assuntos Fundiários - 

26/06/2019).  

Ou seja, o problema fundiário urbano não foi sequer enfrentado com as políticas 

governamentais adotadas, fortemente ligadas à expansão do mercado de moradias, como 

vimos. 

Dessa forma, cabe ressaltar que a participação cidadã, como fora conceituada 

por Arantes (2014) e evidenciada neste trabalho, por meio da participação dos MSUs 

nos espaços formais de decisão, tendeu a legitimar projetos governamentais e referendar 

propostas institucionais. Mesmo estando em desacordo com a pauta desses movimentos 

sociais urbanos, muitos deles referendaram tais programas governamentais, apesar de 

não atender a maioria da população e seus anseios populares. Por exemplo, há o projeto 

de autogestão de produção de moradias, reivindicação dos MSUs, que somente 

representou 1,5% do orçamento geral dos recursos para habitação de interesse social no 

período dos governos Lula e de Dilma.  

 

O projeto participativo inicialmente simbolizado pelo PT gradativamente 

perde força, dando lugar a um “projeto de poder” e a uma concepção 

reduzida de participação em meio a uma crise de governabilidade, em 

especial a partir do “escândalo do mensalão”. O lulismo — como ideia de 

mudança pelas margens da sociedade, sem o estabelecimento do confronto 

direto com os setores dominantes, a partir de um pacto interclassista que 

combinou a manutenção da estabilidade e a ação distributiva de recursos, 

correspondendo aos interesses dos mais pobres e de frações da classe 

dominante e caracterizando um “reformismo fraco” (Singer, 2009, 2012) — 

representou o declínio desse projeto participativo e alterou profundamente as 

relações entre Estado e movimentos populares. Ao longo das gestões Lula, e 

mais claramente sob Dilma, a concepção de participação passa de uma ideia 

de “compartilhamento de poder” para ideias como “escuta”, “consulta”, 

“diálogo” e “corresponsabilidade”. Setores estratégicos ficaram de fora da 

arquitetura da participação. Cresceu o reconhecimento, entre os atores, da 

insuficiência e da baixa efetividade das instituições participativas em diversas 

modalidades e setores de políticas públicas. Dagnino (2019) analisa que a 
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estratégia de ocupação do Estado também levou ao abandono do 

investimento sistemático em organização popular que marcou sua trajetória 

anterior. O futuro mostraria o alto preço a ser pago por negligenciar a disputa 

hegemônica na sociedade (SERAFIM & TRINDADE, 2020, p. 15). 

 

Serafim e Trindade (2020, p.16) apontam que esses atores dos MSU se 

encontraram num dilema, neste período dos governos Lula e Dilma (entre 2003-2016), 

entre confrontar um governo aliado ou fortalecer a governabilidade. Os movimentos 

sociais urbanos estiveram num impasse entre abandonar os conselhos e demais canais 

de participação, que representaram importante conquista no campo democrático, ou 

lutar por dentro do Estado. Deve ser ressaltado, como vimos, que tais espaços já não 

serviam mais como canais de denúncia, com vistas a fazer a disputa política para a 

formulação de políticas urbanas. Tatagiba (2017) confirma as contradições desse 

período e sinaliza uma mudança no comportamento dos MSUs, a partir de 2010.102 

Deve ser considerado também, neste processo de institucionalidade, na medida 

em que o governo absorve técnicos para participar das gestões municipais e do 

Ministério das Cidades, este quadro técnico qualificado se defronta com uma máquina 

pública já enraizada por questões eleitoreiras, historicamente demarcadas.  

Como demonstra Whitaker (2012), apesar das boas intenções deste grupo, uma 

das dificuldades encontradas foi o de promover mudanças estruturais na cidade, com 

uma máquina de governo afundada na tradição de procedimentos centralizadores, 

autoritários e ineficazes, próprios de um urbanismo funcionalista e burocrático que 

havia se consolidado no período da ditadura militar e se propagou, apesar da 

redemocratização, durante as décadas posteriores. Uma máquina para não ser pública, 

mas sim desarticular e dificultar qualquer tentativa de transformação da lógica de 

produção do espaço urbano desigual. 

Devemos levar em consideração, que as relações clientelistas decorrentes da 

nossa formação social, influenciam a capacidade organizativa e de gestão dos 

municípios que, por vezes, se omitem, por exemplo, do controle do uso e ocupação do 

solo urbano.  

Os embates políticos necessários são relegados à manutenção de relações e 

estruturas políticas locais, mantidas para a sustentação do poder local. Assim, a 

participação social e política dos Movimentos Sociais e outras formas organizativas da 

 
102 A partir de 2010, cresceram as ações diretas, por meio de protestos, marchas e ocupações como mostra 

os estudos de Tatagiba (2017). 
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sociedade deveria atuar no sentido de romper com tal cultura política, com vistas à 

promoção da justiça social e a democratização das cidades.  

 

 

O aparato municipal de gestão urbana é quase sempre fragmentado, 

compartimentado pelas disputas internas de poder, abalado pelos projetos 

políticos pessoais, pela corrupção e pelo clientelismo, distante da população e 

de suas reivindicações e praticamente ineficaz - quando não conivente por 

alimentar –se da desigualdade – para promover alguma transformação mais 

significativa nas cidades. Os governos de esquerda ficaram não raramente 

engessados nas dinâmicas restritivas da administração, afogados pelo ritmo 

alucinante das demandas emergenciais, cerceados pela suposta restrição 

financeira para investimentos sociais (que, na verdade, é decorrente da falta 

de uma decisão política de se inverter de vez as prioridades de investimentos, 

obcecados pela chamada “governabilidade” e preocupados em manter uma 

imagem eleitoral palatável e pouco radical entre as classes médias e 

altas(WHITAKER, 2012, p. 197). 

 

Compreendemos também, que a crise econômica, associada ao modelo de 

capitalismo dependente que decorre de questões estruturais profundas do modo de 

produção capitalista, limita a implantação de políticas públicas mais democráticas, que 

garantam a justiça social nas cidades brasileiras. Assim, o processo de financeirização 

do capital afeta a gestão das cidades na atualidade, como mostramos acima.  

Dessa maneira, muitas decisões políticas importantes, algumas das quais 

traduzidas em programas governamentais estavam sendo adotados à revelia dos anseios 

da população, considerando que a população já apresentava sinais de contestação, e foi 

facilmente manipulada para sair às ruas exigir do governo mudanças mais estruturais na 

sociedade, considerando que não se via representada pelos coletivos, partidos políticos e 

o governo vigente que já apresentava tendências de esgotamento político institucional, 

com pouca sustentação popular. 

 Ao contrário desta lógica mercantil, os movimentos sociais urbanos lutam na 

perspectiva da utopia urbana, na qual, a cidade adquire outro papel social e tem sentido 

de ação coletiva e lugar do encontro e da interação social, onde os sujeitos coletivos 

também são transformamos por meio da práxis urbana, através da relação com a cidade, 

tal como observa Harvey (2013), quando analisa as manifestações de junho de 2013, no 

Brasil, 

 

A cidade sempre foi um lugar de encontro, de diferença e de interação 

criativa, um lugar onde a desordem tem seus usos e visões, formas culturais e 

desejos individuais concorrentes se chocam. Mas a diferença também pode 

resultar em intolerância e segregações, marginalidade e exclusão, quando não 

em fervorosos confrontos. 
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O direito à cidade não pode ser concebido simplesmente como um direito 

individual. Ele demandaum esforço coletivo e a formação de direitos 

políticos coletivos ao redor de solidariedades sociais. 

No entanto, o neoliberalismo transformou as regras do jogo político. A 

governança substituiu o governo; os direitos e as liberdades têm prioridade 

sobre a democracia; a lei e as parcerias público-privadas, feitas sem 

transparência, substituíram as instituições democráticas; a anarquia do 

mercado e do empreendedorismo competitivo substituíram as capacidades 

deliberativas baseadas em solidariedades sociais (HARVEY, 2013, p. 47-61). 

 

 Para Rolnik (2012), além da disputa de cartazes e vozes ecoando nas 

manifestações de junho de 2013, o mais importante aprendizado foi o retorno de uma 

utopia entre a população revoltada que fez uma parte da insatisfação ser transformada 

em indignação e rebeldia, em tempos de comemoração de índices de crescimento 

econômico. 

 
Podemos pensar essas manifestações como um terremoto  –  uma  metáfora  

mais  adequada do  que  o trovão  mencionado  no  editorial   do  semanário  

francês  –, que perturbou a ordem de um país que parecia viver uma espécie 

de vertigem benfazeja de prosperidade e paz, e fez emergir  não  uma, mas 

uma  infinidade  de  agendas  mal resolvidas, contradições  e  paradoxos.   

Mas, sobretudo – e isso é o mais importante –,   fez renascer entre nós a 

utopia (ROLNIK, 2012, p. 8). 

  

Tal autora menciona muitos fatores que levaram às pessoas às ruas e a 

emergência de novos atores políticos, como a questão da efetivação e  ampliação  dos  

direitos  sociais, em tempos de neoliberalismo e cultura política e modelo político-

eleitoral herdados desde a ditadura, questão salientada por Braga (2012, p. 14), pois, de 

acordo o autor, foi um levante pelo direito a ter direitos.  

 A fagulha urbana descrita por Vainer (2012) e pelo Movimento do Passe Livre 

(MPL) foi a mobilização contra o aumento das tarifas, mas a liberação das catracas se 

concretizava uma crítica à lógica financeirizada de oferta do serviço público de 

transporte via monopolização de empresas que detinham a concessão privada para 

gerenciar tal serviço público, contudo oferecia à população um serviço péssima 

qualidade e de alto custo para os trabalhadores. 

 Além disso, a situação de instabilidade política foi somada ao problema da falta 

de mobilidade urbana das cidades brasileiras, completamente deslocada do centro das 

preocupações das políticas urbanas do governo vigente. A pauta da mobilidade urbana 

se articulou com outras pautas da questão urbana, como a gentrificação e limpeza social, 

em função dos megaeventos nas cidades-sede dos jogos esportivos.  
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A priorização da construção dos estádios, em detrimento aos investimentos em 

saúde e outros serviços considerados essenciais também se constituíram entre tantas 

denúncias que se pautava pelos movimentos urbanos nas Jornadas de Junho. Um 

exemplo disso apareceu em um dos cartazes nas manifestações: “Quando meu filho 

ficar doente, vou levá-lo a um estádio.” (ROLNIK, 2012, p. 9) 

 Dessa forma, a agenda da reforma urbana para Rolnik experimentada pelos 

municípios entre os anos 1980 e 1990 foram abandonadas pelos governos que adotam 

um desenvolvimento urbano neoliberal, baseado em estratégias de coalização com a 

esfera privada, abrindo frentes de financeirização como lembra Rolnik (2012). Sendo a 

Copa e Olimpíadas, expressões mais recentes e radicais a todo esse processo político. 

 

(...) Sem tradição de controle sobre o uso do solo, as prefeituras viram a 

multiplicação de torres e veículos privados como progresso e 

desenvolvimento. Uma certa classe média viu suas possibilidades de galgar à 

casa própria aumentarem, especialmente graças às medidas de financiamento 

estendido e institucionalização do seguro incluídos no Minha Casa Minha 

Vida. 

A disputa por terras entre o capital imobiliário e a força de trabalho na 

semiperiferia levou a fronteira da expansão urbana para ainda mais longe: os 

pobres foram expulsos para a periferia da periferia. Os despejos violentos 

foram retomados, mesmo contra qualquer leitura da nova legislação 

conquistada por um judiciário extremamente conservador. (...) Os 

megaeventos – como a Copa do Mundo e as Olimpíadas, entre outros – 

acrescentam ainda mais lenha nessa fogueira (MARICATO, 2013, p. 32-46). 

 

O desenvolvimento urbano, de modo desigual em curso, já apontava os efeitos 

do neoliberalismo, dessa forma, em várias cidades culminaram diversos protestos 

urbanos, com motivações diferenciadas, mas apontavam a necessidade de retomar a 

discussão sobre os rumos da política urbana. A fagulha do custo do transporte 

desembocou num protesto generalizado pelo custo de vida e pautas das mais variadas 

que denunciavam tal modelo de desenvolvimento das cidades brasileiras, especialmente 

nas metrópoles urbanas.  

Badaró (2022) problematiza tal período político, evidenciando que “milhões de 

brasileiros foram às ruas, numa onda de manifestações, com uma pauta fragmentada e 

sem uma direção unificada”, o que fez com que houvesse a expansão das forças 

conservadores, grupos extremistas e de direita no país, que se aproveitaram deste 

momento de contestação. 

Estamos referenciando, como objeto desta tese, um processo de despolitização 

da questão urbana, pois observamos a prevalência de decisões governamentais que, para 

manter a governabilidade, tenderam a beneficiar o setor privado da economia e as 
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articulações políticas com as bases parlamentares desses interesses, em detrimento da 

socialização da riqueza e o atendimento às demandas e necessidades da população.  

A função social da propriedade, para fins de interesse público, que poderia 

beneficiar a população nas melhorias de condições de vida e o acesso a uma cidade mais 

igualitária, com a socialização dos benefícios da urbanização, principalmente aos 

trabalhadores urbanos, que residem nos territórios populares precarizados e espoliados, 

tal pauta urbana dos movimentos sociais foi desqualificada para atender os interesses do 

mercado, renunciando o caráter de interesse público das políticas urbanas. 

No debate sobre o direito à cidade podemos observar o avanço do aparato 

jurídico-normativo, dos instrumentos de política urbana mais democráticos para a 

gestão das cidades brasileiras, ao mesmo tempo, em que se perpetuam mecanismos de 

dominação de classe que não são rompidos, principalmente no que tange ao direito à 

propriedade privada.  

Nesse sentido, apesar dos debates mais progressistas no campo da política 

urbana, que orientaram a criação de diversos instrumentos e arcabouços legais, a 

exemplo do Estatuto das Cidades (2001) e para a criação de uma nova institucionalidade 

para os problemas urbanos e políticas públicas, permaneceram os entraves promovidos 

pela pactuação de classes nos governos petistas. Ainda que tais governos tenham se 

sustentado por uma plataforma democrático-popular, suas ações políticas resultaram em 

alianças de classe que remetem aos fundamentos da política brasileira, como bem 

acentua Coutinho (2010), não apresentando um rompimento claro com as práticas 

políticas historicamente consolidadas. 

A formalização jurídica e institucional de algumas demandas dos movimentos 

sociais acaba por contribuir para o apaziguamento das classes subalternas, pois não se 

materializam em avanços significativos para que possam contribuir para a emancipação 

dessas classes.  

Sobre este processo, deve ser levado em consideração, no que tange a 

despolitização das pautas urbanas, o processo de institucionalização de figuras 

emblemáticas dos movimentos sociais urbanos, construtores de um projeto alternativo 

para a reforma urbana, que após esta década, já nos anos 2000, compuseram a estrutura 

governamental para execução de tais políticas, como apontamos no item anterior.  

Iasi (2013) contribui para o entendimento deste processo, evidenciando um 

cenário de democracia de cooptação, por meio do processo de apassivamento da classe 

trabalhadora, conforme identifica que, 



 
 

206 

 

 

(...) A mesma classe trabalhadora que entre o final da década de 1970 e boa 

parte dos anos 1990 equilibrou a correlação de forças e impôs patamares de 

resistência à acumulação de capitais, garantiu direitos e os inscreveu na 

ordem constitucional consagrada em 1988, parece assistir passiva ao 

desmonte destas garantias e direitos, emprestando, ainda que de forma não 

ativa, seu respaldo à atual forma de acumulação que se implantou no início 

do século XXI. A mesma classe que resistiu ao desmonte do Estado e das 

Políticas Públicas, alia-se aos seus antigos adversários para desarmar a classe 

trabalhadora diante da disputa do fundo público agora colocado a serviço da 

acumulação privada, em nome de um mito revivido: o desenvolvimento 

(IASI, 2014, p. 2). 

 

 

Iasi (2014) conceitua como uma forma de democracia de cooptação pois, para 

atrair investidores estrangeiros para o projeto nacional de desenvolvimento brasileiro 

adotado entre 2003 e 2016, os movimentos sociais precisavam estar pacificados para 

não gerar um grau de insegurança, que colocasse em xeque o avanço das medidas 

governamentais. O sentimento de apatia política, que se verificou neste período, assim 

como as formas não explícitas de resistência, considerando a maneira com que os 

trabalhadores tratam as coisas da pequena política também formam um sintoma deste 

processo. 

Para entendermos a institucionalidade capitalista e as lutas políticas decorrentes 

da organização dos trabalhadores, Gramsci (2007, p. 23), nos seus escritos dos 

Cadernos do Cárcere, volume III, número 13, nos retrata o que considera como a grande 

política, dessa forma compartilhamos deste pensamento teórico, considerando que o 

autor reforça que “a grande política compreende as questões ligadas à fundação de 

novos Estados, luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas 

estruturas orgânicas econômico-sociais.’’  

Contudo, tal autor faz questão de ressaltar que a pequena política103 abrange a 

política do dia-a-dia, tal como a política parlamentar. Ele compreende a pequena 

política como “as questões parciais e cotidianas que se apresentam no interior de uma 

estrutura já estabelecida em decorrência de lutas pela predominância entre as diversas 

frações de uma mesma classe política.” (GRAMSCI, 2007, p. 23).  

Nessa mesma linha de raciocínio, Coutinho (2010, p. 32), reforça que “existe a 

hegemonia da pequena política, quando a política deixa de ser pensada como arena de 

luta por diferentes propostas de sociedade e passa, portanto, a ser vista como um terreno 

 
103 Dessa forma, Gramsci (2007) nos chama atenção sobre a tentativa de excluir da grande política, o 

âmbito interno da vida estatal e enfatiza que tendem a reduzir tudo à pequena política, pois para ele as 

lutas internas das instituições estatais, faziam parte da grande política; mas alguns reduziam tais lutas para 

a pequena política. 
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alheio à vida cotidiana dos indivíduos, como simples administração do existente.” Essa 

ação que muitos grupos políticos praticam, pode distorcer a função do público, tornando 

lócus privilegiado de disputas de manutenção e conciliação de interesses hegemônicos, 

ao invés de espaço para concretização de políticas públicas, construção de projetos 

sociais e execução de reformas sociais vinculadas à justiça social das nossas cidades. 

Tais elementos nos ajudam a entender o que ocorreu no Brasil, no período 

histórico entre 2003 e 2016, com os movimentos sociais urbanos que se mantiveram 

fazendo a disputa política através das estruturas institucionais, caracterizando um 

processo de esvaziamento da política, por meio da instrumentalização dos canais de 

participação popular. 

É possível notar uma aproximação estreita dos representantes dos MSUs com o 

governo e um distanciamento dos representantes de sua base social, à medida que os 

movimentos sociais urbanos perderam a sua capacidade organizativa, na defesa das 

pautas urbanas necessárias que consideravam mais importantes para o conjunto da 

população.  

Tais pautas urbanas foram deslocadas do centro do debate e da disputa política, 

considerando que as pautas colocadas para discussão nas conferências e nos Conselhos 

das Cidades, assim, tais espaços se tornaram meros mecanismos de controle e 

cooptação, visto que essas instâncias formais de decisão ficaram esvaziadas de disputa 

política, à medida que as decisões governamentais passavam por outras instâncias, a 

exemplo do PAC e PMCMV, programas urbanos que sequer foram consultados por 

esses representantes, não passando pelas instâncias democráticas da política urbana. 

Maciel (2006), analisando o fenômeno do transformismo104 no Brasil, considera 

que, o Estado assume um caráter fundamental, pois a força social e a enorme capacidade 

de cooptação são utilizadas para atrair os intelectuais orgânicos oponentes e integrá-los 

ao sistema de dominação. No governo petista, podemos observar este movimento, por 

meio da ruptura e dissociação da relação orgânica do vínculo com os trabalhadores e, 

posteriormente, quando os trabalhadores se organizaram de forma independente e se 

 
104Entendemos por transformismo, no sentido gramsciano, o movimento de cooptação política e 

ideológica desencadeado pelas classes dominantes sobre suas forças aliadas e/ou sobre as classes 

subalternas. Tal movimento de aproximação com o governo consiste em atrair para o campo político 

dominante os intelectuais orgânicos dos outros grupos sociais, seus dirigentes políticos e ideológicos, 

esvaziando sua postura crítica e decapitando as forças sociais oponentes de sua direção política. Desse 

modo, permite-se a conservação da ordem numa qualidade superior, pois as contradições sociais e a luta 

entre as classes não desdobram no plano da luta política e ideológica, ficando como que "congeladas" no 

plano político (SOARES, 2013, p. 63). 
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tornam sujeitos políticos no processo, deixam de ser necessários ao projeto estratégico 

do campo democrático-popular. 

Como já assinalava Semeraro (2014) desde os anos 90, reafirma-se, com as 

análises feitas sobre as relações entre poder público e movimentos sociais, também 

durante os governos do PT, os movimentos populares entraram em nova fase. Percebe-

se que as lutas pelo Estado Democrático de Direito e algumas conquistas 

governamentais deixavam intocadas  o poder das elites e a estrutura econômica do país. 

Viram que a execração da ditadura e o clamor levantado para exigir substanciais 

reivindicações sociais eram neutralizados nas tramoias dos jogos parlamentares.  

Ainda que formalmente democrática, a reestruturação política que acabou 

prevalecendo no Brasil continuou a favorecer as formas tradicionais da política e as 

forças conservadoras. Estas, de fato, se rearticularam e conseguiram deflagrar uma 

pesada ofensiva neoliberal, esvaziando as conquistas populares e implantando um 

sistema político e representativo que não refletia os reais anseios da população.  

Neste contexto, mesmo alcançando o poder político central com o consenso 

popular, partidos considerados de esquerda acabaram enredados nas teias do 

transformismo, a partir de uma revolução passiva, que os manteve longe de estabelecer 

uma verdadeira hegemonia democrático-popular (SEMERARO, 2014, p. 71). 

Na atual conjuntura, o Estado e suas instâncias administrativas são cooptadas 

pela burguesia urbana, colocando o fundo público à disposição do capital privado, como 

barganha política para conciliação de interesses, na medida em que desenvolvem 

programas e projetos que expandem mais ainda os lucros das empreiteiras e setores 

privados.  

Dessa forma, oferecem alguns benefícios à população por meio de obras e 

serviços executados por empresas privadas que acabam abocanhando boa parte dos 

recursos e planejam e executam os projetos com pouca ou nenhuma participação direta 

dos beneficiários. Os movimentos sociais são apaziguados e reduzem a sua capacidade 

organizativa, o seu grau de enraizamento social e força social, com a institucionalização 

de medidas sociais pontuais e consequente distanciamento dos anseios populares. 

Em todo caso, o PT, desde a campanha eleitoral de 2002, flexibilizou as pautas 

para atrair a confiança de setores que não eram de esquerda, e dessa forma, como afirma 

Mascaro (2018, p. 35), optando por “não operar uma mudança social suficiente para 

bancar a sua própria aposta nova”. Como o mesmo autor reafirma, as esquerdas, ao 

reivindicarem o espaço político institucional e ao jogar o jogo institucional, operaram 
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com a máquina de reprodução do capital, orientados baseados na lógica de acumulação 

e de valor.105 

Este projeto político acabou por beneficiar interesses do capital associado ao 

processo de complexo imobiliário-financeiro106, com a priorização e expansão dos 

fundos de investimento imobiliário, a partir das companhias imobiliárias globais, 

incentivados pelo capital internacional que possibilitou um avanço na expansão urbana, 

de maneira desigual, que acentuou ainda mais as desigualdades socioterritoriais e que 

reforçou ainda mais o papel dos agentes globais, na política urbana nacional, 

promovendo uma guerra de lugares, colonizando a terra e a moradia, na era das 

finanças, como bem explicou Rolnik (2016) sobre esse processo que atingiu a disputa 

pela terra nas grandes cidades, especialmente nos jogos olímpicos e na copa do mundo. 

  A administração urbana, neste caso, assumiu o papel de agilizar e coordenar 

esses empreendimentos. Através de parcerias público-privadas, empreendimentos 

imobiliários pontuais e especulativos que flexibilizaram instituições públicas e o escopo 

jurídico-urbanístico para promover os interesses dos capitais e atrair grandes 

empreendimentos e projetos urbanos.  

Segundo esta lógica, isso promove o desenvolvimento na região e traz algum 

tipo de legado social ou benefícios para os moradores da região, seja pela absorção de 

mão de obra local em lugares com problemas de desemprego, melhoria com 

infraestrutura e mobilidade urbana. Essa perspectiva pressupõe que, a partir da 

construção de empreendimentos em locais com poucos serviços urbanos pode atrair 

 
105A impossibilidade material de superar tal padrão faz com que as leituras do fracasso dos governos de 

esquerda em face da crise sejam moralistas – resultando, por exemplo, na destituição de governos por 

crimes de responsabilidade – ou, ainda, se realizem nos exatos limites institucionais que geram a crise, 

creditando-a a estratégias ineficientes ou à ausência de reformas que venham a tornar tais engrenagens 

ótimas. (MASCARO, 2018, p. 120). 
106 Sobre esta dinâmica imobiliária e sua expansão no território urbano, Rolnik (2015) se aprofunda 

melhor, conceituando este processo de desregulamentação da política urbana para fins do capital 

imobiliário, a partir da adoção de instrumentos jurídicos, políticos e legais para expansão do capital na 

cidade, tais como operações interligadas e operações urbanas conhecidas em São Paulo; construção de 

projetos faraônicos com a construção de avenidas imobiliárias, torres corporativistas, centros de 

convenção, shoppings e hotéis em São Paulo; o destaque para o papel das empreiteiras e dos fundos de 

pensão no repasse do dinheiro público diretamente para o mercado; os consórcios público-privados 

firmados com as construtoras como Odebrechet, Andrade Gutierrez, Carvalho Hosken, Camargo Correa, 

OAS no Rio de Janeiro para o desenvolvido dos projetos olímpicos e eventos esportivos; a revitalização 

da Zona Portuária no Rio de Janeiro, com a difusão de parcerias público-privadas e doação de terrenos 

públicos para empresas; manifestações públicas de interesse para licitações de projetos; regime 

diferenciado de contratação e concessões urbanísticas para desenvolvimento de projetos urbanos. Isto 

tudo institucionaliza o que Rolnik no seu mais recente livro “A Guerra dos Lugares” (2015) chama de 

“complexo imobiliário-financeiro” que interfere diretamente na gestão das cidades, a partir da lógica do 

empresariamento urbano. 
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turistas para a localidade, dinamizar a econômica regional e local, e, a partir da lógica 

de consumo urbano, trazer melhoria nas condições de vida ou de trabalho da população. 

Transformadas em negócio pela burguesia neoliberal, após três décadas da 

transição democrática, e apesar de várias conquistas, nossas cidades haviam se tornado 

mais desiguais, mais segregadas, mais violentas. As grandes operações urbanas (grandes 

condomínios, shoppings, áreas portuárias, etc.), as parcerias público-privadas, a 

financeirização em marcha acelerada desfaziam, na realidade concreta, vitórias 

duramente conquistadas e presentes em vários instrumentos legais-institucionais.  

Assistimos os orçamentos participativos, conselhos de vários tipos e diferentes 

modos de participação que perderem aos poucos sua vitalidade e relevância. Nas mais 

diferentes cidades, prefeitos de diferentes partidos e matizes adotaram o planejamento 

empresarial competitivo (planejamento estratégico), enquanto privatizações de serviços 

públicos e grandes operações urbanas eram financiadas por bancos estatais. Até mesmo 

as remoções forçadas de favelas e bairros populares, que nos anos 1990 pareciam 

definitivamente abandonadas e substituídas pela urbanização, retornam com força ao 

repertório de governos em escala federal, estadual e municipal. 

Um grande número de trabalhadores não organizados, dos setores das periferias, 

dos morros, do campo, das cidades, desempregados e precarizados, que não se sentem 

representados pelas organizações políticas tradicionais e buscam identificação nas 

pautas urbanas mais gerais, como por exemplo, a luta contra a violência nos territórios 

populares, a luta pelo acesso à água, urbanização de favelas, nos bairros populares, a 

defesa dos bens naturais, a defesa dos povos tradicionais, a defesa da vida, o direito à 

moradia digna, e a luta contra os despejos forçados.  

Como já apontamos anteriormente, o processo de desarticulação da classe 

trabalhadora, promovido pelo avanço do projeto neoliberal no Brasil, tem ressaltado a 

ascensão da política antidemocrática que se associa a um processo mais amplo de 

alcance mundial, como aponta os estudos de Brown (2019), momento este marcado pela 

expansão de grupos extremistas de valores conservadores que se fundamentam pelo 

tradicionalismo moral como elemento político para expansão do mercado, a partir do 

mantra econômico “Deus, família, nação e livre iniciativa”.  

Tal programa político-moral tem sustentação econômica pelo “entusiasmo de 

mercado (...), como promessa de inovação, liberdade, novidade e riqueza, enquanto uma 

política centrada na família, religião e patriotismo”, dessa forma o nacionalismo se 

tornou fetiche de mercado. (BROWN, 2019, p. 109-110). 
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Essa atribuição de significado moral da política se expressa no campo político-

ideológico e cultural para conservação da ordem e conformação da relação de 

antagonismo de classe. Notadamente incorporada por grupos conservadores que acirram 

as desigualdades sociais e fragmentam a classe trabalhadora, por meio de discursos 

preconceituosos e moralistas que ganham força pela intolerância, em que as “pessoas de 

fé são cada vez mais ameaçadas, punidas e silenciadas simplesmente por viverem de 

acordo com suas crenças” (BROWN, 2019, p. 10). Dessa maneira, o fanatismo religioso 

tem ferido as liberdades individuais e aos demais preceitos constitucionais dos direitos 

humanos, dos direitos de ir e vir, do livre exercício de organização política e popular e 

da liberdade de associação.  

Tais elementos contribuem para a despolitização das lutas urbanas, considerando 

que tendem ao separar a população e inviabilizar o direito à cidade, na medida em que 

segrega socialmente a classe trabalhadora no espaço urbano. É importante situar que a 

autora se refere à ascensão dos grupos extremistas de direita e às dificuldades de 

enfrentamento que o resto do arco político (não somente à esquerda e os movimentos 

populares) tem no enfrentamento e no combate.  

Esse contexto de fragmentação da classe trabalhadora, iniciada nas décadas de 

80 e 90, com a implantação do neoliberalismo no Brasil, como vimos acima, que 

nomeia os sindicatos seu principal inimigo, se acirra no século XXI, a partir de 

discursos políticos extremos que tem ganhado espaço no cenário público, justamente 

por um período de grande descrença política, falta de identificação de projetos políticos, 

considerando a falta de representatividade de figuras públicas existentes no cenário 

político e o avanço das redes sociais na propagação de notícias sem embasamento. 

Conforme aponta Barroco (2011) existe em curso uma particularidade brasileira 

de expansão do neoconservadorismo,107 dentro de um processo histórico mais geral de 

crise de hegemonia das esquerdas e dos projetos socialistas de modo geral no mundo, 

que influenciará também as instituições brasileiras, considerando que tais práticas 

sociais podem ser observadas por meio de atitudes autoritárias, discriminatórias e 

irracionalistas, comportamentos e ideias valorizadoras da hierarquia, das normas 

 
107 O neoconservadorismo busca legitimação pela repressão dos trabalhadores ou pela criminalização dos 

movimentos sociais, da pobreza e da militarização da vida cotidiana. Essas formas de repressão implicam 

violência contra o outro, e todas são mediadas moralmente, em diferentes graus, na medida em que se 

objetiva a negação do outro: quando o outro é discriminado lhe é negado o direito de existir como tal ou 

de existir com as suas diferenças. (BARROCO, 2011, p. 209). 
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institucionalizadas, da moral tradicional, da ordem e da autoridade. É neste caldo 

cultural que o conservadorismo tem encontrado espaço para se reatualizar, como afirma 

a autora. 

Neste sentido, o discurso de ódio vem à tona, principalmente contra o modo de 

vida da classe trabalhadora, no qual observamos desde a herança da ditadura militar, 

alimentados pelos sistemas de repressão. Dessa maneira, é cada vez mais pertinente, as 

bandeiras de luta por resistência e existência, enfatizando as relações comunitárias, bem 

como salientam a necessidade de fortalecer os espaços coletivos e solidários, na defesa 

de direitos humanos e sociais. 

À medida que avançavam os projetos e forças neoliberais, as vitórias inscritas na 

Constituição foram sendo corroídas, anunciando a crescente fragilidade do pacto da 

burguesia que lhe dera origem. Isto acontece com certo retardo, porque o período de 

redemocratização brasileira, e logo a seguir a constituinte, constituíram um freio de 

quase uma década à entrada dos lineamentos neoliberais mais incisivos.  

Assim que a Constituição foi aprovada, o embate dos partidos liberais e 

conservadores se fez sentir nos entraves colocados para encaminhar as diretrizes 

constitucionais que exigiam maior socialização do fundo público. As leis que 

precisavam regulamentar os artigos de cunho social, como a Seguridade Social, o 

Estatuto das Cidades, entre outros, levaram muito esforço e articulações dos 

movimentos sociais e de algumas instâncias políticas e governamentais. Esse processo 

todo deixou à mostra o cenário da luta de classes entre os setores mais progressistas e o 

tradicional conservadorismo brasileiro.    

O que chamamos de inflexão conservadora, iniciada em 2013, é entendida como 

uma mudança de rumo político, no qual o governo abandonou as pautas mais urgentes 

da classe trabalhadora, bem como no enfraquecimento dos espaços de participação 

democráticos e das esferas públicas, com a adoção de uma política de austeridade, 

traduzida por Mascaro (2018, p. 165), como um momento em que o capital preside a 

política. Ele analisa com clareza este momento político, considerando em que em 2013, 

“o maior exemplo do grande jogo entre a política e economia, no Brasil, não se deu com 

as manifestações populares, mas com a relação entre o Estado Brasileiro e o capital.”.  

Considerando em particular no refluxo das políticas intervencionistas dos anos 

anteriores, em favor daquelas marcadamente neoliberais, como exemplo disso é a da 

taxa oficial de juros, como bem situa Mascaro (2018). O autor coloca que a disputa da 

redução da taxa de juros, apesar de uma redução considerável nos primeiros anos do 
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governo Dilma, encontrou-se resistência e pressão política do grande capital em torno 

desta questão108, tendo em vista que o governo teve que retroceder de forma 

considerável, evidenciando a queda de braços no que tange ao pagamento dos juros da 

dívida, em virtude dos aspectos que remontam a grande política, sendo a égide 

neoliberal predominante na política macroeconômica do governo brasileiro.  

Dessa maneira, com o golpe de 2016, grandes impactos alteraram 

significativamente às políticas urbanas, bem como o corte de recursos destinados às 

cidades na promoção de políticas de habitação, saneamento, saneamento, mobilidade e 

nos programas de combate às desigualdades sociais, como podemos observar na 

diminuição dos recursos das políticas urbanas e, atingindo a paralisação de diversas 

obras urbanas e habitacionais anos depois. As tabelas 04 e 05 e os gráficos 02 e 03 

demonstram esta situação.  
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Tabela 04 -  Dotação orçamentária entre os anos de 2009 e 2021 dos programas habitacionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: Liberações para o estado do Rio de Janeiro 2009-2021 (Portal da Transparência)109 

 

 
109 Todas as tabelas e gráficos para fins orçamentários foram extraídos do Portal da Transparência e dos dados obtidos por meio do relatório na seguinte fonte: BRASIL, 

MINISTÉRIO DE TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO.RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA 

EXECUÇÃO DE PROGRAMA DE GOVERNO Nº 66PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – FGTS. Brasília, abril/2017. Disponível em 

<https://auditoria.cgu.gov.br/download/9775.pdf>. 

 

Entidades Far Oferta Pública Rural Faixa 1,5 Faixa 2 Faixa 3

2009 0 170.589.466,33 0 0 170.589.466,33 0 106.459.572,42 16.748.999,04 123.208.571,46 293.798.037,79

2010 0 298.343.814,96 0 0 298.343.814,96 0 282.024.352,18 45.011.734,00 327.036.086,18 625.379.901,14

2011 268.652,50 179.185.242,43 0 0 179.453.894,93 0 361.162.570,65 68.832.881,17 429.995.451,82 609.449.346,75

2012 1.019.236,56 251.817.502,19 0 0 252.836.738,75 0 507.898.491,32 92.763.077,03 600.661.568,35 853.498.307,10

2013 1.020.453,57 326.236.577,85 0 0 327.257.031,42 0 393.414.160,90 86.723.324,65 480.137.485,55 807.394.516,97

2014 976.656,93 323.760.587,25 0 0 324.737.244,18 0 361.115.427,21 73.241.043,57 434.356.470,78 759.093.714,96

2015 1.893.016,66 352.242.068,08 0 0 354.135.084,74 0 367.929.697,62 80.531.262,36 448.460.959,98 802.596.044,72

2016 823.574,74 67.354.651,59 0 0 68.178.226,33 0 426.616.568,19 171.646.152,66 598.262.720,85 666.440.947,18

2017 573.353,12 14.106.823,93 0 0 14.680.177,05 284.763.449,67 437.548.382,53 192.025.259,34 914.337.091,54 929.017.268,59

2018 167.576,08 43.641.674,37 0 0 43.809.250,45 543.376.220,68 382.573.418,47 235.904.618,28 1.161.854.257,43 1.205.663.507,88

2019 57.493,80 12.533.905,15 0 0 12.591.398,95 228.628.395,34 449.795.529,62 204.755.248,25 883.179.173,21 895.770.572,16

2020 0 4.480.588,00 0 0 4.480.588,00 224.573.841,05 420.792.894,70 217.524.808,28 862.891.544,03 867.372.132,03

2021 0 663.450,99 0 0 663.450,99 0 0 0 0 663.450,99

TOTAL 6.800.013,96 2.044.956.353,12 0 0 2.051.756.367,08 1.281.341.906,74 4.497.331.065,81 1.485.708.408,63 7.264.381.381,18 9.316.137.748,26

Minha Casa Minha Vida

Ano
Faixa 1

Total Faixa 1
FGTS

Total FGTS Total

https://auditoria.cgu.gov.br/download/9775.pdf
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Tabela 05 -  Contratações do Minha Casa Minha Vida (2009-2021) 

 

 

Legenda: Obras concluídas RJ 2009-2021 (Portal da Transparência) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vigentes

Concluídas 

Não 

Entregues

Entregues
Distratada

s

Entidades Faixa 1 6.890.355,41 6.644.561,46 112 112 0 0 0

FAR Empresas Faixa 1 774.471.098,16 774.374.968,60 9.269 3.338 0 5.931 0

781.361.453,57 781.019.530,06 9.381 3.450 0.00 5.931 0.00

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

781.361.453,57 781.019.530,06 9.381 3.450 0.00 5.931 0.00

UH Contratadas

Unidades

*Concluídas Não Entregues: Obras com situação de obras "Concluída" com 90% de unidades entregues.

Contratações Minha Casa Minha Vida (2009-2021)

Total Faixa 1:

Total Faixa 1,5, 2 e 3 :

TOTAL:

Modalidade Faixa Valor Contratado R$ Valor Liberado R$
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Gráfico 02 – Evolução histórica da execução das despesas na área de atuação de 

habitação - valores pagos 

 

 

Fonte: Site Transparência  
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Gráfico 03 - Investimentos PMCMV Faixa 1 

 

 

 
Fonte: Portal da Transparência 

 

 

Se o impedimento de Dilma Roussef (PT) foi o primeiro resultado do golpe de 

2016, ele teve continuidade e se desdobrou no golpe judicial de 2019-2020, que 

determinou o impedimento da participação de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) no 

processo eleitoral. 

 

 

Após uma queda heroica nos primeiros anos do governo Dilma, a resistência 

e a pressão contrária do grande capital revelaram-se tamanhas, inclusive em 

termos de represália política e apatia econômica, que o governo retrocedeu 

em largos passos, voltando a majorar o índice. Junto com a queda de braços 

em torno da taxa de juros a depreciação insuficiente do câmbio para 

pagamento de juros da dívida são outros aspectos cruciais da grande política. 

Nesse jogo, no qual poucas e enviesadas luzes foram lançadas pelos grandes 

meios de comunicação de massa e cuja complexidade escapa aos olhos da 

atenção quotidiana do povo, deu-se mais uma vez a derrota de políticas 

desenvolvimentista em favor da retomada dos padrões neoliberais. 

(MASCARO, 2018, p. 165-166). 

 

 

Dessa maneira, o rompimento em definitivo com os padrões neoliberais se 

tornou difícil, considerando a cultura política presente e as alianças realizadas entre a 

burguesia nacional, internacional e os meios de comunicação. Para Mascaro (2018), na 

avaliação deste momento histórico, observou-se que as os trabalhadores foram 

instrumentalizados pelas forças conservadoras e pelos grandes aparelhos ideológicos da 
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sociedade, produzindo respostas de caráter conservadoras e reacionárias. Deve ser 

considerado que as políticas mais progressistas devem se sustentar com alta participação 

popular e movimentos sociais mais independentes ao governo para que respostas da 

classe trabalhadora possam partir do povo no processo de recomposição de forças 

sociais. Assim, podemos observar que neste período analisado, entre 2003-2016 as 

alianças de classe subordinaram o governo ao atendimento de demandas da burguesia, o 

que impossibilitou e anulou certas tarefas históricas, evidenciadas no decorrer deste 

trabalho, caracterizando o abandono de bandeiras e pautas necessárias aos movimentos 

sociais urbanos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dessa maneira, o projeto de tese buscou entender a contribuição, do ponto de 

vista organizativo e político, dos Movimentos Sociais Urbanos (MSUs) no processo de 

luta por direitos urbanos no Brasil, na medida em que os sujeitos vinculados às lutas 

coletivas se unem para conquistarem melhorias pontuais nos bairros em que moram, 

como o acesso à água, luz, esgoto, saneamento básico, creches, equipamentos públicos, 

entre outros direitos básicos necessários à vida urbana, situados, historicamente, entre as 

décadas de 1960 e 2016, de modo que tais movimentos sociais urbanos foram capazes 

de questionar, não somente questões locais e necessidades imediatas dos bairros, mas 

questões urbanas que envolviam mudanças estruturais na gestão das cidades brasileiras. 

Entre os objetivos previstos incialmente no trabalho eram revisitar a trajetória 

histórica dos movimentos sociais urbanos, por meio da luta pela Reforma Urbana dos 

Movimentos Sociais Urbanos, entre 1960-1990 e institucionalização de algumas 

conquistas dos MSUs na luta pelo Direito à Cidade entre 2003-2016; compreender quais 

eram os motivos do esvaziamento político dos espaços formais de decisão, 

institucionalizados para atender demandas dos MSUs, tais como Conferências das 

Cidades e Conselho das Cidades e identificar algumas tendências deste processo de 

despolitização da questão urbana, pontuado como objeto de tese. 

Dessa maneira, a hipótese inicial da pesquisa era de que o processo de 

politização da questão urbana trouxe várias conquistas à classe trabalhadora, 

considerando que, tais movimentos sociais urbanos foram responsáveis para construir 

uma nova cultura de participação social e política, em que as relações entre Estado e 

sociedade civil se remodelaram para atender anseios populares e demandas concretas da 

população. Este processo foi identificado, durante a pesquisa documental e histórica e  

teve seu momento auge destacado em alguns momentos históricos, entre eles: 1) a 

Formação do Movimento Nacional pela Reforma Urbana (1985); 2) a construção da 

Emenda Popular construída pelo MNRU que culminou no PL 775/1983; 3) a atuação 

marcante do Fórum Nacional pela Reforma Urbana (1987); 4) o Processo Constituinte 

(1985-1988) e; 5) a inclusão dos artigos 182 e 183 na Constituição Federal de 1988; que 

dará sustentação para o projeto de lei Estatuto das Cidades, que tramitou por mais de 12 

anos no Congresso Nacional, até a promulgação em 2001. 
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Outra hipótese da pesquisa era que havia um processo de despolitização em 

curso da questão urbana, no qual identificamos e buscamos analisar com a pesquisa 

documental e histórica para identificar alguns elementos sociais, históricos e políticos, 

além de considerar a formação sociohistórica brasileira e outros elementos 

socioculturais apontam para um processo de esvaziamento nas formas de organização e 

participação da população e um distanciamento das conquistas e reivindicações em 

torno das pautas urbanas.  

Assim, chegamos às considerações finais enfrentando a nossa hipótese e 

consideramos que, com base, na pesquisa bibliográfica e documental podemos pontuar 

elementos políticos presentes na sociedade brasileira, visto que no período histórico 

entre 2003 e 2016, as disputas políticas estiveram mais evidenciadas, por meio das 

estruturas institucionais, considerando que a política urbana passou por um processo de 

instrumentalização. Um dos elementos políticos que permitiram um processo de 

instrumentalização da política urbana pode ser verificado pelo esvaziamento político 

dos canais de participação social, à medida em que tais deliberações já não 

representavam mais as demandas reais da população.  

Podemos analisar que, o ocorreu no Brasil, no período histórico entre 2003 e 

2016, com os movimentos sociais urbanos, conforme a análise realizada, é que a 

maioria dos MSUs, se mantive fazendo a disputa política através das estruturas 

institucionais, caracterizando um processo de esvaziamento da política, por meio da 

instrumentalização dos canais de participação popular, desenhados pela política urbana 

e conquistados pelos movimentos sociais urbanos, salvos os que já não tinham nenhuma 

aliança político-partidária com os governos petistas e não tentaram elegê-los.  

Outro elemento pontuado na tese é que o governo abandonou algumas pautas 

importantes, plataformas políticas nas quais tinha sido programas políticos de tais 

governos, sendo assim, as mesmas que tinham um projeto mais comprometido com a 

implementação de um desenvolvimento urbano mais justo e sustentável foram 

abandonadas para atender os interesses do capital. 

Pode ser analisado que, houve uma ilusão jurídica de parte dos lutadores da 

esquerda, muito combativa, que se dedicaram por anos na disputa institucional por 

direitos e se abdicaram da sua autonomia política e da sua autoconstrução, na defesa dos 

seus interesses sociais para a defesa de um projeto de governo. 

Neste sentido, a metodologia da pesquisa de análise dos documentos, textos 

bases e as resoluções das Conferências Nacionais das Cidades, dos anos de 2003, 2005, 
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2007, 2009, 2014 e 2016, por meio da análise das atas das reuniões e resoluções do 

Conselho das Cidades nos possibilitaram identificar três tendências que incidem sobre a 

atuação dos movimentos sociais urbanos no momento de institucionalização da política 

urbana, entre 2003 e 2016, no qual confirmamos a hipótese da tese, que indicou um 

processo de despolitização da Questão Urbana, no contexto da pactuação de classes, 

caracterizando não somente o esvaziamento político destes espaços de decisão, como 

também do conteúdo político pautado nestes espaços, considerando que as decisões não 

passavam em tais instâncias de participação popular.  

As tendências resumidas deste processo, obtidas durante a pesquisa de tese, que 

constam no quarto capítulo, são: a) a repetição das reinvindicações dos Movimentos 

Sociais Urbanos nas Conferências Nacional das Cidades; b) tecnificação das pautas 

urbanas no Ministério das Cidades: a instrumentalização da política urbana, e; c) o 

refluxo e/ou esvaziamento das instâncias formais de participação social e a frágil 

institucionalidade do Conselho das Cidades. Dessa maneira, podemos levantar a 

conclusão sobre um processo de cooptação dos movimentos sociais urbanos e ameaças 

no que tange à sua autonomia política. 

Alguns elementos foram considerados e são resultados da pesquisa documental e 

histórica, fruto deste momento histórico (2003-2016) tais como: o processo de 

mercantilização das cidades; o processo de cooptação dos movimentos sociais urbanos; 

o processo de fragmentação da classe trabalhadora; a agenda neoliberal; a reforma do 

Estado; a aposta dos movimentos sociais urbanos na institucionalidade burguesa e na 

estrutura governamental; a defesa do projeto democrático-popular que sustentou o 

governo Lula-Dilma, contudo criou um hiato entre os reais interesses dos trabalhadores 

urbanos e o que era desenvolvido como política urbana que beneficiava de forma 

prioritária os interesses do complexo financeiro-imobiliário; o afastamento dos 

movimentos sociais urbanos de suas bases sociais; a constatação de que a participação 

popular e a democratização de canais de diálogo na estrutura institucional não 

possibilitaram avanços reais na grande política e no que diz respeito ao atendimento do 

que o movimento social urbano defendia que pertencem aos anseios do campo do 

Direito à Cidade. 

Dessa maneira, ainda que o processo de institucionalização das pautas urbanas 

dos movimentos sociais, no processo de criação do Ministério das Cidades, com apoio 

de diversos técnicos e profissionais da área, agregou consideravelmente no processo de 

formulação de políticas urbanas brasileiras, o fundo público foi capturado  por 
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empreiteiras e setores da construção civil, que compuseram o emaranhado complexo 

financeiro-imobiliário.  

Diante dessa opção, parte dos movimentos sociais urbanos e organizações 

populares que se viram alienados deste processo, pois apostaram nesta plataforma 

política, o que acarretou um afastamento com as demandas mais imediatas pelo Direito 

à Cidade, que eram consideradas bandeiras caras ao movimento de luta por reformas 

urbanas mais estruturais e com maior independência, tais como: a alternativa coletiva e 

cooperativada para urbanização dos bairros populares e favelas, além da construção de 

unidades habitacionais, a partir de anseios locais, atendendo à organização popular dos 

moradores de periferias, tal como a autogestão em habitações populares que representou 

parcos recursos no governo Lula-Dilma, e outras pautas urbanas que vimos no capítulo 

quatro que foram se quer enfrentadas. Neste caminho, tais alianças de classes, como 

chamamos de um processo de pactuação de classes, diminuiu de certa forma, o grau de 

enraizamento social e a autonomia política destes MSUs. 

Neste sentido, no período histórico entre 2003-2016, ainda que estes 

movimentos sociais urbanos tenham ocupado espaços formais de decisão criados pelos 

mesmos, durante o período de redemocratização, houve uma escolha política de tais 

movimentos e segmentos sociais urbanos em abrir mão da sua autonomia política para 

defender interesses governamentais e o projeto democrático-popular, que ainda que 

tenha tido apoio dos interesses e movimentos populares, o governo não atendeu 

interesses da classe trabalhadora, considerando a aliança com o capital financeiro-

imobiliário, de acordo com Rolnik (2016), dessa forma, tais movimentos neste 

momento, se ausentaram da plataforma urbana histórica e da disputa política pelas 

pautas urbanas para sustentar o projeto de governo. 

A despolitização da questão urbana é vista aqui, como um esvaziamento da 

participação política, no que se refere à atuação dos movimentos populares durante este 

período (2003-2016), que ficaram limitados ao campo institucional. Não se pode perder 

de vista, os avanços obtidos no que tange à urbanização dos territórios informais e às 

políticas habitacionais, contudo ainda que pontuais, acabaram por favorecer a expansão 

do mercado da casa própria, reservando parcos recursos ao PMCMV Entidades, 

destinado aos movimentos de moradia organizados. 

Assim, o processo de despolitização da questão urbana caracterizado por nós, 

demonstra com a pesquisa documental, que tais espaços de decisões sobre a política 

urbana, para definir os rumos da grande política, não passaram sequer nos espaços 
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políticos criados pelos movimentos sociais urbanos para deliberar sobre tal política, 

dessa forma, concluímos que houve uma despolitização da questão urbana, 

considerando que o fato destes espaços de participação popular, foram esvaziados 

durante o período analisado entre 2003-2016, tanto no que refere-se à ocupação dos 

mesmos pelos sujeitos sociais quanto à qualificação dos debates públicos que se 

tornaram irrelevantes ao contexto de pactuação de classes em curso fomentado pelo 

governo federal e também, levando em conta os rebatimentos do projeto de cidade 

neoliberal em curso que, que acentuou a fragilidade da autonomia dos movimentos 

sociais, em virtude da cooptação dos mesmos, na defesa do projeto de governo 

intitulado democrático-popular que, fez com que as pautas urbanas tenham sido 

deslocadas do centro político do debate e os anseios da população tenham ficado em 

segundo plano. 

Observa-se que as Conferências das Cidades e os Conselhos das Cidades, ainda 

que institucionalizados, se tornaram espaços públicos de representação da classe 

trabalhadora urbana que foram com o tempo esvaziados do seu caráter político, ou seja, 

da sua capacidade de deliberar sobre a vida cotidiana na cidade. Dessa maneira, tais 

espaços de decisão formal, foram perdendo o sentido  e a funcionalidade de fazer 

política, fazendo uma comparação com a discussão teórica que vimos no primeiro 

capítulo, considerando que os cidadãos gregos possuíam espaços públicos para deliberar 

sobre a política, ou seja, questões fundamentais que remetiam sobre a vida cotidiana e 

seus rebatimentos relevantes sobre a sua forma de organização e convivência 

comunitária, de modo que tais problemas da cidade eram resolvidos em tais instâncias. 

Deve ser destacado que a discussão do primeiro capítulo nos auxilia a entender 

que a ideia da participação através da fala, com base na oralidade, na atualidade, pode 

ser considerada uma dimensão possível diante das limitações impostas pelo não 

domínio da linguagem escrita e formal. Também nas periferias, a fala, a música e outras 

formas de organização cultural, podem ser consideradas uma forma de participação 

política e organização local, se contrapondo ao processo de instrumentalização da 

política urbana identificado (2003-2016), como podemos ver, analisando os espaços 

formais de decisão, tais como a leitura das atas dos conselhos das cidades e das 

deliberações das conferências, observamos uma linguagem mais técnica da política 

urbana, assim podemos destacar a absorção de quadros técnicos no Ministério das 

Cidades que possibilitou o ordenamento da política urbana, contudo os espaços de 
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discussão política se traduziu em espaços onde os anseios da população não eram 

atendidos.  

Assim, as conclusões do primeiro capítulo nos possibilitam compreender que, a 

cidade é o lócus da construção do ser político e da forma de fazer política, na medida 

em que o ser humano busca formas de satisfazer os próprios interesses, por meio da 

organização social e da identificação entre os pares, como forma de sobrevivência 

material, ou seja, busca debater e alinhar, em espaços coletivos de participação no 

espaço público, proposições sobre a vida coletiva para a defesa da comunidade, 

questões estas que remontam a política desta antiguidade clássica. 

Dessa maneira, as práticas políticas nos espaços coletivos fortaleciam os 

indivíduos a dialogarem, bem como compartilharem visões de mundo na defesa de 

interesses em comum. Ainda que, as formas de fazer política tenham mudado ao longo 

da história, verificamos elementos semelhantes tais como o combate aos privilégios e 

luta por liberdade política. 

No segundo capítulo, observamos que a nossa cultura de mando e subserviência 

configuram o estatuto das classes no Brasil, assim como o combate a este lugar 

marginalizado dos trabalhadores urbanos, sempre foi objeto de luta contra a espoliação 

urbana dos trabalhadores na cidade capitalista. Cabe ressaltar que o acesso à terra 

sempre foi um problema para a classe trabalhadora, considerando as estruturas agrárias 

e oligárquicas da nossa formação social, assim o status de cidadão brasileiro, morador 

da própria cidade, foi marginalizada à esfera legal. Dessa maneira, o acesso à cidade, 

por parte dos trabalhadores urbanos e negros foram ocupados inicialmente nos cortiços, 

em áreas quilombolas periurbanas, favelas e bairros populares periféricos, como 

identificou Campos (2005), Assim, identificamos que o avanço das forças produtivas 

não levou em conta a incorporação dos antes escravizados e as famílias descendentes, 

sem propiciar condições aptas a lhes permitir o pleno desfrute da cidadania formal. 

Verificamos no capítulo dois também que a condição de dependência brasileira 

ao sistema capitalista mundial coloca algumas questões ligadas ao nosso processo de 

formação sociohistórica tais como o caráter reacionário da burguesia nacional que 

anulou também certas tarefas históricas, que cabiam a própria à burguesia no próprio 

desenvolvimento das forças produtivas para a expansão do capitalismo, como por 

exemplo na democratização do acesso à terra no Brasil. 

É com base neste contexto histórico e social, entendendo as nossas 

particularidades históricas, políticas e culturais que procuramos compreender a luta dos 
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Movimentos Sociais Urbanos, pela ampliação da participação política, pela socialização 

da riqueza, pela partilha de poder e por melhores condições de vida urbana. Elementos 

estes que são objetos de luta dos movimentos sociais urbanos no Brasil contemporâneo, 

que embora se apresentem e se organizem de maneira diversa, tem como ponto em 

comum como se organizar para lutar para atenuar este quadro de pauperização urbana, 

pautando o processo de democratização do acesso à cidade, para alargar a participação 

no espaço público, de modo a contentar os privilégios de classe na cidade capitalista e 

construir políticas urbanas de modo a socializar a riqueza socialmente construída que, 

considerando que, analisando nossa trajetória histórica na luta por direitos urbanos, 

criou-se um grande hiato entre a acumulação capitalista, democracia e Direito à Cidade. 

De acordo com embasamento teórico e metodológico da pesquisa, verificamos 

que existe uma lacuna enorme no que tange as conquistas de efetivos direitos sociais no 

Brasil. Como podemos verificar no processo da pesquisa da presente tese, analisando a 

história dos movimentos sociais urbanos, as suas reivindicações urbanas, não tinha 

somente como principal reivindicação a moradia e serviços urbanos para os bairros 

populares onde residiam, mas também equipamentos de educação, saúde e lazer para a 

reprodução social das famílias trabalhadoras, considerando justamente estas 

desigualdades de gênero e de classe já identificados pelos trabalhadores urbanos 

espoliados. 

Diante deste contexto de revisitação histórica no que tange à atuação dos 

Movimentos Sociais Urbanos, no período estudado entre 2003-2016, vimos no capítulo 

quatro os limites da institucionalidade capitalista e os projetos de cidade em disputa no 

espaço urbano, nesta medida como resultado da pesquisa podemos situar alguns 

elementos políticos decorrentes do processo de institucionalização das políticas urbanas 

no governo PT, assim vale pontuar que, as orientações da política governamental, de 

maneira instrumental adotada pelos governos petistas, apoiaram-se na institucionalidade 

burguesa. Acreditou-se que a normatização fosse resolver os grandes problemas do país, 

considerando até mesmo àqueles mais estruturais, como os de origem fundiária e 

habitacional.  

Isto evidenciou elementos de despolitização da questão urbana, na medida em 

que se criou uma lacuna entre a atuação institucional e as demandas mais concretas dos 

movimentos sociais urbanos, que como citado anteriormente, caracterizada pela 

ampliação de canais de participação como meros espaços formais, nos quais as 
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principais decisões que definiram os rumos do desenvolvimento urbano brasileiro não 

passaram por ali e estavam longe de atender às demandas populares. 

Essa orientação da política governamental priorizou a organização institucional 

interna das prioridades de governo, apoiada, desta forma, na representação de lideranças 

comunitárias e absorção de técnicos planejadores urbanos, além dos profissionais da 

política urbana que centraram a sua atuação num cálculo técnico político de apoio à 

governabilidade, levando, mesmo que não propositalmente, a um processo de 

esvaziamento da política desenvolvida pelas bases do movimento popular.   

Assim sendo, a política instrumental, no campo institucional e regulatório, saiu 

fortalecida, resultando, como vimos acima, num impacto limitado e aquém dos anseios 

da população para satisfazer suas necessidades sociais, habitacionais e de direito à 

cidade, vide o que ocorreu com a trajetória dos conselhos e o histórico das pautas das 

conferências que se repetiam, à medida que tais instrumentos de participação social 

ficaram em desuso. 
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